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TERMO DE AUTUAÇÃO

Em Brasília, 14 de Dezembro de
Distribuição autua os documentos adiante,
seguinte conformidade:
Processo: 573389720104013400
Classe: 1300 - AÇÃO ORDINÁRIA / SERVIÇOS PÚBLICOS
Objeto: SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL -
ADMINISTRATIVO
Vara: 5' VARP. FEDERAL

DISTRIBUICAO AUTOMATICA EM 14/12/2010
o sistema gerou relatório de prevenção.

PARTES:
AUTOR

REU

SINDICATO NACIONAL DOS PROCU~~DORES DA FAZENDA NACIONAL CNPJ
:64.711.260/0001-58
UNIAO FEDERAL

Para constar, lavro e assino o
presente

Ç;~era.i ,CJ £opcs
Tõcr'ti:co J!..:lé".:;lãtJo

Mal 5215



M~~
- - AdY(l~açill e Consulllma

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ
JUDICIÁRIA DE BRASÍLIA/DF

. -_.li

111111\ I I \\111Ii \1\ l\l \l\l\ IIllI \l\ll \lI \1 lI' I \11
57338 97 2010 4.01.3400Vara -. .

.,...• '
< "

, fl

,. ,

, ,
SINDICATO NACIONAL
NACIONAL - SINPROFAZ,

nDOS PROCURADORES DA FAZENDA,
entidade civil representativa da catcgorta. qúê}

(....•especifica, inscrita no CNPj sob o nO 64.711.260/0001.58, com sede no SCN'
lQuadra 06, Conjunto A, Ed. Venáncio 3000, Sala 908, Brasilia.DF, por meio d.e

seu advogado abaixo assinado e com escritório no endereço referido no rodapé
da página, vem, respeitosamente, ajuizar

AÇÃO ORDINÁRIA

em face da UNIÃO, pessoa jurídica de direiro público, representada
judicialmente pela Advoc'3.cia-Geral da União, com endereço na SAS. Q. 02,

Bloco E, Edf. AGU, 5° andar, sala 505 - Asa Sul, Brasília/DF, consubstancíados
nas razões de fato c direito a seguir expostas:

1 - A QUESTÃO

.li entidade autora propõe a presente demanda em subscítuiçào dos

Procuradores da Fazenda Nacional aposentados e pensionistas, gue sofreram

perdas remuneratórias1 em flagrante desrespeito ao art. 40, ~ 8° da Carta
Caos ti tucional.

Como cediço. a Emenda Constitucional nO 41, de 19 de dezembro de

20031 introduziu importantes alterações no regime previdenciário do setor

público. Dentre as modificaçàes implementadas consta o fim da chamada
paridade remuneratória entre servidores arivos e inati .••.os.
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Tirantes as exceções especificamente contempladas nas }l1t'T;ta~,-~;;t!l:,l\l]
Constitucionais 41/03 e 47/05, os servidores públicos aposentados sºI:i-:-a~-égide~---=~--

do novel regime previdenciário. bem assim seus dependentes (pensionistas)

deixaram de usufruir dos mesmos reajustes remuneratórios conferidos aos
pares da ativa.

De outra parte) com o propósito de minImiZar os danos implngidos

pela aludida reforma previdenciária, o legislador constituinte consagrou

mecanismo para preservar o poder real de proventos e pensões. É o que
preconiza o art. 40 da Carta Magna, in verbis:

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da Uniào, dos

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas

aurarqujas e fundações, é assegurado regime de previdénci'U de caráter

concriburil{o e solidário, mediante contribuição do respectivo ente
público, dos servidores ativos e inativos

observados critérios que preservem o eguilíbrio
o disposto neste artigo.

e dos pensionistas,

financeiro e atuarial e

()
$ 8° É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-

lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios
estabelecidos em lei.

(.)

~ 12 Além do disposto neste artigo. o regime de previd'ência dos

servidores públicos titulares de cargo efetivo observará, no que

couber, os requisitos e critérios fixados para o regime geral de

previdência sociaL

(l\i egriJoJl-se)

Como bem se depreende, a Carta Fundamental sufragou o direito de o
servidor público aposentado e eventuais dependentes obterem revisão periódica
de seus proventos "conforme critérios estabelecidos em lei."

o $ 12 do art, 40 reza, por outro lado, que o regime
previdenciário do setor público observará os critérios estabelecidos pelo
Regime Geral de Previdência Social (RGPS).
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Pois bem. No incuito de regulamentar o art. 40 dn-Car-ta ...Gi-da-d:à.,-O"

legislador ordiná.tio editou a Lei na 10.887/04. O art. 15 da aventada Lei na

10.887/04 cuidou do reajustamento de benefícios pagos aos aposentados

disciplinados pela EC 41/03. Eis O que dispôs o art. 15 da referid:1 Lei nO

10.887/04, em sua redação original:

Art. 15. Os proventos de aposentadoria e as pensões de que tratam os

arts. 1(l e 2° desta Lei serão reajustados na mesma data em que se der

o reajuste dos benefícios do regime geral de previdência social.
(Grifos apostos)

Note-se que a versão primitiva do art. 15 da Lei na 10.887/04 _ acima

reproduzida - determinava que os proventos e pensões regidos pela EC 41/03

seriam revisados na mesma data em que fossem corrigidos os benefícios do
regime geral da previdência social (RGPS).

Ocorre que muito embora o indigitado art. 15 da Lei nO 10.887/04

tenha expressamente consignado, em sua dicção origina!, uma vinculação entre

os reajustes concedidos a estatutários e segurados do INSS, não trouxe menção

explícita a "valores", Referiu-se apenas à tevisão na umesma data" do RGPS,

Diante do indicado «silêncio" da Lei nO 10.887/04, os órgãos do Poder

Executivo Federal resolveram não promover qualquer majoração dos proventos

e pensões no período de 2004 a 2007. Pautaram-se pelo argum~nto de que o ~

8°, do are. 40, da CF/88 seria norma de eficácia limitada, até "então não
suficientemente regulamentada.

Como prova deste entendimento, impende trazer à baila trecho da
Nota Técnica nO 57/08, emitida pela Secretaria de Recursos Humanos do
Ministério do Planejamento' (doc. 2):

(... ) o reajustamento previsto no disposto do ~ 8° do art. 40, careceria

de definição legal, ou seja, a regra ali conrida não operava efeitos
imediatos para os seus beneficiários.

( ... ) a Lei n" 10.887, de 18 de junho de 2004, gue dispôs sobre a

aplicação da Emenda Constitucional nO 41, de 2003 e sobre os

I A Secretaria de Recursos Humanos do i:\ ..fPOG tem competência nonn:uiva e ttaça diretrizes vinculante!' par.!.
órgfios do Poder Executivo Federal. Nesse sentido, vide an. 34 do Decreto nO 6.081/07.
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dIspositivos da Lei nO 9.717, de 1998, Lei nO 8.213, de 199\ 5~E~.3g,•. N\1t)~
de 1997> restou ineficaz para tal fim, haja vista o seu ar.c_-15- ter -_..-_._~

estabelecido apenas a data em que os benefícios seriam atualizados,

inviabilizando com isso a correção dos proventos concedidos com

fundamento no art. 40 da Emenda Constitucional nO 41, de 2003 (nova
redação) e no art. 2° da mesma Emenda.

(grifas da autora)

.A.. celeuma prosseguiu acé 14 de maio de 2008 - data de publicação da

Medida Provisória na 431 ~. ulteriormente converrida na Lei nO 11.874/08. A MP

431/08 inseriu novo enunciado ao art. 15 da Lei nO 10.887/04, cuja redação
passou a ser:

Art. 15. Os proventos de aposentadoria e as pensões de que tratam

os arts. 1° e 2° des'ta Lei serão reajustados, a panir de janeiro de 2008,

na mesma data e índice em que se der o reajuste dos beneficios

do regime geral de previdência social, ressalvados os beneficiados

pela garantia de paridade de revisão de proventos de aposentadoria e
pensões de acordo com a legislação vigence.
(d estacou-s e)

Perceba-se que o texto do art. 15 da Lei nO 10.887/04 • com as

modificações acrescidas pela MP 431/08 - passou a estabelecer, de forma

literal, que os proventos e pensões estatutários seriam ajustados não só na

mesma data, como em iguais índices dos benefícios da previdênda social.

Ante este quadro, o Poder Executivo Federal enfim reconheceu Que os
servidores inativos e pensionistas não vincul~dos às tabelas remuneratórias do
quadro em atividade. ccriam direito a partir de janeiro de 2008, a revis30 no
mesmo período e patamares equivalentes aos beneficiários do RGPS.

Acontece que entre 2004 C 2007 os benefícios permaneceram
'lcongeIados~'. Tal posicionamento consubstancia equívoco já rechaçado,
inclusive, pelo augusto Supremo Tribunal FederaL

4
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000007
II - DO DIREITO AO REAJUSTE D~ ~fP('ir)'l:rh'{~tJEl PENSÕES NO
PERíODO DE 2004 A 2007: INTELIGÊIN.clA ..DO-AR'f-.-.:J, ~~ 8' E 12 DA
CF/88 C/C OS ARTS. 15 DA LEI N' 10.887/04; 9° DA LEI N° 9.717/98 E
65, ~ ÚNICO, DA ORIENTAÇÃO NORMATIVA N' 3/04, DO
MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. POSICIONAMENTO DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Conforme antecipado alhures, a controvérsia gravita em [orno do

direito de revisào de benefícios estatutários no interregno de 2004 a 2007.

Demonstrou-se que conquanto o ~ 8°, do art. 40 da Lei Superior tenha

proclamado tal direito, o Poder Executivo Federal recusa-se em concretizá-lo: A

Ré apregoa que o ~ 8°, do art. 40, da CF /88 encerra norma de eficácia limirada,

que somenre alcançou aplicabilidade em maio de 2008, com o advento da MP
431.

Sucede que tal entendimento contraria frontalmente entendimento

sedimentado pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal, por ocasião do

julgamento do MS 25871 (doc. 3). No intuito de facilitar a compreensão das

ideias desencadeadas, revelam-se esclarecedoras as colocações transcritas
adiante, da lavra do eminente relator, Ministro Cezar Peluso:

2. Procedente Opedido.

O art. 40, li 8', da CF, com a redação da Emenda Constitucional

n' 41, 19.12.2003. preceitua:

•Art. 40 (_)

S 8° É assegur.ado o R3justarnc:nto dos benefícios pa.ra preservu-lhes, em
car.Í1erpefTTWlt!nre. o VJlor real, coruonne critérios eSbbe!ecidos em
lei". (Grilos nossos)

O art. 9' da lei federal n' 9.717, da 27 de novembro de 1998,

que dispõe sobre regras gerais para a organização e o funcionamento dos

regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos

Estados. do Dlstrtto Federal e dos Municfpios. estalul:

OIAn. 9° Compe(c à lhião. por intermédio do Ministério da
Previdência e Assistência Social: 1 - a orienução. supemsão e o
acompanhamentodo, «gim<s próprios de p«vidência social dos

5
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servidores públicos e doi mili= da União, doi Emdo" 40 D~in~i~~~~':..:.JI
FedenJe dosMlIdcipio<,e doi Fundos • que se reIere o art. 6°,'piiraó fiel
cumprimentodo, dispo,itivosdestaLei". (Grilos nossos).

Vê-se, pois, que tal norma elelegou competência ao Ministério ela

Previdência Social, paJa o estabelecimento de regras gerais atinentes ao regime

previdenciário, sem nenhuma ofensa ao ~ S' do art. 40 da Constituição da

RepúbRca, que aJude apenas a critérios legais ele reajustamento, e não. à

competência pare fIXação ele fnd'lCtls,e, muito menos, ao art. 61, ~ 1', 'c', que

em nada se entende com reajuste de proventos.

Já a lei federal ~ 10.8117. de 18 de junho de 2004,

regulamentando es disposições da Emenda Consliluclonal n' 41 e prescrellllndo

critério de reajuste, essa tão-só cuidou de prever, no er!. 15, que os beneficios,

como os do autor, concedidos ela lonna do ~ 2" da Einenda, "serão ree/ustados

na msSlIIB dera em que SII der o reajuste dos beneffclos da regime geral de

previdência soeiar. (Grlfos nossos). Nada proveu e respeito dos Indices.

Autorizado pela lei n' 9.7171'98 e sem nenhuma contrad'oção com

a lei ~ 10.88712004. o Ministério da Previdência Social editou a Orientação

Nonnativa n' 3, de 13 de agoslo de 2004, que tralou de preencher lallacuna.

nos seguintes termos:

•Att. 65.Os bene£'x:íosde 'pClSrntldoIÚe penslo, de que tI:WJDo,
art. 47. 48, 49, 50, SI, 54 e 5S ler'o Jtajusttdos para presemr-1h:s, em
<::Ui..,. pemuneme, os valores reais, na me.lJIUda•• em que ,e der o
reajllltt do, beneficiosdo RGps, de .::clIdo com • vari:tçio do mdice
definidoem leipelo entt federativo.

Patlgnfo Úl1il:O. N. '1lSEnd. de definição do Indite dt
re.jwtlmento pelõ', e"", os beneficio, "tio tonigido, pelos

mesmos índices :aplicados aos. beneficios do RGPS-. (Grlfos
nossos).

Coube, ao depois, à Ponaria MPS nO 822, de 11 de mala de

2005 (lIs. 18/20), fixar Opercenlual apRcável a cada caso (arl. 1'; ~ 1',. Anexo
I).

6
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R.glslr ••••• eIIás. que, no âmbito cio Judiciário, es ~51It"t.A_ ~JU
as pensões felam corrigidos, no ••• rclclo de 2005, com base .m.lals.nCfmas.'---'~-

cemo se extral, exemplilioativamenle.de PlOC.n' 319.52212004,desle Supremo,

do Pro<:.n. 422812004, do Sup.rfor Tribunal de Jusffça, • do PlOC.edm. n.

2005163229,do Conselho de Justiça Federal,'

De modo que tem. o Impetrante,direIto subjetivo, liquido. certo,

.0 reajuste anual pleiteado, segundo o Indioe do Regime Geral de Prevldênc:la
Social.

Na esteira do posicionamento acima. também o ego TRF da 5-
Região já se manifestou (doc. 4):

ADMINISTRATIVO. PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL.

REi\JUSTE DE BENEFÍCIOS DE PENSIONISTAS DE

SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS FALECIDOS. (... ) ÍNDICES

DE 4.53% (JUNHO/04), 6,355% (M.~IO/05); 5.010% (ABRIL/06),

3,30% (MARÇO/07) e 5,0% (iVl."'RÇO/08). INCIDÊNCIA APENAS

SOBRE OS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS POSTERIORMENTE A
EMENDA CONSTITUCIONAL N" 41/2003. ALTERAÇÃO DO

REGIME DE PREVIDÊNCB DOS SERVIDORES PÚBLICOS,

ATRIBUINDO.LHE CARÁTER CONTRIBUTIVO E SOLIDÁRIO .

. ADOÇÃO DAS REGRAS DO RGPS - REGIME GERAL DA

PREVIDÊNCIA SOCIAL, PARA A FIXAÇÃO D.'" RENDA INICIAL

E REAJUSTE DOS PROVENTOS E PENSÕES DOS SERVIDORES

PÚBLICOS. EXTINÇÃO DA GARANTIA DA PARIDADE.

REAJUSTES DOS SERVIDORES DA ATIVA QUE NÃO SE

ESTENDEM MAIS AOS BENEFÍCIOS DE PENSÃO. AUTORES
CO,','! DIFERENTES SITUAÇÕES DE REAJ USTE DE PENSÃO, DE

ACORDO COM A DATA DE CONCESsAo DO BENEFÍCIO.

MEDIDA PROVISÓRI.A N° 2.180.35/01. APLICABILID."'DE.

JUROS DE MORA À BASE DE 0.5% (MEIO POR CENTO) ."'0
MÊS, A PARTIR DA CITAÇÃO. AÇAo AJUIZAD,~ APÓS A SUA
EDIÇÃO. AFASTADA A TA X,". SEUC. CORREÇÃO MONETÁRIA

PELOS ÍNDICES OFICIAIS DA CADERNETA DE POUPANÇA,

NOS TERMOS DA LEI W 11.960/2009. BENEFICIÁRIOS DA

JUSTIÇA GRATUJTA. DESCABIMENTO DA CONDENAÇÃO EM
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LXXIV, DO ART\ 50\' 'DÁ' - N'E jüJ

L....--,,--~ - --"--
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INC.

CF/88. PREQUESTlONAMENTO.( ... )

(...) Extinção da garantia da paridade: Os reajustes. os benefícios

e vantagens dos servidores da ativa não mais se estendem aos

proventos de aposentadoria e pensão. Adoção da mesma regra

aplicável ao RGPS. para garantir o poder de compra dos

beneficios.4 Pensôes das Autoras DALVA CARDOSO DE

ALMEIDA, FRANCISCA MARIA ARAÚJO . BELARMINO,

HONÓRIA SÁ DOS SANTOS e LUZIA ELISABETE MACIEL que

foram concedidas, respectivamente, em 18/10/88, 24/08/00,

15/06/94 e 26/09/95, antes da publicação da EC 41/03, não estando

sujeitas às alterações ali promovidas. Pensões revistas conforme a

garantia da paridade. Ausência de direito ao reajuste na forma do art.

40, ~ 8°, da CF, e are. 15 da Lei n' 10.887/2004.5 - Pensão do Autor

CÍCERO SOUSA SANTOS que foi concedida em 23(04(04, apÓs

a publicação da EC 41/03. Direito ao reajuste na forma do art.

40, ~ 8°, da CF, e art. 15 da Lei n' 10.887 (2004 e à incidência dos

seguintes índices percentuais de reajustes sobre a sua pensão,

com reflexos sobre as vantagens que tenham por base de câlculo.

este valor: 6,355% (a partir de 01/01/05); 5,010% (a partir de

01/08/06), 3,30% (a parrir de 01/04/07) e 5,0% (a partir de
01/03/08).( ... )

(TRF5.1\pelação Cível n' 2008.8201.002185-9. DJ 05.03.10)

Considerando-se a riqueza de informações constantes nos precedentes

aCIma e, sobretudo, a conveniência de sistem~tizar o respectivo exame, convém
dissecá-las amiúde:

II.1 DA INEXISTÊNCIA DE LACUNA REGULAMENTAR:

INTELIGÊNCIA DO !i 12, DO ART. 40 DA CF(88 C/C O ART. 9' DA LEI

9.717/98 E O ART. 65 DA ORIENTAÇÃO NORMATIVA N' 3, DE 13 DE
AGOSTO DE 2004

Conforme já mencionado, a Ré insis[e que o ~ 8°, do arL 40 da Lei

Maior (redação da EC 41/03) só teria atingido p]cnll eficácia com o advento da
l\{P 431/08. Tal posicionamento, contudo, não se sustenta.

,
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Decerto, ainda que se cogite - por amor ao debate - que o 'enp"S'~a~e:~I:~sd
primitivo do art. 15 da Lei nO 10.887/04 não tenha definido índices de ~eyj.sà.0) __~_..-;'"-"

forçoso será reconhecer que tal lacuna restou colmatada por ato do
Ministério da Previdência e Assistência Social.

De fato. como bem pontuado pelo Ministro Cezar Peluso . no voto

adrede transcrito -, em 12 de agosto de 2004 (DOU de 17.08.04) o Ministédo

da Previdência e Assistência Social editou a Orientação Normativa n° 3

definindo, dentre outros temas, os critérios para reajustamento de p.ensões

e proventos regidos peja EC 41/03 (doc. S). Confiram-se os exatos termos do
art. 65 da assestada Orienração Normativa nO 3:

An. 65. Os benefícios de aposentadoria e pensiio, de que tratam os
art. 47.48, 49, 30, 51, 54 e 55:! serão reajustados para prese~var:-

:;> Orientação Normativa nO3/04:

DA APOSENTADORIA POR INVALIDEZ
Art. 47. O servidor ser~ aposentado por invalidez permanente, com proventos proporcionais ao tempo de
contribuiçao, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou
incurável, hipóteses em que os proventos serão integrais, observado quanto ao seu cálculo, o disposto no art.
52.

( .. .)
DA APOSENTADORIA COMPULSÓRIA
Art. 48. O servidor, homem ou mulher. sera aposentado compulsoriamente aos setenta anos de idade, com
prol/entos proporcionais ao tempo de 15 contribuição, observado, quanto ao seu cálculo, o disposto no art. 52.
(.)
DA APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇAo
Art. 49. O servidor fará jus à aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição. com proventos
calculados na forma prevista no art. 52, desde que preencha, cumulativamente. os seguintes requisitos:
I • tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no serviço público, conforme art. 2°, inciso VI:
11- tempo mlnimo de cinco anos de efetivo exercício no cargo efetivo em que se der a aposentadoria; e
III - sessenta anos de idade e trinta e cinco de tempo de contribuição, se homem, e cinqüenta e doco anos. de
idade e trinta de tempo d~ contnbuição, se mulher.
(...)
DA APOSENTADORIA VOLUNTARIA POR IDADE
Art. 50: O servidor fará jus à aposentadoria voluntária por idade com proventos proporcionais ao tempo de
contribuição calculados conforme art. 52, desde que preencha, cumulatrvamente. os seguintes requisitos:
I • tempo mfnimo de dez anos de efetivo exerclcio no serviço público, conforme art. 2°, inciso VI;
11-tempo mínimo de cinco anos de efetivo exercido no cargo efetivo em Que se der a aposentadoria; e
111-sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher.

(... )
DA APOSENTADORIA ESPECIAL 00 PROFESSOR
Art. 51. O professor que comprove, exdusivamente, tempo de efetivo exercício das funções de magistério na
educação infantil e no ensino fundamental e médio, quando da aposentadoria prevista no art. 49, terá os
requisitos de idade e de tempo de contribuição reduzidos em cinco anos

(.)
DA PENSA0 POR MORTE
Art. 54. A pensão por morte será conferida ao conjunto dos dependentes do segurado, quando do seu
falecimento, em valor correSpOndente à:

( ... )
DAS REGRAS DE TRANSIÇAo PARA CONCESsAo DE APOSENTADORIA
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lhes, em ca[á~e( permanente> ? :alor reaI, na mesma dat~ e.:{~tI;~i~= ~rjC lU 1
se der o reaJuste dos beneflclos do RGPS, de acord~~o~ __."!_",~ ~
variação do Índice definido em rei pelo ente federativo.

Parágrafo único. Na ausência de definição do índice de
reajustamento pelo ente, os benefícios serão corrigidos pelos
mesmos índices aplicados aos benefícios do RGPS.
(frecho; deslacado,)

Posteriormente, em 11 de maio de 2005. o Ministro da Previdência

Social subscreveu a Portaria na 822, prevendo reajustes na ordem de 6,315%

(e escalonados) a partir de maio de 2005 (doc. 6). Os 'pontados percentuais
coadunam-se, ao seu turno, com o Decreto nO 5.443/05.

E não se diga que o Ministério da Previdência não derém competência

legal para deliberar sobre a matéria, quando se trata do setor publico, O art. 90

da Lei nO 9.717/983 legitima tal atuação, como bem sinalizou o colendo
Supremo Tribunal Federal, in JJtrbi.r:

1. ( ..)

2. SERVIDOR PÚBLICO. Funcionário aposentado. Proventos.

Reajuste ou reajustamento anual. Exercício de 2005. Índice. Falta de

definição pelo TCU. Adoção do índice aplicado aos beneficios do

RGPS. Direito líquido e certo ao reajuste. MS concedido para

assegurá-lo. Aplicação do art. 40, ~ 8°, da CF, cc. art. 9° da Lei nO

9.717/98. e ar!. 65, $' único, da Orientação Normativa n" 3 de

J An: 9i! Compete à União, por intermédio do ?>.finistêrio ua Previdencia c ;\:-;si$rência Social:

I . a orientação, supervisão e o acompanhamento uos re,gir.1es próprios de previdência social dos servidores
público!> e dos milirares da União, dos Estadm, do Distrito Fec.eral e dos Municípios, e dali fundos a que se refere o
~rt. 6f!,para o fiel cumprimento dos dispositivos desta Le~

11 - o e::>tabelecimento e ~ publicação dos parimetros e r.h.••diretr.zc::>gemis pre,,;stos ncst2. Lei.

III - a apuração de infrnções, por sen;dor credenciado, e a 3plic2Ção de penalidades, por órgão próprio, nos
casos previstos no ano 8l1. dc=:staLei. !Incluído p!'1a Medjda pmtjsÓria nO ).187_13 de 2QQ.U

Pacigrafo único. A União, os Escadas, o Distrito Fedef21 e os Municípios prestamo ao {l.'linisrêrio da
Previdência e Assistência Social, 'Juando solicit<\dos, informações sobre regime.próprio.Je previúencia social e fundo
pre\;denciário previs[() no ::ut. 611desta Lei. fIoclnjúQ pela Medida ProvisÓria !lU 2 187_13 dt 200])
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2004, do Ministério da Previdência Social. Inteligên~ia -d-.o,.art. '.15'to, lI! I
. . ! ~t~U\ -'.'!' ~

da Lei n° 10.887/2004. ServIdor aposentado do T[Jbuqa.l_de-Contay--'''='

da União tem direito líquido e ceno a reajuste dos proventos na

ordem de 5,405%, no exerciclO de 2005.

(Ex"rto realçado)

(STF. MS 25871 / DF. Relator(a): Min. CEZAR PELUSO. OJe-060
DIVULG 03-04-2008 PUBUC 04-04-2008)

Saliente-se, por oportuno, que o mencionado art. 9° da Lei n°

9.717/98 encontra fundamento de validade no arl. 40, ~ 12 da CF /88,
verifique-se:

Are 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da Uniào, dos

Estados, do Distrito Federal e do::; Municípios, incluíd3s suas

autarquias e fundações, é assegur~do regime de previdência de caráter

contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente

público, dos servidores ~Hivos e inativos e dos pensionistas,

observados trhérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e
o disposto neste artigo.

(.)

~ 12 Além do disposco neste artigo, O regime de previdência dos

servidores públicos titulares de cargo efetivo observará, no que

couber, os requisitos e critérios fixados pa,ra o regime geral de
previdência social.

(N'griIO"-se)

Realmente, o próprlO ~ i 2, ano 40 do texco constirucjon~l prevê o

entrelaçamento de requisicos e critérios entre os regimes previdenciários do

setor público e geral. Ora, se ao Ministério da Previdência incumbe traçar

normas para o regime geral, por certo que tal competência se estende, à

luz do aventado ~ 12 do art. 40, aos parâmetros aplicáveis ao regime do
servidor público,

Mais recentemente. em 31 de março de 2009 (DOU 02.04.09), o
Ministério da Previdência emitiu a Orientação Normativa SPS n° 2 (doc., 7),
que aborda ,com clareza solar a questão ora debatida:
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\ .---~1
j~ - DF i

Mendes~ O 1 I.

Do Reajustamento dos Beneficios.'LSEUJ:.::.~~\.I\l J
Art. 83. A partir de janeiro de 2008, os benefícios de aposentadoria de
gue tratam os arts. 56, 57, 58, 59, 60 e 67 e de pensão pre'7istas no
art. 66 concedidos a partir de 20 de fevereiro de 2004, devem ser
reajustados para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real,
nas mesmas datas e índices utilizados para fins de reajustes dos
benefícios do RGPS, excetuadas as pensões derivadas dos proventos
de servidores falecidos que tenham se aposentado em conformidade
com o art. 69.

~ 1° No período de junho de 2004 a dezembro de 2007, aplica-se, aos
beneficios de que trata o caput, o reajuscamento de acordo com a
variação do Índice oficial de abrangência nacional adotado pelo ente
federathro nas mesmas claras em que se deram os reaju'stes dos
benefícios do RGPS.

~ 2° Na ausência de adoção expressa, pelo ente, no período de iunho
de 2004 a dezembrQ de 2007, do índice oficial de reajustamento
dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o
valor real, aplicam-se os mesmos índices utilizados nos reajustes
dos benefícios do RGPS.

Perceba-se que o Ministério da Previdência é categórico ao
proclamar o direito de aposentados e pensionistas terem reajuste, ~

cifras equivalentes ao RGPS, no lapso compreendido entre 2004 e 2007.

Deste modo, revela-se manifestamente insubsistente o argumento da
Ré, consoante o qual entre 2004 e 2007 O art. 40, ~ 8°, da CF careceria de

regulamentação. Segundo sobejamente comprovado, o citado dispositivo

constitucional foi disciplinado, tanto pela Lei n" 10.887/04 quanto pelos

atos ministeriais anteriormente referidos. O art. 40, ~ 8°, da CF encontra-
se dotado, portanto, de plena executoriedade desde 2004.

11.2 DO RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO

PODER JUDICIÁRIO (SUPERIOR TRIBUNAL

CONSELHO DE JUSTIÇA FEDERAL) E DO
POSTULADO DA ISONOMIA

NO ÂMBITO

DE JUSTIÇA
ATENTADO

DO
E

AO

Diante das alterações efetivadas pela EC 41/03, alguns órg::i:os de
recursos. humanos atrelados ao Poder Judiciário Federal suscitaram dúvida no

tocante à interpretação do art. 1S da Lei nO 10.887/04. Foi o caso do Superior
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MendJ~R'J~
------- AdVOCarJ QC\"lutt'O} ~

Tribunal de Justiça (Processo Administrativo nO 4228/2004 - l.d:ftc~l:\ e,~~tlU
Conselho de Justiça Federal (Processo Administrativo nO 2005.1~.3.229l.--doc"~
9.

Em ambas as situações, os Tribunais reconheceram o direito de

revisão de proventos e pensões retroativamente a 2004. Seguem, tXflllP/i

grafia, trechos colhidos dos referidos processos administrat.ivos:

Processo Administrativo nO 4228/2004 (fI. 48):

Citada Lei (10.887/04), ao determinar que os beneficios serão

reajustados na mesma data em que se der o reajuste. dos

beneficios do RGPS, tornou auto-aplicável o disposto no ~ 8" do

art. 40 da CF, com a redação dada pela EC 41/2003, pois, por

força do contido no ~ do mesmo artigo, depreende-se

incluídos nesses critérios a forma e os índices de reajuste que

vierem a ser fixados para os benefícios desse regime geral.

Tanto é assim que a Orientação Normativa n° 3/2004, publicada no

DOU de 17.8.2004, da Secretaria da Previdência Social (fls. 29/30),

reza em seu are. 65, parágrafo único, gue na "ausência de definição do

índice de reajuscamento pelo ente, os beneficios serão corrigidos
pelos mesmos Índices ~plicados aos beneficios do RGPS."
(Exarl0J evidenciado!)

Processo Administrativo n. 2005.163229, fls. 14 e 28:

Em relação à presente indagação, concluímos, a partir da leitura do

Decreto n. 5.443/2005, combinado com o artigo 15 da anexa Lei n. 10.887/2004 e artigo

65, Parágrafo Único da ON SPS nO3, de 12/8/2004, bem como da proposta de Nota

Técnica Conjunta SCI/SRH n. 1, que deverá ser aplicado o reajuste de que trata o

referido Decreto, para os inativos e pensionistas cujo benefício tenha sido concedido

com base no artigo 40, ~ 3., da CF/88, com a redação dada pela EC 41/2003:!)(
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\
Mendes-~_!'; n '1

~UV'.:.;===== Advocaci~ e Consulti)1ia

tom resumo: as aposenraaonas e pensoes conc.emaas com Tunoam$n~~~ ~ -;,UC! \ \
artigo 40, ~ 10

, 1,11 e 111, da CF/88, com a redaçao dada pela EC 411W3"e-,~--"~---
artigo 20 da EC 41/2003, estão sujeitas, a partir de 21.6.2004, ao reajuste
na mesma data em que se der o reajuste dos beneficios do regime geral
de previdência social, nos lermos do art. 15 da Lei na 10.887/2004 clc
artigo 40, ~ BO

, da CF/B8, com a redação dada pela EC 41/2003, no que
couber, na forma estabelecida pelo Decreto na5.443/2005, fls. 10/11.
(...)"

Ou seja, o mesmo ente federativo (União) reconheceu, de um

lado, o direito ora postulado (Poder Judiciário) c, noutra banda, sonegou o
mesmíssimo direito (Poder Executivo).

Cabe enfatizar a violência perpetrada em desfavor do prIncípIO da

isonomia. Enguanto servidores inativos e pensionistas Ligados ao Poder

Judiciário da União foram agraciados com o reajustamento de seus benefícios,

os aposentados e pensionistas pertencentes ao Poder Executivo da União não
desfrutaram do mesmo tratamento.

Ressalte-se) por oportuno, que não se está aqui a vindicar reajuste

remuneratório com força no cânone da igualdade, a atrair a subsunção da

Súmula/STF 339. O que se está a defender é que a legislação em comento deve
ser interpretada de modo a prestigiar o preceito da isonomia.

Ora, se o Poder Judiciário interprerou a legislação de modo a

chancelar o reajustamenro, não se revela razo~vel que o Poder ~xecuri\'o confira
interpretação divergente para prejudicar seus servidores.

III - DO DIREITO DE INCORPORAR AS DIFERENÇAS ORIUNDAS DO
REAJUSTE DE 2004-2007 E DO DIREITO AO RECEBIMENTO DOS
VALORES ATRASADOS E NÃO PAGOS

Consoante dito alhures, a partir de janeiro de 2008 a Ré passou a
revisar proventos c pensões com base nos Índices do RGPS.

Tendo em vista que os proventos e pensões adimplidos em janeiro de
2008 foram inferiores àqueles que deveriam ter sido pagos, acaso realizado O

reajus[:"Jmento ora vindicado, faz-se imperioso reconhecer que os prejuízos
sofridos pelos substituídos perduram até os dias atuais.
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Mend~mfmTmr~~,1,
Advocacia e Consbltort,al. V, ~~. ,

Exemplo hipotético i ~HU:"z;::;t~~il
João, servidot público federal "posentado não sUjeito à p:~~e~ ~- "."-.-'-!

recebia mensalmente R$1.000,00, no período de 2004 a 2007. De "cotdo com a

tese da União~ João não teria reajuste nesse p.eríodo. Parta do pressuposto

também gue, em 2008, o primeiro índice de reajuste concedido pela União ao

RGPS tenha sido 5°/0. Logo} os proventos recebidos por João a partir de 2008
passaram a ser de RS1.050,00.

Considere-se, agora, que o índice do RGPS acumulado entre 2004 e
2007 foi, ilustrativamente, 15% (5% concedido em 2005, 5% em 2006 e 5% em
2007).

Caso a Uniào tivesse efetivado a revJsào dos proventos de João no

interregno de 2004 a 2007 os proventos de João teriam sido de R$ 1.050,00, no

ano de 2005 (R$ 1000,00 +5%); teriam sido de RS 1102,50 (1.050,00 + 5%) no

ano de 2006 e teriam sido de RS 1157,60 (1102,50 +5%) no "no de 2007.

Portanto, ao incidir o percentual de rev.lsão de 2008 (5%), João faria

jus a proventos na ordem de RSl.215,48 e não no patamar pago pela União
(R$I.050,00).

Neste exemplo, haveria um saldo mensaJ de R$50,OO devido em cada
mês de 2005; um saldo mensal de Ri 102,50 dc\-ido em cada mes do ano de

2006; um saldo mensal de R$ 157,60 devido em cadí'l mês do ano de 2007 e um

saldo mensal atrasado de 165,48 devido em todos meses a partir de janeiro de

2008, reajustado pelos subseguentes aumentos anunlS e incorporável ao
benefício atualmente auferido.

Como bem se percebe, o não reajustamento no lapso de 2004/2007

trouxe prejuízos passados e conseqüências futuras aos servidores substituídos o

que impõe que a União, não só pague os valores atrasados devidos (obrigação de

pagar), como também a incorpore (obrigação de fazer) os reajustes sonegados
nas pensões e proventos dos servidores substituídos.

IV - DOS PEDIDOS

Diante de tudo o quanto exposto, requer o Autor:

15

SRTVlSul, O 701, BI 'O~,Salas 274/275, Ed. Novo Centro Multiempresarial. CEP 70.340-000, Brasma-DF
TeV Fax: 61 3202.1490 - conlato@mendesplutartD.com.br-\vww.mendesplularco.com.br



a) a citação da Demandada no endereço indicado para, querendo,
ação;

b) seja declarado O direito de todos os procuradores da fazenda nacional e

pensionistas, não contemplados com a paridade remuneratória, aos

mesmos reajustes em suas aposentadorias e pensões que foram aplicados

no período de 2004 a 2007 aos benefícios do Regime Geral de Previdência
Social;

c) seja a União condenada a pagar os valores consistente nas diferenças mês

a mês decorrentes da aplicação dos reajustes referidos no item "b" aos
proventos e pensões dos servidores ora substicuídosj

d) seja a União condenada em obrigação de fazer, consistente em implantar

nos proventos e pensões dos substituídos abrangidos pelo irem ub" as

diferenças advind~s da correção retroativa ao período de 2004 a 200;.

e) seja condenada a Demandada ao pagamento das custas e honorários

advocatícios, estes calculados no percentual de 20% sobre o valor da
condenação;

f) que conste das publicações o nome do Bel. HUGO MENDES
PLUTARCO, sob pena nulidade.

Protesta pela produção de todos os meios de prova em direito
admitidas.

Dá~se à causa o valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) para efeicos
fiscais.

Nestes termos, pede deferimento.

Brasilia, 30 de setembro de 2010.

OAB/DF 25.090

"
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Mendes .• .
A~"ot"atja e ,~nsultof:til Q , tl.
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autor(a)

DOCUMENTOS ANEXOS;

DOe. 1 - Procuração e documemos dota)

DOe. 2 - Nota Técnica nO 57/08, MPOG

DOe. 3 - Acórdào j\IS 25871

DOe. 4 - Acórdão 2008.82.01.002185-9

DOe. 5 - Orientaçào Normativa/MPS nO3

DOC. 6 - Portaria nO 822/MPS

DOe. 7 - Orientação Normativa SPS nO 2/MPS

DOe. 8 - Processo Administrativo STJ n° 4228/2004

DOe. 9 - Processo ""'dministrativo CJF n° 2005.163229
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•

OUTORG"-\.NTE: SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA
FAZENDA NACIONAL - SINPROFAZ, entidade civil representativa da categoria
que especifico, inscrita no CNP] sob o n° 64.711.260/0001-58, com sede no SCN
Quadra 06, Conjunto 1\, Ed. Venâncio 3000, S31a908, Brasília-DF, representado neste
ato por seu Presidente.

OUTORGADO: HUGO MENDES PLUTARCO, brasileiro, casado, inscrito n3
OAB/DF sob o n° 25.090, com endereço profissional no SRTV Sul, Quodra 701,
Bloco "O", Sala 304, Ed. Novo Multiempresarial, Brasília-DF, CEP 70.340-000,
integrante da MENDES PLUTARCO ADVOCACIA E CONSULTORIA, sociedade de
advogados inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil Seccional do Distrito Federal
sob o nO 1506, CNPj nO 10.663.125/0001-55.

PODERES: Todos os da cláusula ad jrldiáa e os poderes especiais para transigir,
desistirl renunciar ao direito sobre que se funda a ação, receber, dar quitação,
firmar compromisso para, em especial representar o outorgante em ações a
serem promovidas para aplicação de índices de correção às aposentadorias e
pensões dos associados a partir de 2004, bem como recuperação de atrasados.

Brasília (DF), 30 de setembro de 2010.

SINDICATO 9~s ~(l~~~!~ENDANACIONAL
SINPROFAZ
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SINPROFAZ.,
PROCURAÇÃO

Pejo presente instrumento particuiar de procuração, MARIA LOCIA
sA MOTTA AMÉRICO DOS REIS, brasileira, divorciada, Procuradora da Fazenda
Nacional aposentada, CPF nO 00901423734, matrícula SIAPE n° 0108261
domiciliada na Rua Senador Vergueiro, n° 198, apto. 101, Flamengo, Rio d~
Janeiro - RJ, outorga a ANDERSON BITENCOURT SILVA, brasileiro, solteiro,
Procurador da Fazenda Nacional, CPF nO 028286527-69, matricula SIAPE n'
1436791, domiciliado na Rua Mariz e Barros, n' 98, apto. 1102, Icaraí, Niterói _
RJ, CEP 24.120-220, os poderes para representar a ora OUTORGANTE na
cerimônia de posse da nova Diretoria do SINPROFAZ - Sindicato Nacional dos
Procuradores da Fazenda Nacional para o biênio 2009-2011, a se realizar no dia
01/07/2009 no auditório da OAB Federal. em Brasllia - DF, podendo para tanto
tomar posse em seu lugar e assinar a Ata de Posse respeGtiva:------------.-----.--_.~_ .. ~

1:y. a~'f!::w~::~tE~~t.f:S.:~J~$Jt~;!mr~ i
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Poder Judiciário
CONSELHO DA JUSnçA FEDERAL

SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS - SRH
SUB~ECRETARIA DE NORMATIZAÇÃO E ORIENTAÇÕES - SUNOR .;;;; .,>
SEÇAO DE NORMAS E ORIENTAÇOES - SENOR /:;.:".-. "',,- <i>,\

: l;f .to- "',

Infonnação SENORlSUNORlSRH na038/2005 ff,~f1. J y~\
SIGED na 2005163229 \:;\ '~ 1;1
Assunto: Consulta quanto à aplicação do reajuste do RGPS para aposentadorla,s eJ

pensões concedidas com base nos critérios da EC 41/2003. """ -'.

Senhor Chefe de Seção,

Cuida-se de consulta formulada pelo Tribunal Regional Federal da 2'

Região, através do Oficio na 637/2005/SRH, de 09 de junho de 2005, em que requer

infonnaçôes quanto à aplicação do reajuste tratado no Decreto n' 5443, de 09/0512005,

aos inativos e pensionistas cujos atos se fundamentaram nas novas regras

estabelecidas pela EC 41/2003, baseadas no artigo 15 da Lei na 10,667/2004 ele art. 65,

Parágrafo Unico, da Orientação Normativa n' 3 de 12/8/2004.
.""'"•Infonnamos, em princfpio, sobre a Nota Técnica Conjunta SCI/SRH na 1,' .;"

de 16/10/2004, proposta nos autos do PA 2004160350, pendente de julgamento pelo_

•• - ~ ':;'EgregioConselho, que, ~1~us itens 7 e 8, tr~~~!5~~~imElntos necessários par:.~' . -.~

responder a esta consulta .•.•.., .• ".:,,'?~~..;.,:,:.~:.. . .'. - . '.~..•" .•. '.- .. ...,,,.., -.__ .--. .;.~;g£.~=:
.:~- '•

••

"7. REVISÃO DOS PROVENTOS

Extinção da garantia constitucional da paridade

7.1. Não há garantia constitucional de paridade entre servidores
ativos e inativos para as aposentadorias previstas na regra geral da
CF, com a redação dada pela EC 41/2003, e na regra de transição
do art. 20 da referida Emenda.
,M'lOutenção da paridade até 20.6.2004, véspera da publicação
da Lei 10.887/2004, que dispõe sobre os reajustes dos
beneficios do regime de previdência do servidor püblico

7.2.. Na revisão dos proventos de aposentadoria com fundamento no
art. 40, !l1', I, 11e 111,"a" e "b", da CF, com a redação dada pela EC

"""'"1_,.•••,.""_ '",_" ,•••" 00 '" ~ " (
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EC 41/2003, bem como de pensões concedidas com base no !l 7" do
art 40 da CF, com a redação dada pela EC 41/2003, deverá ser /::;;;;;:"l;'~~("'"
concedido: {,'<- «o\.

~ "'"
7.2.1. O mesmo percentual de reajuste oeral de vencimentos q if FI, J 5 ~
vier a ser concedido, até 20.6.2004, aos servidores ativos. co:> '1( - i5
fundamento no !l8° do art. 40 da CF. com a redação da EC n° 20/9
ele o art. 189, caput, da Lei nO8.112/90; e

7.2.2. O percentual de aumento resultante de transformação ou
reclassificacão. efetivada até 20.6.2004, de cargos ou funções em
que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para
concessão da pensão, com fundamento no li 8' do art. 40 da CF,
com a redação da EC nO20198, ele o art. 189, parágrafo único, da Lei
n' 8.112/90.
7.3. A partir de 21.6.2004, os proventos de aposentadoria e as
pensões serão reajustadas na mesma data em que se der o
reajuste dos benefícios do regime geral de previdência social,
com fundamento no art. 15 da Lei nO 10.887/2004, ressalvado o
disposto no 7" da EC 4112003." (este destaque é nosso)

"8. CÁLCULO E REVISÃO DAS PENSÕES

Falecimento de servidor ocorrido até 19.02.2004

8.1. Na hipótese de magistrado e servidor, ativo ou inativo. que
faleceram anteriormente à vigência da MP n' 167/2004, ou seja, até
19.02.2004, o cálculo da pensão deve ter como base o valor inteoral
da remuneração do magistrado ou servidor no cargo efetivo, se ativo,
ou dos proventos, se inativo.

Falecimento de servidor ocorrido a partir de 20.02.2004

,. -o 8.2, No caso de magistrado e servidor, ativo ou inativo, que
faleceram a partir da vigência da MP n° t 67/2004, ou seja,
20.02.2004, o valor das pensões deve corresponder a R$ 2.400,00
(R$ 2.508,72, a partir de 1.5.2004 - Decreto 5.061/2004) acrescido
de 70% do valor da remuneração ou provento de aposentadoria que
exceder aquele valor, conforme seja o servidor ativo ou inativo.

Extinção da garantia constitucional da paridade

8.3. Não há garantia constffucional de paridade entre magistrado ou
servidor inativo e pensionista com magistrado ou servidor em
atividade.

Manutenção da paridade até 20.6.2004, véspera da publicação
da Lei 10.887/2004, que dispõe sobre os reajustes dos
benefícios do regime de previdência do servidor público

8.4. Na revisão das pensões deferidas com fundamento no art. 40, !l
7", da CF, com a redação dada pela EC 41/2003, deverá serr
concedido: 'X'

2



8.4.1. O mesmo percentual de reajuste geral de vencimentos que
vier a ser concedido, até 20.6.2004, aos magistrados ou servidores
ativos, com fundamento no 9 8° do art. 40 da CF, com a redação da
EC n° 20198, clc o art. 189, caput, da Lei n° 8.112190; e

8.4.2. O percentual de aumento resultante de t@nsformacáo ou
reclassificacão, efetivada até 20.6.2004, de cargos ou funções em
que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para
concessão da pensão, com fundamento no 9 8° do art. 40 da CF,
com a redação da EC n° 20/98, clc o art. 189, parágrnfo único, da Lei
n° 8.112190.

8.5. A partir de 21.6.2004, as pensões serão reajustadas na
mesma data em que se der o reajuste dos beneffclos do regime
geral de previdência social, com fundamento no art. 15 da Lei nO
10.88712004, ressalvado o disposto no r da EC 4112003:' (idem)

Importa salientar que é esse o entendimento das áreas técnicas do

Conselho, consolidado na mencionada proposta de Nota Técnica.

Manifestando-se nos autos do PA n° 2004 162166, através da Informação

SENORlSUNORlSRH n° 00812005, esta Seção teceu as seguintes considerações

acerca de tema idêntico:

"(...) Os benefícios do PSS concedidos a partir de 21.6.2004,

'..e c., -;,"","":;."'~'.s-~-",-~:.".~ ,-,'-<--" 'conforme art. 15 da Lei 10.88712004, por sua vez, deixarão de ser

_ .:- :." ..• -,0 ..c..... • '.:reaiustados pelo índice geral de reajuste dos servidores

públicos federais sendo alcançados somente pelo índice que

vier a ser concedido a partir de então (21.6.2004) que servirá

para o reajuste dos benefícios pagos pelo INSS do regime geral

de previdência:' (destacamos)

Em relação à presente indagação, conclurmos, a partir da leitura do

Decreto n° 5.44312005, combinado com o artigo 15 da anexa Lei nO10.887/2004 e artigo

65, Parágrafo Único da ON SPS nO3, de 121812004, bem como da proposta de Nota

Técnica Conjunta SCIISRH nO1, que deverá ser aplicado o reajuste de que trata o

referido Decreto, para os inativos e pensionistas cujo benefício tenha sido concedido

com base no artigo 40, 9 3°, da CF/88, com a redação dada pela EC 41/2003:Jk t
3



Em resumo: as aposentadorias e pensões concedidas a partir de

21.6.2004, com fundamento legal no artigo 40, li 1', I, 11, e 111da CF/88, com a redação

dada pela EC 41/2003 e artigo 2' da EC 41/2003, estarão sujeitas ao reajuste na

mesma data em que se der o reajuste dos beneffclos do regime geral de previdência

social, nos termos do art. 15 da Lei n' 10.88712004 c/c artigo 40, li 3', da CF/88, com a

redação dada pela EC 41/2003, no que couber, na forma estabelecida pelo Decreto n'

5.443/2005, fls. 10/11.

Opinamos, s.m.j., pela remessa destes aulos à Assessoria da Secretaria

Geral do Conselho, para que se manifeste, considerando que aquele Órgão deverá

informar nos autos do mencionado PA 2004 162166, que trata de matéria idêntica, tudo

com vistas à unitormidade das Informações e celeridade processual.

São essas as informações.

Brasília, 20 de junho de 2005.

~":\ .
JOSEFA CRISTINAl:-[)E .~SSUNÇÃO

Analista Judiciária

- - ~'. ,. De acordo.
Ao Senhor Subsecretário de Normatização e Orientações

~
~

; '-,<-.
MÁ I6"RODRIGU S-CERàuEIRA

Chefe. a Seção de N rmas e Orientações

De acordo.
Ao Senhor Secretário de Recursos Humanos
Brasflia,:? l; de )~ n 1- de 2005.

c:y/
JOÃO ~ARMO BOTELHOFALCÃO

Subsecretário de Normalização e Orientações

4
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Senhor Secretário-Geral,

Tratam os presentes autos administrativos de consulta formulada pelo

Tribunal Regional Federal da 2" Região, através do Oficio n. 63712005/SRH, mediante o

qual requer lhe seja informado acerca da aplicação do reajuste objeto do Decreto n.

5443, de 09 de maio de 2005 aos inativos e pensionistas que tem seus atos

fundamentados nas novas regras estabelecidas pela EC n. 4112003, com fulcro no

artigo 15 da Lei n. 10.887/2004 c/c artigo 65, S único, da Orientação Normativa n. 3 e

12 de agosto de 2004.

O Ofício n. 637 está acostado à fl. 03.

Em manifestação de fls. 13/16, a Subsecretaria de Normatização e

Orientações informa que as aposentadorias e pensões concedidas a partir de 21 de

o' •• ,"",' ~--~~junhode 2004; sob fulcro do artigo 40, S 1°,-', 11e 111da Constituição Federal de 1988,

com a redação dada pela EC n. 41/2003, sujeitar-se-ão ao reajuste em idêntica data em

que se der o reajuste dos beneficios do regime geral de previdência social, sob o

embasamento le9al do artigo 15 da Lei n. 10.887/2004 c/c artigo 40, S 3° da CF/88 , com

a redação dada pela EC 41/2003, no que couber, nos termos do Decreto n. 5.44312005.

O artigo 40 da Constituição Federal, 9 1°, incisos I a 111dispõem, !!!
verbis:

Art. 40. Aos selVidores litulares de cargos efetivos da União, dos Eslados, do
Dislrilo Federal e dos Munic/pios, inclu/das suas eularquias e fundações, é
assegurado regime de previdência de caráter contribulivo e solidário,
mediante contribuição do respeclivo ente publico, dos servidores ativos e



Processo Administrativo n. 2005163229

Inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio
financeiro e etuarial e o disposto nesta artigo(EC n.3/93, EC nO20/98 e EC nO
41/2003).

9 1° Os servidores abrangidos pelo regime de previdêncie de que trata este
arilgo serão aposentados,calculados os seus proventos e partir dos valores
fixados na forma dos 99 3" e 17:

I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de
contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia
profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei;

II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos
proporcionais ao lempo de conlribuição •.

11I - voluntariamente, desde que cumprido tempo minimo de dez anos de
efetivo exercicio no serviço publico e cinco anos no cargo efetivo em que se
dará a aposentadoria, observedas as seguintes condiçóes:a) sessenta anos
da Idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e cinqOenta e cinco anos
de idade e trinta de contribuição, se mulher. , b) sessenta e cinco anos de
idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, com proventos
proporcionais ao lempo de contribuição.

A Lei n. 10.667/2004 assim preconiza em seu artigo 15:

Art. 15. Os proventos da aposentadoria e es pensões de qua tralem os arts. 1.
e 2° desta Lei serão raajustados na mesma data e,m que sa der o reajuste dos
beneficios do regime geral de previdência social.

De acordo com o !i 3. do artigo 40 da CF/66:

'Para o cálculo dos proventos de aposantadoria, por ocasião de sua
concessão, serão consideradas as remunerações utilizadas como base para
as contribuições do servidor aos regimes de previdência de qua Iralam este
artigo e o art.201, na forma dalai.'

o Decreto n. 5.443 de 9 de maio de 2005 regulamentou o reajuste dos

benefícios mantidos pela Previdência Social, a partir de 1° de maio do corrente ano, em

seis inteiros e trezentos e cinqüenta e cinco milésimos por cento, data a partir da qual o

limite máximo do salário-de-contribuição e do salário-de-beneflcio é de

R~ 2.666,15 (dois mil, seiscentos e sessenta e oito reais e quinze centavos). Para os

beneficios concedidos pela Previdência Social a partir de 1° de junho de 2004, tal

/1
"-" ..--:~L--''''0:.
./
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•

reajuste dar-se-á de acordo com, os percentuais indicados no Anexo do referido

Decreto.

Vindos os aulos a esla Assessoria para manifestação. e considerados

os efeilos gerados pelo Decrelo em comento, opina esta Assessoria no sentido de que.

nos casos abraçados pelo Decreto n. 5.443/2005. sendo estes os beneficios mantidos

pela Previdência Social. serão reajustados nos lermos do art. 1° do Decreto. enquanlo

os demais casos. concedidos a partir de junho de 2004. adaptar-se-ão aos percentuais

indicados no Anexo do Decreto: se a data de início do beneficio corresponde ao mês de

junho de 2004, o reajuste será de 5,932%, ao passo que O iniciado em julho do mesmo

ano será de 5,405%; em agosto de 4,641%; em setembro de 4,120%, e outubro,de

3.944%. Se o inicio do beneficio deu-se em novembro de 2004, o reajuste corresponde

a 3,7675; em dezembro. a 3,313%; os iniciados no mês de janeiro serão reajustados

em 2,432%; os em fevereiro em 1,851%; se o beneficio teve inicio em março, o reajuste

r.orresponde a 1,405. e, por fim. se iniciado em abril, de 0.670 será o reajuste

correspondente.

À consideração de Vossa Senhoria.

Brasllia, 05 de outubro de 2005.

(y{j£)~,,/...".~I '. -
<-4<~

RENATA MASTROCOLA DE SENZI MANDElLJ
Assessora Especial
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CONSELHO DA JUSTiÇA FEDERAL

PROCESSO N.2005163229

•

Manifestando-me de acordo com o Parecer da
Assessoria Especial, fls. 19/21, encaminhem-se os presentes
autos à Secretaria de Recursos Humanos para as devidas
providências.

Brasflia~
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SUBªECRETARIA DE NORMATIZAÇÃO E ORIENTAÇÔES - SUNOR
SEÇAO DE NORMAS E ORIENTAÇOES - SENOR

Informação SENORlSUNORISRH n° 065/2005
Autos nO2005163229
Assunto: Retificação da Informação 038/2005.

Senhor Chefe de Seção,

Tratou-se nestes autos de consulta foonulada pelo Tribunal Regional Federal
da 2" Região acerca da aplicação do reajuste previsto no Decreto n° 5.44312005, aos
inativos e pensionistas cujos atos se fundamentaram nas novas regras da Emenda
Constitucional n° 41/2003, em face do disposto no ar!. 15 da Lei n° 10.887/2004, clc
o art. 65, parágrafo único, da Orientação Normativa n° 312004.

A consulta foi respondida nos teonos da Informação nO 038/2005, desta
Seção, de f1s.13/16, e do Parecer da Assessoria Especial, de fls. 19/21, aprovado
pelo Secretário-Geral, às fls. 22.

Com efeito, restou esclarecido que as aposentadorias e pensões concedidas
com fundamento no art 40, !l 3°, da Constituição Federal, com a redação dada pela
EC n° 41/2003, ficaram sujeitas ao mesmo percentual de reajuste geral de
vencimentos que viesse a ser concedido até 20.6.2004. A partir de 21.6.2004 passa
a ser aplicado somente o {ndice de reajuste dos benefícios do regime geral de
previdência social, nos termos do art. 15 da Lei nO 10.887/2004, como é o caso
daqueles definidos na foona do Decreto nO5.443/2005, ecnfoone explicnado pela
Assessoria Especial (fls. 21).

Ocorre que esta Seção, ao resumir tais conclusões (fls. 16), discorreu:

"( ...)
Em resumo: as aposentadorias e pensões concedidas a partir de
21.6.2004, com fundamento legal no artigo 40, 9 1°, I, 11e 111,da CF/S8,
com a redação dada pela EC 41/2003 e artigo 2" da EC 41/2003, estão
sujeitas ao reajuste na mesma data em que se der o reajuste dos
beneficios do regime geral de previdência social, nos termos do art. 15 da
Lei n° 10.887/2004 clc artigo 40,9 se, da CF/S8, com a redação dada pela
EC 41/2003, no que couber, na forma estabelecida pelo Decreto n0
5.443/2005, fls. 10/11.
(...)" (grifei)

Como se vê, há um equívoco na redação do resumo elaborada por esta
Seção, pois externa a compreensão de que somente as aposentadorias e pensões
concedioas a partir de 21.6.2004, com base nas novas regras da EC 41/2003, é que
estariaái sujeitas aos reajustes do regime geral de previdência social, o que não é
verdade. Todas as aposentadorias e pensões concedidas com base nas novas
regras estabelecidas pela EC 41/2003, passam a ser reajustadas, a partir de
21.6.2004, somente pelos índices do regime geral de previdência, por força do art.

k.. r
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10.887/2004, conforme sobejamente demonstrado nos autos. Portanto, a esse '
reajuste estão sujeitas lanto aquelas concedidas antes de 21.6.2004, quanto as
concedidas a partir dessa data, desde que fundamentadas nas novas regras da EC
41/2003,

Outro equivoco também está no fundamento constitucional desse reajuste:
art, 40, 1} 3°, da CF, na redação da EC 41/2003. O correto é: art. 40, 1} 8°, da CF, na
redação da EC 41/2003,

Desta forma, propomos seja revisto o pronunciamento desta Seção, mediante
nova redação ao resumo da informação de fls. 13/16 nos seguintes termos:

"(...)
Em resumo: as aposentadorias e pensões concedidas com fundamento no
artigo 40, 9 1', I, 11e 11I,da CF/88, com a redação dada pela EC 41/2003, e
artigo 2° da EC 41/2003, estão sujeitas, a partir de 21.6.2004, ao reajuste
na mesma data em que se der o reajuste dos beneffcios do regime geral
de previdência social, nos termos do art. 15 da Lei n° 10.887/2004 c/c
artigo 40, 9 8°, da CF/88, com a redação dada pela EC 41/2003, no que
couber, na forma estabelecida pelo Decreto nO5.443/2005, fls. 10/11.
(...)"

À consideração de V. Sa. para deliberação superior.

Brasma, 18 de outubro de 2005,

JOSEFAC~::)E ÀSSUNÇÃO
Analista Judiciária

De acordo.
Ao senhor Subsecretário de Normatização e Orientações.

~

'. ~~'"

M CIORODRIGUESC RQUEIRA
efe da Seção de No s e Orientações

De acordo.
Ao senhor Secretário de Recursos Humanos.

Brasília, 18 de outubro de 2005.

"'fi/
JOÃOp6'fARM~~OTELHO FALCÃO
Subsecretário de Normatização e Orientações

2
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Senhor Secretário-Geral,

Retomam os autos a esla Assessoria para nova análise, mediante a

juntada da retificação de fls. 28/29, em correção a erro decorrente de equivoco na

redação do resumo elaborado pela Seção de Normas e Orientações, nos termos em

que segue:

"Como se vê, há um equivoco na redação do resumo elaborada par esta
Seção, pois externa a compreensão de que somente es aposentadorias e
pensões concedidas a pariir de 21/0612004,com base nas novas regras da
EC 4112003, é que estariam sujeitas a eos reajustes do regime geral de
previdência social, o que não é verdede.Todas as aposentadorias e pensões
concedidas com base nas novas regras estabelecidas pela EC 4112003
passam a ser reajustadas, a partir de 2110612004(grifei), somente pelos
indices do regime gerei de previdência, por força do arfA0. S 8D da CF, com a
redação dada pela EC 4112003c/c com o arf.15 da Le; nD 10.887/2004 (...)

Ou seja, não somente as aposentadorias e pensões concedidas a partir

daquela data (21/0612004), mas todas aquelas que tiverem fundamento nas regras

ditadas pela EC 41/2003, a partir daquela data sofrerão reajuste somente pelos

índices do regime geral da previdência, conforme os ditames do li 8. do art. 40 da

Consliluição Federal.

Outro equivoco refere-se á citação do li 3. do arl. 40/CF, quando o

correto seria ~ 8. do art. 4O/CF.

A proposta da nova redação apresentada pela Seção de Normatização

, Cri""""", ~jo re~mo~ ••• , """o do_~, ~'""'~"'"
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Processo Administrativo n. 2005163229

fls. 13/16, é, ora, clara e cumpre o dever de liquidar toda e qualquer margem a que haja

uma interpretação errônea, assim coma de corrigir a citação da li 8° da art. 40 da CF,

transcrita a li 3", de fonna equivocada. !n verbis:

.(....)

Em resumo: as aposentadorias e pensões concedidas com fundamento
no arfA0, li JO, I, /I e 11/,da CF188, com a redação dada pela EC 4J12003, e
ar1igo 2" da EC 4J12003, estão sujeitas, a partir da 21/0612004, ao reajuste na
mesma data em que se der o reajuste dos beneficios do regime geral de
previdência social, nos termos do art. t5 da Lei nO tO.88712oo4 c/c art ..40, li ao
da CF/88, com a redação dada pete EC n04112oo3, no que couber, na forme.
estabelecide pelo Decreto nO 5.44312005, fls. 10//1. (...)".

Diante o exposto, manuesta-se esta Assessoria de acordo com a nova

redação apresentada, ao mesmo tempo em que retifica o parecer de fls. 19/23,

adotando a mesma linha de raciocínio aqui proposta, no sentido de que, com o novo

texto, reste mais IImpida a definição de quais aposentadorias e pensões se sujeitam ao

reajuste em comento.

À Consideração de Vossa Senhoria.

Brasília, 26 de outubro de 2005.

~.L~X~.
RENATlMASTROCOLA DE SENZI MANDElll

Assessora Especial

2
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Tendo em vista a manifestação da Assessoria
Especial, fls 32/33, manifesto-me de acordo com a nova
redação apresentada. À Secretaria de Recursos Humanos
para providências .
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STJ 4228/2004

Assunto Aposentadorias e pensões. EC 41/2003. Reajuste.
Interessado : Coordenadoria de Pagamento.

Senhora Secretária de Gestão de Pcssoas,

Trata-se, nestes autos, de consulta formulada pela extinta Subsecretaria de
Legislação e Pagamento acerca do índice de reajuste a ser aplicado às pensões estatutárias, na
forma prevista no ~ 8° do art. 40 da Constituição Federal, com a .redação dada pela Emenda
Constitucional n° 41/2003, em face do disposto no art. 15 da Lei nO10.887/2004.

A Assessoria Juridica da Diretoria-Geral esclarecera, às fls. 25, que aludido índice é
de competência do INSS e possui natureza técnica, não havendo qualquer questionamento
juridico a justificar manifestação daquela Assessoria, bastando a interação junto ao referido
órgão para se saber qual o percentual de reajuste aplicável.

Manifestando-se, novamente às fls. 32/33, a unidade consulente propõe então a
aplicação do mesmo índice de reajuste dos bencficios do Regime Geral de Previdência Social
(RGPS), nos termos do Decreto nO5.443/2005, indagando, por outro lado, quanto à aplicação do
Decreto nO5.061/2004, visto sua publicação ter ocorrido anteriormente à Lei nO10.887/2004.

Em síntese, é o relatório.

Passemos ao exame da consulta.

A EC nO 41/2003, alterada pela EC nO 47/2005, implementou modificações
substanciais no regime de previdência social do servidor público disciplinado no art. 40 da
Constituição Federal, especialmente quanto à forma de cálculo dos proventos de aposentadoria e
das pensões e ao reajuste desses beneficios. A matéria foi regulamentada, no âmbito deste
Tribunal, nos autos do Processo STJ 117/2004.

Os ~~ 8° e 12 do art. 40 da Carta Magna, com a redação dada pelas Emendas
Constitucionais nO20/98 e nO41/2003, estabelecem:

Art. 40 (...)
(...)
!l Il" É assegurado o reajustamento dos beneficios para preservar-lhes, em caráter
permanente, o valor real, conforme critérios estabelecidos em lei.
(...)
!l 12 - Além do disposto neste artigo, o regime de previdência dos servidores públicos
titulares de cargo efetivo observará no que couber. os requisitos e critérios fixados para o
regime geral de previdência social. (grifei)

Os critérios de reajuste, a meu ver, foram fixados pela Lei nO 10.887/2004,
publicada no DO de 21.06.2004, ao determinar:

Art. 15. Os proventos de aposentadoria e as pensões de que tratam os arts. )0 e 2° desta Lei
serão reajustados na mesma data em que se der o reajuste dos beneficios do regime geral da
previdência social.

J
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Citada Lei, ao determinar que os ~e!!.e!i!i\o,sset:1!g~éàj,Jtados na mesma dà~m '1!le
se der o reajuste dos beneficios do RGPS, tomouauto-aplicávelolÚsposto no 9 8° do art:4o
CF, com a redação dada pela EC 4112003, pois, por força do contido no 9 12 do mesmo artigo,
depreende~se inclUÍdos nesses critérios a forma e os índices de reajuste que vierem a ser fixados
para os beneficios desse regime geral.

Tanto é assim que a Orientação Normativa nO 312004, publicada no DOU de
17.8.2004, da Secretaria da Previdência Social (fls. 29/30), reza em seu art. 65, parágrafo único,
que na "ausência de definição do índice de reajustamento pelo ente, os beneficios serão
corrigidos pelos mesmos indices aplicados aos beneficios do RGPS."

Com efeito, o Decreto nO5.443/2005, publicado no DOU de 09.05.2005 (fls. 3 I),
fixou os índices e os critérios de reajuste dos beneficios do RGPS, incidentes a partir de
01.05.2005, devendo, portanto, 'se~~ aplicados também aos proventos de aposentadoria e às
pensões deste Tribunal, cujos beneficios tenham sido concedidos com base nas novas regras
implementadas pela EC n° 4112003.

Quanto ao reajuste concedido pelo Decreto nO5.06112004, publicado no DOU de
30.04.2004, com incidência a partir de 01.05.2004, não se apli£!!, visto que a expressão
normativa constante do art. 15 da Lei nO10.88712004 passou a vigorar somente em 21.06.2004,
data da publicação da referida Lei - principio da irretroatividade das normas jurídicas.

Registre-se que mesmo entendimento foi adotado pelo Conselho da Justiça Federal,
nos autos do Processo SIGED nO2005163229, em resposta à consulta formulada pelo Tribunal
Regional Federal da 2" Região (fls. 34/43), "verbis":

Em resumo: as aposentadorias e pensões concedidas com fundamento no art. 40, ~ 1°,I, 11e
11I,da CF/88, Com a redação dada pela EC 4112003, e artigo 2° da EC 4112003, estão
sujeitas, a partir de 2110612004,ao reajuste na mesma data em que se der o r.,guste dos
beneficios do regime geral de previdência social, nos termos do art. 15 da Lei n°
10.88712004c/c ar!. 40, ~ go da CF/88, com a redação dada pela EC nO4112003, no que
couber, na forma estabelecida pelo Decreto n° 5.44312005,fls. 1011J.
(...)

Cabe lembrar que os índices e critérios de reajuste em discussão alcançam as
aposentadorias e pensões concedidas com fundamento no art. 40 da CF. com a redacão dada
pela EC nO41/2003, ou no art. 2° da citada Emenda.

Para as aposentadorias e pensões fundamentadas nas normas vigentes anteriormente
à edição da EC nO4112003 (art 3° da EC 4112003 - direito adquirido) e para as aposentadorias
concedidas com fundamento no art 6° da EC nO4112003 (regra de transição) ou no art. 3° da
EC nO 47/2005 (regra de transição), bem como às pensões derivadas dos proventos de
servidores falecidos que tenham se aposentado na forma deste artigo (art. 3°, parágrafo único, da
EC 47/2005), não se aplicam os reajustes em exame, pois restou assegurada a esses beneficios a
garantia constitucional da paridade (art. 7" da EC 4112003; arts. 2° e art. 3°, parágrafo único,
da EC 4712005).

Ante o exposto, submeto o assunto à consideração de V. Sa., propondo seja
respondido ao consulente que às pensões relacionadas às fls. 28, portanto, concedidas com
fundamento no art 40, 9 7°, da CF, com a redação dada peJa EC nO4112003, c/c o art 2° da Lei
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n" 10.887/2004, devem ser aplicados os índices (Propbr~i~~~~: ~ ~!~iYs! de reajusw d~
benefícios do RGPS, na forma do Decreto na 5.443/20d5 e sep.uintes._obs~adas as daUis'i:ie
início de cada benefício. Os reajustes previstos no Decreto n" 5.06112004 não se aplicam.

O mesmo entendimento vale para a aposentadoria concedida a partir de 29.07.2005,
constante às fls. 28, desde que fundamentada no art. 40 da CF, com a redação dada pela EC na
4112003, ou no art. 2" da citada Emenda.

Assessoria de Legislação de Pessoal, I? de maio de 2006.

£//
João-<roCarmo Botelho Falcão

Assessor



•.•a'~ ,.•

Processo: STJ 4228/04

Interessada: Coordenadoria de Legislação e Pagamento

Assunto: Reajustamento/Aposentadoria e Pensões (EC 41/2003)

Coloco-me de acordo com a solução de consulta apresentada pela Assessoria de
Legislação desta Secretaria de que às pensões concedidas com fundamento no art. 40, 9 7', da
Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n' 4112003, c/c o art. 2'
da Lei n' 10.887/2004, devem ser aplicados os índices de reajuste dos beneficios do Regime"
Geral de Previdência Social, na forma do Decreto n' 5.443/2005 e seguintes, observando-se as
datas de início de cada beneficio.

À Coordenadoria de Pagamento para providências.

Secretaria de Gestão de Pessoas, em ~ de maio de 2006.

Ma Raim
Secre ..



STJ n° 4228/2004

Interessada: Coordenadoria de Legislação de Pagamento

Assunto: Reajustamento/aposentadorias e pensões (EC n° 41/2003)

Para o cumprimento do despacho do Senhor Diretor-GeraJ, faz-se necessário
verificar quais beneficios, entre os relacionados no quadro de fls. 28, foram concedidos
com fundamento no art. 40 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda
Constitucional nO41/2003, para fins de aplicação dos reajustes previstos no Decreto nO
5.44312005 e seguintes.

Urge verificar, também, quais dos pensionistas poderão estar amparados pelo
parágrafo único do art. 3° da Emenda Constitucional nO47/2005, o qual assegura a paridade
prevista no art. 7° da Emenda Constitucional nO 41/2003 ás pensões derivadas dos
proventos de servidores falecidos que tenham se aposentado na forma do art. 3°, caput, da
citada Emenda Constitucional nO4712005, caso em que não farão jus aos reajustes do
Decreto nO5.443/2005 e seguintes.

Assim sendo, encaminhem-se os autos à Assessoria de Atendimento aos
Ministros e, em seguida, à Coordenadoria de Provimento e Informações Funcionais para as
devidas informações, na forma referida.

Secretaria de Gestão e Pessoas em J ~ de maio de 2006.

S



ATO N° 341 ,DE 27 DE OUTUBRO DE 2004.

o PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTiÇA. usando das atribuições que
lhe são conferidas pelo Regimento Interno e considerando o disposto na Resolução nO58, de 22 de maio
de 1992, e O que consta do Processo STJ 764912004, resolve:

CONCEDER pensão civil vitalícia à Sra. CÉLIA DERZIÉ LUZ. viúva do Sr. Ministro inativo
deste Tribunal AMÉRICa LUZ, a partir de 8 de outubro de 2004, data do óbito de Sua Excelência, com
fundamento noS arts. 185, 217 e 218 da Lei nO8.112, de 11 de dezembro de 1990. 40, !i 7", I, da
Emenda Constitu:iona! n° 41, de 19 de dez3mbro de 2003,€ 2°, li, da Lei n" 10.887, de 1!l de j~nho d"

2004.

c=-. s:..

Ministro EDSON VIDIGAL

12.3'.010.21/'"



ATO N° 272. DE 14 DE DEZEMBRO DE 2005.

O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTiÇA, usando das atribuições que
lhe são conferidas pelo Regimento Interno e considerando o disposto na Resolução nO58, de 22 de maio
de 1992, e o que consta do Processo STJ 889212005, resolve:

CONCEDER pensão civil vitalícia à Sra. Maria Thereza Oriente Franciulli, viúva do Sr.
Ministro inativo deste Tribunal Domingos Franciulli Netto, a partir de 21 de novembro de 2005, data do
óbito de Sua Excelência, com fundamento nos arts. 185, 217 e 218 da Lei nO8.112. de 11 de dezembro
de 1990, 40, ~ 7", I, da Emenda Constitucional nO41, de 19 de dezembro de 2003, e ZO, li. da Lei nO
10.887. de 18 de junho de 2004.

~.~_...••..

Ministro eDSON VIDIGAL

DIÁRIO DA JUSTiÇA
EM)6 I JtCJ.> I Cf)
SESSÃO ~ PAG lfS

12.39.010.65/40

L .. .__._
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ASSUNTO: REAJUSTAMENTO/APOSENTADORIAS PENSÕES (EC 4112003)

Em atenção aos termos do despacho de fls. 51, informamos que as pensões

das Senhoras Célia Derzié Luz e Maria Thereza Oriente Franciulli, viúvas dos Senhores

Ministros América Luz e Domingos Franciulli Netto, respectivamente, citadas no relatório

de fl. 28, foram concedidas com fundamento nos arts. 185,217 e 218 da Lei nO8.112, de

11 de dezembro de 1990,40, S 7", I, da Emenda Constitucional nO41, de 19 de dezsembro

de 2003, e 2°, 11,da Lei n° 10.887, de 18 de junho de 2004 (fls. 52 e 53).

À Coordenadoria de Provimento e Informações Funcionais, para as

informações complementares.

Brasília, 6 de junho de 2006.

Assessoria de Atendimento aos Ministros

UXJG.

Coordenadora de rOVlmento e
Jnformaç~s Funcionais - STJ

~------------------_._- ---_._-
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PENSIONISTAS DE SERVIDORES FALECIDOS A PARTIR DE 20.2.2004

-iiom~~serVl~~r:.. .
c~':'matric;ula nome beneficiaria dI Inlc_concasse,,1..

Maria Luiza Moreira de B011836 Antônio Silva Leite 14106120041Melo
-- --Maria Luiza Moreira de 8012018 Itaro Rossi Paiva de Melo 14106/2004Melo

José Antonio de Castro 8012123 Maria das Graças Silva Colta 2211112004Colta

IAntoniOGObbO B012310 Maria de Fátima Guimarães 1910812004
Gobbo

IJosé Flauzino Dias B011674 Maria Thereza dos Santos Dias 0610412004
IJOSéAntonio de Castro IB012131 Mariana da Silva Co!!a 2211112004Co!!a

Anton_~oMartins Ferreira B011682 Paulita Tavares Moreira Ferreira 25105/2004
Maria Lúcia Torres Brandão 8012204 Pétalla Brandão Timo 17/1212004
José Teixeira de Oliveira B012166 Stella Fontoura Teixeira de 16/11/2004

Oliveira
Vilma Gorrasi Costa 8011828 Waldor Ferreira de Souza 0210712004

d_L;/Z..I~.JJ!L..
<d~ m.4"", <k c;?ke,,,-

Chata da S:!Ção da Aj.\;;c-;;::.;t;" .~:!"-2 tl P<.!:l'lS:õcs, om O;:QrciL:~'
Cowdenadol1a do Pruo'ill1Cllt~ Q Inro:maÇ6.1s Fundotlals
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PENSIONISTAS DE SERVIDORES FALECIDOS A PARTIR DE 20.2.2004

nonié 'servidor cod_malricula nome":'beneficlario di inic_concessao
Manoel Mendes Macedo B010481 Aguinalelrna Mamedes da Silva .. 12/10/2005
Adernaria Balisla de Sousa B012620 Analália Batista de Sousa 06/1012005

leinio Martins Marques B011160 Débora Salanelli Marques 17/08/2005
Nilza Borges Figueiredo do B012352 Dirceu Moreira do Vale 2110312005Ivale

Erol Luiz Lobão de Castro B012239 Edna José dos Santos de Castro 16/02120051
Braz Teixeira Rodrigues 8012972 Emiliana Maria Teixeira 08/12/2005

Rodrigues
Woaquirn Dias Cavalcante B012980 Francisca Frota Cavalcante 18/12/2005
Alcínio Martins Marques '8011151 Gabriel Salanelli Marques 17/0812005
Sebastião Edivaldo Caitano 8012760 Ivan Lucas Caitano 15/1012005
Erol Luiz Lobão de Castro 8007324 Jaciléa Ribeiro 16/02/2005
Marly de Souza Fernandes 8012336 Jodir Victorino Fernandes 04/0312005
Sebastião Edivaldo Caitano B012751 Kália Kelly Caitano 15/1012005
Manoel Mendes Maced o 8010490 Luiz Felipe da Silva Mendes 12/10/20051
Marco Aurelio Melo Costa 8013022 Maria Amância Matos Aranha 16/1212005

Costa
Sebastião Edivaldo Caitano 8012743 Maria Conceição Luiz Brandão 15/1012005

Caitano
Durvalino Gomes de Castro 8013030 Maria dos Anjos Chagas de 26/12/2005

Castro-
Nelson Ribeiro Guimarães B012409 Maria Marta de Sena 03/0512005
Manoel Mendes Macedo B011267 Mirela Mendes Freire 12/10/2005
Aderia Cecília Menezes 8012921 Nilson Vital Naves 30/1112005Naves
Alcí!1io Martins Marques 8012646 Romana Augusta Mariano 01/09/2005
Joaquim Dias Cavalcante 8013235 Ronaldo Frota Cavalcante 18/12/2005
Alcínio Martins Marques 8011143 Saletle Safanelli Marques 17/0812005.Marly.de ~ouzaFerna~des 8012344 Taua~y Fernandes Silva Souza 04/03120051
José Lucindo 8003060 Verginia Helena Borél Lucindo 16/06/20051
Sebastião Edivaldo Caitano 8010104 Vitor Caitano de Morais 15/10/2005
IAdernario Balista de Sousa I B012891 Zoraide Maria dos Santos 06/10/20051

~/A'44_dL ..
<U~ ~'"'" da ~'N""

Chef9 ela Sc.70 de Apo..o.:lfl;:Ó;i,,"1 c PGn!:5I:!S, om I!xcrC.Ic:.;
Coordenadoria da Provimw.:J lJ Inrormaç6es FuncionaiS
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PENSIONISTAS DE SERVIDORES FALECIDOS A PÃ'RTIRDE20.2.2004

nome~servfdor cod mátriculal nome beneficiaria dt_i~~cconcessao
Orlando João da Silva 6013162 ~~jJViaAntonieta Dias I 19/03/2006Medeiros Medeiros

//1/ L~.J,~o1RL:.
~.b-;;Z~,,-e;,t,. dJ.'h.,.;."

Cltefa da SüÇt.o de .4po:'::l:~.:.:: :.;'; •• :=:::::stcs. Elmexcrcico'"
CoordenadoriéJ de l'iO'"oIimcnt-a c In4i1inilçOOs Funcionar.;
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Expr1000 nome servidor . data_aposentadoria tipo servidor slluacao
8010442 Natalia Maria Pinheiro 29/0712005 Quadro Aposentado

Chaves Permanenle Provo
8018680 Luciano Dacri Iglesías 2/0612006 Quadro ,Aposentado

Permanenle .Provo

Chefe da St;ãod()Ap;<:c:-.~:!:.'::,:; r; P':;::$5~s.em eJmrci:..
~ do ProYImenlo e lr.fc:maçUa$ func:ionab



SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA
SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS
Sistema de Gestão de Pessoal

Pensão Estatntária Completa

Servidor : S004566 Erol Luiz Lobão de Castro

DADOS DA PENSÃO ESTATUTÁRIA

Dat4Pensão
Cargo Efetivo
Cargo Comiss.
Processo
Observação
Dt Lançamento

: 16/0212005 Motivo :Mone Confinnada
: AJ021_97 _ - Analista Judiciário

: C00519 - Diretor da Divisa0 de Execução Judicial
: STJ 125012005

: 0210312005

BENEFICIÁRIOS

Parentesco: COnjuge
Cot: 50,00 %
a

Cidade : Sobradinho
Telefone: 61-591-7417
Agência : 0847

: 378072 DI Emiss. : 06/1112001
: Quadra 03 Conjunto G Casa 19

U1":DF

U1": DF

CC: 3502957

SexO: Feminino

Órg. Exp: SSP

£dna José dos Santos de Castro

CP1" :11257741187
DI Nasc. : 1510711955

Beneficüírio : BOl2239
Matr. Anterior : 6304
Estado Civü : Viuvo
Repr. Legal
RG
Logradouro
Complemento
Bairro
CEP : 73030030
Banco : 104
Dt Lanç no Sistema : 02/0312005
Tipo : Vitalicia
Dato Pedido : 2110212005

••I

Dat4 Inicio : 16/0212005 Dato Fim
Julgado Legal : Aguardando
Dt Lanç na Pensão : 0210312005
Motivo Tipo
Motivo Perda Pensão

Data Limite :
Data Julgamento TCU:

S:\PUBlIC\OlL IP E_ EIENEF .0 R P



SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA
SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS
Sistema de Gestão de Pessoal

Pensão Estatutária Completa

Servidor : S004566 Erol Luiz Lobão de Castro

••

BeneficUirio : 6012247 ,Igor Santos Lobão de Castro.
Matr. Anterior: 6305 CPF : 00194133192
Estado Civil : Solteiro Dt Nasc. : 01/0511985 Sexo: Masculino
Repr. Legal
RG : 2.178.738 DtEmiss.: 17/0811999 Órg. Exp: SSP UF:DF
Logradouro : Quadra 03 Conjunto G Cas, 19
Complemento
Bairro Cidade : Sobradinho UF: DF
CEP : 73030030 Telefone: 61.5917417
Banco : 001 Agência: 12262 CC: 32213X
Dt Lanç no Sistema : 02/0312005
Tipo : Temporária Parentesco: Filho(a)
Dato Pedido : 21/02/2005 Cot: 50,00 %

a
Dato Inicio : 16/0212005 Data Fim :01/05/2006' Datil Limite: 01/05/2006
Julgado Legal : Aguardando Datil Julgamento TCU:
Dt Lanç na Pensão : 02/0312005
Motivo Tipo'
Motivo Perda Pensão: MAIORIDADE EM 01/05/2006

Beneficiário : 6007324 Jaciléa Ribeiro
Matr. Anterior: 6306 CPF : 58412840100
Estodo Civil : Divorciado Dt Nasc. : 02/05/1942 SexO: Feminino
Repr.Legal
RG" : 135179 DtEmiss. :25/05/1977 Órg. Exp: ssp UF:DF
Logradouro : Quadra 02, Coojuoto A -7, Lote 08
Complemento
Bairro : Sobradinbo Cidade : Sobradinho UF: DF
CEP : 73015020 Telefone: 0615915476
Banco : 104 Agência : 09725 CC: 7268626
Dt Lanç no Sistema : 06/07/1998
TipO : Vitalicia Parentesco: Ex-Cônjuge
Data Pedido : 21/0212005 Cot: 50,00 %

a
Dato Inicio : 16/0212005 Dato Fim
Julgado Legal : Aguardando
Dt Lanç na Pensão : 02/0312005
Motivo TipO
Motivo Perda Pensão : EX-ESPOSA PENSIONADA

S:\PUBLlClDll \PE_ BENEF .QRP

Data Limite:
Dato Julgamento TCU:

'-----------~------ -----_.
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Senhor Coordenador de Pagamento,

Em atenção ao despacho de V. S., à fI. 51, e a solicitação da
Senhora Coordenadora de Provimento e Informações Funcionais (fi. 54) anexo,
às fls. 55-58, relação nominal de pensionistas estatutários provenientes de
falecimento de ex-servidores deste Tribunal, e servidores aposentados. cujos
beneficios foram concedidos em data posterior a 20.2.2004, vigência da Medida
Provisória nO167/2004 (Lei nO10.887/2004), os quais se enquadram na regra do
art. 40, da Constituição Federai. com a redação dada pela Emenda Constitucional
n" 41/2003.

Na oportunidade, esclareço que o pensionista Igor Santos Lobão de
Castro (fI.28) perdeu a condição de beneficiário, em 1°.5.2006, em face do que
determina o disposto no art. 222, IV, da Lei n. 8.112/90.

Informo, ainda, que, até a presente data, não houve concessão de
pensão estatutária, com direito à paridade, na forma estabelecida no parágrafo
único do Art. 3°, da Emenda Constitucional n" 47/20005.

Seção de Aposentadorias e Pensões, 13 de junho de 2006.

I. /~-ft;L~41L
~àífdre Rodijg'úéSda Silveira

Chefe de Seção, em exercicio

A S:pJ P (; para as devidas providências.

Brasilia. emi3106 /()p .
1."(>

Coordenadoria de Pagamento - STJ

r11&;m.e, ~,k ~~ ~
TécniCO Judlcl.klO

502514-$
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DECRETO N° 5.443 - DE 9 DE MAIO DE 2005. DOU DE'll/51200S' "

DECRETO N° 5.443 - DE 9 DE MAIO DE 2005 - DOU DE 9/5/200r--~,::---_ ~.--
. f"" Ui-

I

•..••
!

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuiftio que lhe c~nfereo lU1. 84, iJrcis6lJ1, da COlJ.srifu;ràp, e ttmdo em "um o
disposto no art. 41 da Lei o' }.213, de 14 de jul/!!!...de /99/,

DECRETA:

Art. 19. Os benefícios mantidos pela Previdência Social serão reajustados, a partir de 19.de maio de 2005, em seis
inteiros e trezentos e cinqüenta e cinco milésimos por cento.

Parágrafo único. Para os beneficios concedidos pela Previdência Social a partir de 1" de junho de 2004, o reajuste
nos termos do caput dar-se-á de acordo com os percentuais indicados no Anexo a este Decreto.

Art.2-º- A partir de 1" de maio de 2005, o r.rrite máximo do salário-de-<:ontribuição e do salário-de-benefício é de
R$ 2.668,15 (dois mil, seiscentos e sessenta e oito reais e quinze centavos) .

• Art. 3-º-Para os beneficios que tenham sofrido majoração devido à elevação do salário minimo, o referido aumento
.rã ser descontado quando da aplicação do disposto no al1. 1", de acordo com nonnas a serem estabelecidas pelo

Ministério da Previdência Social.

AI1. 4" Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Bras nia, 9 de maio de 2005; 184" da Independência e 117" da República.

LUIZ INÁCIO LULA .DASILYA
Aotooio Palocci Filho
Romero Jucá Filho

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 9.5.2005 - Edição extra.

ANEXO

FATOR DE REAJUSTE DOS BENEFIcIOS CONCEDIDOS DE

ACORDO COM AS RESPECTIVAS DATAS DE INiCIO

em novembro dei 200~

em dezembro ele 2Q(W

em janoiro de 2005

em fevereiro de 2005

em marÇO ele 2005

http://www81.dataprev.gov.br/sislexlpaginasI2312005/5443.htm

IIR.AJUSTE (")

115.932
115.405
114,641
114.120
113.944
113.767
113.313
112.432

111.851
1/',405
li

11/07/2006

http://www81.dataprev.gov.br/sislexlpaginasI2312005/5443.htm
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 291, DE 13 DE ABRIL DE 2006', DOU DE 13/4/2006
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MEDIDA PROVISORIA N" 291, DE 13 DE ABRil.. DE 20D6, DO~ DE 131412006"

STJ
Dispõe sobre o reajuste dos benejlcios nrQnddos pela previdência social, a pQrtir de r de abril
d.2006.

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que Ih. conf ••• a ar/. 62 da Cnn"tilUiçâ£, adoM a ••guint. Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 1. A partir de 1. de abril de 2006, OSbeneficios mantidos pela previdência social serão reajustados em cinco inteiros
por cento, observado o disposto no ~ 8" do art, 41 da Le[ nO8,213, de 24 dejulh.9---ºe 1991.

~ 1. Aos beneficios concedidos de 1. de maio de 2005 a 31 de março de 2006, aplicam-se os percentuais constantes da
tabela anexa a esta Medida Provisória, de acordo COmas Tespectivas datas de inicio.

~ 2º O disposto no caput aplica-se aos valores expressos em unidade monetária na legislação previdenciária.

~ 3º Os reajustes de que trata este artigo substituem, para todos os fins, OSreferidos no art. 41 da Lei nO8.21~ deJ.991,
re"'tivamente ao ano de 2006.

Art. 2º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Braslr.a, 13 de abril de 2006; 185" da Independência e 118" da Repúbfica.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILYA
NelSODMach ado

Este texto não substitui o publicado no D.O,U, de 13.4.2006 - Edição ex1ra

ANEXO

FATOR DE REAJUSTE DOS BENEFíCIOS CONCEDIDOS DE
ACORDO COM AS RESPECTIVAS DATAS DE INíCIO

I Data de Inlc:io I Tolal

I alé maio de 2005 I 5.000%-, em junho de 2005 I 4,270%

I em jutho de 2005 I 4,385%

I em agosto de 2005 I 4,354%

I em solombltl de 2005 I ".as..•",
I em outubro de 2005 I -4.196%

I em nOYembro de 2005 I 3,597%

I em dezernbf1ll de 2005 I 3,040%

I em pneiro de 2006 I 2,630%

I em fevereiro de 2006 I 2,241%

I em março do 200G I 2,007%

MPS 00021 EM

Brasília, 13 de abril de 2006.

Excelentlssimo Senhor Presidente da República,

Tenho a honra de subrreter a Voosa Excelência proposta de Medida Provisória que dispõe sobre o reajuste dos

http://www81.dataprev.gov.br/sislexlpaginas/45/2006l291.htm 11/07/2006

http://www81.dataprev.gov.br/sislexlpaginas/45/2006l291.htm


MEDIDA PROVISÓRIA N" 291, DE 13DEABRIL DE2006 -DOUfln]{:'I~O~F

beneficios mantidos pela Previdência Social, a partir de 1. de abril de 2006.

O'"'' ~<:.~
~~ágina2~

~Folha: 65 ~
o Jf£' ~
0" o"

STJ
2. O art. 41 da lei nA8213, de 24 de julho de 1991, com a redação $d~l'~~ fv1edi<1\'J'r!lv~ória na 2.187-13, de 24 de

agosto de 2001, vigorando em função do disposto no art. 2" da Emenda li;OllS_tifuciOoar;it~'32,0de 11 de setembro de 2001,
determina que os benefícios mantidos pela Previdência Social sejam re\,justados. com-base'~m percentual definido em
regulamemo, observados critérios que preservem o seu valor real e que reflitam a variação de preços de produtos necessários
e relevantes para a aferição da manutenção do seu valor de compra, podendo ser utilizado, para tanto, indices divulgados pela
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatlstica -IBGE ou de instituição congênere.

3. Emendo que a delegação outorgada pela lei ao Poder Executivo para repor Opoder aquisitivo do valor dos beneficios
pagos pela Previdência Social fimita-se à concessão de reajuste equivalente a Indice apurado pelo IBGE ou instituição
congênere. Para a concessão de ganho real, representado por percentual superior ao Indice apurado, toma-se necessária a
edição de lei especifica. Contudo, em razão da urgência e da relevãncia do assunto, tendo em vista que os beneficios deverão
ser pagos a partir do primeiro dia útil do próximo mês, faz-se necessária a edição de Medida Provisória para que não ocorra
atraso no pagamento, com sérios prejufzos para os beneficiários e também para a instituição previdenciária.

4. A proposta estabelece, também, os percamuais de reajustamento apficáveis aos benefícios concedidos posteriormente
a 1. de maio de 2005. Como na concessão desses beneflcios já foi considerada a inflação anterior à data de sua concessão,
mediante atualização dos salários-de-contribuição Ulifizados na apuração do salário-de-beneficio, o reajuste ora proposto será
diferenciado de acordo com o mês de inIcio dos respectivos beneficios, conforme tabela constante do Anexo ao Decreto,

5. A lei n.10.741, de 1.de outubro de 2003, que dispôs sobre o Estatuto do Idoso, estabelece, no parágrafo único do art .
., lue os benefícios em manutenção devem ser reajustados na mesma data de reajuste do salário mínimo. Como o reajuste
d~ •• Iário mlnimo, neste ano, ocorru em 1. de abril, nessa mesma data deverão ser reajustados os beneficios do Regime
Geral de Previdência Social - RGPS.

6. Ciente dessa imposição legal, trago à elevada consideração de Vossa Excelência projeto de Medida Provisória que
estabelece o reajuste dos beneficios pagos pela Previdência Social a vigorar a partir de 1. de abril de 2006. O reajuste
proposto, de 5,00 (cinao inteiros por cento), atende ao objetivo de preservar o valor dos benefícios previdenciários.

Estas, Excelemlssimo Senhor Presideme, são as IaZÕ9S que justificam o encaminhamento da presente proposta de
Medida Provisória que dispóe sobre o reajuste dos beneficios mantidos pela Previdência Social, que ora submeto à elevada
apreciação de Vossa Excelência.

Respeitosamelfte

Ntlson Machado

httn: IlwwwRl .datanrev. "ov, hrl.i.lex/na"i na</451200ó/291 ,htm 11/07/2006
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Até Mai2004 6355%
Em iun/2004 5932%
Em luV2004 5405%
Em ano12004 4641%
Em seV2004 4120%
Em ouV2004 3944%
Em nov12004 3767%
Em dez12004 3313%
Em 18n12005 2432%
Em fevl2005 1 851%
Em mar12005 1 405%
Em abr/2005 0670%

Até Mai2005 5000%
Em ;un12005 4270%
Em lul12005 4385%
Em aao12005 4354%
Em seV2005 4354%
Em ouV2005 4198%
Em nov12005 3597%
Em dez12005 3040%
Em ian/2006 2630%
Em fev12006 2241%
Em mar12006 2,007%

'I
I
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ATUALIZA~ÃO DOS VALORES DE ACORDO COM OS INDICES DO RGPS
matr nome beneficiario cota dt oensao valor Indice maio/05 Indice abrl06

8011674 Maria Thereza dos Samos Dias 100 06-abr-{)4 5.266 10 1,063550 5.60076 1,050000 5.880,80
8011682 Paulita Tavares Moreira Ferreira 100 25-mai-{)4 8.521,01 1,063550 9.06252 1 050000 9.51565
8011836 AntOnio Silva Leite . 50 . 14~run-04 2.603,99 1,059320 2.75646 1,050000 2.69636
8012016 ~alo Rossi Palva de Melo 50 14-'un-04 2.60399 1,059320 2.75846 1.050000 269636
8011626 Waldor Ferreira de Souza 100 - 02-iul-{)4 7.402,19 1 054050 7.60228 1,050000 6.19239
B012310 Maria de Fêtima Guimerées Gobbo 100 19.aoo-{)4 3.94965 1,046410 4.13295 1050000 4.33960
8012026 Célia Derzié Luz 100 .. 06-out-{)4 14.592,90 1,039440 15.16644 1050000 15.92686
B012166 Stella Fontoura Teixeira de Oliveira 100 16-nov-{)4 6.754,47 1,037670 7.00891 1050000 7.35936
8012123 Maria das Gracas Silva Cotta 50 22.nov-{)4 3.297,74 1037670 3.421 97 1050000 3.59307
8012131 Mariana da Silva Cotta 50 22.nov-04 3.29774 1,037670 3.421 97 1,050000 3.59307
8012204 Pétalla 8randéo Tlmo 100 17-dez-{)4 7.244 12 1,033130 7.48412 1050000 7.85833
BOl2239 Edna José dos Santos de Castro 50 16.fev-{)5 2.736,26 1 018510 2.78691 1050000 2.926 26
8012247 Ilnor Santos Lobéo de Castro 50 16-fev-{)5 5.472,52 1 018510 5.57382 1050000 5.85251
8007324 Jaclléa Ribeiro 50 ,16-fev-{)5 2.736,26 , ,018510 2.78691 1 050000 2.926 26
8012336 Jodir Vietorlno Fernandes 50 04-mar-{)5 6.534 69 1,014050 6.62650 1050000 6.95783
8012344 TauanvFernandes Silva Souza 50 04-mar-05 6.534,69 1 014050 6.62650 1050000 6.95783
8012352 Dirceu Moreira do Vare 100 21-mar-05 11.02524 1 014050 11.18014 1 050000 11.73915
8012409 Merla Marta de Sena 100 03.mai-{)5 11.383,53 1050000 11.95271
B003060 Ver Inla Helena Borél Lucindo 100 16-iun-05 12.865,44 1,042700 13.414.79
8011160 Débora Safanelll Maraues 25 17-aao-{)5 1.243,45 1 043540 1.297.59
8011151 Gabriel Safanelli Marnues 25 17-a 0-05 1.24345 1043540 1.297.59
8011143 Salette Safanelll Maraues 25 17-aoo-05 1.243,45 1043540 1.297.598012646 Romana ALiOustaMariano 25 01-set-{)5 1.24345 1 043540 1.297.59
8012620 Analê/la Batista da Sousa 50 06-out-{)5 4.647,91 1041980 4.843.03
8012891 Zoralde Maria dos Santos 50 06-out-{)5 4.64791 1041980 4.84303
80104811Aaulnatelma Mamedes da Silva 50 12-out-{)5 1.796,31 1041980 1.871.72
B010490 Luiz Feiine da Silva Mendes 25 12-out-05 896,14 1041980 935.84
8011267 Mlrela Mendes Freire 25 12-aul-{)5 89814 1041980 935.848012760 Ivan Lucas Ca~ano 16,66 15-out-{)5 811 47 1041980 845,54
8012751 Kêlia Kellv Caneno 1666 15-out-{)5 811 47 1041980 84554
8u12743 Maria Concelcéo Luiz Brandéo Caiteno 50 15-oul-{)5 2.434,41 1041980 2.536,61
B010l04 Vitor Caltano de Morais 16,66 15-oul-05 81147 1041980 84554
8012964 Maria Thereza Oriente Franciulll 100 21-nov-05 15.097,95 1035970 15.64102
B012921 Nilson Vrtal Naves 100 3C-nov-{)5 10.86314 1 035970 11.25389
B012972 Emiliana Maria Teixeira Rodriaues 1õõ 08-dez-{)5 8.412 39 1030400 8.66813
8013022 Maria Amãncla Matos Aranha Costa 100 16-dez-05 13.047,07 1030400 13.44370
8012980 Francisca Frota Cavalcante 50 18-dez-05 7.63210 1030400 7.864 12
8013235 Ronaldo Frota Cavalcame 50 16-dez-{)5 7.63210 1030400 7.86412
B013030 Maria dos Anjos Chaoas de Caslro 100 26-dez-{)5 14.12635 1 030400 14.55579
8013162 Silvia Antonieta Dias:Medeiros 100 19-mar-{)6 7.00301 1020070 7.14356
S010442 Natêlia Maria Pinheiro Chaves 29-iul-{)5 11.51976 1043850 12.02490
5018680 Luciano DacriliJlesias Q2-iun-{)6 6.94675 6.94675
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Demonstrativo de cálculo !
Valores atrasados decorrentes do reajusta das pensões, estatutárias da acordo com EC41
Parfodo' Janeiro a Junho de 2006. i
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REMUNERACAO 1,0066 1 0045 1 0016 1,0006 0,9993 1,0000 TOTAL Pagamentos. Folha:MatrIcula Beneficiário PaQa viA. até marJ06 8 partir .llb,106 Data Banef, ian/06 fev/06 mar/06 abr/06 mai/O6 ;un/06 Valor Normal Jul Suol Jul801187-4 Maria Thereza dos Santos DIas 5.266,10 5.60076 5.66060 06/04/2004 N 33466 33466 33466 614,70 61470 614,70 2.646 06 1.644 10 1.00398C 228 1 51 060 037 -O 43 000 4,33 436 -O 03801168-2 Pall!ltDTovares MO((llro Ferreira 8.521,01 9,06252 9.51565 25/05/2004 N 541 51 541 51 54151 99464 99464 994 64 4.60645 2.963 92 1,624 53
C 366 244 097 060 -O 70 000 699 704 .0058011836 Ant6nlo Sirva lefto 2.603,99 2.75646 2.69636 14/06/2004 N 15447 15447 15447 292,39 29239 292 39 1.34056 677 17 46341
C 1 05 070 026 016 -O20 000 2 OI 201 000BOl201&/talo Rossi Palva de Molo 2.60399 2.75648 2.89636 14/06/2004 N 154,47 15447 15447 292,39 29239 29239 1.34058 677 17 46341C 1 05 070 028 018 -O20 0,00 201 201 000.BOl182&Woldor Ferreiro de Sotas 7.40219 7.80226 8.19239 02/07/2004 N 40009 40009 40009 79020 79020 79020 3.570,87 2.37060 1.20027 •
C 272 1,60 072 047 .055 ODO 516 520 -O0480123'0 Ma,la do Fétima GulmarAM Gobbo 3.94965 4,13295 4.33960 19/06/2004 N 16330 183 30 163 30 38995 38995 36995 1.71975 1.16965 54990
C 125 0,62 033 023 -O27 000 236 236 .002B012028Célia Oorzlé Luz 14.59290 15.16644 15,92667 06/10/2004 N 57554 57554 57554 1.33397 133367 1,33397 5.72853 4.001 91 1.72662C 3,91 259 1 04 060 -O93 000 741 747 -O 068012166 SteUa Fonloulll Tobtelra de Oliveira 6.75447 7.00891 7.35936 16/11/2004 N 25444 25444 25444 604 69 60469 604 B9 2.57799 1.81467 763 32C 1 73 1 14 046 036 -O 42 000 327 329 -O 028012123 Mario das Graças Silve Cctta 3.29774 3.421 97 3,59306 22/11/2004 N 12423 12423 12423 29532 29532 295,32 I .25B65 6B596 372.69C 084 056 022 016 -O21 000 1 59 160 -O 018012131 MarlanG da Silva Corta 3.29774 3.421 97 359306 22/11/2004 N 12423 12423 12423 29532 29532 29532 1.25865 685 96 372 B9
C 084 056 022 016 .021 000 1,59 1 60 -O 01B012204 PétBUeBrandllo Tlmo 7.24412 7.464 12 7.85632 17/12/2004 N 24000 24000 24000 61420 61420 61420 2,56260 1.84260 72000
C 163 I 08 043 037 .043 000 308 3 10 -O028007324 Jaclllla Ribeiro 2,73626 2.76691 2.92625 16/02/2005 N 5065 5065 5065 16999 37999 37999 1.10192 64667 25325paS$CUo.'rll 50% a partir_de 161$ C 034 023 009 OI I -O27 000 050 054 -O048012239 Edna JoSódos Santos do Co:ltro 2.73626 2.76691 2.92625 16/0212005N 5065 5065 5065 16999 37999 379 99 1.101 92 64867 25325DaS90ú mm 50~D partIr de 1-/5 C 034 023 009 O I I .027 000 050 . 054 .004 -8012247 Igor SOMos loblo de Castro 5.472 52 5.57382 5.85251 16/02/2005 N 101 30 101 30 101 30 37999 000 000 8B3.89 56259 101 30Exçlull:fo III parti, do 1.'05 C 069 046 016 023 000 000 1 56 1 50 0,068012247 Igor Santos Lobao de Castro Natalina N 12667 126,67 12667 0,00ProDorcional C -O 09 -O09 .009 0,008012336 Jodlr Vlctorlno Fomandêl'l 6.534 69 6.62650 695763 04/03/2005 N 91 Bl 91,81 91 81 423 14 423 14 423 14 1.54465. 1,269"'2 - 275,43
C 062 041 017 025 .030 000 I 15 lU. ' -O 02Teuonv Femendo3 SIlva Sou:a 6.53469 6.62650 6.957 B3 04/03/2005 N 91 81 91 Bl 91 81 423 14 423 14 423 14 1.544 85 1.269,4Q, 275,43

,8012344

C 062 041 017 025 -O 30 0.00 1,15 l' 17 ...-::;
fé' g:~:)<>0C .:.i'" ."~g\~g>J,.. ',.,- ..f:I1 C7
\~".- ~l~"'.
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REMUNERACAo 1 .0.068 1 .0.045 1,.0018 1.0.0.06 0,9993 1 .000.0 TOTAL Pagamentos - Foltla:
Matricula Beneficiário Paoa via. alé marlO6 a oartlr abr/OO Data Benef. ian/06 f8v/a6 mar/a6 abr/06 mai/06 ;un/06 Valor Normal Jul Suol Jul
8012352 D1r~ufIIorelra da Verl) 11.02524 11.18.014 11.739,15 21/03/2005 N 1549.0 154,9.0 154 9.0 71391 71391 713,91 2.6.0643 2.14173 46470

C 1 05 .07.0 .o28 043 -o 5.0 .oDO 1,96 1 98 •.0 02
8012409 Maria Marta de sena 11.38353 11,952,71 .03/05/2.0.05 N 56918 569,18 56918 1,7.07 54 1,7.0754 .o .0.0

C .0,34 •.04.0 0.0.0 -.o .06 -.0,.06 .o .0.0
8003060 Verglnla Helena Sorál L.uclndo 12,86544 13.414,79 16/06/2.0.05 N 54935 649,35 54935 1,648 05 1.646 05 a DO

C .033 . .038 a Da •.0 05 .0.05 0.0.0
8011143 SllIlétte Sllfonellj MeirqU$~ 1.24345 1.297,59 17/08/2005 N 54 14 54,14 54 14 16242 16242 ODa

C .0.03 .004 .0.0.0 .0 aI •.0 .01 0.0.0
80"151 Gabriel Safllne16 MilrQUOS 1.24345 1,29759 17/.08/2005 N . 5414 5414 5414 16242 16242 OeaDC .003 -a .04 .000 .0.01 •.0 01 a DO
8011160 Oébota Sllfonelll Marques 1.24345 1,29759 17/08/20.05 N 5414 5414 5414 16242 16242 .oDO

C .003 -a .04 000 .0.01 -0 .01 000
8012646 RomenoAuausta Mariano 1,24345 1,29759 01/09/2006 N 5414 5414 5414 16242 16242 0,00

C , " ' . 003 .004 ODa ..0 01 -O 01 .0,00
6012620 Atlotitlló Batlsta da Sousa 4,647 91 4,643.03 06/10/2005 N " ',~ 1." :~-".;., ,.". ;i.::":-.. , 19512 19512 19512 58536 58536 .0,.00

C '. ~';' ... ,
012 -O 14 .o 00 .002 .0.02 0008012891 ZOJêllda Maria dos $ont03 4,64791 4.84303 06/10/2005 N "., . .~.''.. 195 12 19512 19512 585 36 56536 0,.0.0

C .012 .014 .000 .002 .002 000
8010481 Aculnololma Mamadn da Silve 1,79631 1,87172 12/10/2005 N ' , 7541 7541 7541 226,23 22623 .0,00

C . 005 -O 05 OaO 000 000 0,.0.08010490 Luiz Folltlo d3 Silva Mondo, 896 14 93584 12/10120.05 N 3770 3770 3770 11310 11310 000
C 0.02 . .0 .03 .000 .001 .0 01 0,.00

6011267 Mlrela Mondos Fralro 89814 93584 12/1 .0/2005 N 3770 3770 3770 11310 11310 a .0.0
C 002 .003 .000 -001 -0,.01 0,.0.0

0010104 VItor Coltano de Moreis 811 47 845,54 1511012005 N 3407 3407 3407 10221 10221 O 00
C 002 .0,02 000 00.0 000 O,QQB012743 Maria do COI"Icelçllo L. B. ClIltono 2.43441 2.53681 15/10/2005 N 1.0220 102,20 10220 30660 30660 O,QQ
C 006 -O .07 0.0.0 -001 .0 01 O,QQ8012751 Kátl. K,lIy CaI1ano 81147 845,54 15/1.0/2005 N 34.07 3407 3407 10221 102 21 O, Q2
C 002 -O 02 000 .000 000 O,.QQ8012760 twn lucos Caltano 811 47 845,54 15/10/2005 N 3407 34,.07 3407 10221 102 21 a,~C 0,.02 •.0.02 0,00 Oao 0,00 O,~8012964 Marla Thereza Oriente Frenclulli 15,097 95 15,641 02 21/11/2005 N 54307 54307 54307 1.62921 1.629 21 O, ~....... ~" C . _ .. .... _-, . 033 .0,38 000 -O 05 .005 O, ~6012921 Nilson Vital Naves 10,86314 11.253 89 3.0/11/2005 N 39075 39075 39075 1.172 25 1.172.25 ---- O ~C 0,23 .027 000 -O 04 -0,'041 ,'-,' O, Q.\l8012972 !:.mlllano Maria Tell(elra Aodrlnuas 8.41239 8,668,13 06/1212.005 N 255,74 255,74 25574 767,22 767 ::22"1"11 a, .QQ
C 0,15 .0 18 0,00 .0,.03 -O 03 ?;;RiOil,!g

\ iI._"J - -n \~~-



REMUNERAÇÃO 1,0066 1 0045 1,0016 1,0006 09993 1 0000 TOTAL Pallllmenlos - Folha:MatrIcula Beneficiário Pa<la v/g, até mar,Q6 p partir abrlO6 Data Benef. ian/06 fevl06 mar/06 ebr/06 mai/06 junl06 Valor Normal Jul Suol Jul8013022 Maria Amancla Matos A. Costa 13,04707 13.443,70 16/12/2005 N 39663 39663 39663 1.16969 1.18989 000
C 024 -0,26 000 -O 04 -o 04 0008012980 Francisca Frota Cavelcanle 7,632 10 7.664 12 18/12/2005 N 23202 23202 232,02 696 06 696,06 000
C 014 -o 16 0,00 -O02 -o 02 0,008013235 Ronaldo Frota Cavalcante 7.632 la 7,664 12 16/1212005 N 23202 23202 23202 69606 69606 000
C 014 -0,16 0,00 -O02 -O 02 0,008013030 Maria dos Anfos Chagas de Castro' 14.12635 14.555,79 26/12/2005 N 42944 42944 429,44 1.26632 1.266,32 0,00C 026 -o 30 000 -O04 -0,04 0,008013162 Silvia Antonlelil Dias Medeiros 7.003,01 7.143,56 19/03/2006 N 14055 14055 14055 421 65 421 65 0,00
C 006 -O 10 000 -0,02 -0,02 0,00SOl 0442 Natália Maria PInheiro Chavas 11.519,76 12.024,90 2910712005N 50514 505,14 505,14 1.51542 1.51542 000
C 030 .035 000 -0,05 -0,05 000 .'

085: Valores atualizados e pagamento da diferença de janeiro a Junhona FOLHA DE PAGAMENTO NORMAL E SUPL. DE JULHOI2006.
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EVOLUÇÃO MENSAL DOS COEFICIENTES DE ATUALIZAÇAO

TABELA UTILIZADA PARA CORREÇÃO MONETÁRIA NO S DE JUNH012006
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11!Julho!200617:06SULP, em

lNPC ACUMULADO: NOVEMBR012000 a JunbollOD6 . 1,5750 IINPC JIIIlI1012006 ('lo) I (0,07) IUFIR 2000 1,0641
ANO JANEIRO FEVEREIRO MARCO - ABRIL MAIO JUNHO1989' 4.608.842,4490 4.608.842,4490 4.448.689,6226 4.193.287,6435 3.907.785,6953 3.554.559,96381990 420.829,6763 269.573,3967 156.020,9225 110.433,7578 110.433,7578 104.795,72091991 43.671,7603 36.329,5456 33.952,8580 31.292,9576 28.727,5932 26.358,00681992 7.719,2283 6.145,8608 4.873,7812 3.993,9361 3.333,0024 2.699,88721993 621,7621 480,2363 378,9743 300,8687 236,2719 183,42671994 24,5451 17,6368 12,6249 8,7898 6,2229 4,31521995 2,4766 2,4766 2,4766 2,3735 2,3735 2,37351996 2,0224 2,0224 2,0224 2,0224 2,0224 2,02241997 1,8401 1,8401 i 1,8401 1,8401 1,8401 1,8401"1998 1,7438 1,7438 1,7438 1,7438 1,7438 1,74381999 1,7154 1,7154 1,7154 1,7154 1,7154 1,71542000 . 1,5750 1,5750 1,5750 1,5750 1,5750 1,57502001 1,5499 1,5423 1,5350 1,5222 1,5136 1,50452002 1,4120 1,4076 1,3990 1,3895 1,3883 1,37982003 1,2138 1,1963 1,1802 1,1641 1,1527 1,15342004 1,1175 1,1131 1,1068 1,1023 1,0979 1,09252005 1,0556 1,0510 1,0434 1,0340 1,0268 1,02792006 1,0068 1,0045 1,0018 1,0006 0,9993 1,0000
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Demonstrativo de cálculo 1
Valores etrasados decorrentes do reajuste das pensões estatutárias de acordo com EC41
Perlodo: Mala e Dezembro de 2005. ;
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Remun. Rem. Atualiz
Diferença 1,0266 1,0279 1,0276 1,0276 1,0261 , ,0202 1,0147 1,0106 Total 1,0106

Matricula Bane Iciârio Data inicial em maio05 mai/05 jun/05 jul105 ago/05 seV05 outlO5 nov/05 daz/05 nalallna
601167-<4 Mlrla Thereza doa Sanlos Di/l$ 06/0412004 5.266 10 5.600,76 334,66 N 334,66 334,66 334,66 334,66 334,66 334,66 334,66 334,66 2.677,26 33466

C 6,97 934 924 924 673 6,76 4,92 3,55 60,75 3,55
801168.2 PlIullla Tavaree Moreira f"errelra 25/05/2004 6.521,01 9.06252 541,51 N 541,51 541,51 541,51 541,51 54151 54151 541,51 541,51 4.332,06 541,51

. , C 14,61 15,11 1495 1495 14,13 10,94 796 574 9629 5,74
B011BJB Anl&nlo SIlve Leite 14/0612004 2.603,99 2.756,46 154,47 N 154 47 15447 154,47 154,47 154,47 154,47 154,47 154,47 1.235,76 154,47

C 4,14 4,31 4,26 4,26 4,03 3,12 2,27 1,64 2803 1,64
8012018 lIalo RossI Plllvs de Moto 14/0612004 2.603,99 2.75646 154,47 N 154,47 15447 15447 15447 15447 15447 15447 154,47 1.23576 154,47

C 4,14 4,31 426 4,26 403 3,12 227 1,64 26,03 1,64
8011828 Waldor Ferrelrs da SOUZll 02/0712004 7,402,19 7.602,26 400,09 N 40009 400,09 40009 400,09 400,09 400,09 40009 40009 3.20072 40M9

C 10,72 11,16 1104 11,04 10,44 8,06 568 424 72,60 4,24
8012310 MarIa de Ftiltma GulmarAe! Gobbo 19/06/2004 3.94965 4.13295 16330 N 163,30 163,30 163,30 163,30 183,30 18330 163,30 16330 1.466,40 18330

C 4,91 511 608 508 476 3,70 269 194 33,25 1,94
B012026 C'"a Derzi6 Lu.l: 06/10/2004 14.592,90 15.168,44 575,54 N 57554 575,54 575,54 575,54 575,54 575,54 575,54 575,54 4.604,32 575,54

C 15,42 16,06 15,68 1588 15,02 11,63 846 6,10 10445 610
6012\6& Stelte Fontoura Teixeira de Oliveira 16/11/2004 6.754,47 7.008,91 25444 N 254,44 254,44 25444 25444 25444 254,44 25444 25444 2.03552 254,44

C 682 7,10 702 702 6,64 5,14 3,74 2,70 46,18 2,70
- B012123 Marla das GroÇ8S Silve Colte 22/11/2004 3.297,74 3.421,97 124,23 N 124,23 124,23 124,23 12423 124,23 12423 124,23 12423 993,84 124,23

C 3,33 3,47 343 343 3,24 2,51 183 1,32 22,56 1,32
B012131 Mariana da Silva Colta 22/1112004 3.297,74 3,421,97 12423 N 124,23 124,23 124,23 12423 12423 124,23 124,23 124,23 993,84 124,23

c." C 3,33 347 343 343 324 251 1 83 1 32 2256 1 32
B012:204 P61111flBl'IIndlo TlmD 17/12/2004 7,24412 7.484 12 24000 N 24000 24000 24000 240,00 24000 24000 240.00 24000 1.92000 240,00

I' ' C 6,43 6,70 6.62 6,62 6,26 4,85 353 2,54 43,55 254
6007324 Jacll~1l Ribeiro 1610212005 2,736,26 2,786,91 5065 N 5065 50,65 50,65 5065 5065 50,65 50,65 50,65 40520 50,65

\ C 1 36 1,41 1,40 1 40 1 32 1,02 0,74 0,54 919 054
801223$1 Ednll Jos6 doa Sanlol de Castro 16/0212005 2,736,26 2,786,91 50,65 N 50,65 50,65 5065 5065 50,65 50,65 5065 50,65 405,20 50,85

C 1 36 141 1 40 1 40 1 32 102 074 0,54 919 0,54
B012247 IllIor Slnlollloblo de Caslro 16/02/2005 5.472 52 5,573,82 101 30 N 101,30 101,30 101,30 101 30 10130 101,30 10130 101,30 81040 101,30

C 271 2,83 280 2,80 284 205 149 107 1839 107
8012338 Jodlr Vlclorino Fernandea 04/0312005 6,534,69 6,62650 91 61 N 9161 9161 91,81 . 91 81 91,81 91,61 91,61 91,61 734,46 91,81

C 2,46 2,56 253 253. 2,40 1,85 135 0,97 16,65 0,97
B012344 Tl!lullnv Fernandes Silva SOUZG 04/03/2005 8.534 69 6.626,50 91,81 N 9181 91 81 9161 91,61 91,81 91 81 91 81 91,81 734,48 91,81

C 246 2,56 2,53 253 240 1,85 1,35 097 1665 _0,97
8012352 Dirceu Moreira do Vale 21/03/2005 11,02524 11,160,14 15490 N 154,90 15490 154,90 15490 15490 15490 15490 15490 1.23920 i , ,..154,90

C 4,15 4,32 4:28 4,28 4,04 3,13 2,28 1,64 26,121\ \r~~' 1,84TOTAL 29,682,9211 :3,666,52:

OOROEI\I~
33,349,44"
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P.STJ 4228/2004
Assunto: Reajustamento / Aposentadoria e pensões - EC 4112003
Interessado: Coordenadoria de Legislação e Pagamento

Senhor Coordenador de Pagamento,

••
Trata-se do reajustamento dos valores das aposentadorias e

pensões concedidas com base no art" 40 da Constituição Federal, com

redação dada pela Emenda Constitucional nO41/2003, combinado com o artigo.

2° da Lei 10.88712004, pelos indices de reajuste dos benefícios do Regime

Geral da Previdência Social, conforme fi. 50.

A atualização dos valores e o pagamento da diferença do

período de janeiro a junho de 2006 foram efetuados nas folhas de pagamento

normal e suplementar do corrente mês, conforme quadro demonstrativo anexo

às fls. 67169

.-
De acordo com a planilha anexa à fi. 72, os valores relativos

aos meses de maío a dezembro de 2005 importam em R$ 33.349,44 (trinta e

três mil trezentos e quarenta e nove reais e quarenta e quatro centavos),

corrigidos monetariamente até a presente data, os quais deverão ser

empenhados como despesa de pensão estatutária.
0""--,,. .• ~_ .

. Pelo exposto, solicitamos o encaminhamento dos autos ao

Senhor Secretário de Administração e Finanças para autorização de

pagamento.

Brasília, 25 de julho de 2006.
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P.STJ 4228/2004
Assunto: Reajustamento 1Aposentadoria e pensões - EC 4112003
Interessado: Coordenadoria de Legislação e Pagamento

De acordo.
À co~era~~a Sra Secretária de Gestão de Pessoas.
Em: 1J.LL12006 .

~.

De acordo.
À Coordenadoria de Orçamento e Finanças para informar sobre a

disponibilidade orçamentária e financeira.
Após, encaminhe-se o feito ao Secretário de Administração e Finanças

para reconhecimento da dívida e autorização do pagamento.

Em, c2 f-de julho de 2006.
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000085
PODER JUDICIÁRIO \" ,. r !'I I
SUPERIOR TRIBUNAL DEJUSnçA SEGUI - 11th_~
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS. SAF __ - . .~o=--
COORDENADORIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS - COFI
ProcessO: STJ 422812004

Senhora Coordenadora de Orçamento e Finanças.

------- -----

•

Informo a Vossa Senhoria que há disponibilidade orçamentária para atender a despesa de
Exercicios Anteriores objeto dos autos.

SPROF. em 19/10/2007 .

Senhor Secretário de Administração e Finanças,

•

Ratifico a disponibilidade orçamentária. Encaminho os autos a

deliberar sobre o reconhecimento da divida e autorização de pagamento.

CO",,. ,.,.,,'" ~

Sula - velJno a s
coorde~ças

De acordo. Reconheço a divida e autorizo o pagamento.

A CPAG , para providências.

SAF. em 19/10/2007.

Vossa Senhoria para

Salatiel Gomes os antas
Secretário de Admin istração e Finanças

Ã 5t:rJfe: 0llT1l-ss--.rév,,1a;;pióVidencias~

Brasilia, emit~~
C."r4en"'''! ....ria de P •..::garnc,nto - ST J••.." l.i ,~L:.•" ~ •

dl&ona º,f~ ""cdNUpo. ~
Técnloo J\t4fdarlo

lIllZt74-8



- :~.~~~/:NQ~~~~?~~..:Qi~.?~~ .../ii, 1;6615"') >'1 IlNPco~iio".ôt'<'il'I' 0,30 'I
:::('('.;'::'~~~~.~::::;::: ; .••.•,.. ' 1,0641,"<"

~;ij1I~M{4.UE~q;WHÜ?ni#!'!Ji~Q$iT:I>.:éi*. ¥H:$.!;r.Ei.í-l~gp;NNMí~lW~~trp.B..~P/;JttiW:iil\lQVÊMQMntl! ;NhDez!;í-l~RqjnT \~f!!Cl!
281.954.297,5129 281.954.297,5129 281.954.297,5129 281.954.297,5129 281.954.297,5129 281.954.297,5129 i[t~jí!g
81.857.451,1048 79.434.260,7446 74.684.301,9627 70.669.565,5116 64.727.576,7138 57.362.353,4969 :~é1l7{
18.770.373,5658 15.132.529,5868 '12.541.465,2036 10.113.281,5493 7.947.571,6821 6.261.871,4382 :;'1!1liJ1i
3.003.877,8796 2.332.938,3119 1.803.708,5383 1.326.732,5391 964.047,4156 681.688,7353 ü111~~i

100.861,0338 91.038,0217 82.327,7061 72. 953,2194 64.157,2889 55.004,5392 }11111pi
25.417,0681 23.095,9304 20.630,5795 17.666,1974 14.750,1039 11,301,0317 . ',l110:;
2.310,5655 1.909,3999 1.550,5950 1.257,2732 1.001,9715 810,0019 1,'é1l2'

148,4618 113,6265 86,0849 64,0590 47,3933 35,3940 it99~J
3,1471 2,9911 2,8484 2,8028 2,7505 2,6715 .:".~~i
2,3374 2,3374 2,3374 2,2234 2,2234 2,2234 i11111Si,
1,9984 1,9984 1,9984 I 1,9984 1,998.4 1,9984 A,lIl1li!!
1,9412 1,9412 1,9412 1,9412 1,9412 1,9412 J111117H
1,8396 1,8396 1,8396 1,8396 1,8396 1,8396 ,11111l!';
1,8096 1;8096 1,8096 1,8096 1,8096 1,8096 1991h
1,6615 1,6615 1,6615 1,6615 " 1,6567 1,6477 2011P'.
1,5698 1,5575 1,5507 1,5362 1,5167 1,5055 ;i:to1l1i
1,4391 1,4268 1,4151 1,3932 1,3475 1,3121 .2m,!
1,2163 1,2141 . 1.2042 1,1995 1,1951 1,1887 i2!1C1~)
1,1441 1,1384 1,1365 1,1346 1,1296 1,1200 120'0:4)
1,0841 1,0841 1,0825 1,0762 1,0704 1,0662 '200l':1,0538 1,0540 1,0523 1,0478 1,0434 1,0370 2006:;, 1,0114 1,0055 1,0030 1,0000 1,0000 1,0000 imri;

o'"' : Cálculo em UFIR alê.2000 c em INPC ciai em diante, conforme proces&o ST J 593212000.
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26/novembro/200715:21SULP. em

:,~;~~~~~~~~1.~~;!?~~~~n<:':' .."l;~HS:'."::,:,'''' IlNJ'q<?~Of>!i;7 (%) I:.:[}.,0;30:,o':;;2;J..:~);!r.t:~.~~~.:.-;;.-;::,:::'1~~HE:nl~O'()411~'F"/~~'~(
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M#J9~tL 1,8396 1,8396 1,8396 1,8396 1,8396 1,8396?q;:1~_a$'wx 1.8096 1.8096 1,8096 1,8096 1,8096 .1,8096
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.,Demonstrativo de cálculo I
Valores atrasados decorrentes do reajuste das pensões estatutárIas de acordo com EC41
Perlodo: Maio a Dezembro de 2005. . I .

Remun. Rem. Atuariz
Diferença '.0832 1,0844 1.0841 1,0841 1,0825 1,0762 1.0704 1,0662

Total 1.0704Matricula Beneficiário Data inicial em maio05 . mal/OS jun/O5 jul/05 ogo/05 seV05 outlO5 nov/O5 dez/OS natalina801167.4 Maria Thoroza dos Santos Dias 06/04/2004 5,266.10 5.600,76 334,66 N 33466 334,66 334.66 334,66 33466 334,66 334,66 334.66 2.677,28 334.66C 27.84 28,25 28,14 28,14 2761 25,50 23,56 22,15 211,19 23.56801168-2 Paulila Tavares Moreira Forrelra 25/05/2004 8.521.01 9.062,52 541,51 N 541.51 . 541,51 541,51 541,51 541.51 541.51 541,51 541,51 4.332,08 541,51C 45,05 45,70 45,54 45,54 44.67 41,26 38,12 35.85 ' 341,73 38,128011836 AntOnio Silvo leite 14/0612004 2.603.99 2.758,46 154,47 N 154,47 . 154,47 154,47 154.47 15447 154,47 154,47 154,47 1.235.76 154,47C 12,85 1304 12,99 12,99 1274 11,77 10.87 10,23 97,48 10.878912018 Ilelo Ros$! Palva de Melo 14/0612004 2.603,99 2.758.46 154,47 N 154,47 154,47 154,47 154.47 15447 154,47 154,47 154,47 1.235,76 154,47, C 12,85 13,04 12,99 12,99 12,74 11,77 10,87 10,23 97,48 10,878011828 Waldor Ferreira de Souza 02/07/2004 7.402,19 7.802,28 400,09 N 400.09 400,09 400,09 400,09 .400,09 400,09 400.09 400,09 3.200,72 400,09
C 33,29 33,77 33,65 33,65 3301 30,49 28,17 26,49 252,52 28,1780123-10 Maria de Féllma Gulm ••rAes Gobbo 19108/2004 3.949,65 4.132,95 183.30 N 183.30 183,30 183,30 183,30 183.30 183,30 183.30 183,30 1.466,40 183,30, C 15,25 15,47 15,42 15,42 15.12 13.97 12,90 12,13 115,68 12,908012026 C~U8 Derzié luz 08/10/2004 14.592,90 15.168.44 575,54 N 575,54 570.54 575,54 575,54 575,54 575,54 575,54 575,54 4.604,32 57554
C 4788 48,58 48,40 48,40 47.48 43,86 40,52 38,10 363,22 40.528012166 SteUa Fontoura Teilreira de Oliveira 16/11/2004 6.754,47 7.008,91 254,44 N 254,44 254,44 254,44 254,44 254,44 254,44 254,44 254,44 2.035,52 254,44..
C 21 17 21,47 21,40 21,40 20,99 19,39 17.91 16.84 160,57 •.17,918012204 Pelalla BrandIa Timo 17/12/2004 7.244.12 7.484;12 240,00 N 24000 240,00 240,00 240,00 240.00 240,00 240,00 240,00 1.920,00 240,00C 19.97 20,26 20,18 20,18 19,80 18.29 16.90 1589 151,47 16,90800732. Jacih!l.aRibeiro 16/0212005 .-2.736,26 2.786,91 50,65 N. 5065 5065 50.65 50,65 50,65 - 50,65 50,65 50,65 405,20 . <50,65C 4,21 4,27 4,26 4,26 4,18 3,86 3,57 3,35 31,96 3.578012239 Edu José dos Santos de Ca~ro 16102/2005 .2.736,26 2.786.91 50,65 N 5065 50,65 50,65 50.65 50,65 5065 50,65 50,65 405,20 50,65.

'C 4,21 4,27 4,26 4,26 4,18 3,86 3,57 3,35 31,96 3,578012247 Igo' Santos I.obão de Castro 16/02/2005 5.472,52 5.573,82 101,30 N 101 30 101,30 101,30 101,30 101,30 101.30 101,30 101,30 810,40 101,30
C 8,43 8,55 8,52 8,52 8,36 7,72 7,13 671 63,94 7,138012336 Jodir Victorlno Fernandes 04103/2005 6.534,69 6.626,50 91,81 N 91,81 91 81 9t,81 91.81 91,81 91,81 91,81 91,81 734,46 91,81
C 7,64 775 7,72 7,72 7,57 7,00 6,46 6,08 57,94 6,468012344 Tauany Femandes Silva Souza 04/03/2005 6.534,69 . 6.626,50 91,61 N. 91,81 91,81 91 81 91.81 91,81 .91,81 91.81 91,81 734-4/3 ..- 91,81C 7,64 775 7.72 7.72 7.57 7.00 6,46 6,08 57,9.4. 6,466012352 Oirooú Moralra do Vale 21/03/2005 11.025,24 11.180,14 154,90 N 154.90 154,90 154.90 154,90 15490 154.90 154,90 154,90 1.239,20, 154.90C 12,89 13,07 13,03 13,03 12,78 11,80 10.90 10,25 97,75 " 10;90TOTAL

29,169,63 ' 3.611:r:;!i~Obs: A (flferença das pensionistas Maria d(lS GraÇtls Silva Colta & Mariana da SIlva Celta está sendo tratada no P/ocesso 29812007
32.787,14 ,''',
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA DGQOG9
Secretaria de Gestão de Pessoas

iSistema de Pagamento de Pessoal S£LLt,~" ~:U2lU It_-_~ .......-.-____.____".-_,
Rubrica Calculada e Informada • Folha Suplementar Novembro-2007(Exerc. Anteriores)
Novembrol2007 Processo STJ 8474/2007

Matricula InIcio VI FImVtg Parcela T .Pg. Nat. Cor. I1C Valor
Rubrica: 0022.4.3 Gradficaçilo Natalina - PE - EA
B01183-6 Antônio Silva Leite 01/1112005 30/1 112005 R C I 154,47
BOI 183-6 Antônio Silva Leite OI/i 112005 30/1 112005 .R C C I 10,87

i
B01202-6 Célia Derzié Luz 01/11/200530/11/2005 R C I 575,54
B01202-6 Célia Derzié Luz 01/1112005 30/11/2005 R C I 40,52

I
B01235-2 Dirceu Moreira do Vale 011111200530/1112005 R' C I 154,90
B01235-2 Dirceu Moreira do Vale 01/1112005.30/1 112005 R C C I 10,90
B01223-9 Edna José dos Santos de Castro 01/ 1112005 30/1 1/2005 R C I 50,65
B01223.9 Edna José dos Santos de Castro 01/111200530/1112005 R C C I 3,57
B01224.7 Igor Santos Lobão de Castro 01/1112005 30/1112005 R C C I 7,13
B01224-7 Igor Santos Lobão de Castro 01/11/2905 30/1112005 R C I 101,30
B01201-8 ltalo Rossi Paiva de Melo 01/1112005 30/1112005 R C C I 10,87
B01201-8 ltalo Rossi Paiva de Melo 01/1112005 30/1112005 R C I 154,47
B00732-4 Jaciléa Ribeiro 01/11/200530/1112005 R C C I 3,57
300732-4 Jaciléa Ribeiro 01/111200530/1112005 R C I 50,65
301233.6 Jodir Vietorino Femandes 0)/1112005 30/1112005 R C I 91,81
301233-6 Jodir Vicrorino Fernandes 01/111200530/1112005 R C C 1 6,46
301231-0 Maria de Fátima Guimarães Gobbo 01/1112005 30/1112005 R C C I 12,90
B01231-0 Maria de Fátima Guimarães Gobbo 01/1 112005 30/11/2005 R C I 183,30
B01l67-4 Maria Thereza dos Santos Dias 01/0112005 30/1112005 R C C I 23,56
1101167-4 Maria Thereza dos Santos Dias 01/11/2005 30/1112005 R C 1 334,66
BOI 168.2 Paulita Tavares Moreira Ferreira 01/111200530/11/2005 R C I 541,51
301168-2 Paulita Tavares Moreira Ferreira 01/11/2005 30/1112005 R C C r 38,12
80l220-4 pétana Brandão Timo 01/111200530/1112005 R C C I 16,90
301220-4 Pélana Brandão Tiroo 01/1 112005 30/1112005 R C I 240,00
B01216-6 Stella Fontoura Teixeira de Oliveira 01/1 112005 30/1112005 R C I 254,44
B01216-6 SteUa Fontoura Teixeira de Oliveira 01/11/200530/1112005 R C C 1 17,91
301234-4 Tauany Fernandes Silva Souza 01/1112005 30/1112005 R C C I 6,46
B01234-4 Tauany Fernandes Silva Souza 01/111200530/1112005 R C I 91,81
BOI 182-8 Waldor Ferreira de-Souza 01/05/2005 31/1212005 .R .C I 400,09.
301182-8 WaldoT Ferreira de Souza 01/11/200530/1112005 R C C I 28,17

Quantidade de Lançamentos: 30 Total: 3.617,51

Rubrica : 0413.4.3 Proveutos - EC 41/2003 - PE - EA
BOI 183-6 Antônio Silva Leite 01/0512005 31/1212005 R C I 1.235,76
B01183-6 Antônio Silva Leite 0110512005 31/1212005 R C C, 1 97,48
B01202-6 Célia Derzié "'uz 011051200531/1212005 R C I 4.604,32
301202-6 Célia Derzié Luz 01/051200531/1212005 R C C I 363,22
'B01235-2 Dirceu Moreira do Vale 01/051200531/1212005 R C I 1.239,20
B01235-2 Dirceu Moreira do Vale 01/0512005 31/12/2005 R C C 1 97,75
801223-9 Edoa 10sé dos Santos de Castro 01/0512005 31/12/2005 R C 1 405,20
801223-9 Edna 10sé dos Santos de Castro 011051200531/1212005 R. C C I 31,96.
BOI 224-7 Igor Santos Lobão de Castro 0110512005.31/1212005 R C I 810,40
BOI224-7 19or Santos Lobão de Castro 01/0512005 31/1212005 R C C I 63,94
B01201-8 Italo Rossi Paiva de Melo 01105/2005 31/1212005 R C I 1.235,76
B01201-8 halo Rossi Paiva de Melo 0l/0512005 31/1212005 R C C 1 97,48
B00732-4 Jaciléa Ribeiro 0110512005 3111212005 R C I 405,20
B00732-4 Jaciléa Ribeiro 01/05/200531/1212005 R C C 1 31,96
BOI'233-6 Jodir Victorino Fernandes 01/051200531/1212005 R C I 734,48
301233-6 Jodir Victorino Fernandes 01/051200531/1212005 R C C I 57,9~
BOl231-o Maria de Fátima Guimarães Gobbo 01/0512005 31/1212005 R C I 1.466,40
301231-0 Maria de Fátima Guimarães Gobbo 01/0512005 31/1212005 R C C I 115,68
BOI 167-4 Maria Thereza dos Santos Dias 01/0512005 31/1212005 R C 1 2.677,28

DatalHorário: lS/I11200718:44:1Z P.ágina; OI
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Secretaria de Gestão de Pessoas \ < t tl 1. ~ ti \i C \ ,,\ \
Sistema de Pagamento de Pessoal L:':.:~:~:~-,.~'",__,~J
Rubrica Calculada e Informada - Folha Suplementar Novembro-1007(Exerc. Anteriores)
NovembrolZ007 'Processo STJ 84741Z007

Matrícula Início Vi Fim VIg -Parcela T.Pg, Nat Cor. IlC Vaiar
Rubrica ,: 0413.4.3 Proventos - EC 4]1Z003 - PE - EA
BOI 167-4 Maria Thereza dos Santos Dias 01/051200531112/2005 R C C I 211,19B01168-2 Paulita Tavares Moreira Ferreira 01105/2005 3111212005 R C r 4332,08B01l68-2 Paulita Tavares Moreira Ferreira 01/0512005 31!l212005 R C C I 341,73BOI 220-4 P6talla Brandão Timo 01/05120053111212005 R C I 1.920,00B01220-4 Pétalla Brandão TiÍrto 01/05120053111212005 R C C I 151,47, B01216-6 Stella Fontoura Teixeira de Oliveira 01/0512005 3111212005 R C 1 2.035,52B01216-6 Stella Fontoura Teixeira de Oliveira 01/0512005 31/1212005 R C C 1 160,57B01234-4 Tauany Fernandes Silva Souza 01/05/2005 3111212005 R C I 734,48801234-4 Tauany Fernandes Silva Souza 01/05/20053111212005 R C C I 57,94B01182-8 Waldor Ferreira de Souza , 01/051200531/1212005 R C I ,3,200,72
B01182-8 Waldor Ferreira de Souza 01/05120053111212005 R C C I 252,52

Qnantidade de Lançamento. : 30 Total : 19.]69,63
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Processo: STJ 422812007

Assunto: Reajustamento de Aposentadorias e Pensões
Interessado: COORDENADORIA DE LEGISLAÇÃO E PAGAMENTO

Senhora Chefe da Seção de Conformidade,

Trata-se de pagamento çja diferença referente ao

reajustamento dos valores das pensões concedidas com base na Emenda

Constitucional nO41/2003, com base nos índices de reajuste dos beneficios do

Regime Geral da Previdência Social-RGPS ..

De acordo com a planilha anexa à fI. 78, os valores relativos

ao período de maio a dezembro de 2005 importam em R$ 32.787,14 (trinta e,
dois mil, setecentos e oitenta e sete reais e quatorze centavos), corrigidos, . .

monetélriamente até. a presente data, os quais foram pagos na folha

suplementar "Exercícios Anteriores" de novembro de 2007.

Cabe ressaltar que as diferenças devida às pensionistas

Maria das Graças Silva Colta e. Mariana .da Silva Colta foram tratadas no
Processo 298/2007.,

Pelo exposto, encaminho dos autos a essa Seção para análise,

validação sugerindo seu arquivamento.

SiNPE, em &.1 de novembro de 2007.

.•

I
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Memorando nO 33/SCUCOAP

Bra~ília. 09 de abril de 2008.

Para: Secretaria de Gestão de Pessoas
ASSUNTO: Solicitação de processos para análise

os processos,

Secretaria,

Solicito os préstimos de Vossa Senhoria no sentido de encaminhar

abaixo relacionados, para as análises .de competência desta. '

LOCALIZAÇAOASSUNTO PROCESSO INTERESSADO EM 7/412008
(LINCE)Abono de Permanência STJ 1176/2006 . Alceir do Carmo Rocha Bento - SECON

Adicional Noturno STJ 2317/2006 Seção de Enferm~gem ;/ SECON
Exert:icios anteriores / Revisão

STJ 224312006 Miriam Pereira de Faro Nazareth / SECONde Aposentadoria .

Auxílio-Natalidade / janeiro
STJ 19212007 Servidores ativos -- SECON2007

- Averbação de Tempo de
PA 4086/1989 Cláudio Brandão-- SECONSerViço .

- Averbação de Tempo de.
PA 26811991 Fátima Regina Uma Cruz- SECONServiço

Cessão STJ 3433/2006 Aline de Carvalho Barros /' SECON
Exert:lcios Anteriores STJ 66112007 João Carlos Rõmulo Capobianco_ SECON
Exert:icios Anteriores STJ 4405/2007 Maria Rodrigues Araújo..-- SECON
Exert:icios -
AnterioreslConversão em . STJ 682312007 Maria Lorêdo da Silva Filh a COLPpecúnialLicença-prêmio

Exercicios Anteriores STJ 1224/2006 Maria Thereza Oriente Franciulli ./ SECON
Indenização de férias STJ 9101/2004 Subsecrefariá de Provimento e

SECONInformações Funcionais ---
Licença para Atividade Politica STJ 4403/2006 Francisco de Assis Aquino Custódio SECON r

. Pagamento de Indenização de -
FériaslUcença-prêmio ST J 3993/2007 . Aroldo da Silva Ramos.___ SECON

Coorden3dOfi~ de Paganmr.l;) ~3TJ
- ~ f1ecebido em.GlJ&1Là~h
~~- . ~~~
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ASSUNTO PROCESSO INTERESSADO EM 7/412008 .

ILINCE)
Progressão Funcional

STJ 10512007 . SelVidores / SECONdecorrente de lei N° 11416106

Averbação de Tempo de
STJ 890412006 Paulo Roberto Alves de Morais ~ SECONSelViço

Averbação de Tempo de
PA 39711994 Aparecida Helena Oliveira Miranda SECONselViço

I
Reajustamento /

STJ 4228/2004 Coordenadoria de Legislação e
SECONAposentadorias e pensões Pagamento -

Incorporação de quintos STJ 1831/2006 Ivana Maria Meia-- SECON
Transformaçãà de função STJ 483812006 Mary ãngela Coelho de Morais ••.. SECON

Incorporação de quintos ST J 210612006 Goiany Santana Frutuoso Cerqueira
SECONSaldanha - ,

Atenciosamente,

-r 014>'k?3cAGf/(l&--
L/ ~ÁkC'ADE CARVALHO .

Secretária de Controle Interno

~ 1, ~'v(iU,W'-

à CQ Ifti! t0w'- ~ tA£;" PWCc {f;t..fJ_

S~ 1ol'ílot
I

2~!r.i"J~~~:r~:~
. J lic;;:.dC _1~1r..\... -..••.ecr,lI:.Q ua ~ .
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSnçA

PORTARIA N. 162, DE 21 DE MAIO DE 2008.

•

O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, no uso da
atribuição que lhe é conferida pelo inciso XXXI do art. 21 do Regimento Intemo, tendo
em vista o disposto nos arts. 215 a 425 da lei. na 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
nas EmendasConstitucionais nas 41, de 1.9de dezembro de 2003, e 47, de 5 de julhO de
2005, assim.como na lei na 10.887, de 18 de Junho de 2004, e considerando o que
consta do processoadministrativo STJ3435/2006,

RESOLVE:

Art. la A concessão de pensões', vitalícias e temporárias, no âmbito do
Tribunal, observará as disposiçõesconstantes desta Portaria.

Art. 2" Em virtude de morte do servidor titular de cargo efetivo e do
aposentado será concedido, a partir da data do óbito, o beneficio de pensão por morte
ao~ beneficiários, que será Igual:

I - à totalidade dos proventos percebidos pelo aposentado Radata anterior
à do óbito, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de
prevfdência.social, acrescida de setenta por cento da parcela excedente a esse limite; ou

II - à totaiidade da remuneração do servidor no cargo efetivo na data
.anterior à do Óbito, até o limite máximo estabelecido para os beneficios do regime geral
de previdência social, acrescida de setenta por cento da parcela excedente .aesse limite,
se o fillecimento'ocorrer Quando o servidor ainda estiver em atividade.

S 10 O valor da pensão decorrente do falecimento. de servidor ou
aposentado ocorrido até 19.2.2004 corresponderá à respectiva remuneração ou
provento, não se aplicando o disposto n05 incisos I e II deste artigo .

• -6 ~ 2° O valor da pensão, por ácasião de sua concessão, não poderá exceder

1

- -;~_o~_valor~a remune~ação do ser:vidorno carg~ efetivo._g.~_.•.d..oslP.:to",,~:..':lto.5 de aposentadoria
> • ..q~e servIram de basepara o calculo d~ pensa0. Í\~'-:~-'" _

> •• - - -~- ~""" •••• f~; " "9 3° Os valores de pensa0 percebidos.-c~~ulabv~~~~e~""ounao, com outra
espécie remuneratória, não poderão exceder o SUbsídióif"mensal, dos Ministros do
Supremo Tribunal Federal.

Art. 30 As pensões concedidas em razão de óbito ocorrido até' o dia
19.2.2004 serão revistas na mesma proporção e na mesma data, sempre que se
modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos
quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente conced1dos aos servidores em
atividade, Inclusive quando decorrentes da transformação "ou.reclassificação do cargo ou
função que serviu de referência para a concessão da pensão.

Parágrafo único. Aplicam-se as disposições desse artigo às. pensões
derivadas dos proventos de servidores falecidos que tenham se aposentado em
conformidade com o art. 3° da EmendaConstitucional na 47, de 5 de julho de 2005.

Art. 4° As pensões concedidas em razão de óbito ocorrido a partir do dia
.. 20.2.2004 serão reajustadas no mesmo percentual e na mesma data em que se der o
reajuste dos benefíciosdo regime geral de previdência social.

Art. 50 Constituem-se documentos indispensáveis à Habilitaçãoda pensão:
I - requerimento do be'neficiárloou de seu representante legal; .

M'~ 80Jur
~~nPJM!llUli-P'bI

Fonte: Diário da Justiça Eletrõnico [do] Superior Tribunal de Justlça~23 maio 2008.
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. H. originai ou cópia autenticada da certld~o de óbito do ex-seryldor;
In - o~i~i.nalou cópia autentic~d?de IC~~ie~'?~de;':~ª~à.Jnentoou

nascimento do beneficia no, Ou outro documento Idoneo;L=-_-...-- ~_,_...<.-. __ j
IV - fornecer declaração de acumulação ou não da pensão com outros

rendimentos provenientes de órgãos ou entidades da Administração Pública direta,
indireta! autárquica ou fundacional, de qualquer dos POden;s da União, dos -Estados, do
Distrito Federalou dos Municípios. ,

~ 1° Quando se exigir prova de dependência econôm'íca ou de união
estável, deverão ser juntados documentos suficientes a caracterizá-los, podendo ser
exigido tantos documentos quantos se fizerem necessários à firme convjcção de sua
existência, tais como:

I - certidão de filho havido em comum;
II - certidão de casamento religioso;
IH - declaração de imposto de renda do ex-servidor, 'que conste o

.interessado como seu dependente; .
IV - disposição testamentária;
V - declaração espedal feita perante tabelião;
VI - prova de mesmo domicílio;
VH - prova de encargos domésticos evidentes e existência de sociedadeou

comunhão nos atos da vida civil;
VIII ~ procuração ou fiança reciprocamente outorgada;
IX - conta bancária conjunta;
X - registro em associação de qualquer natureza, onde conste o

interessado como dependente do ex-servidor;
. . XI - apólice.de seguro na qual conste o ex-servidor como instituidor do
seguro.e a.pessoa interessada como sua beneficiária;

XII - ficha de tratamento em Instituição de assistência médica na qual
esteja indicado o ex-servidor como responsável pelo interessado; .

XIII - escritura de compra e venda de imóvel pelo ex-servidor em nome do
interessado;

pensões.

I; -. <•

XIV - justificação judicial acompanhada de indícios de prova material, sem
prejuízo da necessáriaavaliação desse meio probante pela Administração;

XV - outros documentos que possam levar à convicção da dependênCia
econômica ou da união estável.

S 2° Nem todos os itens previstos no parágrafo anterior consubstanciam
por si só prova suficiente e bastante, deyendo ser considerados em co.njunto em .no
mínimo três.

._~ ~ .3° .Quando se tratar de beneflcl~rio Incapaz, é ne.cessárioapresentar o
termo de tutela, de guarda ou de curatela, conforme"o caso.
. .•.~"r': o ••••• '" -~ 40 A invalidez dO" beneficiário deverá ser comprovada mediante laudo
expedido por Junta MédicaOficial.

~ 5° Para efeitos de inst~ução do processo de habilitação, a designa,çãoa
que se refere a alínea "e" do inciso I e alínea "d" do Inciso 11do art. 217 da Lei nO
8.112/90, deverá constar de documento arquivado nos assentamentos funcIonais da ex-
servidor.

Art. 60. O direito ao pagamento dos períodos de licença-prêmio por
asslduldade.oa forma do art. 70 da Lei nO9.527/97, somente será reconhecido após o
deferimento da pensão. .

Parágrafo único. Os períodos de licença-prêmio não gozados serão-
apurados pelo setor competente em processo distinto, cujo -quantum devido será pago
aos beneficiários, independente de requerimento, observada a proporcionalidade
correspondente.

Art. 7° Compete ao Presidente do Superior Tribunal de Justiça conceder as

Art. 8° A Secretaria do Tribunal manterá cadastro atualizado dps
beneficiários, realizando o recadastramento na forma do.regulamento.

. ,

a1«_ BDJur
~mtp:l/t:djl:r'~.",

Fonte: Diário da Justiça Eletrônico [do) Superior Tribunal de Justiça, 23 maio 2008.
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Art. 9° Enquanto não for editado o' comando le~a~ 1ir:-;pr,iO,~:P!lc~rnJ!e as
disposições desta: Portaria aos beneficiários de Magistrados .faleqiáDS.L l ;";- H Li'-, ;.J _.

Art. 10. Esta Portaria entra eni Vig'or na data 'de sLJa-.fJUblíciJção~--~', '
.Art. "11. Ficam revogadÇ3s'as disposiçõ.es em contrário. -"-

Ministro HUMBERTOGOMES.DE BARROS

I •
~

J~ BDJur
~IlIIJIWjlil'J~.tO¥k

Fonte: Diário da Justiça Eletrônico [do] Superior'Tribunal, de Justiça, 23 maio 2008,
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Sec~etariade Control, Int~rno ..'." 'H I
Coordenadoria deOrIentação eAcompanha*,~!d.A~"Ge~tã~de'P,!"soal

t~--.,~.--,.--"'--~~--....~

DESPACHO nO 017.06/008

Processo:
Assunto:
Interessado:

STJ 4228/2004
Reajustamento I Aposentadoria e Pensões
Coordenadoria de legislação e Pagamento

••

••

Senhor Chefe,

Em consonância com o Plano de Trabalho desta COAP, exerCICIO
2007, este processo foi selecionado para análise, utilizando-se da técnica de
amostragem, a fim de verificar os lançamentos que compuseram a folha de
pagamento suplementar do mês de novembro do mesmo ano.

2. Aferiu-se, nestes autos, o reajustamento dos proventos .de
aposentadoria e das pensões concedidas após a edição da Emenda Constitucional
nO41, de 19 de dezembro de 2003. Essa regra assegurou a revisão dos benefícios
para preservar-lhes o valor real, conforme novos critérios a serem estabelecidos em
lei (art. 40. 9 So, da CF já emendada).

3. Com a edição da Medida Provisória na 167, de 20.2.2004, convertida
na Lei na 10.SS7. de 1S de junho de 2004, fixaram-se esses critérios. Assim. os
proventos de aposentadoria bem como as pensões passaram a ter reajuste na
mesma data em que ocorrer o reajuste dos benefícios do regime geral de
previdência social (art. 15 da Lei).

4. Vale lembrar que, conforme a Portaria na 162. de 21 de maio de 200S,
fls. 84/S6, a nova regra aplica-se aos atos de aposentadoria publicados desde
20.2.2004, bem assim, às pensões cujos instituidores faleceram depois da referida
data.

5. Quanto aos demais atos concessórios, devem-se .analisar o direito
adquirido, as regras de transição e a EC na 47, de 5 de julho de 2005, que previu .
para alguns casos, o direito à paridade .

5. Dessa forma, observados os atos praticados sob os aspectos legais,
opina-se pela validade dos procedimentos realizados, com sugestão de envio dos
autos à Seção de Análise de Despesas com Pessoal e Beneficios para verificar
os aspectos financeiros.

J

nho de 200S.

De acordo.
Encaminhe-se como proposto.

El11Jlde junho de 200S .

. .~~ú,~ \ Il>~
Márci nlõn' alias

ChefedaSe o d~An ise de Provimento,
Va nciá e C ssões
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~~~~ .. ,, I. Secretaria de Control~11]~1l'o-);;;[!U
Coordenadoria de Orientação e Acompanhamento ..da-Gestão-de Pessoal

Processo:
Assunto:
Interessado:

STJ 4228/2004
Reajustamento / Aposentadorias e Pensões (EC 4172003)
Coordenadoria ê1eLegislação e Pagamento

Senhora Coordenadora,

Trata-se de análise dos efeitos financeiros decorrentes da diferença do
reajustamento dos valores das aposentadorias e pensões concedidas sob o amparo da Emenda
Constitucional nO4112003, com base nos índices de reajuste dos beneficios d~ Regime Geral da
Previdência Social - RGPS, referentes. ao período de maio a dezembro de 2005 ..

2, Do exame dos autos, verifica-se que os valores devidos, bem como a correção
monetária, foram -calculados á fI. 78 e pagos na folha suplementar de novembro-2007(Exerc,
Anteriores), fls. 79/80,

3, . Cabe esclarecer que essa diferença é devida ao beneficiário cuja aposentadoria.
ou pensão tenha sido concedida no periodo de junho ,de 2004 a maio de 2005, conforme indices
estipulados no Decreto nO5.443, de 9,5,2005, de acordo com despacho de fl, 50.

4, Ademais, informa-se que a Seção de Análise de Provimento, Vacância e
Concessões analisou os aspectos de ordem legal, á fI. 87, .

5, Dessa forma, baseados na documentação suporte, opina-se pela regularidade
dos efeitos financeiros, nos termos previstos no Regulamentei de Serviços da Secretaria de
Controle Inlerno, . . ,

6,. Por todo exposto, sugere-se o encaminhamento dos autos á Coordenadoria de
Pagamento, conforme solicitado á fI. B3-v. '

Chefe da Seção de Análise de Despesas
com Pessoal e Benefidos

Técnico Judiciário

,L !Brasília, 1° de julho de 200B,

~y£~
De acordo,
À Secretária de Controle Inlerno,

Brasilia, li- de julho de 2008.

~. Q,C',' 'Id.) . (, ~

pJ oordenadora de rierlta ão . Acompanhamenl? ~;...~f da Ge tão de essoal ••,., lI'~~

De acordQ, '. ~"
Encamlnhe-s.e como proposto. . .

~asilia, Y;d~)UlhO de 200B,

(iJ)!7~a#~
~o£~

Secrelária de Controle Inlerno
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PROCESSO: STJ 4228/2004
INTERESSADO: Coordenadoria de Legisla!jão e Pagamento
ASSUNTO; Reaju!itamento / Aposentadorias to: Pensões (EC 41/2003)

Senhora Chefe da Seção de Conformidade,

FI. 33
SECON/CI'AG,;.

l

Versam os autos sobre a definição de índice de reajuste de proventos de
aposentadoria e pensões, de acordo com previsão constante do 58° do art. 40 da
Constituição Federal de 1988 - CF/88, pelo qual é garantido o reajustamento de benefícios a
fim de preservar-lhes o valor reaL

Em despacho à folha 50 estabeleceu-se que sobre as aposenLldorias e pensões
concedidas com base no an. 40 da CF/88, com redação dada pela Emenda Constitucional n.
41/2003, combinado com o art. 2" da Lei n. 10.887/2004, são aplicáveis os índices de
reajuste do Regime Geral da Previdência Social- RGPS.

Segundo infom1ação da então Seção de Inativos e Pensionistas (fL 73), os
valores referentes ao periodo de janeiro a junho/2006 foram creditados em folha de
pagamento do mês de julho daquele ano. Os valores relativos ao periodo de maio a
dezembro/200S foram creditados em folha suplementlr do mês de novembro/2007 (fls.
79/80).

Analisados os aspectos concernentes à folha de pagamento e baseado na
documentação suporte, opino pela regularidade dos atos. Destarte, visto que os autos foram
previamente analisados pela Secretaria de Controle Interno (fls. 87/88), proponho o
respectivo arquivarilento na Seção de Documentos Administrativos, conforme sugerido à
folha 81.

Seção de ConfOfilid

1
ade,:::V:bl:- 2008.

arcelo de~.sis
alistaJudIciário

De acordo.
À consideração do Senhor Coordenador de Pagamento.
Seção de Confonnidade, --5-/ ~/2008

/2008.



~

-- -_.' _ .....,- .- ..•• ,Jr-~ur !

. .
l $f ~L~=-:~~U~J

•

•

J!'D~..fWC14 SOC'1A&
MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N° 822, DE 11 DE MAIO DE 2005

O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, no uso da atribuição que
lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso lI, da Constituição Federal,

CONSIDERANDO as Emendas Constitucionais nO20, de 15 de dezembro de 1998, e
nO 41, de 19 de dezembro de 2003, que modificaram o sistema de previdência
social;

CONSIDERANDO as Leis nOs 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, que
dispõem, respectivamente, sobre a organização da Seguridade Social e institui o
Plano de Custeio e os Planos de Beneficios da Previdência Social;

CONSIDERANDO as Medidas Provisórias nO 2.187-13, de 24 de agosto de 2001,
que dispõe sobre o reajuste dos benefícios da Previdência Social, e nO248, de 20 de
abril de 2005, que dispõe sobre o salário mínimo a partir de 10 de maio de 2005;

CONSIDERANDO o Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo
Decreto nO3.048, de 6 de maio de 1999;

CONSIDERANDO o Decreto nO 5.443, de 9 de maio de 2005, que dispõe sobre o
reajuste dos beneficios mantidos pela Previdência Social a partir de 10 de maio de
2005, resolve:

Art. 1° Os benefícios mantidos pela Previdência Social serão reajustados, a partir de
1° de maio de 2005, em seis inteiros e trezentos e cinqüenta e cinco milésimos por
cento.

S 1° Os benefícios concedidos pela Previdência Social em data posterior alo de
junho de 2004 serão reajustados de acordo com os percentuais indicados no Anexo I
desta Portaria.

S 2° Para os benefícios majorados devido à elevação do salário mínimo para R$
300,00 (trezentos reais), o referido aumento deverá ser descontado quando da
aplicação do reajuste de que trata o caput e o S 10.

S 3° Aplica-se o disposto neste artigo à pensão especial paga às vítimas da Síndrome
da Talidomida.

Art. 2° A partir de 1° de maio de 2005, o salário-de-beneficio e o salário-de-
contribuição não poderão ser inferiores a R$ 300,00 (trezentos reais), nem
superiores a R$ 2.668,15 (dois mil seiscentos e sessenta e oito reais e quinze
centavos).

Art. 3° A partir de 10 de maio de 2005:
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I - não terão valor inferior a R$ 300,00 (trezentos re~i~)~Ct.;~-=_:~:~'~UJ
a) os benefícios de prestação continuada pagos pela Previdência Social
correspondentes a aposentadorias, auxílio-doença, auxilio-reclusão (valor global) e
pensão por morte (valor global);
b) as aposentadorias dos aeronautas, concedidas com base na Lei nO3.501, de 21 de
dezembro de 1958, com alterações da Lei nO4.262, de 12 de dezembro de 1963; e
c) a pensão especial paga às vítimas da Síndrome da Talidomida;
I! - os valores dos benefícios concedidos ao pescador, ao mestre de rede e ao patrão
de pesca com as vantagens da Lei nO 1.756, de 5 de dezembro de 1952, deverão
corresponder, respectivamente, a uma, duas e três vezes o valor de R$ 300,00
(trezentos reais), acrescidos de vinte por cento;
lI! - o benefício devido aos seringueiros e seus dependentes, concedido com base na
Lei nO 7.986, de 28 de dezembro de 1989, terá valor igual a R$ 600,00 (seiscentos
reais);
IV - é de R$ 300,00 (trezentos reais) o valor dos seguintes beneficios assistenciais
pagos pela Previdência Social:
a) pensão especial paga aos dependentes das vítimas fatais de hemodiálise da cidade
de Caruaru/PE;
b) amparo social ao idoso e à pessoa portadora de deficiência; e
c) renda mensal vitalícia.
Art. 4° O valor da cota do salário família por filho ou equiparado de qualquer
condição, até quatorze anos de idade, ou inválido de qualquer idade, a partir de 10
de maio de 2005, é de:
I - R$ 21,27 (vinte e um reais e vinte e sete centavos) para o segurado com
remuneração mensal não superior a R$ 414,78 (quatrocentos e catorze reais e
setenta e oito centavos);
II - R$ 14,99 (catorze reais e noventa e nove centavos) para o segurado com
remuneração mensal superior a R$ 414,78 (quatrocentos e catorze reais e setenta e
oito centavos) e igualou inferior a R$ 623,44 (seiscentos e vinte e três reais e
quarenta e quatro centavos).
9 1° Para os fins deste artigo, considera-se remuneração mensal do segurado o valor
total do respectivo salário-de-contribuição, ainda que resultante da soma dos
salários-de-contribuição correspondentes a atividades simultâneas.
9 2° O direito à cota do salário-família é definido em razão da remuneração que seria
devida ao empregado no mês, independentemente do número de dias efetivamente
trabalhados.
9 3° Todas as importâncias que integram o salário-de-contribuição serão
consideradas como parte integrante da remuneração do mês, exceto o 130 salário e
o adicional de férias previsto no inciso XVI! do art. 70 da Constituição Federal de
1988, para efeito de definição do direito à cota de salário-família.
9 4° A cota do salário-família é devida proporcionalmente aos dias trabalhados nos
meses de admissão e demissão do empregado.
Art. 5° O auxílio-reclusão, a partir de 10 de maio de 2005, será devido aos
dependentes do segurado cujo salário-de-contribuição seja igualou inferior a R$
623,44 (seiscentos e vinte e três reais e quarenta e quatro centavos)
independentemente da quantidade de contratos.
9 1° Se o segurado, embora mantendo essa qualidade, não estiver em atividade no
mês da reclusão, ou nos meses anteriores, será considerado como remuneração o
seu último salário-de-contribuição.
9 2° Para fins do disposto no 9 10, o limite máximo do valor da remuneração para
verificação do direito ao beneficio será o vigente no mês a que corresponder o
salário-de-contribuição considerado.
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Art. 6° A partir de 10 de maio de 2005, será incorporadJ. £fi-~ilda-"rh~~~\_~os
benefícios de prestação continuada pagos pela Previdência Soaat,-cõ-m--dafij- de início
no período de 1° maio de 2004 a 30 de abril de 2005, a diferença percentual entre a
média dos salários-de-contribuição considerados no cálculo do salário-de-benefício e
o limite máximo em vigor no período, exclusivamente nos casos em que a referida
diferença resultar positiva, observado o disposto no ~ lOdo art. 10 e o limite de R$
2.668,15 (dois mil seiscentos e sessenta e oito reais e quinze centavos).
Art. 7° A contribuição dos segurados empregado, inclusive o doméstico e
trabalhador avulso, relativamente aos fatos geradores que ocorrerem a partir da
competência maio de 2005, será calculada mediante a aplicação da correspondente
alíquota, de forma não cumulativa, sobre o salário-de-contribuição mensal, de acordo
com a tabela constante do Anexo I!.
Art. 8° A partir de 1° de maio de 2005:
I - o valor a ser multiplicado pelo número total de pontos indicadores da natureza do
grau de dependência resultante da deformidade física, para fins de definição da
renda mensal inicial da pensão especial devida às vítimas da Síndrome da
Talidomida, é de R$ 205,75 (duzentos e cinco reais e setenta e cinco centavos);
I! - o valor da diária paga ao segurado ou dependente pelo deslocamento, por
determinação do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, para submeter-se a
exame médico-pericial ou processo de reabilitação profissional, em localidade diversa
da de sua residência, é de R$ 44,59 (quarenta e quatro reais e cinqüenta e nove
centavos);
III - o valor das demandas judiciais de que trata o art. 128 da Lei nO8.213, de 24 de
julho de 1991, é limitado em R$ 18.000,00 (dezoito mil reais);
IV - o valor da multa pelo descumprimento das obrigações, indicadas no:
a) caput do art. 287 do Regulamento da Previdência Social - RPS, varia entre R$
144,96 (cento e quarenta e quatro reais e noventa e seis centavos) e R$ 14.495,60
(catorze mil quatrocentos e noventa e cinco reaís e sessenta centavos);-
b) inciso I do parágrafo único do art. 287, é de R$ 32.212,44 (trinta e dois mil
duzentos e doze reais e quarenta e quatro centavos); e
c) inciso I! do parágrafo único do art. 287, é de R$ 161.062,18 (cento e sessenta e
um mil sessenta e dois reais e dezoito centavos);
V - o valor da multa pela infração a qualquer dispositivo do Regulamento da
Previdência Social - RPS, para a qual não haja penalidade expressamente cominada
(art. 283), varia, conforme a gravidade da infração, de R$ 1.101,75 (um mil cento e
um._reais e setenta e_cinco centavos) a R$ 110.174,67 (cento e dez mil cento e
setenta e quatro reais e sessenta e sete centavos);_
VI - é exigida Certidão Negativa de Débito - CND da empresa na alienação ou
oneração, a qualquer título, de bem móvel incorporado ao seu ativo permanente de
valor superior a R$ 27.543,40 (vinte e sete mil quinhentos e quarenta e três reais e
quarenta centavos);
VI! - o valor de que trata o ~ 30 do art. 337-A do Código Penal, aprovado pelo
Decreto nO2.848, de 1940, é de R$ 2.355,54 (dois mil trezentos e cinqüenta e cinco
reais e cinqüenta e quatro centavos).
Art. 9° A partir de 1° de maio de 2005, o pagamento mensal de benefícios de valor
superior a R$ 53.363,00 (cinqüenta e três mil trezentos e sessenta e três reais)
deverá ser autorizado expressamente pelo Gerente-Executivo do INSS, observada a
análise da Divisão ou Serviço de Benefícios.
Parágrafo único. Os benefícios de valor inferior ao limite estipulado no caput, quando
do reconhecimento do direito da concessão, revisão e manutenção de benefícios
serão supervisionados peias Agências da Previdência Social e Divisões ou Serviços de
Benefícios, sob critérios aleatórios pré-estabelecidos pela Diretoria Colegiada.



Art. 10. O INSS e a Empresa de Tecnologia e Informafõlês j(ja;\p+E!i/[dêKb! Social _
DATAPREVadotarão as providências necessárias ao cunwi]ln-eoto-do-dispe!;to nesta
Portaria.
Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
ROMEROJUCÁ

ANEXO I

FATOR DE REAJUSTE DOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS DE ACORDO COM AS
RESPECTIVAS DATAS DE INÍCIO

•
DATA DE INICIO DO BENi:FICIO ...TREAJUSTE (%)
Até maio de 2004 16,355
Em junho de 2004 5,932
Em julho de 2004 5,405
Em agosto de 2004 4,641
Em setembro de 2004 4,120
Em outubro de 2004 3,944
Em novembro de 2004 3,76?
Em dezembro de 2004 3,313
Em janeirode 2005 2,432
Em fevereiro de 2005 1,851
Em março de 2005 1,405
Em abril de 2005 0,670

ANEXO 11

TABELA DE CONTRIBUIÇÃO DOS SEGURADOS EMPREGADO, EMPREGADO
DOMÉSTICO E TRABALHADOR AVULSO, PARA PAGAMENTO DE
REMUNERAÇÃO A PARTIR DE 1° DE MAIO DE 2005

* Alíquota reduzida para salários e remunerações até três salários mínimos, em
razão do disposto no Inciso II do art. 17 da Lei nO9.311, de 24 de outubro de 1996,
que instituiu a Contribuição Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de
Valores e de Créditos e de Direitos de Natureza Financeira - CPMF.

I SALARIO-DE-CONTRIBUIÇAO ALIQUOTA PARA FINS DE RECOLHIMENTO
. (R$) ... AOINSS (%)
I até800,45 7,65* - ~ ~. .. - _.
I de 800,46 até 900,00 8,65*
I de 900,01 até 1.334,07 9,00
I de 1.334,08 até 2.668,15 11,00•
Publicada no DOU N° 90. de 12.05.05, Seção 1, página 36.
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PREVIDÊNCIA SOCIAL
Ministério da Previdência Social

ORIENTAÇÃO NORMA TIVA SPS N° 02, DE 31 DE MARÇO DE 2009.
(Publicada no 0.0.0. de 02/04/2009)

Atualizada até 05/0512009

o SECRETÁRIO DEPOLÍTICAS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, no uso das atribuições que
lhe conferem o art. 7", IV, IX, X, e XVII do Anexo I do Decreto n° 6.417, de 31 de março de 2008 e o
art. 1°, IV, IX, X e XVII do Anexo IV da Portaria MPS n° 173, de 02 de junho de 2008, resolve:

Art. 1° Os Regimes Próprios de Previdência Social dos servidores públicos titulares de cargos
efetivos, dos Magistrados, Ministros e Conselheiros dos Tribunais de Contas, membros do Ministério
Público e de quaisquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios,
incluídas suas autarquias e fundações observarão o disposto nesta Orientação Normativa.

CAPÍTULO I
DAS DEFINIÇÕES

Art,2° Para os efeitos desta Orientação Normativa, considera-se:

.1 - ente federativo: a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;

.- IL-Regime Próprio de Previdência Social - RPPS: o regime de previdência, estabelecido no
âmbito de cada ente federativo, que assegure, por lei, a todos os servidores titulares de cargo efetivo,
pelo menos os benefícios de aposentadoria e pensão por morte previstos no art. 40 da Constituição
Federal;

III - RPPS em extinção: o RPPS do ente federativo que deixou de assegurar em lei os
benefícios de aposentadoria e pensão por morte a todos os servidores titulares de cargo efetivo, mas
manteve a responsabilidade pela concessão e manutenção de benefícios previdenciários;

IV - RPPS extinto: o RPPS do ente federativo que teve cessada a responsabilidade pela
concessão e manutenção de benefícios previdenciários;

V - unidade gestora: a entidade ou órgão integrante da estrutura da administração pública de
cada ente federativo que tenha por finalidade a administração, o gerenciamento e a operacionalização
do RPPS, incluindo a arrecadação e gestão de recursos e fundos previdenciários, a concessão, o
pagamento e a manutenção dos benefícios;

VI - cargo efetivo: o conjunto de atribuições, deveres e responsabilidades específicas definidas
em estatutos dos entes federativos cometidas a um servidor aprovado por meio de concurso público de
provas ou de provas e títulos;
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VII - carreira: a sucessão de cargos efetivos, estruturados e~ :J¥~e.is; e. gtàOS:Lsefundo sua

natureza, complexidade e o grau de responsabilidade, de acordo com <i .plano.definido-pur-Iei de cada
ente federativo:

VIII - tempo de efetivo exercício no serviço público: o tempo de exercício de cargo, função ou
emprego público, ainda que descontínuo, na Administração direta, indireta, autárquica, ou fundacional
de qualquer dos entes federativos:

IX - remuneração do cargo efetivo: o valor constituído pelos vencimentos e pelas vantagens
pecuniárias permanentes do respectivo cargo, estabelecidas em lei de cada ente, acrescido dos
adicionais de caráter individual e das vantagens pessoais permanentes;

X - recursos previdenciários: as contribuições e quaisquer valores, bens, ativos e seus
rendimentos vinculados ao RPPS ou ao fundo de previdência, de que trata o art. 6° da Lei n° 9.717, de
28 de novembro 1998, inclusive a totalidade dos créditos do ente instituidor, reconhecidos pelo regime
de origem, relativos à compensação financeira disciplinada na Lei n° 9.796, de 5 de maio de 1999;

Xl - equilíbrio financeiro: a garantia de equivalência entre as receitas auferidas e as obrigações
do RPPS em cada exercício financeiro:

XII - equilíbrio atuarial: a garantia de equivalência, a valor presente, entre o fluxo das receitas
estimadas e das obrigações projetadas, apuradas atuarialmente, a longo prazo;

XIII - taxa de administração: o valor dos recursos previdenciários estabelecido na legislação de
cada ente, para custear as despesas correntes e de capital necessárias à organização e ao funcionamento
da unidade gestora do RPPS.

CAPÍTULO 11
DA INSTITUIÇÃO E EXTINÇÃO DE REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Art. 3° Considera-se instituído o RPPS a partir da entrada em vigor da lei que assegurar a
concessão dos benefícios de aposentadoria e pensão, conforme previsto no inciso II do art. 2°,
independentemente da criação de unidade gestora ou do estabelecimento de alíquota de contribuição,
observadas as condições estabelecidas na própria lei de criação, vedada a instituição retroativa.

~. 1° . Quando os benefícios de aposentadoria e pensão estiverem previstos em leis distintas,
considerar-se-á instituído o -RPPS'na data da vigência da lei mais recente que estabeleça a concessão
de um desses benefícios.

~ 2° A lei instituidora do RPPS poderá prever que a sua entrada em vigor dar -se-á depois de
decorridos noventa dias da data da sua publicação, intervalo de tempo necessário para a cobrança das
contribuições dos segurados, mantendo-se, nesse período, a filiação dos servidores e o recolhimento
das contribuições ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS.

~ 3° Os servidores titulares de cargo efetivo do ente federativo que não tenha editado lei
instiruidora de RPPS são vinculados obrigatoriamente ao RGPS.

Art. 4° Considera-se em extinção o RPPS do ente federativo que deixou de assegurar em lei os
benefícios de aposentadoria e pensão por morte a todos os servidores titulares de cargo efetivo por ter:

I-vinculado, por meio de lei, todos os seus servidores titulares de cargo efetivo ao RGPS:

II - revogado a lei ou os dispositivos de lei que asseguravam a concessão dos benefícios de
aposentadoria ou pensão por morte aos servidores titulares de cargo efetivo: e

1II - adotado, em cumprimento à redação original do art. 39, caput da Constituição Federal de
1988, o regime da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT como regime jurídico único de trabalho
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para seus servidores, até 04 de junho de 1998, data de publicação ~a)2me'}d~ çO~\\\u4ional n° 19, de
1998, e garantido, em lei, a concessão de aposentadoria aos servi~~t!:~o~'<iiJ1pàf~9Ps pelo regime
em extinção e de pensão a seus dependentes.

S 1° O ente detentor de RPPS em extinção deverá manter ou editar lei que discipline o seu
funcionamento e as regras para concessão de benefícios de futuras pensões ou de aposentadorias aos
segurados que' possuíam direitos adquiridos na data da lei que alterou o regime previdenciário dos
servidores, até a extinção detlnitiva.

~ 2° A extinção do RPPS dar-se-á com a cessação do último benefício de sua responsabilidade,
ainda que custeado com recursos do Tesouro.

S 3° A simples extinção da unidade gestora não afeta a existência do RPPS.

Art. SO É vedado o estabelecimento retroativo de direitos e deveres em relação ao RGPS,
permanecendo sob a responsabilidade dos RPPS em extinção o custeio dos seguintes benefícios:

I - os já concedidos pelo RPPS;

II - aqueles para os quais foram implementados os requisitos necessários à sua concessão;

UI - os decorrentes dos benefícios previstos nos incisos I e li; e

IV - a complementação das aposentadorias concedidas pelo RGPS, caso o segurado tenha
cumprido todos os requisitos previstos na Constituição Federal para concessão de aposentadoria ao
servidor titular de cargo efetivo até a data da inativação.

Parágrafo único. Além dos benefícios previstos nos incisos I a IV do capn!, o RPPS em
extinção, na hipótese do art. 4°, inciso In, será responsável pela concessão dos benefícios
previdenciários aos servidores estatutários ativos remanescentes e aos seus dependentes.

Art. 6° O servidor que tenha implementado os requisitos necessários à concessão de
aposentadoria proporcional pelo RPPS até a data da lei de extinção do regime, permanecendo em
atividade, vincula-se obrigatoriamente ao RGPS. sendo-lhe assegurado o direito aos benefícios
previdenciários deste regime desde que cumpridas as condições nele estabelecidas.

Art. 7° É vedada a existência de mais de um RPPS para servidor público titular de cargo
efetivo por ente federativo.

- '-~ .

CAPÍTULom
DO CERTIFICADO DE REGULARIDADE PREVIDENCIÁRIA

Art. 8° O Certitlcado de Regularidade Previdenciária - CRP, instituído pelo Decreto n° 3.788,
de 11 de abril de 200 I, é o documento que atesta a adequação do regime de previdência social de
Estado, Distrito Federal ou de Município ao disposto na Lei n' 9.717, de 1998. na Lei n° 10.887, de 18
de junho de 2004. e na Portaria MPS n° 402. de 10 de dezembro de 2008, de acordo com os critérios
detlnidos na Portaria MPS n° 204, de 10 de julho de 2008.

Art. 9° O acompanhamento e a supervisão dos RPPS são registrados no Sistema de
Informações dos Regimes Públicos de Previdência Social - CADPREV. administrado pela Secretaria
de Políticas de Previdência Social - SPS, do Ministério da Previdência Social - MPS.

Parágrafo único. No CADPREV constarão os dados e a situação do RPPS que será divulgada
em extrato previdenciário resumido, disponível para consulta no endereço eletrônico do MPS na rede
mundial de computadores - Internet.
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DOS CRITÉRIOS, REQUISITOS iA:iigÉ~il~,~~~~~;~~~lIZAÇÃOE O
FUNCIONAMENTO DOS REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

An. 10. O RPPS, ainda que em extinção, observará, em sua organização e funcionamento, o
disposto na Constituição Federal, na Lei n° 9.717. de 1998. na Lei n° 10.887. de 2004, e nos atos
normativos regulamentares.

Seção I
Da Cobertura Exclusiva a Servidor Titular de Cargo Efetivo

An. 11. O RPPS abrange, exclusivamente. o servidor público titular de cargo efetivo, o
servidor inativo e seus dependentes.

~ I° Até 15 de dezembro de 1998, data anterior a da publicação da Emenda Constitucional n°
20, o servidor público ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão. de cargo temporário, de
emprego público ou mandato eletivo poderia estar vinculado a RPPS que assegurasse, no mínimo,
aposentadoria e pensão por morte, nos termos definidos em lei do ente federativo.

~ 2° O aposentado por qualquer regime de previdência que exerça ou venha a exercer cargo em
comissão, cargo temporário, emprego público ou mandato eletivo vincula-se, obrigatoriamente. ao
RGPS.

~ 3° O servidor titular de cargo efetivo amparado por RPPS, nomeado para o exercício de
cargo em comissão, continua vinculado exclusivamente a esse regime previdenciário, observado o
disposto no ano 29, não sendo devidas contribuições ao RGPS sobre a remuneração correspondente ao
cargo em comissão.

~ 4° Quando houver acumulação de cargo efetivo com cargo em comissão. com exerCÍcio
concomitante e compatibilidade de horários, haverá o vínculo e o recolhimento ao RPPS, pelo cargo
'efetivo e. ao RGPS, pelo cargo em comissão.

~ 5° Não são segurados de RPPS. os notários ou tabeliães. os oficiais de registro ou
registradores, os escreventes e os auxiliares, não remunerados pelos cofres públicos.

~ 6° É vedada a filiação ao RGPS, na qualidade de segurado facultativo. de segurado de RPPS .

An. 12. São filiados ao RPPS, desde que expressamente regidos pelo estatuto dos servidores
do ente federativo, o servidor estável, abrangido pelo ano 19 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias, e o admitido até 05 de outubro de 1988. que não tenha cumprido. naquela data. o tempo
previsto para aquisição da estabilidade no serviço público.

An. 13. O servidor público titular de cargo efetivo da União. dos Estados, do Distrito Federal e
dos MuniCÍpios. mantém o vínculo ao regime previdenciário adotado pelo ente do qual é servidor nas
seguintes situações:

I - quando cedido. com ou sem ônus para o cessionário, a órgão ou entidade da administração
direta ou indireta de quaisquer dos entes federativos;

n- quando licenciado;

III - durante o afastamento do cargo efetivo para o exerCÍcio de mandato eletivo em quaisquer
dos entes federativos; e

IV - durante o afastamento do país por cessão ou licenciamento com remuneração.
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~,Ia Orecolhimento das contribuições relativas aos sêf\;.ig,?-.rrs•.,c::dM!o,s,~f~tados e licenciados
observara ao disposto nos arts. 31 a 35. L~!:-~.::-"_~''.:"1.':.J

~ 2" O segurado de RPPS, investido de mandato de Vereador, que exerça, concomitantemente,
o cargo efetivo e o mandato filia-se ao RPPS, pelo cargo efetivo, e ao RGPS, pelo mandato eletivo.

Art. 14. A vinculação do servidor ao RPPS dar-se-á pelo exerCÍcio das atribuições do cargo de
que é titular, nos .limites da carga horária que a legislação local fixar.

~ lONa hipótese de ampliação legal e permanente da carga horária do servidor que configure
mudança de cargo efetivo, será exigido o cumprimento dos requisitos para concessão de aposentadoria
neste novo cargo.

~ 20 Se houver desempenho, pelo segurado, de atividades ou cargo em outro turno, sem
previsão na legislação, o servidor será vinculado ao RGPS pelo exerCÍcio concomitante desse novo
cargo.

Seção II
Da Gestão do Regime

Art. 15. O RPPS da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios será
administrado por unidade gestora única vinculada ao Poder Executivo que:

I - contará com colegiado ou instãncia de decisão, no qual será garantida a representação dos
segurados, cabendo-lhes acompanhar e fiscalizar sua administração;

li - procederá a recenseamento previdenciário, com periodicidade não superior a cinco anos,
abrangendo todos os aposentados e pensionistas do respectivo regime; e

1II - disponibilizará ao público, inclusive por meio de rede pública de transmissão de dados,
informações atualizadas sobre as receitas e despesas do respectivo regime, bem como os critérios e
parâmetros adotados para garantir o seu equilíbrio financeiro e atuaria!'

Art. 16. A unidade gestora única, cujas funções estão definidas no inciso V do art. 20
, deverá

gerenciar, direta ou indiretamente. a concessão. o pagamento e a manutenção. no mínimo, dos
benefícios de aposentadoria e pensão concedidos a partir da publicação da Emenda Constitucional na
41, de_19 de dezembro de 2003, de todos os poderes, órgãos e entidades do ente federativo.

Seção III
Do Depósito e da Aplicação dos Recursos

Art. 17. As disponibilidades financeiras vinculadas ao RPPS, ainda que em extinção, serão:

I - depositadas e mantidas em contas bancárias separadas das demais disponibilidades do ente
federativo; e

11- aplicadas no mercado financeiro e de capitais brasileiro, em conformidade com as regras
estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional - CMN na Resolução na 3.506. de 2007.

Art. 18. Com exceção dos títulos do Governo Federal, é vedada a aplicação dos recursos do
RPPS em títulos públicos e na concessâo de empréstimos de qualquer natureza, inclusive aos entes
federativos, a entidades da Administração Pública Indireta e aos respectivos segurados ou dependentes.



Seção IV I t c~1 A ' ''''r '''I'
Da Escrituração CopEí~it.,,,-:~l!~:..:',~

Para a organização do RPPS devem ser observadas as seguintes normas de

-

Art. 19.
contabilidade:

I-a escrituração contábil do RPPS, ainda que em extinção, deverá ser distinta da mantida pelo
ente federativo;

I! - a escrituração deverá incluir todas as operações que envolvam direta ou indiretamente a
responsabilidade do RPPS e modifiquem ou possam vir a modificar seu patrimõnio;

III - a escrituração obedecerá aos princípios e legislação aplicada à contabilidade pública,
especialmente à Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, e ao disposto na Portaria MPS n° 916, de 2003;

IV - o exercício contábil terá a duração de um ano civil;

V - deverão ser adotados registros contábeis auxiliares para apuração de depreciações, de
avaliações e reavaliações dos bens, direitos e ativos, inclusive dos investimentos e da evolução das
reservas;

VI - os demonstrativos contábeis devem ser complementados por notas explicativas e outros
quadros demonstrativos necessários ao minucioso esclarecimento da situação patrimonial e dos
investimentos mantidos pelo RPPS;

VI! - os bens, direitos e ativos de qualquer natureza devem ser avaliados em conformidade com
a Lei n° 4.320, de 1964, e reavaliados periodicamente na forma estabelecida na Portaria MPS n° 916.
de 2003;

VIII - os títulos públicos federais, adquiridos diretamente pelos RPPS, deverão ser marcados a
mercado, mensalmente, no mínimo, mediante a utilização de parâmetros reconhecidos pelo mercado
financeiro, de forma a refletir seu real valor.

Parágrafo único. Considera-se distinta a escrituração contábil que permita a diferenciação
entre o patrimônio do RPPS e o patrimônio do ente federativo, possibilitando a elaboração de
demonstrativos contábeis específicos, mesmo que a unidade gestora não possua personalidade jurídica
própria.

Seção V
Do Registro Individualizado

Art. 20. O ente federativo manterá registro individualizado dos segurados do RPPS, que
conterá as seguintes informações:

I - nome e demais dados pessoais, inclusive dos dependentes;

I! - matrícula e outros dados funcionais;

III - remuneração de contribuição, mês a mês;

IV - valores mensais da contribuição do segurado;

V - valores mensais da contribuição do ente federativo.

Parágrafo único. Ao segurado e, na sua falta, aos dependentes, devidamente identificados,
serão disponibilizadas as informações constantes de seu registro individualizado.
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Seção 'lI S.!':'l •. "'ir IH I
Do Acesso do Segurado às Iqfornrª.çõ~J(;;ité~me

Art. 21. A unidade gestora deverá garantir pleno acesso dos segurados às informações relativas
à gestão do RPPS.

Parágrafo único. O acesso do segurado às informações relativas à gestão do RPPS dar-se-á por
atendimento a requerimento e pela disponibilização, inclusive por meio eletrônico, dos relatórios
contábeis, financeiros, previdenciários e dos demais dados pertinentes.

Seção VII
Do Equilíbrio Fiuauceiro e Atuarial

Art. 22. Ao RPPS deverá ser garantido o equilíbrio financeiro e atuarial em conformidade com
a avaliação atuarial inicial e as reavaliações realizadas em cada exercício financeiro para a organização
e revisão do plano de custeio e de benefícios.

Parágrafo único. As avaliações e reavaliações atuariais do RPPS deverão observar os
parâmetros estabelecidos nas Normas de Atuária aplicáveis aos RPPS definidas pela Portaria MPS n°
403, de 10 de dezembro de 2008.

Seção VIII
Do Custeio do Regime Próprio de Previdêucia Social

Art. 23. Constituem fontes de financiamento do RPPS:

I - as contribuições do ente federativo, dos segurados ativos, dos segurados inativos e dos
pensionistas;

11- as receitas decorrentes de investimentos e patrimoniais;

11I- os valores recebidos a título de compensaçâo financeira, em razão do. ~ 9° do art. 20 I da
Constituiçâo Federal;

IV - os valores apartados pelo ente federativo;

.,e:c.V - as demais dotações previstas no orçamento federal, estadual, distrital e municipal; e

VI - outros bens, direitos e ativos com finalidade previdenciária.

Subseção I
Do Caráter Contributivo

Art. 24. O RPPS terá caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do ente federativo.
dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio
financeiro e atuaria!'

~ l° Entende-se por observância do caráter contributivo:

I - a previsão expressa, em texto legal, das alíquotas de contribuição do ente federativo e dos
segurados ativos, dos segurados inativos e dos pensionistas;

11- o repasse mensal e integral dos valores das contribuições à unidade gestora do RPPS;
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!lI - a retenção, pela unidade gestora do RPPS,!d~t'l!!/?Xes d,e.yâd,Q~Llos segurados ativos, dos
segurados inativos e dos pensionistas, relativos aos bepPLcios e remunenrçt;es cujo pagamento esteja
sob sua responsabilidade; e

IV - o pagamento à unidade gestora do RPPS dos valores relativos a débitos de contribuições
parceladas mediante acordo.

~ 2° Os valores devidos ao RPPS, de que tratam os incisos I e IV do ~ 1°, deverão ser
repassados, em cada competência, em moeda corrente, de forma integral, independentemente de
disponibilidade financeira do RPPS, sendo vedada a compensação com valores destinados, em
competências anteriores, aos seguintes fins:

I - à cobertura do passivo previdenciário ou de insuficiências financeiras; ou

II - ao pagamento de benefícios previdenciários custeados pelo ente por determinação legal.

~ 3° A lei do RPPS no ãmbito de cada ente federativo deverá dispor quanto aos acréscimos
legais incidentes sobre os valores repassados em atraso.

~ 4° Em caso de omissão sobre os acréscimos legais, incidirão aqueles aplicáveis às
contribuições sociais, conforme estabelecido na legislação tributária federal.

Art. 25. As contribuições dos segurados, ativos e inativos, e dos pensionistas somente poderão
ser exigidas depois de decotridos noventa dias da data da publicação da lei de cada ente que as houver
instituído ou majorado.

~ 1° Para preservar o equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS, a lei do ente federativo que
majorar as, alíquotas de contribuição deverá estender a vigência das alíquotas estabelecidas na
legislação anterior durante o período previsto no caput.

~ 2° A legislação de cada ente federativo deverá dispor sobre a data inicial de exigência da
contribuição e dos demais valores devidos pelo ente para o financiamento do RPPS,

Subseção II
Dos Limites de Contribuição

, c Art, 26. A alíquota de contribuição dos segurados- ativos ao RPPS não poderá ser inferior à dos
".servidores titulares.de cargo efetivo da União, atualmente fixada-em II % (onze por cento).

Art, 27. As contribuições sobre os proventos dos segurados inativos e sobre as pensões
observarão a mesma alíquota aplicada ao servidor ativo do respectivo ente federativo.

Art, 28. A contribuição do ente federativo não poderá ser inferior ao valor da contribuição do
servidor ativo, nem superior ao dobro desta, observado o cálculo atuarial inicial e as reavaliações
atuariais anuais.

Parágrafo único, O ente federativo será responsável pela cobertura de eventuais insuficiências
financeiras do RPPS, decorrentes do pagamento de benefícios previdenciários, observada a
proporcionalidade das despesas entre os Poderes, ainda que supere o limite máximo previsto no caput.

Subseção III
Da Base de Cálculo das Contribuições

Art, 29. A lei do ente federativo definirá as parcelas da remuneração que comporão a base de
cálculo da contribuição, podendo prever que a inclusão das parcelas pagas em decorrência de local de
trabalho, de função de confiança, de cargo em comissão, ou de outras parcelas temporárias de



::~~~~~ç:o, será feita mediante opção expressa d~~t~O~,.~~:cJ~s~~~qUandO pagas por ente

~ I' Os segurados ativos contribuirão também sobre o décimo terceiro salário, bem como
sobre os benefícios de salário-maternidade e auxílio-doença, e os inativos e pensionistas sobre a
gratificação natalina ou abono anuaL

~ 2' O ente federativo contribuirá sobre o valor de auxílio-doença e repassará os valores
devidos à unidade gestora do RPPS durante o afastamento do servidor, salvo se a lei local
expressamente excluir o benefício da base de cálculo contributiva do ente.

~ 3° Não incidirá contribuição sobre o valor do abono de permanência de que trata o art 86.

~ 4° Quando o pagamento mensal do servidor sofrer descontos em razão de faltas ou de
quaisquer outras ocorrências, a alíquota de contribuição deverá incidir sobre o valor total da
remuneração de contribuição prevista em lei, relativa à remuneração mensal do servidor no cargo
efetivo, desconsiderados os descontos. (Redação dada pela Orientação Normativa SPS n' 03, de 04/0512009)

• Original: * 4° Quando a remuneração do segurado sofrer redução em razüo de pagamento
proporcional. faltas 011 quaisquer outros descontos, a aliquota de contribuiçâo deverá
incidir sohre o valor da total da remulIeraçüo de contribuição prevista em lei. relativa à
remuneração mensal do senJidor /lO cargo efetivo, desconsiderados os descontos.

•

~ S' Havendo redução de carga horária, com prejuízo de remuneração, a base de cálculo da
contribuição não poderá ser inferior ao valor do salário mínimo.

~ 6° Incidirá contribuição de responsabilidade do segurado, ativo e inativo, do pensionista e do
ente sobre as parcelas que componham a base de cálculo, pagas retroativamente em razão de
determinação legal, administrativa ou judicial, observando-se que:

I - se for possível identificar-se as competências a que se refere o pagamento, aplicar-se-á a
alíquota vigente em cada competência;

II - em caso de impossibilidade de identificação das competências a que se refere o pagamento,
aplicar-se-á a alíquota vigente na competência em que for efetuado o pagamento;

III- em qualquer caso, as contribuições correspondentes deverão ser repassadas à unidade
gestora no mesmo prazo fixado para o repasse das contribuições relativas à competência em que se
efetivar o pagamento dos valores retroativos; . _c-~ __" -~-'-- -.~' --,., - .

~,

IV - se as contribuições devidas forem repassadas após o prazo previsto no inciso m, incidirão
os mesmos acréscimos legais previstos para as contribuições relativas à competência do pagamento.

Art. 30. A contribuição dos segurados inativos e pensionistas incidirá sobre a parcela dos
proventos de aposentadorias e pensões concedidas pelo RPPS que supere o limite máximo estabelecido
para os benefícios do RGPS, conforme definido no art 80.

~ 1° A parcela dos benefícios sobre a qual incidirá a contribuição será calculada mensalmente,
observadas as alterações de valor do limite máximo de benefícios do RGPS.

~ 2° Quando o beneficiário for portador de doença incapacitante, conforme definido pelo ente
federativo e de acordo com laudo médico pericial, a contribuição prevista neste artigo incidirá apenas
sobre a parcela de proventos de aposentadoria e de pensão que supere o dobro do limite máximo
estabelecido para os benefícios do RGPS.
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Art. 31. Nas hipóteses de cessão, licenciamento ou afastamento de servidor. o cálculo da
contribuição ao RPPS será feito com base na remuneração do cargo efetivo de que o servidor for
titular, observado o disposto nesta Subseção.

Art. 32. Na cessão de servidores ou no afastamento para exercício de mandato eletivo em que
o pagamento da remuneração ou subsídio seja ônus do cessionário ou do órgão de exercício do
mandato, será de responsabilidade desse órgão ou entidade:

I - o desconto da contribuição devida pelo segurado:

11- o custeio da contribuição devida pelo órgão ou entidade de origem; e

11I- o repasse das contribuiçôes, de que tratam os incisos I e 11,à unidade gestora do RPPS a
que está vinculado o cedido ou afastado.

~ I° Caso o cessionário ou o órgão de exercício do mandato, não efetue o repasse das
contribuições à unidade gestora no prazo legal, caberá ao órgão ou entidade de origem efetuá-lo,
buscando o reembolso de tais valores.

~ 2° O termo, ato, ou outro documento de cessão ou afastamento do servidor com ônus para o
cessionário ou o órgão de exercício do mandato, deverá prever a responsabilidade deste pelo desconto,
recolhimento e repasse das contribuições previdenciárias ao RPPS, conforme valores informados
mensalmente pelo órgão ou entidade de origem.

~ 3° O disposto neste artigo se aplica a todos os casos de afastamento do cargo para exercício
de mandato eletivo com ônus para o órgão de exercício do mandato, inclusive no caso de afastamento
para o exercício do mandato de prefeito ou de vereador em que haja opção pelo recebimento do
subsídio do cargo eletivo.

Art. 33. Na cessão ou afastamento de servidores sem ônus para o cessionário ou para o órgão
de exercício do mandato, continuará sob a responsabilidade do órgão ou entidade de origem, o
recolhimento e o repasse, à unidade gestora do RPPS, das contribuições correspondentes à parcela
devida pelo servidor e pelo ente.

'..Parágrafoúnico.' O disposto neste artigo se aplica aos casos de afastamento do cargo para
_exercício. de mandato eletivo' de prefeito ou de vereador em que haja opção pelo recebimento da
remuneração do cargo efetivo de que o servidor seja titular.

Art. 34. Não incidirão contribuições para o RPPS do ente de origem, para o RPPS do ente
cessionário ou de exercício do mandato, nem para o RGPS, sobre as parcelas remuneratórias não
componentes da remuneração do cargo efetivo, pagas pelo ente cessionário ou de exercício do
mandato, ao servidor cedido ou licenciado para exercício de mandato eletivo em outro ente federativo
exceto na hipótese em que houver a opção pela contribuição facultativa ao RPPS do ente de origem, na
forma prevista em sua legislação, conforme caput do art. 29.

Parágrafo único. Aplica-se ao servidor cedido ou afastado para exercício de mandato eletivo
no mesmo ente, a base de cálculo de contribuição estabelecida em lei conforme art. 29.

Art. 35. O servidor afastado ou licenciado temporariamente do exercício do cargo efetivo sem
recebimento de remuneração ou de subsídio pelo ente federativo, somente contará o respectivo tempo
de afastamento ou licenciamento para fins de aposentadoria, mediante o recolhimento mensal das
contribuições, conforme lei do respectivo ente.



S 1° A contribuição efetuada pelo servidor na lit~'jcÇ,ão}fie- 9\1". }l;at! o caput não será
computada para cumprimento dos requisitos de tempo det.£fuJ:ªra:,_tempo--d~fetivo exercício no
serviço público e tempo no cargo efetivo para concessão de aposentadoria,

S 2° Na omissão da lei quanto ao ônus pe'lo recolhimento da contribuição da parcela do ente
federativo durante o período de afastamento ou licenciamento. o repasse à unidade gestora do RPPS do
valor correspondente continuará sob a responsabilidade do ente.

Subseção V
Do Parcelamento de Débitos

Art. 36. As contribuições legalmente instituídas, devidas pelo ente federativo e não repassadas
à unidade gestora até o seu vencimento, depois de apuradas e confessadas, poderão ser objeto de
acordo para pagamento parcelado em moeda corrente, conforme as regras definidas para o RGPS.

S I° Mediante lei, e desde que mantido o equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS, o ente
federativo poderá estabelecer regras específicas para acordo de parcelamento, observados os seguintes
critérios:

I - prevIsão, em cada acordo de parcelamento. do número máximo de sessenta prestações
mensais, iguais e sucessivas;

II - aplicação de índice de atualização legal e de taxa de juros na consolidação do montante
devido e no pagamento das parcelas, inclusive se pagas em atraso;

III - vedação de inclusão, no acordo de parcelamento, das contribuições descontadas dos
segurados ativos, inativos e dos pensionistas. salvo o disposto nos SS 2°, 9° elO;

IV - previsão das medidas ou sanções para os casos de inadimplemento das prestações ou
descumprimento das demais regras do acordo.

S 2° Mediante lei, os Estados e o Distrito Federal poderão parcelar os débitos oriundos das
contribuições devidas pelo ente federativo até fevereiro de 2007, em até 240 (duzentas e quarenta)
prestações mensais, e das contribuições descontadas dos segurados, ativos e inati vos, e dos
pensionistas, relativas ao mesmo período, em até 60 (sessenta) prestações mensais.

,S 3° Lei 'do ente federativo poderá prever a vinculação de percentual do Fundo de P,articipação
dos Estados FPE ou Fundo de Participação dos Municípios:: FPM para 'pagamento das parcelas
acordadas.

S 4° O termo de acordo de parcelamento deverá ser acompanhado do comprovante de sua
publicação e dos demonstrativos que discriminem, por competência, os valores originários, as
atualizações, os juros e o valor total consolidado.

S SO Os valores necessários ao equacionamento do déficit atuarial. se incluídos no mesmo
acordo de parcelamento, deverão ser discriminados em planilhas distintas.

S 6° O vencimento da primeira parcela dar-se-á. no máximo, até o último dia útil do mês
subseqüente ao da publicação do termo de acordo de parcelamento.

S 7° Poderá ser feito reparcelamento das contribuições incluídas em acordo de parcelamento,
por uma única vez, para cada competência.

S 8° Os débitos do ente com o RPPS, não decorrentes de contribuições previdenciárias,
poderão ser parcelados mediante lei e termos de acordo específicos, em conformidade com o S 1°,
incisos I a IV, e SS 3° e 4°.
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~ 9° Até 31 de maio de 2009, os municípi~s Yl08t~~0-f''!tse;lw los débitos oriundos das

contribuições devidas pelo ente federativo com vencimento ..até.3.I.de-jaJiro de 2009 em até 240
(duzentas e quarenta) prestações mensais e consecutivas, e das contribuições descontadas dos
segurados, ativos e inativos, e dos pensionistas, relativas ao mesmo período, em até 60 (sessenta)
prestações mensais, observando-se, no que couber, o disposto na Lei n° 11.196, de 21 de novembro de
2005.

~ 10. A partir de 1° de junho de 2009, os débitos de contribuições de que trata o ~ 9° poderão
ser parcelados, mediante lei municipal, observadas as mesmas condições estabelecidas naquele
parágrafo.

~ 11. O termo de acordo de parcelamento de débitos previdenciários com a unidade gestora do
RPPS deverá. ser assinado pelo representante da entidade ou do Poder que incidiu em mora,
comparecendo obrigatoriamente o Chefe do Poder Executivo como interveniente-garante ao
cumprimento do parcelamento.

Subseção VI
Da Vedação de Dação em Pagamento

Art. 37. É vedada a dação em pagamento com bens móveis e imóveis de qualquer natureza.
ações ou quaisquer outros títulos, para a amortização de débitos com o RPPS, excetuada a amortização
do déficit atuarial.

Seção IX
Da Utilização dos Recursos Previdenciários e da Taxa de Administração

Art. 38. Os recursos previdenciários, conforme definição do inciso X do art. 2°, somente
poderão ser utilizados para o pagamento dos benefícios previdenciários relacionados no art 51, salvo o
valor destinado à taxa de administração.

Parágrafo único. Os recursos previdenciários oriundos da compensação financeira de que trata
a Lei n° 9.796, de 1999, serão administrados na unidade gestora do RPPS e destinados ao pagamento
futuro dos benefícios previdenciários. exceto na hipótese em que os benefícios que originaram a
compensação sejam pagos diretamente pelo Tesouro do ente federativo, hip<stese em que serão a ele
alocados, para essa mesma finalidade .

Art. 39. É vedada a utilização dos recursos previdenciários para custear ações de assistência
social, saúde e para concessão de verbas indenizatórias ainda que por acidente em serviço.

Art. 40. Os recursos previdenciários do RPPS em extinção somente poderão ser utilizados
para:

I - pagamento de benefícios previdenciários concedidos e a conceder, conforme art. 5°;

II - quitação dos débitos com o RGPS;

III - consti tuição ou mànutenção do fundo previdenciário previsto no art. 6° da Lei n.° 9.717, de
1998; e

IV - pagamentos relativos à compensação financeira entre regimes de que trata a Lei n° 9.796,
de 1999.

Art. 41. Para cobertura das despesas do RPPS com util ização dos recursos previdenciários,
poderá ser estabelecida, em lei, Taxa de Administração de até dois pontos percentuais do valor total



das remunerações, proventos e pensões dos segurados vln'S'l'ldf?, ao;:~~p~,~elativo ao exercício
financeiro antenor, observando-se que: (Redação dada pela Or(e!!lação Normatíva-SPSJ,," 03, de 04/05/2009)

Original: Art. 41. Para cobertura das despesas do RPPS, poderá ser e.\'tabelecida, em lei, Taxa de
AdminisTraç{io de até dois pomos percentuais do valor lOtai das remunerações, proventos
e penSÕe!i dos segurados vinculados ao RPPS. relafit'o ao exerCÍcio financeiro anterior.
obsen'ando-se que:

•

I - será destinada exclusivamente ao custeio das despesas correntes e de capital necessárias à
organização e ao funcionamento da unidade gestora do RPPS, inclusive para a conservação de seu
patrimônio;

11- as despesas decorrentes das aplicações de recursos em ativos financeiros não poderão ser
custeadas com os recursos da Taxa de Administração, devendo ser suportadas com os próprios
rendimentos das aplicações;

III - o RPPS poderá constituir reserva com as sobras do custeio das despesas do exercício,
cujos valores serão utilizados para os fins a que se destina a Taxa de Administração;

IV - para utilizar-se da faculdade prevista no inciso IH, o percentual da Taxa de Administração
deverá ser definido expressamente em texto legal, admitindo-se para este fim, a lei do respectivo ente,
o regulamento, ou ato emanado por colegiado, caso conste de suas atribuições regimentais, observado
o percentual máximo definido na lei conforme consta no caput. (Redação dada pela Orientação Nonnativa
SPS n" 03, de 04/05/2009)

Original: IV - para miliz.ar-se da faculdade prevista 110 inciso lll, o percemual da Tm:a de
Administraçüo deverá ser definido expressamente em texto legal;

v - a aquisição ou construção de bens imóveis com os recursos destinados à Taxa de
Administração restringe-se aos destinados ao uso próprio da unidade gestora do RPPS;

VI - é vedada a uti,lização dos bens adquiridos ou construídos para investimento ou uso por
outro órgão público ou particular em atividades assistenciais ou quaisquer outros fins não previstos no
inciso I.

~ J ° Na hipótese de a unidade gestora do RPPS possuir competências diversas daquelas
relacionadas à administração do, regime previdenciário, deverá haver o rateio proporcional das

~,. ,_1.,'.',b : ..despesasrelativas,a' cada,atividade.para posterior apropriação nas rubricas contábeis correspondentes,

•
observando-se, 'ainda, que, se a estrutura ou patrimônio utilizado for de titularidade exclusiva do RPPS,
deverá ser estabelecida uma remuneração ao regime em virtude dessa utilização.

~ 2° Eventuais despesas com contratação de assessoria ou consultoria deverão ser suportadas
com os recursos da Taxa de Administração.

~ 3° Excepcionalmente, poderão ser realizados gastos na reforma de bens imóveis do RPPS
destinados a investimentos utilizando-se os recursos destinados à Taxa de Administração, desde que
seja garantido o retomo dos valores empregados, mediante processo de análise de viabilidade
econômico-financeira.

~ 4° O descumprimento dos critérios fixados neste artigo para a Taxa de Administração do
RPPS significará utilização indevida dos recursos previdenciários e exigirá o ressarcimento do valor
que ultrapassar o limite estabelecido.

~ SO Não serão computados no limite da Taxa de Administração, de que trata este artigo, o
valor das despesas do RPPS custeadas diretamente pelo ente e os valores transferidos pelo ente à
unidade gestora do RPPS para o pagamento de suas despesas correntes e de capital, desde que não
sejam deduzidos dos repasses de recursos previdenciários.
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Seção X
Da Vedação de Convênio, Consór~io ou Outra Forma de Associação

Art. 42. É vedado o pagamento de benefícios previdenciários mediante convênio, consórcio ou
outra forma de associação entre Estados, entre Estados e Municípios e entre Municípios, após 27 de
novembro de [998.

* I' Os convênios, consórcios ou outra forma de associação, existentes até 27 de novembro de
1998, deverão garantir integralmente o pagamento dos benefícios já concedidos, daqueles cujos
requisitos necessários a sua concessão foram implementados até aquela data, bem como os deles
decorrentes.

* 2' O RPPS deve assumir integralmente os benefícios cujos requisitos necessários a sua
concessão tenham sido implementados após 27 de novembro de 1998.

Seção XI
Da Vedação de Inclusão de Parcela Temporária nos Benefícios

Art. 43. É vedada a inclusão nos benefícios de aposentadoria e pensão, para efeito de
percepção destes, de parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho, de função de
confiança, de cargo em comissão, de outras parcelas temporárias de remuneração, ou do abono de
permanência de que trata O art. 86.

* 10 Compreende-se na vedação do caput a previsão de incorporação das parcelas temporárias
diretamente nos benefícios ou na remuneração, apenas para efeito de concessão de benefícios, ainda
que mediante regras específicas, independentemente de ter havido incidência de contribuição sobre tais
parcelas.

* 20 Não se incluem na vedação prevista no caput, as parcelas que tiverem integrado a
remuneração de contribuição do servidor que se aposentar com proventos calculados pela média
aritmética, conforme art. 61, respeitando-se, em qualquer hipótese, o limite de remuneração do
respectivo servidor no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria, ainda que a contribuição seja feita
mediante a opção prevista no caput do art, 29 .

. ,-,.'-, ..~,,,;,,,,"*,.3~,,As'parcelas .remuneratórias decorrentes de local' de"trabalhoque 'não' se caracterizarem
como temporárias, sendo inerentes ao cargo, deverão ser explicitadas, em lei, como integrantes da
remuneração do servidor no cargo efetivo e da base de cálculo de contribuição.

Seção XII
Da Elaboração, Guarda e Apresentação de Documentos e Informações

Art. 44. O ente federativo atenderá, no prazo e na forma estipulados, à solicitação de
documentos ou informações sobre o RPPS dos seus servidores, pelo MPS, em auditoria indireta, ou
pelo Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil devidamente credenciado, em auditoria direta.

Parágrafo único. O ente federativo deverá apresentar em meio digital as informações relativas à
escrituração contábil e à folha de pagamento dos servidores vinculados ao RPPS, sempre que
solicitado em auditoria direta, observadas as especificações definidas no ato da solicitação.

Art. 45. Ao Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, devidamente credenciado, deverá ser
dado livre acesso à unidade gestora do RPPS e do fundo previdenciário e às entidades e órgãos do ente
federativo que possuam servidores vinculados ao RPPS, podendo examinar livros, bases de dados,
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documentos e registros contábeis e praticar os atos necessá~()SS~ S'1,'1~ec,-!ç~'2!li)juditoria, inclusive a
apreensão e guarda de livros e documentos. L_. .._. .,_

Art. 46. As entidades, órgãos e Poderes que compõem a estrutura do ente federativo deverão
fornecer à unidade gestora do RPPS as informações' e documentos por ela solicitados, tais como:

[ - folhas de pagamento e documentos de repasse das contribuições, que pennitarn o efetivo
controle da apuração e repasse das contribuições;

II - informações cadastrais dos servidores, para fins de formação da base cadastral para a
realização das reavaliações atuariais anuais, para a concessão dos benefícios previdenciários e para
preparação dos requerimentos de compensação previdenciária.

Art. 47. As folhas de pagamento dos segurados ativos, segurados inativos e pensionistas
vinculados ao RPPS, elaboradas mensalmente. deverão ser:

I - distintas das folhas dos servidores enquadrados como segurados obrigatórios do RGPS;

II - agrupadas por segurados ativos, inativos e pensionistas;

!lI - discriminadas por nome dos segurados, matrícula, cargo ou função;

IV - identificadas com os seguintes valores:

a) da remuneração bruta;

b) das parcelas integrantes da base de cálculo;

c) da contribuição descontada da remuneração dos servidores ativos e dos benefícios, inclusive
dos benefícios de responsabilidade do RPPS pagos pelo ente.

V - consolidadas em resumo que contenha os somatórios dos valores relacionados no inciso IV.
acrescido da informação do valor da contribuição devida pelo ente federativo e do número total de
segurados vinculados ao RPPS.

Art. 48. O repasse das contribuições devidas à unidade gestora do RPPS deverá ser feito por
documento próprio, contendo as seguintes informações:

I - identificação do responsável pelo recolhimento, competência a que se refere, base de cálculo
da contribuição recolhida, contribuição dos segurados, contribuição da entidade, deduções de
benefícios-pagos diretamente e, se repassadas em atraso, os acréscimos; e

11 - comprovação da autenticação bancária, do recibo de depósito ou recibo da unidade gestora.

~ 10 Em caso de parcelamento deverá ser utilizado documento distinto para o recolhimento,
identificando o termo de acordo, o número da parcela e a data de vencimento.

~ 20 Outros repasses efetuados à unidade gestora, tais como os aportes ou a cobertura de
insuficiência financeira, também deverão ser efetuados em documentos distintos.

Art. 49. Os relatórios da avaliação e das reavaliações atuariais deverão ser apresentados em
meio impresso ou em meio eletrônico, conforme solicitado.

Seção XllI
Do Encaminhamento de Legislação e Outros Documentos

Art. 50. O ente federativo deverá encaminhar à SPS os seguintes documentos, relativos a todos
os poderes:
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I - Legislação completa referente aos regimes .~'{;fPf,'rvAdê~,j)l:»i~c!al dos, servidores,
compreendendo as normas que disciplinam o regime jurídifi.l:OJegime ..previBenciário, contendo
todas as alterações;

11- Demonstrativo Previdenciário;

III - Demonstrativo da Política de Investimentos;

IV - Demonstrativo de Resultado da Avaliação Atuarial- DRAA;

V - Demonstrativo dos Investimentos e das Disponibilidades Financeiras do RPPS;

VI - Comprovante do Repasse ao RPPS dos valores decorrentes das contribuições, aportes de
recursos e débitos parcelados; e

VII - Demonstrativos Contábeis.

S 1° A SPS poderá solicitar outros documentos que julgar pertinentes para a análise da
regularidade do regime de previdência social.

S ZO A legislação referida no inciso I deverá estar impressa, acompanhada de comprovante de
sua publicação, consideradas válidas para este fim a divulgação na imprensa oficial ou jornal de
circulação local ou a declaração da data inicial da atixação no local competente.

S 3° Na bipótese de apresentação da legislação por cópias, estas deverão ser autenticadas em
cartório ou por servidor público devidamente identificado por nome, cargo e matrícula.

S 4° A legislação editada a partir de 11 de julho de 2008 deverá ser encaminhada também em
arquivo magnético (disquete) ou ótico (CO ou DVD), ou eletrônico (correio eletrônico), ou por
dispositivo de armazenamento portátil (pen drive).

S 5° A disponibilização da legislação para consulta em página eletrônica na rede mundial de
computadores - Internet suprirá a necessidade de autenticação, dispensará a apresentação e, caso
conste expressamente, no documento disponibilizado, a data de sua publicação inicial, dispensará
também o envio do comprovante de sua publicidade.

S 6° Para aplicação do disposto no S 5°, o ente federativo deverá comunicar à SPS, o endereço
eletrônico em que a legislação poderá ser acessada.

-s 7° É de responsabilidade do ente federativo o enviodo comproyante de repasse citado no
inciso VI, contendo as assinaturas do dirigente máximo desté-'e"- da unidade gestora ou de seus
representantes legais.

S 8° O envio do DRAA, previsto no inciso IV, é de responsabilidade do ente federativo e
deverá conter as assinaturas do seu dirigente máximo ou representante legal, do atuário responsável
pela avaliação atuarial e do representante legal da unidade gestora do RPPS, observando-se que
eventuais retificações deverão ser encaminhadas ao MPS, juntamente com a base dos dados que as
originaram.

S 9° O documento previsto no inciso 11deverá conter as receitas e despesas relativas à folha de
pagamento de cada competência informada, independentemente de terem sido realizadas ou liquidadas
em competências posteriores.

Seção XIV
Dos Benefícios

Art. 5 L Salvo disposição em contrário da Constituição Federal, da Emenda Constitucional n°
20, de 15 de dezembro de 1998, da Emenda Constitucional n° 41, de 19 de dezembro de 2003, e da
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Emenda Constitucional n° 47, de 06 de julho de ~OO~,~r!1gim;eJprDPr~não poderá conceder benefício
distinto dos previstos pelo RGPS, ficando restrit~:l..dlifgúintes;-oc~\

I - quanto ao servidor:

a) aposentadoria por invalidez;

b) aposentadoria compulsória;

c) aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição;

d) aposentadoria voluntária por idade;

e) aposentadoria especial;

f) auxílio-doença;

g) salário-família; e

h) salário-maternidade.

II - quanto ao dependente:

a) pensão por morte; e

b) auxílio-reclusão.

S I° São considerados benefícios previdenciários do regime próprio os mencionados nos
incisos I e lI.

S 2° Os regimes próprios deverão observar também a limitação de concessão de benefício
apenas aos dependentes constantes do rol definido para o RGPS, que compreende o cônjuge, o
companheiro, a companheira, os filhos. os pais e os irmãos, devendo estabelecer, em norma local, as
condições necessárias para enquadramento e qualificação dos dependentes.

Subseção I
Do Auxílio-Doença

. Art ..52. O auxílio-doença será devido ao segurado que ficar incapacitado para o trabalho, com
base em inspeção médica que definirá o prazo de afastamento .

S I° Cabe ao ente federativo disciplinar:

I - a forma de cálculo do auxílio-doença;

II - o período do afastamento custeado pelo ente e pelo RPPS;

III - as prorrogações e o período máximo para manutenção do benefício;

IV - a condições para readaptação e retomo à atividade;

V - obrigatoriedade do segurado se submeter às avaliações e reavaliações periódicas pela
perícia-médica.

S 20 A concessão e a cessação do auxílio-doença, o retomo do servidor à atividade ou a
concessão de aposentadoria por invalidez, serão determinadas por decisão da perícia médica.
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Subseção II
Do Salário- FamOia I SE CL'\ -.;; OC J U 1

Art. 53. O salário-família será pago, em quotas m~nsais:"'"-e-nifazao-dOs dependentes do
segurado de baixa renda nos termos da .leide cada ente.

Parágrafo único. Até que a lei discipline o acesso ao salário-família para os servidores,
segurados e seus dependentes, esse benefício será concedido apenas àqueles que recebam
remuneração. subsídio ou proventos mensal igualou inferior ao va.lor limite definido no ãmbito do
RGPS.

Subseção In
Do Salário-Maternidade

Art. 54. Será devido salário-maternidade à segurada gestante, por 120 (cento e vinte) dias
consecuti vos.

S 1° À segurada que adotar ou obtiver a guarda judicial para adoção de criança, será devido o
salário-maternidade nos prazos e condições estabelecidos em lei do ente federativo.

S 2° O salário-maternidade consistirá numa renda mensal igual à última remuneração da
segurada.

S 3° O pagamento da remuneração correspondente a ampliação da licença-maternidade além do
prazo previsto no caput deverá ser custeado com recursos do Tesouro do ente.

Subseção IV
Do AuxOio-Reclusão

Art. 55. Fará jus ao auxílio-reclusão o dependente do servidor de baixa renda. recolhido à
prisão, nos termos da lei de cada ente.

S 1° Até que a lei discipline o acesso ao auxílio-reclusão para os dependentes do segurado,
esses benefícios serão concedidos apenas àqueles que recebam remuneração, subsídio ou proventos
mensal igualou inferior ao valor limite definido no âmbito no RGPS.-

S 2° O valor do auxílio-reclusão corresponderá à última remuneração do cargo efetivo ou
subsídio do servidor recluso, observado o valor definido como baixa renda.

S 3° O benefício do auxílio-reclusão será devido aos dependentes do servidor recluso que não
estiver recebendo remuneração decorrente do seu cargo e será pago enquanto for titular desse cargo.

S 4' O benefício concedido até 15 de dezembro de 1998 será mantido na mesma forma em que
foi concedido. independentemente do valor da remuneração do servidor.

Subseção V- -
Da Aposentadoria por Invalidez

Art. 56. O servidor que apresentar incapacidade permanente para o trabalho, conforme
definido em laudo médico pericial, será aposentado por invalidez, com proventos proporcionais ao
tempo de contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença
grave, contagiosa ou incurável, hipóteses em que os proventos serão integrais, observado quanto ao
seu cálculo, o disposto no art. 61.
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I - a definição do rol de doenças;

11- o conceito de acidente em serviço;

1II - a garantia de percentual mínimo para valor inicial dos proventos, quando proporcionais ao
tempo de contribuição; e

IV - a periodicidade das revisões das condições de saúde que geraram a incapacidade e
obrigatoriedade de que o aposentado se submeta às reavaliações pela perícia-médica.

~ 2° A aposentadoria por invalidez será concedida com base na legislação vigente na data em
que laudo médico-pericial definir como início da incapacidade total e definitiva para o trabalho.

~ 3' O pagamento do benefício de aposentadoria por invalidez decorrente de doença mental
somente será feito ao curador do segurado, condicionado à apresentação do termo de curatela, ainda
que provisório .

~ 4' O aposentado que voltar a exercer qualquer atividade laboral terá a aposentadoria por
invalidez permanente cessada a partir da data do retomo, inclusive em caso de exercício de cargo
eletivo.

Subseção VI
Da Aposentadoria Compulsória

Art. 57. O servidor, homem ou mulher, será aposentado compulsoriamente aos setenta anos de
idade, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, observado, quanto ao seu cálculo, o
disposto no art. 61.

Parágrafo único. Quanto à concessão da aposentadoria compulsória, é vedada:

I - a previsão de concessão em idade distinta daquela definida no caput: e

II - a fixação de limites mínimos de proventos em valor superior ao salário mínimo nacional.

Subseção VII
Da Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição

Art. 58. O servidor fará jus à aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição, com
proventos calculados na forma prevista no art. 61, desde que preencha, cumulativamente, os seguintes
requisitos:

I - tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no serviço público na União, nos Estados,
no Distrito Federal ou nos Municípios, conforme definição do inciso VIII do art. 2';

11 - tempo mínimo de cinco anos de efetivo exercício no cargo efetivo em que se der a
aposentadoria; e

III - sessenta anos de idade e trinta e cinco de tempo de contribuição, se homem, e cinqüenta e
cinco anos de idade e trinta de tempo de contribuição, se mulher,
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Art. 59. O servidor fará jus à aposentadoria voluntária por idade com proventos proporcionais
ao tempo de contribuição, calculados conforme art. 61, desde que preencha, cumulativamente. os
seguintes requisitos:

I - tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no serviço público na União, nos Estados no
Distrito Federal ou nos Municípios, conforme definição do inciso VIII do art. 2°;

II - tempo mínimo de cinco anos de efetivo exercício no cargo efetivo em que se der a
aposentadoria; e

III - sessenta e cinco anos de idade, se homem. e sessenta anos de idade, se mulher.

Subseção IX
Da Aposentadoria Especial do Professor

Art. 60. O professor que comprove, exclusivamente, tempo de efetivo exercício das funções de
magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio, quando da aposentadoria prevista no
art. 58, terá os requisitos de idade e de tempo de contribuição reduzidos em cinco anos.

Parágrafo único. São consideradas funções de magistério as exercidas por professores no
desempenho de atividades educativas, quando exercidas em estabelecimento de educação básica,
formada pela educação infantil, ensino fundamental e médio. em seus diversos níveis e modalidades,
incluídas, além do exercício de docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e
assessoramento pedagógico, conforme critérios e definições estabelecidas em norma de cada ente
federativo.

Subseção X
Do Cálculo dos Proventos de Aposentadoria

Art. 61. .No cálculo dos proventos das aposentadorias referidas nos art. 56,57,58,59,60 e 67,
concedidas a partir de 20 de fevereiro de 2004, será considerada a média aritmética simples das
maiores remunerações ou subsídios, utilizados como base para as contribuições do servidor aos
regimes de previdência a que esteve vinculado. correspondentes a oitenta por cento de todo o período
contributivo desde a competência julho de 1994 ou desde a do início da contribuição, se posterior
àquela competência.

~ 1° Para os efeitos do disposto no caput, serão utilizados os valores das remunerações que
constituíram a base de cálculo das contribuições do servidor aos regimes de previdência,
independentemente do percentual da alíquota estabelecida ou de terem sido estas destinadas para o
custeio de apenas parte dos benefícios previdenciários.

~ 2° As remunerações ou subsídios considerados no cálculo do valor inicial dos proventos
terão os seus valores atualizados, mês a mês, de acordo com a variação integral do índice fixado para a
atualização dos salários-de-contribuição considerados no cálculo dos benefícios do RGPS, conforme
portaria editada mensalmente pelo MPS.

~ 3° Nas competências a partir de julho de 1994 em que não tenha havido contribuição do
servidor vinculado a regime próprio, a base de cálculo dos proventos será a remuneração do servidor
no cargo efetivo, inclusive nos períodos em que houve isenção de contribuição ou afastamento do
cargo, desde que o respectivo afastamento seja considerado como de efetivo exercício.
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~ 4° Na ausência de contribuição do servid01 n~'2~ip.\\a~çlê.içaf~oLfetivo, vinculado a regime
próprio até dezembro de 1998, será considerada a l;uaJemUngração-n;;J~argo ocupado no período
correspondente.

~ 5° As remunerações consideradas' no cálculo da média, depois de atualizadas na forma do ~
2°, não poderão ser:

I - inferiores ao valor do salário mínimo;

II - superiores ao limite máximo do salário-de-contribuição, quanto aos meses em que o
servidor esteve vinculado ao RGPS.

~ 6° As maiores remunerações de que trata o caput serão definidas depois da aplicação dos
fatores de atualização e da observãncia, mês a mês, dos limites estabelecidos no ~ 5°.

~ 7° Na determinação do número de competências correspondentes a oitenta por cento de todo
o período contributivo de que trata o caput, desprezar-se-á a parte decimal.

~ 8° Se a partir de julho de 1994 houver lacunas no período contributivo do segurado por não
vinculação a regime previdenciário, em razão de ausência de prestação de serviço ou de contribuição •
esse período será desprezado do cálculo de que trata este artigo.

~ 9° O valor inicial do provento, calculado de acordo com o caput, por ocasião de sua
concessão, não poderá exceder a remuneração do respectivo servidor no cargo efetivo em que se deu
aposentadoria, conforme definição do inciso IX do art. 2°. sendo vedada a inclusão de parcelas
temporárias conforme previsto no art. 43.

~ 10. No cálculo de que trata este artigo deverão ser consideradas as remunerações pagas
retroativamente em razão de determinação legal, administrativa ou judicial, sobre as quais incidiram as
alíquotas de contribuição.

Art. 62. Para o cálculo do valor inicial dos proventos proporcionais ao tempo de contribuição,
será utilizada fração cujo numerador será o total desse tempo e o denominador, o tempo necessário à
respectiva aposentadoria voluntária com proventos integrais, conforme inciso III do art. 58, não se
aplicando a redução no tempo de idade e contribuição de que trata o art. 60, relativa ao professor.

~ I° No cálculo dos proventos proporcionais, o valor resultante do cálculo pela média será
previamente confrontado com o limite de remuneração do cargo efeti vo previsto no ~ 9° do art. 61,
para posterior aplicação da fração de que trata o caput .

~ 2° Os períodos de tempo utilizados no cálculo previsto neste artigo serão considerados em
número de dias.

Subseção XI
Dos Documentos Comprobatórios do Tempo e da Remuneração de Contribuição

Art. 63. A emissão de Certidão de Tempo de Contribuição - CTC pelos RPPS obedecerá às
normas estabelecidas na Portaria MPS n° 154, de 15 de maio de 2008.

~ I° A CTC deverá conter, em anexo, Relação das Remunerações de Contribuições do
servidor, relativas ao período certificado e discriminadas a partir da competência julho de 1994, para
subsidiar o cálculo dos proventos de aposentadoria na forma do art. 61.

~ 2° Os documentos de certificação de tempo de contribuição e de informação dos valores das
remunerações de contribuições de que trata este artigo, emitidos pelos diversos órgãos da
administração depois da publicação da Portaria n° 154, de 2008. terão validade mediante homologação
da unidade gestora do regime.
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Art. 64. Continuam válidas as certidões 4e ~~"I'Roid" ~e!!:içg J de contribuição e relações de
remunerações de contribuições emitidas em data la.':¥ri.õriLpublicaçãJ da Portaria n° 154, de 2008,
pelos órgãos da administração pública da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, suas
autarquias, fundações ou unidade gestor~s dos regimes de previdência social, relativamente ao tempo
de serviço e de contribuição para o respectivo regime.

Art. 65. A União, os Estados o Distrito Federal e os Municípios fornecerão ao servidor
detentor, exclusivamente, de cargo de livre nomeação e exoneração e ao servidor titular de cargo,
emprego ou função amparado pelo RGPS, documentos comprobatórios do vínculo funcional e
Declaração de Tempo de Contribuição, conforme previsto na Portaria n° 154, de 2008, para fins de
concessão de benefícios ou para emissão da CTC pelo RGPS, sem prejuízo da apresentação da Guia de
Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social - GFIP.

Subseção XII
Da Peusão Por Morte

Art. 66. A pensão por morte, conferida ao conjunto dos dependentes do segurado falecido a
partir de 20 de fevereiro de 2004, data de publicação da Medida Provisória n° 167. de 19 de fevereiro
de 2004, corresponderá a:

I - totalidade dos proventos percebidos pelo aposentado na data anterior à do óbito, até o limite
máximo estabelecido para os benefícios do RGPS, acrescida de setenta por cento da parcela excedente
a esse limite; ou

li - totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo na data anterior à do óbito,
conforme definido no inciso IX do art. 2°, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do
RGPS, acrescida de setenta por cento da parcela excedente a esse limite, se o falecimento ocorrer
quando o servidor ainda estiver em atividade.

~ 1° Na hipótese de cálculo de pensão oriunda de falecimento do servidor na atividade, é
vedada a inclusão de parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho, de função de
confiança, de cargo em comissão, de outras parcelas de natureza temporária, ou do abono de
permanência de que trata o art. 86, bem como a previsão de incorporação de tais parcelas diretamente
no valoLda pensão ou na remuneração, apenas para efeito de concessão do benefício, ainda que
mediante regras específicas .

~T O direito à pensão configura-se na data do falecimento do segurado, sendo o benefício
concedido com base na legislação vigente nessa data, vedado o recálculo em razão do reajustamento
do limite máximo dos benefícios do RGPS.

~ 3° Em caso de falecimento de segurado em exercício de cargos acumuláveis ou que
acumulava proventos ou remuneração com proventos decorrentes de cargos acumuláveis, o cálculo da
pensão será feito individualmente, por cargo ou provento, conforme incisos I e 11 do caput deste
artigo.

Subseção XIII
Das Regras de Transição para Concessão de Aposentadoria

Art. 67. Ao servidor que tenha ingressado por concurso público de provas ou de provas e
títulos em cargo efetivo na administração pública direta. autárquica e fundacional, da União, dos
Estados do Distrito Federal ou dos Municípios, até 16 de dezembro de 1998, é facultado aposentar-se
com proventos calculados de acordo com o art. 61 quando o servidor, cumulativamente:
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I - tiver cinqüenta e três anos de idade, se homem,~j~~Jia- ~~¥t~"~~j de idade, se mulher;

II - tiver cinco anos de efetivo exercícío no cargo em que se der a aposentadoria; e

lI! - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de:

a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher: e

b) um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento do tempo que, na data
prevista no capul, faltava para atingir o limite de tempo constante da alínea "a".

* 1° O servidor de que trata este artigo que cumprir as exigências para aposentadoria na forma
do capul terá os seus proventos de inatividade reduzidos para cada ano antecipado em relação aos
limites de idade estabelecidos pelo inciso lI! do art. 58, observado o art. 60, na seguinte proporção:

I - três inteiros e cinco décimos por cento. para aquele que tiver completado as exigências para
aposentadoria na forma do capul até 31 de dezembro de 2005, independentemente de a concessão do
benefício ocorrer em data posterior àquela; ou

II - cinco por cento, para aquele que completar as exigências para aposentadoria na forma do
capul a partir de 1°de janeiro de 2006.

* 2° O número de anos antecipados para cálculo da redução de que trata o S I° será verificado
no momento da concessão do benefício.

S 3° Os percentuais de redução de que tratam os incisos I e II do S I° serão aplicados sobre o
valor do benefício inicial calculado pela média das contribuições, segundo o art. 61, verificando-se
previamente a observância ao limite da remuneração do servidor no cargo efetivo, previsto no * 9° do
mesmo artigo.

* 4° Aplica-se ao magistrado e ao membro do Ministério Público e de Tribunal de Contas o
disposto neste artigo.

* SO Na aplicação do disposto no * 4°. o magistrado ou o membro do Ministério Público ou de
Tribunal de Contas, se homem, terá o tempo de serviço exercido até 16 de dezembro de 1998, contado
com acréscimo de dezessete por cento, observando-se o disposto nos ** 1°,2° e 3°.

S 6° O segurado professor, de qualquer nível. de ensino, que, até a data de publicação da
Emenda Constitucional n° 20, de 1998. tenha ingressado, regularmente, em cargo efetivo de magistério

"- na União, Estados.'Distrito"Federal ou Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, e que opte
por aposentar-se na forma do disposto no capul, terá o tempo de serviço, exercido até a publicação
daquela Emenda, contado com o acréscimo de dezessete por cento. se homem, e de vinte por cento, se
mulher, desde que se aposente, exclusivamente, com tempo de efetivo exercício nas funções de
magistério, observado o disposto nos ** 1°,2° e 3°.

* 7° As aposentadorias concedidas conforme este artigo serão reajustadas para manter o valor
real, de acordo com o disposto no art. 83.

Art. 68. Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas no art. 58,
60, ou no art. 67, o servidor que tiver ingressado no serviço público da União. Estados, Distrito Federal
e Municípios, até 31 de dezembro de 2003, poderá aposentar-se com proventos integrais, que
corresponderão à totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se der a
aposentadoria, conforme definição do inciso IX do art. 2°, quando, observadas as reduções de idade e
de tempo de contribuição contidas no art. 60, relativas ao professor, vier a preencher,
cumulativamente, as seguintes condições:

[ - sessenta anos de idade, se homem, e cinqüenta e cinco anos de idade, se mulher;

II - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher;
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IV - dez anos de carreira, conforme inciso VII do art. 2°; e

V - cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a aposentadoria.

Art. 69. Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas nos arts. 58,
60, 67 e 68 o servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. incluídas suas
autarquias e fundações, que tenba ingressado no serviço público. da União. dos Estados, do Distrito
Federal ou dos Municípios, até 16 de dezembro de 1998, poderá aposentar-se com proventos integrais.
que corresponderão à totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo, desde que preencha,
cumulativamente, as seguintes condições:

I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição. se mulher:

II - vinte e cinco anos de efetivo exercício no serviço público, conforme definição do inciso
VIII do art. 2°;

11I- quinze anos de carreira, conforme inciso VII do art. 2°; e

IV - cinco anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria; e

V - idade mínima resultante da redução, relativamente aos limites fixados no art. 58, de 60
anos, se homem, ou 55, se mulher, de um ano de idade para cada ano de contribuição que exceder o
tempo de contribuição previsto no inciso I.

Parágrafo único. Na aplicação dos limites de idade previsto no inciso V do caput. não se
aplica a redução prevista no art. 60 relativa ao professor.

Ar!. 70. Na fixação da data de ingresso no serviço público. para fins de verificação do direito
de opção pelas regras de que tratam os arts. 68 e 69, quando o servidor tiver ocupado. sem interrupção,
sucessivos cargos na Administração Pública direta, autárquica e fundacional, em qualquer dos entes
federativos, será considerada a data da investidura mais remota dentre as ininterruptas. (Redaçãa dada
pela Orientação Normativa SPS lI' 03, de 04/05/2009)

•
Original: Art. 70. Na fixação da dara de ingresso no sen'iço público, para fins de verificaçâo do

direito de opção pelas regras de que tratam os arts. 68 e 69. quando o sen'idor tiver
ocupado, sem intermpçüo, sucessivos cargo~. lia Administraçüo Pública direTa, indireta. +

autárquica e fundacional, em qualquer dos entesjederativos. será considerada a data da
investidura mais remota dentre as ininterruptas.

Subseção XIV
Das Disposições Gerais sobre Benefícios

Art. 71. O tempo de carreira exigido para concessão dos benefícios previstos nos arts. 68 e 69
deverá ser cumprido no mesmo ente federativo e no mesmo poder.

S I° Na hipótese de o cargo em que se der a aposentadoria não estar inserido em plano de
carreira, o requisito previsto no inciso IV do art. 68 e no inciso 11Ido art. 69 deverá ser cumprido no
último cargo efetivo.

S 2° Será também considerado como tempo de carreira o tempo cumprido em emprego, função
ou cargo de natureza não efetiva até 16 de dezembro de 1998.

Art. 72. Será considerado como tempo no cargo efetivo, tempo de carreira e tempo de efetivo
exercício no serviço público o período em que o servidor estiver em exercício de mandato eletivo;
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cedido, com ou sem ônus para o cessionário, a órgão oUlentidade da administração direta ou indireta,
do mesmo ou de outro ente federativo, ou afastado lctq;;jJªís,~P(')J';te's~ã'olou licenciamento com
remuneração. l 'o ,~,'-' ~,~,-

Art. 73. Para efeito do cumprimento dos requisitos de concessão das aposentadorias previstas
nos art. 58,59, 67, 68e 69, o tempo de efetivo exercício no cargo em que se dará a aposentadoria
deverá ser cumprido no cargo efetivo do qual o servidor seja titular na data imediatamente anterior à
da concessão do benefício.

Art. 74. Na contagem do tempo no cargo efetivo e do tempo de carreira para verificação dos
requisitos de concessão de aposentadoria, deverão ser observadas as alteraçôes de denominação
efetuadas na legislação aplicável ao servidor, inclusive no caso de reclassificação ou reestruturação de
cargos e carreiras.

Art. 75. A concessão de benefícios previdenciários pelos RPPS independe de carência,
ressalvada a observância de cumprimento dos prazos mínimos previstos nos arts. 58, 59, 67, 68 e 69
para concessão de aposentadoria.

Art. 76. São vedados:

I - a concessão de proventos em valor inferior ao salário mínimo nacional;

II - o cômputo de tempo de contribuição fictício para o cálculo de benefício previdenciário.

III - a concessão de aposentadoria especial, nos termos do !l 42 do art. 40 da Constituição
Federal, até que leis complementares federais disciplinem a matéria;

IV - a percepção de mais de uma aposentadoria à conta do regime próprio a servidor público
titular de cargo efetivo, ressalvadas as decorrentes dos cargos acumuláveis previstos na Constituição
Federal; e

V - a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrente de regime próprio de
servidor titular de cargo efetivo, coma remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados
os cargos acumuláveis previstos na Constituição Federal, os cargos eletivos e os cargos em comissão
declarados em lei de livre nomeação e exoneração.

* I° Não se considera fictício o tempo definido em lei como tempo de contribuição para fins
de concessão de aposentadoria quando tenha havido, por parte do servidor. a prestação de serviço ou a
correspondente contribuição .

!l 2° A vedação prevista no inciso V não se aplica aos membros de Poder e aos inativos,
servidores e militares que, até 16 de dezembro de 1998, tenham ingressado novamente no serviço
público por concurso público de provas ou de provas e títulos, e pelas demais formas previstas na
Constituição Federal, sendo-lhes proibida a percepção de mais de uma aposentadoria pelo regime
próprio, exceto se decorrentes de cargos acumuláveis previstos na Constituição Federal.

* 3° O servidor inativo para ser investido em cargo público efetivo não acumulável com aquele
que gerou a aposentadoria deverá renunciar aos proventos dessa.

* 4° Aos segurados de que trata o * 2° é resguardado o direito de opção pela aposentadoria
mais vantajosa.

Art. 77. Na ocorrência das hipóteses previstas para concessão de aposentadoria compulsória ou
por invalidez a segurado que tenha cumprido os requisitos legais para concessão de aposentadoria
voluntária em qualquer regra, o RPPS deverá facultar que, antes da concessão da aposentadoria de
ofício, o servidor, ou seu representante legal, opte pela aposentadoria de acordo a regra mais vantajosa.
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Art. 78. Concedida a aposentadoria ou a pensão, será 0\ ato ,p"ublicado1e !,\~cltminhado, pela

Unidade Gestora, ao Tribunal de Contas para homologaç,ão. lS~f~::.~'::':~:J
Art. 79. A concessão de aposentadoria ao servidor titular de cargo efetivo, ainda que pelo

RGPS. determinará a vacância do cargo.

Art. 80. O limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS, de que trata o art. 201 da
Constituição Federal, nos termos do art. 5° da Emenda Constitucional n° 41, de 19 de dezembro de
2003, fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), submete-se à atualização pelos mesmos
índices aplicados aos benefícios do RGPS.

Subseção XV
Do Direito Adquirido

Art. 81. É assegurada a concessão de aposentadoria e pensão a qualquer tempo, aos segurados
e seus dependentes que, até 31 de dezembro de 2003, tenham cumprido os requisitos para a obtenção
destes benefícios, com base nos critérios da legislação então vigente, observado o disposto no inciso
XI do art. 37 da Constituição Federal.

Parágrafo único. Os proventos da aposentadoria a ser concedida aos segurados referidos no
caput, em termos integrais ou proporcionais ao tempo de contribuição já exercido até 31 de dezembro
de 2003, bem como as pensões de seus dependentes, serão calculados de acordo com a legislação em
vigor à época em que foram atendidas as prescrições nela estabelecidas para a concessão desses
benefícios ou nas condições da legislação vigente, conforme opção do segurado.

Art. 82. No cálculo do benefício concedido de acordo com a legislação em vigor à época da
aquisição do direito, será utilizada a remuneração do servidor no cargo efetivo no momento da
concessão da aposentadoria.

Parágrafo único. Em caso de utilização de direito adquirido à aposentadoria com proventos
proporcionais, considerar-se-á o tempo de contribuição cumprido até 31 de dezembro de 2003,
observando-se que o cômputo de tempo de contribuição posterior a essa data, somente será admitido
para fins de cumprimento dos requisitos exigidos para outra regra vigente de aposentadoria, com
proventos integrais ou proporcionais.

Subseção XVI
Do Reajustamento dos Benefícios

Art. 83. A partir de janeiro de 2008, os benefícios de aposentadoria de que tratam os arts. 56,
57, 58, 59, 60 e 67 e de pensão previstas no art. 66, concedidos a partir de 20 de fevereiro de 2004,
devem ser reajustados para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, nas mesmas datas e
índices utilizados para fins de reajustes dos benefícios do RGPS, excetuadas as pensões derivadas dos
proventos de servidores falecidos que tenham se aposentado em conformidade com o art. 69.

S 1° No período de junho de 2004 a dezembro de 2007, aplica-se, aos benefícios de que trata o
caput, o reajustamento de acordo com a variação do índice oficial de abrangência nacional adotado
pelo ente federativo nas mesmas datas em que se deram os reajustes dos benefícios do RGPS.

S 2° Na ausência de adoção expressa, pelo ente, no período de junho de 2004 a dezembro de
2007, do índice oficial de reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o
valor real, aplicam-se os mesmos índices utilizados nos reajustes dos benefícios do RGPS.

S 3° No primeiro reajustamento dos benefícios, o índice será aplicado de forma proporcional
entre a data da concessão e a data do reajustamento.
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Art. 84. Os benefícios abrangidos pelo disposto nos art. 68, 69~e.81. as pensõe\; derivadas dos

proventos de servidores falecidos que tenham se aposentado e~ Mrffb.r\\,)d)ld~~~Rmlo art. 69 e os
benefícios em fruição em 31 de dezembro de 2003. serão revistosiiã mesma proporção e na mesma
data. sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, inclusive quando
decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria, na
forma da lei do ente federativo.

9 1° É vedada a extensão. com a utilização de recursos previdenciários. do reajustamento
paritário de que trata este artigo. aos'benefícios abrangidos pelo disposto no art. 83, ainda que a título
de antecipação do reajuste anual ou de recomposição de perdas salariais anteriores à concessão do
benefício.

9 2° Aos benefícios de aposentadoria e pensão, concedidos de 1° de janeiro a 20 de fevereiro
de 2004. aplica-se a regra definida na legislação de cada ente federativo, sendo-lhes garantida a revisão
de acordo com uma das hipóteses contidas nos arts. 83 ou 84.

Art. 85. O reajustamento dos benefícios de aposentadoria e pensão que resulte em valor
superior ao devido nos termos previstos nesta Subseção caracteriza utilização indevida dos recursos
previdenciários, acarretando a obrigação de ressarcimento ao RPPS dos valores correspondentes ao
excesso.

CAPÍTULO V
DO ABONO DE PERMANÊNCIA

Art. 86. O servidor titular de cargo efetivo que tenha completado as eXIgenCIas para
aposentadoria voluntária estabelecidas nos arts. 58 e 67 e que optar por permanecer em atividade. fará
jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária, até completar
as exigências para aposentadoria compulsória contidas no art. 57.

9 1° O abono previsto no caput será concedido, nas mesmas condições. ao servidor que. até 31
de dezembro de 2003. tenha cumprido todos os requisitos para obtenção da aposentadoria voluntária.
com proventos integrais ou proporcionais. com base nos critérios da legislação então vigente, como
previsto no art. 81, desde que conte com. no mínimo, vinte e cinco anos de contribuição, se mulher, ou
trinta anos. se homem .

. -9 2° O recebimento do abono de permanência pelo servidor que cumpriu todos os requisitos
para obtenção da aposentadoria voluntária. com proventos integrais ou proporcionais. em qualquer das
hipóteses previstas nos arts. 58. 67 e 8[, conforme previsto no caput e 9 1°, não constitui impedimento
à concessão do benefício de acordo com outra regra vigente. inclusive as previstas nos arts. 68 e 69,
desde que cumpridos os requisitos previstos para essas hipóteses, garantida ao segurado a opção pela
mais vantajosa.

9 3° O valor do abono de permanência será equivalente ao valor da contribuição efetivamente
descontada do servidor, ou recolhida por este, relativamente a cada competência.

9 4° O pagamento do abono de permanência é de responsabilidade do respectivo ente
federativo e será devido a partir do cumprimento dos requisitos para obtenção do benefício conforme
disposto no caput e 9 1°, mediante opção expressa do servidor pela permanência em atividade.

9 SO Em caso de cessão de servidor ou de afastamento para exercício de mandato eletivo. o
responsável pelo pagamento do abono de permanência será o órgão ou entidade ao qual incumbe o
ônus pelo pagamento da remuneração ou subsídio. salvo disposição expressa em sentido contrário no
termo, ato, ou outro documento de cessão ou afastamento do segurado.
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~ 6° Na co?cessão do benefício de aposenta,d~r~ara,o,sen;W,~rti!tul'arde cargo efetivo, ainda que

pelo RGPS, cessara o dIreito ao pagamento do abonb iJe~[l6fmahenCra't,
l_~>,,--,"---~,--~,.-_-

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

Art. 87. O ente federativo poderá, mediante lei específica de iniciativa do respectivo Poder
Executivo, instituir regime de previdência complementar destinado aos servidores titulares de cargo
efetivo, observado, no que couber, o disposto no art. 202 da Constituição Federal.

~ 1° O regime de que trata o caput, de caráter facultativo, será organizado por intermédio de
entidade fechada de previdência complementar, de natureza pública, que oferecerá aos respectivos
participantes planos de benefícios somente na modalidade de contribuição definida.

~ 2° Somente após a instituição do regime complementar de que trata o caput, o ente poderá
fixar, para o valor das aposentadorias e pensões a ser concedidas pelo RPPS, o limite máximo
estabelecido para os benefícios do RGPS de que trata o art. 201 da Constituição Federal.

~ 3° Apenas mediante sua prévia e expressa opção, o limite máximo estabelecido para os
benefícios do RGPS poderá ser aplicado ao servidor que tiver ingressado no serviço público Federal,
Estadual, Distrital ou Municipal até a data da publicação do ato de instituição do correspondente
regime de previdência complementar.

Art. 88. A SPS disponibilizará na página eletrônica da previdência social na rede mundial de
computadores - Internet, resumos esquematizados dos critérios de concessão, cálculo e reajustamento
das regras vigentes, gerais e de transição, para concessão de aposentadoria aos segurados dos RPPS

Art. 89. Esta Orientação Normativa entra em vigor na data de sua publicação, ficando
revogada a Orientação Normativa SPS n° OI, de 23 de janeiro de 2007, publicada no Diário Oficial da
União de 25 de janeiro de 2007.

HELMUT SCHW ARZER

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Ullião de 02/04/2009.
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Jean Carlo Batista de
Oliveira

05107/2004 13:08

TERMO DE ABERTURA

À Seção de Protocolo Administrativo para abertura de processo,
conforme determina o art, 1. da Instrução Normativa n,. 03, de 12/09/2003,

Assunto: Reajustamento de Aposentadorias e Pensões (EC 41/2003)
Interessado: Coordenadoria de Legislação e Pagamento

Brasília, 05 de j~e 2004,

JEAN CARLO ~A DE OLIVEIRA
Asses;ro~. COLP



Maize Si lva Ramos

02107/2004 19:03

Senhor Coordenador,

00011Q
Para: Silvio Gabrtel da SilvalSTJ@STJ I

cc: Jean Garto Batista ae .QoveiralST J@STJ:H •
Assunto: Reajuste de pen~ :::~~~: '.~_:~.~~o.:__~_.J

Tendo em vista o disposto no artigo 15 da Lei n' 10887, de 1810612004. e a portaria 479, de
07/05/2004, do Minisléria da PrevidénCla Soc,al, solicito a V,Sa, informar a esta Seção se os
beneficios 'concedidos de acordo com os artigos l' e 2' da referida Lei deverão sofrer os reajustes
discriminados no anexo I da Portaria 479,

l

'.
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El/tENDACONSIlUl~.o1!Ab..!f" 41, DE 19 DEDEZEMBRQ DE 2003

Modifica os arts. 37, 40, 42, 48, 96, 149 e 201 da
ConsliluiçãoFederal, F<lvoga-o i"ciso IX do !l3do art.
142 da Constituição Federal e dispositivos da
Emenda Constnucional n" 20, do 1.!;;de dezembro de-
1998, e dã outras providências.

As MESAS da CÂMARA DOS DEPUTADOS e do SENADO FEDERAL, nos termos do !l3do art. 60 da
Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto const~ucional:

Art. 1" A Constituição Federal passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 37 .

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos
públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municipios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes politicos e
os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos
cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra
natureza, não poderão exceder o subsidio mensal, em espécie, dos Ministros do
Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como li-mite, nos Municípios, o subsidio
do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsidio mensal do Governador
no ãmbito do Poder Executivo, o subsidio dos Deputados Es.taduais e Distritais
no âmb~o do Poder Legislativo e o sub-sídio dos Desembargadores do Tribunal
de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do
subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tri-bunal Federal, no
âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério
Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos;

.... ,'," (NR)

"Art, 40 Aos servidores titulares de cargos efetivos da Uniâo, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é
assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante
contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos
pensionistas, observados critérios que preservem o equilibrio financeiro e atuarial
e o disposto neste artigo.

!l1' Os seNidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo
serão aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores fixados na
forma dos s!l 3' e 17:

I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de
contribuição, exceto se decorrente de acidente em seNiço, moléstia profissional
Ou doença grave, contagiosa ou incurável, na fonma da lei;

!i_~Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua
concessão, serão consideradas as remunerações utilizadas como base para as
contribuições do servidor aos regimes de previdência de que tratam este artigo e

https:/ /www.planalto.gov.br/ccivil_03/ConstituicaolEmendas/Emc/emc41.htm 5/7/2004
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I • ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o limite máximo
estabelecido para os beneficios do regime geral de previdência social de que trata
o art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso
aposentado à data do ób~o; ou

11 - ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se
deu o falecimento, alé o limite máximo estabelecido para os beneficios do regime
geral de previdência social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento
da parcela excedente a este limite, caso em atividade na data do óbao.

~ É assegurado o reajustamento dos. beneficios para preservar~hes. em caráter
permanente, o valor real, conforme critérios estabeleCidos em lei .

!i.J.~.O regime de previdência complementar de que trata o !i 14 será instituído
por lei de iniciativa do respêêhVOPoder Executivo, observado o disposto no art.
202 e seus parégrafos, no que couber, por intermédio de entidades fechadas de
previdência complementar, de natureza pública, que oferecerão aos respectivos
participantes planos de beneficios somente .na modalidade de contribuição
definida.

!i.JL Todos os valores de remuneração considerados para o cálculo do beneficio
previsto no !i 3° serão devidamente atualizados, na forma da lei.

~ 18. Incidiré contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões
concedidas pelo regime de que trata este artigo que superem o limite máximo
estabelecido para os beneficios do regime geral de previdência social de que trata
o art. 201, com percentual igual ao estabelécido para os servidores titulares de
cargos efetivos.

~ 19. O servidor de que trata este artigo que tenha completado as exigências para
aposentadoria voluntária estabelecidas no ~ 1°, 1fI, a, e que opte por permanecer
em atividade fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua
contribuição previdenciéria até completar as exigências para aposentadoria
compulsória contidas no ~ 1", 11.

~ 20. Fica vedada a existência de mais de um regime próprio de previdência
social para os servidores titulares de cargos efetivos, e de mais de uma unidade
gestora do respectivo regime em cada ente estatal, ressalvado o disposto no art.
142, ~ 3', X." (NR) .

"Art. 42 ...

~ Aos pensionistas dos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos
Territórios aplica-se o que for fixado em lei especifica do respectivo ente
estatal." (NR)

"Art. 48 .

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/ConstituicaolEmendaslEmclemc4l.htm 5/7/2004
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l1l a criação e a ex1inção de cargos e a remuneração dos seus serviços auxiliares
e dos juizos que lhes forem vinculados, bem como a fixação do subsidio de seus
membros e dos juízes, inclusive dos tribunais inferiores, onde houver;

•
n ••• n •• nnn .n.n ••••••• n ••••••• n ••••••••••••• ' •••••• n •••• n ••• n ••• n •••• " (NR)

"Art. 149. n. nnn •• n ••••••••••

U Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão contribuição,
cobrada de seus servidores, para o custeio, em benefício destes, do regime
previdenciário de que traIa o art. 40, cuja alíquota não será inferior á da
contribuição dos servidores titulares de cargos efetivos da União.

....n ••••••• n..n ••••••••••••••••••• " (NR)

"Art. 201.

i-1k Lei disporá sobre sistema especial de inclusão previdenciária para
trabalhadores de baixa renda, garantindo-lhes acesso a beneficios de valor igual a
um salário-mínimo, exceto aposentadoria por tempo de contribuição." (NR)

I. tiver cinqüenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e oito anos de idade, se mulher;•
= "".~"'"~. ,£'~..'<--.J'''''. Art. 2° Observado o .disposto {lo. BIt. 4'. da Emenda cOnstitucional. ri' 20. de 1.5 de. dezembro de. 1998, é

,.'C. "-.' r' 'assegurado.o direito de opção pela aposentadoria voluntária com proventos calculados de acordo com o art.
_n" ".n',' .'-'-~~,e '1ldtlLConstiluicão Federal, àquele que tenha ingressado regularmente em cargo efetivo na

. Administração Pública direta, autárquica e fundacional, até a data de publicação daquela Emenda. quando o
servidor, cumulativamente:

11 • tiver cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a aposentadoria;

11I - contar tempo de contribuição igual, no m inimo, á soma de:

a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher; e

b) um período adicionai de contribuição equivalente a vinte por cento do tempo que, na data de
publicação daquela Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea a deste inciso.

S 1 ° O servidor de que trata este artigo que cumprir as exigências para aposentadoria na forma do
caput lerá os seus proventos de inatividade reduzidos para cada ano antecipado em relação aos limites de
idade estabelecidos pelo ll!1..@ li 1° 11I ª, e ~ 5' da Constituição F~J, na seguinte proporção:

I - três inteiros e cinco dêcimos por cento, para aquele que completar as exigências para aposentadoria
na forma do capu! até 31 de dezembro de 2005;
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!i 3° Na aplicaÇ<iodo disposto no !i 2" deste artigo, o magistrado ou o membro do Ministério Públice ou de
Tribunal de Contas, se homem, te"l O tempo de serviço exercido até a data de publicação da E'Jlllllll!<l
Constitucional n" 20 de 15 de d!lzel!l.!mL.~_JJlOO., centado cem acréscimo de dezessete por cento,
observado o disposto no !i 1° desle artigo.

!i 4' O professor. servidor da União. dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, incluídas suas
autarquias e fundações. que, eté a data de publicação da !:,mE!.~CQQs.til\Jçto.naI..I)~20"_de_l5_de-,I!lZeml1!.o
de 1998, tenha ingressado, regularmente, em cargo efelivo de magistélio e que opte por aposentar-se na
forma do disposto no caput, lerá o tempo de serviço exercido até a publicaÇ<iodaquela Emenda contado com
o acréscimo de dezessele por cenlo, se homem, e de vinte por cento, se mulher, desde que se aposenle,
exclusivamente, cem tempo de efelivo exercicio nas funções de magislélio, observado o disposto no !i 1'.

li 5° O servidor de que trata este artigo, que tenha completado as exigências para aposentadolia
voluntália estabelecidas no caput, e que ople por permanecer em atividade, fara jus a um abono de
permanêncie equivalente ao valor da sua contlibuição previdenciélia até cempletar as exigências para
aposentadoria compuls6lia cenlidas no l!llA..Q...!i-r.JlJ!a...C.=ti!ujçao ..F_!l.~r:<lt

!i 6° As aposenladorias concedidas de acordo com este artigo aplica-se o disposto no ar\. 40 !j 8" da.
~!l:;.1~0 Federal.

Ar!. 3° É assegurada a concessão, a qualquer tempo, de aposentadoria aos servidores públicos. bem
como pensão aos seus dependentes, que, até a data de publicação desta Emenda, tenham cumplido todos
os requisitos para obtenção desses beneficios, com base nos critélios da legislaÇ<ioentão vigente.

li f' O servidor de que traia este artigo que opte por permanecer em aHvidade lendo cempletado as
exigências para aposentadolia volunlália e que conle cem, no mínimo, vinle e cinco anos de contribuição, se
mulher, ou trinta anos de contlibui ção, se homem, fara jus a um abono de permanência equivalente ao valor
da sua contribuição previdenciélia até completar as exigências para aposentadolia compulsória contidas no
art.~ •.!iJ~J!,_da .CPJ)St~ulção_EelleLaJ,

!i 2' Os proventos da aposentadoria a ser concedida aos servidores públicos referidos no caput, em
lermos integrais ou proporcionais ao tempo de contribuição já exercido até a data de publicação desta
Emenda, bem como as pensOes.de seus dependenles, serêo calculados de acordo com a legislação em
vigor àépoca em.que foram atendidos os requisitos nela estabelecidos para a ConcassãodeSses beneficios
ou nas condições da legislação vigente.

Art. 4' Os servidores inativos e os pensionistas da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municipios, incluídas suas autarquias 9 fundações, em gozo de beneficios na data de publicação desta
Emenda. bem COmOOsalcançados pelo disposto no seu art. 3°, contribuirão para o custeio do regime de que
trata o !!It...'IJL,,-ª ..ÇgI.~liM~.f~:Q~.rm.com percenlual igual ao eSlabelecido pera os servidores 1itulares de
cargos efetivos.

Parágrafo único. A conllibuição previdenciaria a que se refere o capul incidira apenas sobre a parcela
dos proventos e das pensões que supere:

I - cinqüenta por cento do limite máximo eslabeklcido para os beneficios do regime geral de previdência
social de que Irala o ;ID~2Q1 da_Consl~~.£~J, para os servidores inativos e os pensionistas dos
Estados, do Distrito Federal e dos Munícípios;

11- sessenta por cento do limite máximo eslabelecido para os benefícios do regime geral de previdênCia
social de que trata o .t;If.l.•.20:Lda..C.~!1_f.lld!ltal, para Osservidores inativos e os pensionistes da União.

Art. 5° O limite máximo para Ovalor dos beneficios do regime geral de previdência social de que Irata o
i1f1. 2!!.L4a_C9!lS.tituição..1õed<!ra1 é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e qualrocentos reais). devendo, a partir da
data de publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em carater permanente, seu valor
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Ar! 6" Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas ést:al<elecldas:~I\l)8rt.1 '\,~ tT J
c;~itJJj@q_Eeº!lfª1 ou pelas regras estabelecidas pelo art 2. desta Emenba! li \se~i9QC-aa'uniâo, do
Estados, do Dislrito Federal e dos Municipios, incluides suas autarquias e fundações,-que tenha ingressado
no serviço público até a data de publicação desta Emenda poderá aposentar-se com proventos integrais, que
corresponderão a totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, na
forma da lei, quando, observadas as reduções de idade e tempo de contribuição contidas no !l,~,do.a,rt._40
(la Consti!!Jj£;'L(tfe~r:aI, vier a preencher, cumulativamente, as seguintes condições:

I - sessenta anos de idade, se homem, e cinqüenta e cinco anos de idade, se mulher;

" - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher;

UI - vinte anos de efetivo exercício no serviço público; e

N - dez anos de carreira e cinco anos de efetivo exercicio no cargo em que se der a aposentadoria,

Parágrafo único. Os proventos das aposentadorias concedidas conforme este artigo serão revistos na
mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade,
na forma da lei, observado o disposto no art 3Z XI da Constituição Federal

Art. 7. Observado o disposto no art. 37 Xl da Constituicão Federal, os proventos de aposentadoria dos
servidores públicos titulares de cargo efetivo e as pensões dos seus dependentes pagos pela União, )
Estados, Distrito Federal e Municípios, incluidas suas autarquias e fundaçóes, em fruição na data de ~
publicação desta Emanda, bem como os proventos de aposentadoria dos servidores e as pensões dOs: .1)7'
dependentes abrangidos pelo art. 3° desta Emenda, serão revistos na mesma proporção e na mesma data; I vi'
sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo lambém estendidos aos '. \
aposentados e pensionistas quaisquer beneficios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores
em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que
se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão, na forma da lei.

Art 8" Até que seja fixado o valor do subsídio de que trata o lll:l 37 XI, da.ConstitlJjçtjoF~ será
considerado, para os fins do limite fixado naquele inciso, o valor da maior remuneração atribuída por lei na
data de publicação desta Emenda a Ministro do Supremo Tribunal Federal, a título de vencimento, de
representação mensal e da parcela recebida em razão de tempo de serviço, aplicando-se como limite, nos
Municípios, o subsidio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsidio mensal do Governador no
âmbito do Poder Executivo, o subsidio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e
'o ,'subsidio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limijado a noventa inteiros e vinte e cinco

(" - centésimos por cento da maior remuneração mensal de Ministro do Supremo Tribunal Federal a que se
.\",. ,refere este artigo, no âmbito do Poder Judiciário, aplicavel este limite aos membros do Ministério Público, aos

Procuradores e aos Defensores Públicos.

• Art, 9° Aplica-se o disposlo no !'ri. 17 do Ato das DisposiCÕ8SConstitucionais Transitórias aos
vencimentos, remunerações e subsídios dOS ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da
administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes
políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória percebidos cumulativamente ou não,
incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza.

Art. 10. Revogam-se o inci,;~,-IX.d9-..i.3"d!l_aJ1.J~2._~stiluiciio Federal, bem como os !!!!s-.8" e 10
da.E'm.elJda_CgQS!it!J~naln" 20 de 15 de dezembro da 1900.

Art. 11, Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação,

Brasilia, em 19 de dezembro de 2003.

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL

Deputado JOÃO PAULO CUNHA Senador JOSÉ SARNEY
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Lel'!" 1Q.887. DE 18 OE..,!UNHO DE 2lI04.

Dispõe sobre a aplicação de disposjções da
Emenda Constitucional n-Q41, de 19-de dezembro
de 2003, aReradíspositiNosdas leis n"" 9]17, de
27 de novembro de 1900, S.11:l, de 24 de julho
de 1991, 9_532,de 10 de dezembro de 1997, e dá
outras providências.

.-
o PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a

seguinte Lei:

Art. 1Q No cálculo dos roventos de a osentadoria dos servidores titulares de cargo efetivo de qualquer
dos Poderes da União, os sta os, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e
fundações, previsto no Uº do art. 40 dª-G.9_!]$JílYí~oFederal e no arL2º da Emertda_G9J)"tituç.iP!1-'lLn~~
de 19-de. dazeml;>rodJ"~20~_3;será considerada aJllil_dilLaLit01.éticasimples das maiores re01.uO!!raçóes,
0ilizadas como base para as contribuicOOsdo servidor aos regimes de previdência a que esteve vinculado,
correspondentes a 80% (oitenta por cento) de todo o período contributivo desde a competência julho de 1994
ou desde a do iníciõaã contribuição, se poslerior àquela competência.

9: 1Q As remunerações consideradas no cálculo do valor inicial dos proventos teráo os seus valores
atualizados mês a mês de acordo com a variação integral do índice fixado para a atualização dos salários-
de-contribuição considerados no cálculo dos benefícios do regime geral de previdência social.

!i 2Q A base de cálculo dos proventos será a remuneração do servidor no cargo efetivo nas
competências a partír de julhO de 1994 em que não tenha havido contribuição para regime próprio.

!i 3º Os valores das remunerações a serem utilizadas no cálcuio de que trata este artigo serão
comprovados mediante documento fornecido pelos órgãos e entidades gestoras dos regimes de previdência
aos quais o servidor esteve vinculado ou por outro documento público, na forma do regulamento .

I - inferiores ao valor do salário-minimo;

. -,'-.•• - ,., !i 42 Para os fins deste artigo, as remunerações consideradas no cálculo da aposentadoria, atualizadas
I na forma do S 1º deste artigo, não poderão ser:• 11 - superiores ao limite máximo do salário-de-contribuição, quanto aos meses em que o servidor esteve

vinculado ao regime geral de previdência social.

!j 5Q OS proventos, calculados de acordo com o caput deste artigo, por ocasião de sua concessão, não
poderão ser inferiores ao valor do salário-mínimo nem exceder a remuneração do respectivo servidor no
cargo efetivo em que se deu a aposentadoria.

Art. 22 Aos dependentes dos servidores titulares de cargo efetivo e dos aposentados de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluldas suas autarquias e fundações,
falecidos a partír da data de publicação desta Lei, será concedido o benefício de pensão por morte, que será
igual:

I - à totalidade dos proventos percebidos pelo aposentado na data anterior à do óbito, até o limite
máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social, acrescida de 70% (setenta
por cento) da parcela excedente a este limite; ou
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11- à totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo na data anterior à do ~é.bll,?,1'( 2t lin'm~ i

máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social, acrescida'JjeJ7()"Af1?!t~nta!f ,';
por cento) da parcela excedente a este limite, se o falecimento ocorrer quando o servidor ainda esti' ".em o
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Parágrafo único, Aplica.se ao valor das pensões o limite previsto no art.~':lf~~"dã-~
Federal.

Art. 32 Para os fins do disposto no inciso XJ.do 8!1...37da Constituicão.Fedeml, a União, os Estados, o
Distrito Federal e os Municipios instituirão sistema integrado de dados relativos às remunerações, proventos
e pensões pagos aos respectivos servidores e militares, ativos e inativos, e pensionistas, na forma do
regulamento.

Art. 4º A contribuição social do servídor público ativo de qualquer dos Poderes da União, incluídas suas
autarquias e fundações, para a manutenção do respectivo regime próprio de previdência social, será de 11%
(onze por cento), incidente sobre a lotalidade da base de contribuição.

••
9 1º Entende.se como base de contribuição o vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens

pecuniérias permanentes estabelecidas em lei, 05 adicionais de caráter individual ou quaisquer outras
vantagens, excluídas:

I - as diárias para viagens;

11• a ajuda de custo em razão de mudança de sede;

111- a indenização de transporte;

IV - o salário-familia;

V - o auxilio-alimentação;

VI - o auxilio-creche;

VII - as parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho;

VIII _ a parcela percebida em decorrência do exercício de cargo em comissão ou de função de
confiança; e

£':01. ...,.....,~~: ..-I)(:O abono..d.e.permanênciade que.tra.tamo 91.9 do art. 40 da Cons!ituicão Federal, o ~ do art. ~ e
o !liº.ço aIL_3º.da.E1ll!'.o.da.c.9nstillJ.cioQal.oº..'!:Lde.J_9..9!O!.J;l8Z!lmbro..!le_2QO;3.

• !l 2" O servidor ocupante de cargo efetivo poderá optar pela inctusão na base de contribuição de1- parcelas remuneratórias percebidas em decorrência de local de trabalha, do exercicio de cargo em comissão
ou de função de confiança, para efeito de cálculo do beneficio a ser concedido com fundamento no art. 40 da
Consli~ .Fe.d!õ@1e art, Zº.\1il._EmendjLC~itucioMI.J1º A1.-ºjl_llLd~,deZemb~o d~_@, respeitada, em
qualquer hipótese, a limitação estabelecida no ~ do art. 40 da Constituicão Federal.

Art. 5" Os aposentados e os pensionistas de qualquer dos Poderes da União, incluídas suas autarquias
e fundações, contribuirão com 11% (onze por cento), incidentes sobre o valor da parcela dos proventos de
aposentadorias e pensões concedidas de acordo com os crttérios estabelecidos no art. 40 da Constituição
f~_t;l~f.~!e nos~,.2.º e Q2~l;rnênda C~tt.úqQô<lI.rjº_4.1, dé.1!U!~ d~.fiil5ro.d~,2Qºª. que supere o limtte
máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social.

Art. 6" Os aposentados e os pensionistas de qualquer dos Poderes da União, incluídas suas autarquias
e fundações, em gozo desses beneficios na data de publicação da Emenda-Consliluci9£laLr>º41 de.19<t!!.
dezembro de 2003, contribuirão com 11% (onze por cento), incidentes sobre a parcela dos proventos de
aposentadorias e pensões que supere 60% (sessenta por cento) do limite máximo estabelecido para os
beneficios do regime geral de,previdência sociaL
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Parágrafo unico. A contribuição de que trata o capu! deste artigo incidirá sobre os prove @~J{de',~, "i ;~:?

aposentadorias e pensões concedidas aos servidores e seus dependentes que tenham cumprido to ./ls'c\s""ól'< '~ .
requisitos para obtenção desses beneficios com base nos critérios da legislação vigente até 31 de deze -'bro "1\
de 2003 J ST J - .,\. I '.'-r.'. .;"IU.;it, ..LH - l\'..õl.<--!::
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Art. 7º O servidor ocupante de cargo efetivo que tenha completado as exigências para aposentadoria

voluntária estabelecidas na alínea a do inciso 1lIdo !j 1º do art. 40 da Constituicão Federal no â2 do art. 2"
ou no Uº do art. ~ ~Emenda Constitucional n2 41 de 19 de, dezembro dlI~, e que opte por
permanecer em atividade fará jus a abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição
previdenciária até completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas no inciso 11do li 1º do
i!!l.~jla Co~~r,,1.

Art. 82 A contribuição da União, de suas autarquias e fundações para o custeio do regime de
previdência, de que trata o art. 40 da Constiluição Federal, será o dobro da contribuição do servidor ativo,
devendo o produto de sua arrecadação ser contabilizado em conta especifica.

Parágrafo único. A União é responsável pela cobertura de eventuais insuficiências financeiras do regime
dacorrentes do pagamento de benefícios previdenciários.

Art. 9º A unidade gestora do regime próprio de previdência dos servidores, prevista no ar!. 40 li 20, da
ç_Q.flsJí!!!i~E~~:

I - contará com coiegiado, com participação paritária de representantes e de servidores dos Poderes da
União, cabendo-lhes acompanhar e fiscalizar sua administração, na forma do regulamento;

11- procederá, no mínimo a cada 5 (cinco) anos. a recenseamento previdenciário, abrangendo todos os
aposentados e pensionistas do respectivo regime;

ill - disponibilizará ao público, inclusive por meio de rede pública de transmissão de dados, informações
atualizadas sobre as receitas e despesas do respectivo regime, bem como os critérios e parâmetros
adotados para garantir o seu equilíbrio financeiro e atuarial.

Art. 10. A lei nO9.717, de 27 de novembro de 1998, com a redação dada pela Medida Provisória nº
2.187-13, de 24 de agosto de 2001, passa a vigorar com as seguintes alterações:

lL: vedação de inclusão nos beneficios, para efeilo de percepção destes, de
parcelas remuneratórias pagas em decorréncia de local de trabalho, de função de
confiança ou de cargo em comissão, exceto quando tais parcelas integrarem a
remuneração de contribuição do servidor que se aposentar com fundamento no
art. 40 da Constituição Federal, respeitado, em qualquer hipótese, o limite previsto
no !l20 do citado artigo;

XI - vedação de inclusão nos benefícios, para efeito de percepção destes, do
abono de permanência de que tratam o 9 19 do art. 40 da Constituição Federal, o
9 5º do art. 2° e o 9 1º do art. 32 da Emenda Constitucional nO41, de 19 de
dezembro de 2003.

.....•• (NR)

"Arl 2" A contribuição da União. dos Estados. do Distrito Federal e dos
Municípios, incluidas suas autarquias e fundações, aos regimes próprios de
previdência social a que estejam vinculados seus servidores não poderá ser
inferior ao varor da contribuição do servidor ativo, nem superior ao dobro desta
contríbuição.
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'< '"9 1Q.A União, os Estados, ~ D!strit~~e~ral e os M.unicípios são re~ponsá~eis ~ {i; ;\ l~::h~
pela cobertura de eventuaiS Insuficiências financeiras do respectivo regime .~ ~.... o. "';;
próprio, decorrentes do pagamento de beneficios previdenciários. "t " ($

\ '/P 07 o
S 22A União, os Estados, o Distrrto Federal e os Municipios publicarão, até 30" ECl ,..:_':~~ jl~J
(trinta) dias após o encerramento de cada bimestre, demonstrativo financeiro'e----
orçamentário da receita e despesa previdenciárias acumuladas no exercicio
financeiro em curso.

S 3º (revogado)

S 49 (revogado)

9 5º (revogado)

S 6° (revogado)

S 72 (revogado)" (NR)

"Art •.3'" As alíquotas de contribuição dos servidores ativos dos Estados, do Distrito
Federal. e dos Municipios para os respectivos regimes próprios de previdência
social não serão inferiores às dos servidores titulares de cargos efetivos da União,
devendo ainda ser observadas, no caso das contribuições sobre os proventos dos
inativos e sobre as pensões, as mesmas alíquotas aplicadas às remunerações
dos servidores em atividade do respectivo ente estatal." (NR)

Art. 11. A Lei n9 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 12.

I-.

jLo exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não
vinculado a regime próprio de previdência social;

..."(NR)

"Art. 69.

Uº Para efeito do disposto no caput deste artigo, o Ministério da Previdência
Social e o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS procederão, no minimo a
cada 5 (cinco) anos, 80 recenseamento previdenciário, abrangendo todos os
aposentados e pensionistas do regime geral de previdência social." (NR)

"Art. 60.

ll!L= disponibilizarà ao público, inclusive por meio de rede pública de transmissão
de dados, informações atualizadas sobre as receitas e despesas do regime geral
de previdência social, bem como os critérios e parâmetros adotados para garantir
o equilíbrio financeiro e atuarial do regime." (NR)
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j) o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não
vinculado a regime próprio de previdência social;

......."(NR)

"Art.. 29-8. Os salários-<Je-<:ontribuiçãoconsiderados no cálculo do valor do
beneficio serão corrigidos mês a mês de acordo com a variação integral do indice
Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, calculado pela Fundação Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE."

Art. 13. O art. 11 da Lei n" 9.532, de 10 de dezembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art.. H .. As deduções relativas às contribuições para entidades de previdência
privada, a que se refere a alínea e do inciso 11do art. 8" da Lei nO9.250, de 26 de
dezembro de 1995, e às contribuições para o Fundo de Aposentadoria
Programada Individual - Fapi, a que se refere a Lei n" 9.477, de 24 de julho de
1997, cujo õnus seja da prõpria pessoa física, ficam condicionadas ao
recolhimento, também, de contribuições para o regime geral de previdência sociat
ou, quando for o caso, para regime próprio de previdência social dos servidores
titulares de cargo efetivo da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos
Municípios, observada a contribuição mínima, e limitadas a 12% (doze por cento)
do total dos rendimentos computados na determinação da base de cálculo do
imposto devido na declaração de rendimentos.

~ 1º Aos resgates efetuados pelos quotistas de Fundo de Aposentadoria
Programada Individual - Fapi aplicam-se, também, as normas de incidência do
imposto de renda de que trata o art. 33 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de
1995.

~ 2º Na determinação do lucro real e da base de cálculo da contribuição social
. sobre o lucro líquido, o valor das despesas com contribuições para a previdência
privada, a que se refere o inciso V do art. 13 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro
de 1995, e para os Fundos de Aposentadoria Programada Individual- Fapi, a que
se refere a Lei n" 9.477, de 24 de julho de 1997, cujo ônus seja da pessoa
jurídica, não poderá exceder, em cada período de apuração, a 20% (vinte por
cento) do total dos salários dos empregados e da remuneração dos dirigentes da
empresa, vinculados ao referido plano.

~ 3º O somatório das contribuições que exceder o valor a que se refere o ~ 2º
deste artigo deverá ser adicionado ao lucro líquido para efeito de determinação do
lucro real e da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido.

~ 4º O disposto neste artigo não elide a observância das normas do art. 7" da Lei
nº 9.477, de 24 de julho de 1997.

s S~Excetuam-se da condição de que trata o caput deste artigo os beneficiários
de aposentadoria ou pensão concedidas por regime próprio de previdência ou
pelo regime geral de previdência social." (NR)

Art. 14. O art. 12 da Lei nº 10.666, de 8 de maio de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:
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"M ..12. Para fins de compensação financeira enlre o regime geral de preV'idênêa,.,~ ';
social e os regimes próprios de previdência social dos servidores da união~dõs ~~ls. JS _£
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, os regimej, instituidore~,,,, '!1, \ () .':j
apresentarão aos regimes de origem atê o mês de maio de 2~07:.lOS idàdos>t}'~:-:"J ClT ,i'
relativos aos benefícios em manutenção em 5 de maio de 1999coíÍÉ<fdTdós a---" ST J

, partir da promulgação da Constituição Federal." (NR) ,~~ ..• -
l

••

••

~ \Art. 15. Os proventos de aposentadoria e as pensões de que tratam os arts. 1º e 2º desta Lei serão I _
reajustados na mesma data em que se der o reajuste dos beneficios do regime geral de previdência social. \

Art. 16. As contribuições a que se referem os arts. 4", 5º e 6º desta Lei serão exigíveis a partir de 20 de
maio de 2004.

9 1º Decorrido o prazo estabelecido no capul deste artigo, os servidores abrangidos pela isenção de
contribuição referida no Uº do art. 3" e no 9:l1" do art. B'2 da Emenda Conslilucional' nº 20 de 15 de
dezembro de 1998 passarão a recolher contribuição previdenciária correspondente, fazendo jus ao abono a
que se refere o art. 7º desta Lei.

9 2º A contribuição de que trata o art.. lº-da.Lei nº 9,783 .de 28 de janeir:o.de 1.999,fica manlida atê o
início do recolhimento da contribuição a que se refere o capul deste artigo, para os servidores ativos.

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 18. Ficam revogados os 99~Q..Aº.J!º~ e.7º do art. 2", o.llIt. .?'---Aeo aIt ..4º da Lei nQ 9.7.1.7de.27.
de novembro de 1998, o art. 8º da Medida Provisória nº 2.187-13 de 24 de agosto de 2001 , na parte em que
dá nova redação ao inciso X do art.1º, ao art. 2º e ao art. 2º-A da Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998,
e a Lei nº 9:783 de 28 de janeiro de 1999.

Brasília, 18 de junho de 2004; 183" da Independência e 116" da República.

LUIZ INAclO LULA DA SILVA
Guido Mantega
AmirLando

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 21.6.2004
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•

S T F 102.002

EMENTAS: 1. MANDADO DE SEGURANÇA. legitimidade.
Passiva. Tribunal de Contas da Urilão - TCU. Caracterização. Servidor
público aposentado desse órgão. Proventos. Pedido de ordem para
reajuste e pagamento. Verba devida pelo Tribunal a que está vinculado o
funcionário aposentado. Efeito Jurídico eventual de sentença favorável que
recai sobre o TCU. Aplicação do art. 185, ~ 1R, da lei Federal nR 8.112190.
Preliminar repelida. O Tribunal de Contasda União é parte passiva legítima em
mandado de segurança para obtençãode reajustede proventos de servidor seu
que se aposentou.

2. SERVIDOR PÚBLICO. FuncIonário aposentado. Proventos.
Reajuste ou reajustamento anual. Exercício de 2005. fndlce. Falta de
definição pelo TCU. Adoção do índice aplicado aos benefícios do RGPS.
Direito líquido e certo ao reaJuste.' MS concedido para assegurá.lo.
Aplicação do art. 40, ~ 8R, da CF, cc. art. 9R da lei nR 9.717/98, e art. 65, ~
único, da Orientação Normativa nR 3 de 2004, do Ministério da Previdência
Social. Inteligência do art. 15 da lei nR 10.887/2004. Servidor aposentado do
Tribunal de Contas da União tem direito líquido e certo a reajuste dos proventos
na ordem de 5,405%, no exercíciode 2005.

Vistos, relatadose discutidosestes autos, acordam os Ministros

do SupremoTribunal Federal,em SessãoPlenária,sob a Presidência do Senhor

Ministro GILMAR MENDES, na conformidadeda ala de julgamento e das notas

taquigráficas, por maioria de votos, em conceder a segurança, nos termos do

voto do Relator, vencido o Senhor MinistroMARCO AURÉLIO, que a denegava
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quanto à preliminar e ao mérito. Votou o Presidente.Ausentelj:&í~Ld~ªdi&~rI!~.J

a Senhora Ministra ELLEN GRACIE (Presidente), os Senhores Ministros

JOAQUIM BARBOSA, RICARDO LEWANDOWSKI e a Senhora Ministra

CÁRMEN LÚCIA.

Brasma,11 de fevereirode 2008.

MinistroCEZAR PELUSO
Relator

2
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RELATOR
IMPETRANTE(S)
ADVOGADO(NS)

IMPETRADO(NS)

MIN. CEZAR PELUSO
NILO LAVIGNE DE LEMOS FILHO
REGlNALDO VAZ DE ALMEIDA E
OUTRO(NS)
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
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o SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO - (Relator): 1. Trata-se

de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por servidor

público aposentado, contra ato omissivo do Tribunal de Contas da União, para

compelir este a proceder ao reajuste anual dos proventos, em 5,405% para o

exercício de 2005, nos termos do ~ 8° do art. 40 da Constituição Federal, art. 15

da Lei federal nO10.887/2004, art. 65, caput e ~ único, da Orientação Normativa

nO03, do Ministério da Previdência Social, e, finalmente, do ~1° da Portaria MPS

nO82212005 e seu Anexo I (fls. 18/20).

Nas informações (fls. 30/37), o TeU argúi, em preliminar,

ilegitimidade passiva ad causam, sob argumento de que o impetrante não teria

indicado a autoridade adminislraliva responsável pelo pagamento do reajuste

dos proventos. No mérito, alega inconslitucionalidade da ON nO3, do Ministério

da Previdência Social, pois a atualização dos proventos "ressente-se, para a sua

efetiva aplicação, da devida regulamentação por lei formal de iniciativa privativa
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I, -"~-... ;"'1-. ;1' J'c, l' H~. ,,;,~ I J

do Presidente da República, nos termos do g;:-ãn:~O;::dêàft;61, ~ 1Q, inciso 11,

alínea 'c", da Constituição Federal".

Em 28 de setembro de 2006, concedi a liminar (fls. 44/45).

A PGR é pela extinção do processo, sem julgamento de mérito.

É o relatório .

2
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o SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO • (Relator): 1.

Inconsistente a preliminar.

É que, nos precisos termos do art.185, ~ 12, da Lei federal n2

8.112, de 11 de dezembro de 1990, •as aposentadorias e pensões serão

concedidas e mantidas pelos órgãos e entidades aos quais se encontram

vinculados os servidores". Ora, tendo sido o writ impetrado por servidor público

aposentado do Tribunal de Contas da União, é este 9 único destinatário dos.. ,".' ". -. '., . ,- - .. - , '.-' ",' .. ' ',.- - . . ,.-," .

efeitos de eventual sentença favorável àquele e, como tal, responsável pelo

pagamentos dos proventos, é parte passiva legítima ad causam.

2. Procedente o pedido.

O art. 40, ~ 82, da CF, com a redação da Emenda Constitucional

I:: •

S T F 102.D02

n2 41, 19.12.2003, preceitua:

•Art. 40 (...)

S 8°É asseguradoo reajustamentodos benefíciospara preservar-lhes,em
caráter pennanente, o valor real conforme critérios esubelecidos em
lei". (Grifos nossos)

O art. 92 da Lei federal n2 9.717, de 27 de novembro de 1998,

que dispõe sobre regras gerais para a organização e o funcionamento dos

regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, estatui:

•An. 9° Compete à União, por intermédio do Ministério da
Previdência e Assistência Social: I - a orientação, supervisão e o
acompanhamento dos regimes próprios de previdência social dos

3
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setvidorespúblicos e dos militareS&-UiUãõ; oosESudos, do Distrito
Federale dosMunicípios,e dosFundosa quese refereo art. 6°,para o fiel
cwnprimentodosdispositivosdestaLei".(Grifos nossos).

Vê-se, pois, que tal norma delegou competência ao Ministério da

Previdência Social, para o estabelecimento de regras gerais atinentes ao regime

previdenciário, sem nenhuma ofensa ao ~ 8° do art. 40 da ConstituIção da

Repúbnca. que alude apenas a critérios legais de reajustamento, e não, à

competência para fIXação de fndicas, e, muito menos, ao art. 61, ~ 1°, "c", que

• em nada se entende com reajuste de proventos .

Já a Lei federal nO 10.887, de 18 de junho de 2004,

regulamentando as d"JSPOSlçõesda Emenda Constitucional nO41 e prescrevendo

critério de reajuste, essa tão-só cuidou de prever, no art. 15, que os benefícios,

como os do autor, concedidos da forma do ~ 20 da Emenda, 'serão reajustados

na mesma data em que se der o reajuste dos benefícios do regime"geral de

previdência social". (Grlfos nossos). Nada proveu a respeito dos fndices.

Autorizado pela Lei nO9.717198 e sem nenhuma contradição com

";,","~<~.:-~~~~~:,;'c~a Leicno 10.887/2004, o Ministério da Previdência Social editou a Orientação

• Nonnativa nO 3, de 13 de agoslo de 2004. que tratou de preencher tal lacuna,

nos seguintes termos:

•Art. 65.Os benefíciosde aposentadoriae pensão.de que trat:lll1os
ar!. 47, 4g, 49, SO, 51, 54 e 55 sedo teajustadospara presemr.Ihes, em
caráter permanente,os valores re:üs. ll3 mesma data em que se der o
reajustedos beneflciosdo RGPS, de acordo com a variaçãodo Ú1diee
definidoemleipeloentefederativo.

Par.í.grafoúnico. N:a ausência de definição do índice de
reajusbmenlo pelo. ente, .os beneficios sedo comgidos pelos

S T F 102.G02
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mesmos índices apliados aos beneficios
nossos}.

,.
0'0 Di3~~,

I SECti~.~f-;!JCjU'\
db-RGPS".(Grifos""

Coube, ao depois, à Portaria MPS nO822, de 11 de maio de

2005 (fls. 18/20), fixar o percentual aplicável a cada caso (art. 10, ~ 10, e Anexo

1).

Registre-se, aliás, que, no âmbito do Judiciário, os proventos e

as pensões foram corrigidos, no exercício de 2005, com base em tais normas,

como se extral, exempfJficativamente,do Proc. n~319.5.2212004, deste Supremo,

do Proc. na 422812004, do Superior Tribunal de Justiça, e do Proc. adm. na

2005163229, do Conselho da Justiça Federal.

De modo que tem, o impetrante,dirello subjetivo, líquido e certo,

ao reajuste anual pleiteado, segundo o índice do Regime Geral da Previdência

Social.

3. Do exposto, concedo a segurança, para, confirmando a liminar,

',deterrJ:llnar_quB._o TllõunaJ de Contas da União reajuste os proventos do
.r _"

~~L':'-:'";.-1~petrante,l)ClJõ~e~a.tos termos do pedicJ?~.cus~a~e~~a. Comunique-se à
= autoridade Impetrada. ' .~c '

Ministro CEZAR PELUSO
Relator

5
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o SENHORMINIS'l'ROMARCOAURÉLIO- Senhora presidente,

quanto à preliminar, não incumbe ao 6rgao de origem, ao 6rgão

outrora tomador dos serviços, o reajuste de proventos da

aposentadoria. O reajuste está a cargo, no caso de prestador de

serviço, de aposentado do serviço público federal, da própria União.

A definição dessa matéria mostra-se importantíssima,

em face do precedente que será firmado, modificando, inclusive,

reiterados pronunciamentos do Tribunal. Fico a imaginar se,

realmente, houver esse precedente - o que teremos no Supremo e

tambémem outros tribunais, sob o ângulo do reajuste de proventos,

que deve ser, considerado o tratamento igualitário, implementado

mediante a mesmapercentagem. Procede a preliminar suscitada pelo

Ministério Público e o parecer remete a inúmeros pronunciamentos.

Tem-se situação concreta - e não estou a atuar como

consultor - em que o mandado de segurança haveria de ser impetrado

contra a União e, entâo, logicamente, o Supremonão seria competente

para julgá-lO. Comonao é ual, a

jurisprudência tambémindica essa 6ptica, acolho o parec r e eclaro

a extinção do processo semapreciação do mérito.

STF102.CQ2
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o SENHOR MINISTRO CEZAR PELOSO (RELATOR)

Senhora Presidente, Vossa Excelência me permite? A

•

•

Slf 102.00%

preliminar envolve, pura e simplesmente, questão de
legitimidade, isso é, de saber quem deve figurar no pólo
passivo. Ora, quem deve figurar no pólo passivo é quem

suportará o pagamento decorrente de...

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO - É a União.

O SENHOR MINISTRO CEZAR PELOSO (RELATOR) - Não.
Ele é funcionário do Tribunal de Contas.

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO - Não, mas o
órgão não suporta, quem suporta é a União, mesmo porque não
pode haver iniciativa setorizada por órgão.

O SENHOR MINISTRO CEZAR PELOSO (RELATOR) - Como?
Está aqui, Excelência. Trata-se do artigo 185, s I", da Lei
n" 8.112. Isso é mérito. Isso é outra coisa.

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO Não,
Excelência, não pode haver. Isso serve a robustecer a óptica
do Ministério Público de que, no caso, foi mal dirigida a
impetração. Amanhã, teremos impetração contra ato do
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Tribunal Superior do Trabalho,
Eleitoral, do Supremo, visando reajustar proventos.

o SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO (RELATOR) - Vossa
Excelência me permite? São duas questões distintas.

o SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO - Quando há a
aposentadoria, cessa a relação jurídica... O Tribunal de
.Contas, neste caso, não atuou homologando a aposentadoria em
si. Não é essa a hipótese, não se discute a aposentadoria. O
que se discute é o reajuste dos proventos da aposentadoria.

Indaga-se: é viável impetrar mandado de

segurança contra o órgão no qual se prestou serviços, contra
o órgão no qual foi aposentado o servidor? A resposta, para

.concluir.de forma diversa, colocando em segundo plano o que
mim, é desenganadamente negativa. Agora, se o Tribunal

• até aqui assentado, muito bem. Vamos aguardar as

S T F 102.002

conseQÜências.

o SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO (RELATOR) - vossa
Excelência me permite? Explicarei mais uma vez: a preliminar
envolve questão puramente processual: quem dev.e figurar no
pólo passivo como destinatário dos efeitos da decisão.
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Ora, nos termos do artigo 185, ~ ,1., da Lei n.

8.112 :

Art. 185.......................•............
3 1.. As aposentadorias e pensões serão

concedidas e mantidas pelos órgãos ou entidades
aos quais se encontram vinculados os servidores,
observado o disposto nos arts. 189 e 224."

Se o servidor foi aposentado pelo Tribunal de
Contas da União, como seu servidor, é o Tribunal de Contas
da União que lhe deve conceder e pagar as aposentadorias.

Ora, se - e, aí, essa é outra questão -, no
mérito, ele tiver razão, quem deverá suportar os efeitos
desse pagamento? Quem faz os pagamentos da aposentadoria? O
Tribunal de Contas da União. Portanto, o Tribunal de Contas
da União é que tem de estar no pólo passivo. Se ele tem, ou

, não, direito subjetivo a esse pagamento, porque isso deveria
ser imposto por um critério da União etc., é questão de
mérito. A preliminar suscitada está em saber quem tem de
estar no pólo passivo. Tem que estar no pólo passivo quem
paga aposentadoria. Quem paga aposentadoria é o órgão a que
pertence o impetrante: o Tribunal de Contas da União.

o SENHOR MINISTRO CARLOS BRITTO - O Tribunal de
Contas da União tem quadro próprio de pessoal e tem a

3
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característica de se vincular, diretamente,

•

.. ,
passar por nenhum dos Poderes. Ele não faz parte, em rigor,

de nenhum dos Três Poderes da República, da União, e
vincula-se, diretamente, à figura do Estado, da União, sem
essa mediação dos Poderes.

o SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO (RELATOR) - Assim
como cada Tribunal. O Superior Tribunal de Justiça
regulamentou a matéria e paga os proventos e aposentadorias
de acordo. Estou citando, aqui, todos os processos. Mandei
levantar todos os processos. Está tudo documentado.

O Supremo manda pagar os proventos com tais
reajustes. Está aqui o número dos processos: 319.522/2004,
processo do Superior Tribunal de Justiça; 4.228/2004,
Conselho da.Justiça Federal para todos os demais servidores

2005.163.229. Todas as cópias estão aqui nos autos. Ora,•
da Justiça Federal; Processo Administrativo n.

S T F 102.c)(J2

nenhum desses casos se recorre à União para coisa alguma.
Então, não há lugar para a União no pólo passivo desta
demanda.

O SENHOR MINISTRO CARLOS BRITTO - Não é pelo

fato de o Tribunal de Contas carecer de personalidade

jurídica que deixa de ter quadro próprio de pessoal. A mesma
4
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coisa é o Ministério público, por exemplo,
"

órgão, não é pessoa. jurídica, tem seu quadro próprio de
pessoal e é a fonte pagadora.

o SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO (RELATOR)

Nenhum Tribunal tem personalidade jurídica!

• segurança,
exige isso.

A SENHORA MINISTRA CÁRMEN LÚCIA - E o mandado de
para efeito de comparecer como impetrado, não

O SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO (RELATOR) - E,.

quanto a prerrogativas institucionais, já foi, desde ° tempo
do Ministro vitor Nunes, sob o título de 'personalidade
judiciária", reconhecida a legitimidade passiva do Tribunal
de Contas da União, em mandado de segurança .

• O SENHOR MINISTRO CARLOS BRITTO A

S T F 102.002

personalidade, aí, é judiciária.

O SENHOR Ml:NISTRO CEZAR PELUSO (RELATOR)

Claro.

5
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o SENHOR MINISTRO CEZAR PELt7S0 (RELATOR)

Senhora Presidente, Vossa Excelência me permite? A

preliminar envolve, pura e simplesmente, questilo de

legitimidade, isso é, de saber quem deve figurar no pólo

passivo. Ora, quem deve figurar no pólo passivo é quem

suportará o pagamento decorrente" de ...

o SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO - É a Uniilo.

O SENHOR ~NISTRO CEZAR PELUSO (RELATOR) - Nilo.

Ele é funcionário do Tribunal de Contas.

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO - Nilo, mas o

órgilo não suporta, quem suporta é a União, mesmo porque não

pode haver iniciativa setorizada por órgilo.

o SENHOR ~NISTRO CEZAR PELt7S0 (RELATOR) - Como?

Está aqui, Excelência. Trata-se do artigo 185, ~ 1', da Lei

n' 8.112. Isso é mérito. Isso é outra coisa.

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO Nilo,

Excelência. nilopode haver, Isso serve a robustecer a óptica

do Ministério Público de que, no caso, foi mal dirigida a

impetração. Amanhã. teremos impetração contra ato do
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Tribunal Superior do Trabalho, do Tribunal Superior
Eleitoral, do Supremo, visando reajustar proventos.

o SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO (RELATOR) - Vossa
Excelência me permite? S~o duas questões distintas.

o SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO - Quando há a
aposentadoria, cessa a relação jurídica... O Tribunal de
Contas, neste caso, não atuou homologando a aposentadoria em
si. N~o é essa a hipótese, não se discute a aposentadoria. O
que se discute é o reajuste dos proventos da aposentadoria.

Indaga-se: é viável impetrar mandado de
segurança contra o órgão no qual se prestou serviços, contra
o órgão no qual foi aposentado o servidor? A resposta, para
mim, é desenganadamente negativa. Agora, se o Tribunal
concluir de forma diversa, colocando em segundo plano o que

• até aqui assentado,
conseqüências.

muito bem. Vamos aguardar as

S T F 101.002

O SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO (RELATOR) - Vossa
Excelência me permite? Explicarei mais uma vez: a preliminar
envolve quest~o puramente processual: quem deve figurar no
pólo passivo como destinatário dos efeitos da decisão.
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Ora, nos termos do artigo 185, ~ 1', da Lei n'
8.112:

Art. 185 ...................•................
9 1'. As aposentadorias e pensões serão

concedidas e mantidas pelos órgãos ou entidades
aos quais se encontram vinculados os servidores,
observado o disposto nos arts. 189 e 224."

Se o servidor foi aposentado pelo Tribunal de
Contas da União, como seu servidor, é o Tribunal de Contas
da União que lhe deve conceder e pagar as aposentadorias.

Ora, se - e, ai, essa é outra questão -, no
mérito, ele tiver razão, quem deverá suportar os efeitos
desse pagamento? Quem faz os pagamentos da aposentadoria? O
Tribunal de Contas da União. Portanto, o Tribunal de Contas
da União é que tem de estar no pólo passivo. Se ele tem, ou
não, direito subjetivo a esse pagamento, porque isso deveria
ser imposto por um critério da União etc~, é questão de

mérito. A preliminar suscitada está em saber quem tem de
estar no pólo passivo. Tem que estar no pólo passivo quem
paga aposentadoria. Quem paga aposentadoria é o órgão a que
pertence o impetrante: o Tribunal de Contas da União.

o SENHOR MINISTRO CARLOS BRITTO - O Tribunal de

Contas da União tem quadro próprio de pessoal e tem a

3
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característica de se vincular, diretamente, à União, sem

passar por nenhum dos Poderes. Ele não faz parte, em rigor,
de nenhum dos Três Poderes da República, da União, e
vincula-se, diretamente, à figura do Estado, da União, sem
essa mediação dos Poderes.

o SENHOR MINISTRO CEZAR PELt1S0 (RELATOR) - Assim

como cada Tribunal. O superior Tribunal de Justiça
regulamentou a matéria e paga os proventos e aposentadorias
de acordo. Estou citando. aqui, todos os processos. Mandei
levantar todos os processos. Está tudo documentado.

o Supremo manda pagar os proventos com tais
reajustes. Está aqui o número dos processos: 319.52212004,
processo do Superior Tribunal de Justiça; 4.228/2004,

2005.163.229. Todas as cópias estão aqui nos autos. Ora,

Conselho da Justiça Federal para todos os demais servidores

•
da Justiça Federal; Processo Administrativo n•

S T F 102.002

nenhum desses casos se recorre à União para coisa alguma.
Então, não há lugar para a União no pólo passivo desta
demanda.

O SENHOR HINISTRO CARLOS BRITTO - Não é pelo

fato de o Tribunal de Contas carecer de personalidade

jurídica que deixa de ter quadro próprio de pessoal. A mesma
4
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coisa é o Ministério Público, por exemplo, que também é
órgão, não é pessoa jurídica, tem seu quadro próprio de
pessoal e é a fonte pagadora.

o SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO (RELATOR)

Nenhum Tribunal tem personalidade jurídica!

A SENHORA MINISTRA CÁRMEN LÚCIA - E o mandado de

segurança,
exige isso.

para efeito de comparecer como impetrado, não

O SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO (RELATOR) - E,

quanto a prerrogativas institucionais, já foi, desde o tempo
do Ministro Vitor Nunes, sob o título de 'personalidade
judiciária", reconhecida a legitimidade passiva do Tribunal
de Contas da União, em mandado de segurança .

• O SENHOR MINISTRO CARLOS BRITTO A

S T F 102.0<12

personalidade, aí, é judiciária.

O SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO (RELATOR)

Claro.

5
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MANDADO DE SEGURANÇA 25.871-3
PROCED.: DISTRITO FEDERAL
RELATOR : MIN. CEZAR PELUSO
IMPTE. (S): NILO LAVIGNE DE LEMOS FILHO
ADV. (AiS): REGINALDO VAZ DE ALMEIDA E OUTRO(A/S)
IMPDO. (AiS): TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Decisão: Após o voto do Relator, que rejeitava a
preliminar de legitimidade e concedia o mandado de segurança, e do
voto do Senhor Ministro Marco Aurélio, que acatava a referida
preliminar, pediu vista dos autos o Senhor Ministro Menezes Direito.
Ausentes, justificadamente, o Senhor Ministro Eros Grau e, neste
julgamento, o Senhor Ministro Celso de Mello. Presidência da Senhora
Ministra Ellen Gracie. Plenãrio, 27.09.2007.

Presentes
Aurélio,
Barbosa,

Presidência da Senhora Ministra Ellen Gracie.
à sessão. os Senhores Ministros Celso do Mello, Marco
Gilmar Mendes, Cezar Peluso, Carlos Britto, Joaquim
Ricardo Lewandowski, Cãrmen Lúcia e Menezes Direito.

•
Procurador-Geral da República, Dr. Antônio Fernando

Barros e Silva de Souza.
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Luiz\fromimatsu

.1'1 Secretãrio
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O EXMO. SR. MINISTRO MENEZES DIREITO:

Trata-se de mandado de segurança impetrado pelo recorrente contra alo

do Tribunal de Contas da União invocando, desde logo, o art. 77 do Estatuto do Idoso.

Alega que aposentou-se como servidor do Tribunal de Contas em julho de 2004, com

fundamento no caput do art. 2° da Emenda Constitucional nO41, de 2003, alcançando

a forma de cálculo para os seus proventos. Esclarece na inicial que os seus proventos,

"lamentavelmente, em razão da promulgação da Emenda Constitucional n" 41, de

2003, com base na qual foi concedida sua aposentadoria, não puderam corresponder à
sua remuneração da atividade, com todas as parcelas discriminadas, nem mais são

garantidos pelo principio da paridade entre ativos e inativos, como ocorria antes da

reforma previdenciárii'i' (fI. 4). Pela regra nova, prossegue a inicial, "devem-se

considerar as maiores remunerações, atualizadas monetariamente, sobre as quais

incidiram as contribuições do servidor, no número de meses correspondente a oitenta

por cento do tempo total de contribuição; sendo que, quando o resultado da aplicação

desse percentual sobre o tempo total resultar em número fracionário, deve-se

desprezar a parte fracionada e tomar apenas a parte inteiri'i' (fls. 4/5). Com isso, diz

ainda o impetrante, "os proventos do Impetrante passaram a corresponder a uma

média aritmética das remuneracóes que serviram de base para as contrlbulcões

por ele recolhidas desde °mês de lulho de 1994 até a data de sua aposentadorla.

Para o Impetrante, portanto, não lmportam mais as parcelas que percebia na

atividade, nem quantas, nem quais, mas tão-somente os valores com que

contribuiu para a previdência social, A sua aposentadorIa passou a representar

um valor nomlnsl apenas, sem qualquer discrimlnacão de parceiaS' (fI. 5). Houve,

segundo o impetrante, "significaliva perda com a Emenda Constitucional n" 41. Além de

não ter direito à paridade entre ativos e inativos, ainda teve seus proventos definidos

com base na média das contribuições recolhidas desde julho de 1994' (fI. 5). Ademais,

afirma que "vem solrendo grande inj/r parte da autoridade coatora, haja vista

Página 1
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que a Lei nP 10.887/2004 determinou o reajuste anual dos benefícios previdenciários e,

passado esse período de um ano, houve a omissão por parte do TCU em proceder ao
reajuste, sendo pago até a presente data o valor originário percebidd' (fi. 5). Após

mostrar que tem direito ao recebimento da atualização do valor de sua aposentadoria,

assevera que "Tendo sido publicada a Portaria nP 157, que concedeu a aposentadoria

ao Impetrante, no dia 01/07/2004, o percentual de correção a ser aplicado na

atualização do benefício em questão, no ano de 2005, será de 5,405 (cinco inteiros e

quatrocentos e cinco milésimos, conforme art. 1P, 9 1P da Portana. nP 822/05" (fI. 9).

Pede, então, a segurança para que seja sua aposentadoria reajustada no mesmo

índice e mesma data utilizados adotados para o Regime Geral da Previdência Social.

O eminente Relator, Ministro Cezar Peluso, requisitou Informações, que

chegaram com alegação preliminar de ilegitimidade do Tribunal de Contas da União e

com afirmação de inexistência de direito liquido e certo ao reajustamento dos

proventos, "uma vez que a matéria em questão ressente-se, para a sua efetiva

aplicação, da devida regulamentação por lei formal de iniciativa privativa do Presidente

da República, nos termos do 9 8P, art. 40 elc art. 61, 9 1P, inciso li, alínea 'c~ da

Constituição Federar (fI. 30).

A medida liminar foi deferida para que o Tribunal de Contas da União

"reajuste imediatamente os proventos do impetrante, tal e qual pleiteado, até o
julgamento final desta causéi' (fi. 45).

O Ministério Público Federal opinou pela extinção do processo sem
julgamento de mérito considerando que não foi indicada a autoridade administrativa

responsável pelo pagamento do reajuste pretendido. Segundo o Dr. Roberto Monteiro

Gurgel Santos, a "especificação, na espécie, seria da maior importância, visto que o

STF não tem competência para julgar mandados de segurança impetrados contra atos

de qualquer autoridade vinculada ao TCU, mas, apenas, daquelas cujos atos

representem a manifestação do próprio órgãd' (fi. 54).
O ilustre Relator entendeu "Inconsistente a preliminat', porquanto, "nos

precisos termos do art. 185,9 1P, da Lei Federal nP 8.112, de 11 de dezembro de 1990,

'as aposentadorias e pensões serão concedidas e mantidas pelos órgãos e entidades

aos quais se encontram vinculados o~~~~dores'. Ora, tendo sido o writ impetrado por

,rJN Página 2
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servidor público aposentado do Tribunal de Conlas da União, é este o único

destinatário dos efeilos de eventual senlença favorável àquele e, como lal, responsável

pelos pagamentos dos proventos, é parte passiva legílima ad causalTi'.

O eminente Ministro Marco Aurélio, porém, divergiu entendendo que o

mandado de segurança deveria ter sido impetrado contra a União "e, aí, logicamente, o

Supremo não seria competenlfi'.

Trata-se de ato omissivo, ou seja, a negativa do Tribunal de Contas da

União em proceder ao reajustamento anual dos proventos de aposentadoria do

impetrante.

A preliminar argüida nas informações no sentido de que houve defeito

quanto à indicação da autoridade coatora, na minha avaliação, não tem substância. É

que, no meu entender, no caso, a autoridade coatora é o próprio Tribunal de Contas da

União, subordinado o mandado de segurança impetrado contra ato dele emanado,

comissivo ou omissivo, ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, I, "dO,da

Constituição Federal. Não se trata, portanto, de erro na identificação da autoridade,

considerando que, de fato, a pretensão do Impetrante dirige-se contra a omissão do

órgão colegiado em adotar as providências necessárias ao reajustamento de seus

proventos de acordo com a legislação especial. de regência. Anote-se que a

jurisprudência da Corte admite a impetração simplesmente contra o Tribunal de Contas

- da União, nem sequer exigindo que se faça a distinção entre o Presidente daquela

Corte ou os Presidentes de suas Câmaras (por todos, o MS n. 23.596, Relator o
Ministro Sepúlveda Pertence, DJ de 18/5/01; AgRg no MS n. 26.381, Relator o

Ministro Eros Grau, DJ de 1018/07).

Por outro lado, não creio que esteja deslocada a impetração dirigida

contra ato omissivo do Tribunal de Contas da União. É que não poderia o impetrante

apresentar seu pleito contra a União, na medida em que a legislação que disciplina os

servidores públicos, a Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990, expressamente

determina, no ~ 10. do art. 185, que "as aposentadorias e pensões serão concedidas e

mantidas pelos órgãos e entidades aos quais se encontram, vinculados os servidoreS'.

Como bem assinalou o Ministro Peluso, "tendo sido o writ impetrado por servidor

público aposentado do Tribunal de C~~~ da União, é este o único destinatário dos

/ Página 3
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efeitos de eventual sentença favorável àquele e. como tal, responsável pelos

pagamentos dos proventos, é parte passiva legítima ad causaM.

No mérito, o pedido feito é de confirmação da liminar "a fim de que seja

concedida a SEGURANÇA, reconhecendo-se o direito do Impetrante ao reajuste anual

de seus proventos de aposentadoria na mesma data e índice utilizados pelo Regime

Geral da Previdência Social, salvo se outro for estipulado pela União para o regime

próprio dos servidores públicoS' (fi. 13).

A Constituição de 1988 assegurou o reajustamento dos benefícios para

preservar o valor real (art. 40, ~ 8°, com a redação da EC nO41/2003). A definição do

fndice para tal reajuste está nos critérios que serão estabelecidos em lei, segundo o

comando da regra constitucional. Veja-se que a Lei nO 10.887/2004 prescreve que o

reajuste deve ser na mesma data em que se der o reajuste dos benefícios do regime

geral de previdência social. Isso veio com a Orientação Normativa do Ministério da

Previdência Social que estabeleceu o reajuste de acordo com a variação do índice

definido em lei pelo ente federativo e na ausência deste pelo mesmo índice aplicado ao

reajuste dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social.

Vale lembrar que o art. 37, X, da Constituição Federal estabelece a

obrigatoriedade da "revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de

índiceS' tanto para a remuneração dos servidores públicos quanto para o subsídio de

que trata o ~ 4° do art. 39.

Destarte, tem o impetrante o direito Ifquido e certo reclamado. como bem
alinhavou o Ministro Peluso.

Concedo a ordem nos termos doP7

Página 4
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MANDADO DE SEGURANÇA 25.871-3 DISTRITO FEDERAL

o SENHOR MJ:NISTRO CARLOS BRITTO - Senhor Presidente,
quanto à questão de fundo, de fato essa preservação do valor real
dos proventos da aposentadoria é. um artigo de fé da Constituição
brasileira de 1988 de modo a integrar o próprio regime jurídico dos
proventos da aposentação. Ou seja, englobadamente, o direito à

aposentação com essa cláusula constitucional de garantia da
preservação do valor real no tempo.

De maneira que eu acompanho, também, o Ministro Cezar
Peluso, com a devida vênia de entendimento contrário.

. ..- ...
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o SENHORMINISTROMARCOAURÉLIO- Senhor presidente,

superada a preliminar, coloco certa perplexidade e o faço

•

•

considerado o tratamento que se tem quanto ao pessoal da ativa e o

que se passará a ter quanto ao pessoal da inativa.

Sabemos não haver um apego maior de quem de direito à

Constituição Federal, no que prevê que os vencimentos devem ter o

poder aquisitivo reposto periodicamente, ano a ano.

Já sustentei neste Plenário que, ante os termos da

Constituição Federal, a forma expressa, clara da previsão, não há

necessidade sequer de lei estabelecendo o percentual de reposição.

desde que se admita, no cenário nacional, a existência de índice

oficial a revelar a inflação.

NoS últimos anos, tivemos o que poderia apontar -

utilizando expressão do Ministro Cezar Peluso - como urna falta de

escrúpulo quanto à observância da lei, ou mesmo uma hipocrisia

quanto ao fim buscado pela Constituição Federal, que é a real

reposição do poder aquisitivo dos vencimentos, isso para que eles

continuem comprando o que compravamanteriormente quando da última

delimitação.

Ora, se entendermos que os proventos

públicos podem ser reajustados automaticamente, tomando

empréstimo o que observado quanto aos benefícios daqueles qu

S T f 102.1)01
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uma condição mais relevante, uma condição mais favorecida do que

aqueles que continuam em atividade. Isso o nosso sistema - penso -

não agasalha. Ou seja, há o achatamento dos vencimentos, mas há a

reposição do poder aquisitivo dos proventos. Existirá um tratamento

diferenciado que, a meu ver, não se coaduna com o que previsto na

Constituição Federal. Uma coisa é ter-se a extensão de beneficios

concedidos ao pessoal da ativa aos inativos. É porque estou num

cargo que é teto e ficaria submetido a esse mesmo teto, senão seria

mesmo tentado a me aposentar para que os meus proventos, então,

passassem a ser reajustados, o que não vem ocorrendo com os

vencimentos.

o SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO (RELATOR) - Não, é

textual, Ministro.

O SENHORMINISTROMARCOAURÉLIO Há lei em tal

•
sentido?

O SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO (RELATOR)

Lei n' 10.887, artigo 15:

É claro,

"Art. 15. Os proventos de aposent dori e as
pensões de que tratam os arts. l' e 2' des a Lei serão
reajustados na mesma data em que se der o eajus e dos
benefícios do regime geral de previdência ocia1 •

Ela é textual, Ministro.

2
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o SENHOR MINISTRO CARLOS BRITTO - Ela co*cr~;~t~O_u~:PC pJ II-=-=-~----- - - .--'4" do artigo 40.
O SENHOR MINISTRO GILMAR MENDES (PRESIDENTE) - Hoje, ~

S'.
O SENHOR MINISTRO CARLOS BRITTO - Hoje, S S'.

o SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO - Vamos adrnitir que
essa norma ordinária tem urna envergadura maior do que a própria
norma constitucional quanto ao pessoal da ativa? O Plenário, contra
o meu voto, já assentou que, relativamente ao pessoal da ativa,
indispensável é lei, que, ano a ano, disponha sobre a reposição do
poder aquisitivo dos vencimentos. Quanto aos proventos, é possível
outra disciplina?

o SENHOR MINISTRO GILMAR MENDES (PRESIDENTE) - Em

relação ao ~ 4", que, agora, s S", creio que há urna jurisprudência
bastante tranqüila no sentido de que, afora aqueles casos de
peculiaridades.

benefícios.
o SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO De estender

O SENHOR MINISTRO GILMAR MENDES (PRESIDENTE) - De que
se trata de remuneração propriamente dita, não é?

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO
passará a torcer por urnaemenda constitucional
das coisas. Extensão a eles do que concedido aos inati os!

3
S T F 102,002

ativa
a ordem
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isso tem um histórico.
O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO - Benefício do pessoal

inativo ser estendido ao pessoal da ativa.

•

Senhor Presidente, peço vênia aos que
forma diversa - apenas para não tomar mais o tempo do
indefiro a ordem .

•

4
S T F 102.002
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RELATÓRIO

O DESEMBARGADOR FEDERAL AUGUSTINO LIMA CHAVES
(RELATOR CONVOCADO): Ação Ordinária interposta em face da União Federal,
ao objetivo de que se fizesse incidir, sobre os beneficios dos Autores, -
pensionistas de servidores públicos federais falecidos-, os indices de 28,86% (a
partir de janeiro/93), 11,98% (a partir de março/94), 3,17% (a partir de janeiro/95),
3,5% (a partir de dezembro/01), 13,23% (a partir de julho/03), 4,53% (a partir de
junho/04), 6,355% (a partir de maio/05), 5,010% (a partir de abril/06), 3,30% (a
partir de março/07) e 5,0% (a partir de março/08), com a incidência de todos os
reflexos, sobre as gratificações, das quais sejam detentores, assim como lhes
fossem pagas as diferenças dai resultantes, relativamente ás parcelas vencidas,
com a incidência de juros e correção monetária. Alegaram o seguinte:

a - Que têm direito, com base no principio da isonomia, conforme
entendimento do Supremo Tribunal Federal - STF, a incorporar os reajustes nas
Leis nO8.622/93 e n° 8.627/93 (28,86%) e na Lei nO8.880/94 (3,17%) ás suas
pensões, não podendo a revisão dos vencimentos dos servidores públicos da
União Federal ser realizada com distinção entre os servidores civis e os militares;

b - que têm direito à incidência do indice de 11,98%, pois na
conversão da moeda para a URV, em março/94, foi indevidamente excluído de
suas folhas de pagamento, este percentual, decorrente da implantação do Plano
de Estabilização Econômica (Plano Real), instituido pela Medida Provisória nO434
(reeditadas sob os números 457 e 482) e publicada no dia 28 do referido mês. Diz-
se que as Medidas Provisórias nOs434, de 27-2-94; 457, de 29-3-94 e 482, de 28-
4-94, bem como a Lei nO 8.880, de 27-5-94, que ratificou a última Medida
Provisória, com algumas alterações, contrariam expressamente o artigo 168, da
Constituição de 1988.

c - que fazem jus ao maior reajuste concedido aos servidores
públicos federais, qual seja, 13,23%, a contar de julho de 2003, em face do
principio da igualdade, em decorrência da edição das Leis n° 10.897/03 e nO
10.898/03, as quais, respectivamente, instituiram um reajuste geral anual de 1% e
uma vantagem pecuniária no valor de R$ 59,87 (cinqüenta e nove reais e oitenta e
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sete centavos) em favor dos referidos servidores, ocasionaram uma distinção nos
reajustes concedidos aos servidores dos três poderes, o que foi reconhecido pelo
próprio govemo.

d - que fazem jus ao reajuste de 3,5%, de acordo com a Lei nO
10.331/01 ;

e - que, não tendo sido beneficiados com reajustes nos anos de 2004
a 2008, fazem jus aos indices de 4,53%, 6,355%, 5,010%, 3,30% e 5,0%,
concedidos aos segurados do RGPS em tal período, pois o art. 15 da Lei nO
10.887/2004, regulamentando o art. 37, X, da CF, na redação dada pela Emenda
Constitucional n° 41/2003, dispõe que os reajustes dos servidores públicos devem
observar o princípio da anualidade, com o repasse mínimo do indíce da inflação, a
fim de preservar o valor real do benefício, através de projeto de lei e, na falta
deste, na mesma época e com os mesmos índices referentes aos reajustes
concedidos aos segurados do Regime Geral de Previdência Social (RGPS).

Pediram, ainda, a concessão dos beneficios da assistência judiciária
e a prioridade na tramitação processual, os quais restaram concedidos, com fulcro
na Lei nO1.060/50 e na Lei n° 10.173/01, respectivamente (fI. 36).

Na contestação (fls. 39/68), a União Federal suscitou as preliminares
de: a) Carência de ação; b) impossibilidade juridica do pedido; e c) ausência de
interesse processual, quanto ao indice de 28,86%, além de apontar a ocorrência
de prescrição, a prejudicar o interesse dos Autores e, por fim alegou que:

a - O percentual de 3,17% foi implantado, com o pagamento
administrativo parcelado dos valores retroativos, nos termos estabelecidos na MP
nO2.225/01, os quais não podem ser afastados pelo Poder Judiciário, sob pena de
afronta á lei e ao princípio da separação dos poderes;

b - a eventual condenação á incidência do percentual de 28,86%,
cuja extensão já foi reconhecida como sendo devida a todos os servidores do
Poder Executivo, deve observar a compensação dos reajustes concedidos através
da Leí nO8.627/93;
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C - a vantagem prevista na Lei nO10.698/03 não consiste em reajuste
de revisão geral anual das remunerações dos servidores públicos, mas, sim, em
aumento vencimental, inaplicável, ao caso;

d - os indices aplicados aos segurados do RGPS não são devidos à
parte autora, uma vez que esta se submete ao Regime Jurídico Único, instituído

• pela Lei na8.112/90;

e - no caso de eventual condenação, deverão ser abatidos os valores
referentes aos índices de reajuste em questão, que porventura já tenham sido
pagos à parte autora, administrativamente;

f - no caso de eventual condenação, os juros deverão ser fixados no
percentual de 0,5% (meio por cento) ao mês, nos termos da Lei nO9.494/97.

Réplica às fls. 71/75.

•
Na sentença, de fls. 84/106, o nobre Magistrado monocrático rejeitou

as preliminares suscitadas pela Ré; reconheceu de ofício a ausência de interesse
de agir dos Autores, referentemente ao índice de 3,5%, assim como a prescrição
do fundo de direito, unicamente em relação aos indices de 28,86% e 3,17%. No

. que se refere aos demais índices, acolheu a prejudicial, apenas em relação às
diferenças anteriores a 17/10/03 .

Por fím, decidiu que, sobre os valores atrasados devidos, deveriam
incidir juros de mora, equivalentes à taxa SELlC, desde a citação e, pelo IPC-E,
até a data da citação da Ré, tendo em vista a incidência, em caráter exclusivo, dos
juros de mora à taxa SELlC, a partir desta, os quais englobam juros de mora e
correção monetáría, desde quando devidas cada uma das parcelas que o compõe.

Em relação ao Autor Cícero Sousa Santos, aplicou-se a
sucumbência reciproca e, no que se refere às custas iniciais, não existiram e em
relação às finais, determinou-se o ressarcimento pela parte ré, em face da
assistência judiciária (Lei na 1.060/50 e art. 40, inciso I, da Lei na9.289/96).
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As Autoras Dalva Cardoso de Almeida, Francisca Maria Araújo
Belarmino, Honória Sá dos Santos e Luzia Elisabete Maciel, foram condenadas ao
pagamento dos honorários advocaticios, á base de 10% (dez por cento), sobre o
valor da causa (art. 20, S 4°, do CPC), assim como das custas iniciais, tendo sido
sobrestada por 05 (cinco) anos, a cobrança dos referidos ônus, face á assistência
judiciária (arts 11, S 2° e 12, da Lei nO1.060/50) .

Os Autores desafiaram Embargos de Declaração (fls. 111/114), aos
quais se negou provimento (fls. 116/119).

Os Autores apelaram (fls. 123/134), a pedir a reforma do julgado, na
parte em que lhes foi desfavorável, além de suscitar o prequestionamento da
matéria. Por fim, pediram: a) Que se afastasse a prescrição dos indices de
28,86% e 3,17%, no sentido destes serem incorporados aos seus contracheques,
com reflexo no cálculo das vantagens como qüinqüênio, GAE, GDATA, anuênios,
vantagem pessoal etc, afastando-se a prescrição; e b) fossem revisados os
critérios de aplicação da correção monetária e dos juros de mora, fixando-se o
percentual de 1% (um por cento), a partir da citação, além de honorários
advocatícios á base de 15% a 20% (quinze a vinte por cento).

'. A' União' Federal também apelou (fls. 139/149), a suscitar as
'.-preliminares de.'carênciade -ação e impossibilidade juridica dopedido,- além. de

renovar as teses já trazidas anteriormente, pedindo a reforma do julgado, naquilo
em que lhe foi desfavorável. Por fim, pediu que os juros de mora aplicáveis, em
caso de manutenção da sua sucumbência, fossem de 6% (seis por cento) ao ano
ou de 0,5% (meio por cento) ao mês, afastando-se a incidência da taxa SELlC.

A União Federal apresentou contrarrazões, ás fls. 151/174,
reiterando as preliminares postas á sua Apelação Cível, além de rebater as teses
recursais, dos Autores.

Sem contrarrazões dos Autores. Sentença sujeita ao reexame
necessário. Dispensei a revisão. É o relatório.
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VOTO

O DESEMBARGADOR FEDERAL AUGUSTINO LIMA CHAVES
(RELATOR CONVOCADO): Bem andou o perilustre Juiz monocrático ao: a)
Refutar as preliminares suscitadas pela Ré; b) reconhecer, de ofício a ausência de
interesse de agir dos Autores, referentemente ao índice de 3,5%; e c) acolher a
prescrição do fundo de direito, em relação aos indices de 28,86% e 3,17% e, em
relação aos demais índices, apenas no que se refere ás díferenças anteriores a
17/10/03.

Subscrevo, sem ressalvas, adotando como razões de decidir os bem
lançadas fundamentos, que ficam fazendo parte desta decisão,
independentemente de aqui estarem reproduzidos e, por ter sido reconhecida a
prescrição dos índices de 28,86% e 3,17%, fica prejudicada a discussão referente
á sua incorporação, aos contracheques dos Autores, assim como a reflexividade
no cálculo das vantagens como quinquênio, GAE, GDATA, anuênios, vantagem
pessoal etc.

Passo ao exame da questão central: A incidência dos índices de
reajustes pleíteados, sobre os benefícios de pensão, dos Autores, assim como a
atualização monetária dos valores, porventura devidos a eles.

índice de 11,98% - Entendo importante tecer algumas considerações
a respeito da concessão deste índice.

Confira-se o teor do indigitado dispositivo constitucional:

"Art. 168. Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias,
compreendidos os créditos suplementares e especiais, destinados
aos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário e do Ministério
Público, ser-Ihes-ão entregues até o dia 20 de cada mês, na forma
da lei complementar a que se refere o art. 165, 9 9°."

À conta do dispositivo constitucional adrede reproduzído, é que os
Poderes Judiciário e Legíslativo, bem como o Minístério Público recebem dotações
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orçamentárias, para suprimento de suas despesas - aqui incluído o pagamento de
pessoal - até o dia 20 (vinte) de cada mês.

Todavia, as Medidas Provisórias nOs434, de 27-2-94; 457, de 29-3-
94 e 482, de 28-4-94, bem como a Lei nO8.880, de 27-5-94, que ratificou a última
Medida Provisória, não observaram o comando constitucional contido no artigo
168, da CF, estabelecendo - via de regra - como data de conversão dos
vencimentos (e não, salários), para a URV do "ultimo dia do mês de competência".

A expressão "último dia do mês de competência" se repete nas
citadas normas, quando referidas á conversão de vencimentos de servidores
públicos. É o que se contém, originariamente, no artigo 21, caput, inciso I, da MP
nO 434/94, ad litteram:

"Art. 21. Os valores das tabelas de vencimentos, soldos e salários e
das tabelas de funções de confiança e gratificadas dos servidores
civis e militares serão convertidos em URV em 1° de março de 1994:
I - dividindo-se o valor nominal, vigente em cada um dos quatro
meses imediatamente anteriores à conversão, pelo valor em
cruzeiros reais do equivalente em URV do último dia do mês de
competência, de acordo com o Anexo I desta Medida Provisória;
e..." (grifei)

Observe-se, outrossim, o que se fez repisar na Lei nO8.880, de 1994
- acrescentada de um "independentemente da data do pagamento" - em seu artigo
22, caput, inciso I, verbis:

"Art. 22 - Os valores das tabelas de vencimentos, soldos e salários e
das tabelas de funções de confiança e gratificadas dos servidores
públicos civis e militares, são convertidos em URV em 1° de março
de 1994, considerando o que determinam os arts. 37, & XII, e 39, &
1°, da Constituição, observado o seguinte:
I - dividindo-se o valor nominal, vigente nos meses de novembro e
dezembro de 1993 e janeiro e fevereiro de 1994, pelo valor em
cruzeiros reais do equivalente em URV do último dia desses meses,
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respectivamente, de acordo com o Anexo
independentemente da data de pagamento;
(...r

desta Lei,

Insta ressaltar, ainda, um outro dispositivo constitucional que
assegura a irredutibilidade de vencimentos para servidores públicos (artigo 37,
XV), cãnone que não pode ser posto á margem ao momento da edição de
quaisquer normas que pretendam disciplinar a matéria.

Há que se ressaltar, porém, que apenas os servidores que exercem
suas funções, junto aos Poderes Legislativo e Judiciário, é que fazem jus á
implantação deste percentual, sobre seus vencimentos e, consequentemente,
apenas os seus pensionistas é que teriam direito á sua incidência sobre os
beneficios, retroativamente a março de 1994, em virtude de equ ivoco ocorrido na
conversão da moeda corrente á época, quando da implantação do Plano Real,
não sendo devida a sua extensão aos servidores do Poder Executivo -como é o
caso dos falecidos instituidores das pensões dos Autores-, vez que, em face da
data na qual recebiam os seus vencimentos, não sofreram qualquer redução
nestes.

índice de 13,23% - A Lei na 10.697/2003, na form"ado art. "37, X, da
CF, regulamentada pela Lei"n° 10.331/2003, dispôs sobre a revisão geral e anual
das remunerações e subsídios dos servidores públicos federais dos Poderes
Executivo, Legislativo e Judiciário da União Federal, referente ao ano de 2003,
estabelecendo o reajuste de 1% (um por cento) a partir de 1° de janeiro de 2003, e
a Lei na 10.698, de 02 de julho de 2003, instituiu uma vantagem pecuniária
individual devida a todos os servidores públicos federais da União Federal, das
autarquias e fundações públicas federais, já tendo sido os Autores beneficiados
pela dita vantagem pessoal, conforme se verifica do disposto no art. 30 do referido
diploma legal. E, por serem pensionistas de servidores públicos federais, do Poder
Executivo, foram beneficiados, tanto pela revisão geral anual veiculada pela Lei na
10.697/2003, como pelo reajuste setorial de que trata a Lei na 10.698/2003.

Acrescente-se, ainda, que não houve violação ao principio da
isonomia, pois o próprio legislador constituinte admitiu a possibilidade de reajustes
especificos para determinados segmentos de servidores (art. 37, X, parte inicial,
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CF), atribuindo ás Casas Legislativas da União e ao Poder Judiciário o poder de
iniciativa de leis que estabeleçam tais reajustes e não se tratando de revisão geral
anual, não se exige a extensão do reajuste a todos os servidores públicos
federais. A discussão restou superada após o julgamento da Ação Direta de
Inconstitucionalidade na 3.599-1/DF, tendo em vista a eficácia vinculante dos
motivos determinantes da declaração de constitucionalidade das Leis na
11.169/2005 e 11.170/2005, que dispuseram sobre o reajuste dos servidores do
Senado Federal e da Câmara dos Deputados.

Não prospera, portanto, o pleito dos Autores de condenar a parte ré
a reajustar a sua remuneração, com base em indices não previstos nas leis que
dispuseram sobre a revisão geral anual e sobre o reajuste setorial dos servidores
do Poder Executivo da União Federal.

índices de 4,53% üunho/04), 6,355% (maio/05); 5,010% (abril/06),
3,30% (março/Ol) e 5,0% (março/08) - Ao alterar o regime de previdência dos
servidores públicos, a Emenda Constitucional na 41/2003, atribuindo-lhe um
caráter contributivo e solidário, adotou as regras do RGPS - Regime Geral da
Previdência Social para a fixação da renda inicial e reajuste dos proventos de
aposentadoria e pensão dos servidores públicos, então os proventos de
aposentadoria e pensão, que antes correspondiam á totalidade dos vencimentos
do -servidor da ativa, 'passaram a ser calculados em função das remunerações
utilizadas como base para as contribuições do servidor ao regime de previdência,
não podendo exceder a remuneração do respectivo servidor no cargo efetivo em
que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da
pensão.

E, ainda, a referida Emenda extinguiu a garantia da paridade, razão
pela qual os reajustes e quaisquer beneficios e vantagens dos servidores da ativa
não mais se estendem aos proventos de aposentadoria e pensão. Para garantir o
poder de compra dos proventos, a referida Emenda Constitucional - adotou a
mesma regra aplicável ao RGPS.

Em relação aos servidores e respectivos dependentes que tenham
cumprido todos os requisitos para a obtenção da aposentadoria e pensão até a
data de publicação da EC nO41/2003 foi assegurada a concessão dos referidos
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benefícios com base nos critérios da legislação então vigente (art. 3° da EC n°
41/2003), face ao direito adquirido, também, áqueles que, na forma do art. 2° da
referida Emenda, optaram pela disciplina nela prevista para o cálculo de seus
proventos.

Aqueles que, na data da publicação da EC, já eram beneficiários de
aposentadoria ou pensão, ou que já haviam cumprido todos os requisitos para sua
fruição, não se sujeitam á nova disciplina, sendo-lhes garantida a manutenção da
regra da paridade para fins de revisão dos seus proventos e pensões.

Impossivel, porém, a cumulação da regra da paridade com o reajuste
anual dos beneficios, na forma do S 8° do art. 40 da CF, na redação dada pela EC
nO41/2003, pois não se poderia admitir que aqueles que têm direito á paridade
também fizessem jus ao reajuste nesta forma, já que implicaria em total
desconsideração da eficácia da EC 41/2003.

A Lei nO10.887/2004, referida pela parte autora, em defesa de sua
pretensão, dispõe sobre a aplicação da EC nO41/2003 aos que tiveram seus
proventos calculados na forma do S 3° do art. 40, da CF ou do art. 2° da EC sob
foco, ou seja, em função das remunerações utilizadas como base para as
contribuições. previdenciárias. Em relação aos proventos de aposentadoria e
pensão calculados dessa forma, aplica-se o reajuste do RGPS com vistas a
garantir a preservação do seu valor real, consoante disposto no art. 15 da Lei nO
10.887/2004.

Vejamos os casos especificos dos Autores:

As pensões das Autoras DALVA CARDOSO DE ALMEIDA,
FRANCISCA MARIA ARAÚJO BELARMINO, HONÓRIA SÁ DOS SANTOS e
LUZIA ELISABETE MACIEL foram concedidas, respectivamente, em 18/10/88 (fI.
20),24/08/00 (fI. 25),15/06/94 (fi. 30) e 26/09/95 (fI. 34), ou seja, antes da data da
publicação da Emenda Constitucional nO41/2003, não estando sujeitas, portanto,
ás alterações promovidas pela referida Emenda. Seus proventos/pensões são
revistos conforme a garantia da paridade, razão pela qual não fazem jus ao
reajuste na forma do art. 40, S 8°, da CF, e art. 15 da Lei n° 10.887/2004.
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A pensão do Autor CíCERO SOUSA SANTOS, entretanto, foi
concedida em 23/04/04 (fi. 16), ou seja, após a data da publicação da Emenda
Constitucional nO41/2003, fazendo ele jus ao reajuste na forma do art. 40, S 8°, da
CF, e art. 15 da Lei nO10.887/2004.

Então, levando-se em consideração a omissão da União Federal,
quanto à utilização da sua prerrogativa de fixar os índices próprios de reajustes a
incidirem sobre os proventos/pensões do Autor, considerando-se os dados
fornecidos por ele, é de se concluir que, de fato, faz jus à incidência dos seguintes
indices percentuais de reajustes sobre os seus proventos/pensão, com reflexos
sobre as vantagens que tenham por base de càlculo, este valor: 6,355% (a partir
de 01/01/05); 5,010% (a partir de 01/08/06),3,30% (a partir de 01/04/07) e 5,0% (a
partir de 01/03/08).

Analiso a questão dos juros de mora e da correção monetària.

Transcrevo julgado desta Corte, que só vem a apoiar o pensamento
defendido neste ponto:

A taxa de juros haveria de ser 1% (um por cento) ao mês, por se
tratar, aqui, de débitos de natureza alimentar. Estes valores devidos devem ser
corrigidos monetariamente, desde que se tornaram devidos, de acordo com a
legislação pertinente, conforme decisão proferida pelo STJ no Recurso Especial nO
213.457'- SC, que decidiu que, "nas prestações em atraso, quando de caráter

- _. _. alimentar, os juros de mora-devem ser de 1% ao mês" (RSTJ. junho/2000 - DJ de
08.11.1999), a partir da citação .•

"ADMINISTRA TlVO E CONSTITUCIONAL. SERVIDORES
PÚBLICOS CIVIS ATIVOS E INATIVOS. LEI N° 8.627/93.
REAJUSTE DE 28,86% CONCEDIDO AOS SERVIDORES
MILITARES. APLICABILIDADE. DIREITO À COMPLEMENTAÇÃO.
PRECEDENTES. DÉBITO DE NATUREZA ALIMENTAR. JUROS
DE MORA À TAXA DE 1% AO MÉS. APLICAÇÃO. STJ.
TRANSAÇÃO JUDICIAL. HOMOLOGAÇÃO. EXTINÇÃO DO
PROCESSO.
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1 - É DEVIDO O REAJUSTE DE 28,86% PREVISTO NA LEI N°
8.627/93 AOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS ATIVOS E
INATlVOS, ABA TIDOS OS PERCENTUAIS JÁ ANTES
CONCEDIDOS PELA ADMINISTRAÇÃO. PRECEDENTES.
2 - OS JUROS DE MORA NOS CASOS QUE ENVOL VEREM
DÉBITOS DE NATUREZA ALIMENTAR SERÃO COMPUTADOS À
TAXA DE 1% AO MÊS, PELA APLICAÇÃO SIMULTÃNEA DO
DECRETO-LEI N° 2.322/87 E DO ARTIGO 1062 DO CÓDIGO
CIVIL, CONFORME ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO
COLENDO STJ (RESP N° 419652/SC).
3 - TRANSAÇÃO JUDICIAL. HOMOLOGAÇÃO. EXTINÇÃO DO
PROCESSO."
(TRF 5" Região, AC 270444/CE, ReI. Desemb. Federal Paulo
Gadelha, julg. 15/08/2002, publ. em 10109/2002)

Porém, no caso presente, há que ser considerada a edição da
Medida Provisória n° 2.180-35/2001, uma vez que a ação fora intentada
posteriormente á sua emissão. Deve, pois, ser aplicada a referida MP, para a sua
fixação, estabelecendo-se o percentual em 0,5% (meio por cento) ao mês.

"ADMINISTRA TlVO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO
REGIMENTAL. AÇÃO AJUIZADA POSTERIORMENTE À MEDIDA
PROVISÓRIA N° 2.180-35/01. JUROS DE MORA, LIMITADOS A
6 % AA INCIDÊNCIA DO ART. 1°-F, DA LEI N.o 9.494/97,
APLICÁVEL TAMBÉM ÀS PENSÕES DECORRENTES DE
SERVIDORES E EMPREGADOS PÚBLICOS. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça
posiciona-se no sentido de que os juros moratórios sobre as
condenações contra a Fazenda Pública, nas causas iniciadas após
a edição da Medida Provisória nO 2.180-35/01, devem incidir no
percentual de 6% ao ano.
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2. Incide o art. 1o_F,da Lei n.o 9.494/97, às pensões que derivam
da relação juridica existente entre o Estado e o servidor ou
empregado público instituidor da pensão.
3. Agravo regimental não provido."
(STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTiÇA, AGA - 665943/RS,
SEXTA TURMA, Decisão: 02/0812005, DJ DATA: 22/08/2005
PÁGINA: 356, Relator HÉLIO QUAGLlA BARBOSA) .

"ADMINISTRA T1VO. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE
28,86%. LEIS 8.622/93 E 8.627/93. EXTENSÃO A TODAS AS
POSIÇÕES E GRADUAÇÕES DOS MILITARES. REVISÃO
GERAL DE REMUNERAÇÃO. PRESCRiÇÃO. NÃO-
OCORRÊNCIA. SÚMULA 85/STJ. JUROS MORATÓRIOS.
PERCENTUAL. AÇÃO AJUIZADA POSTERIORMENTE À
VIGÊNCIA DA MEDIDA PROVISÓRIA 2.180-35/2001. LEI
9.494/97. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PARCIALMENTE
PROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal decidiu que o reajuste concedido
pelas Leis 8.622/93 e 8.627/93, no percentual médio de 28,86%,
tem natureza juridica de indice geral de revisão de vencimentos e
soldos de todo o funcionalismo público (RMS 22. 30 7-7/DF). Por
conseguinte, os servidores públicos militares que foram
contemplados com reajustes inferiores têm direito à diferença
correspondente.
Precedentes.
2. Nas ações em que servidores públicos buscam a concessão do
reajuste de 28,86% sem que tenha havido negativa formal da
Administração, a prescrição atinge somente as prestações
vencidas antes do qüinqüênio que antecede a propositura da ação.
Incidência da Súmula 85/STJ.
3. Os juros moratórios devem ser fixados no percentual de 6% ao
ano nas condenações impostas à Fazenda Pública para
pagamento de verbas remuneratórias a servidores e empregados
públicos, quando a ação for proposta após o inicio da vigência da
Medida Provisória 2.180-35/2001, que acrescentou o art. 1O_Fà Lei
9.494/97.
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Precedentes.
4. Recurso especial conhecido e parcialmente provido."
(STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTiÇA, RESP - 677148/RS,
QUINTA TURMA, Decisão: 07/06/2005, DJ DATA: 22/08/2005
PÁGINA: 343, Relator ARNALDO ESTEVES LIMA).

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL.
RESTITUiÇÃO DE INDÉBITO. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA.
INíCIO. ARTS. 161, S 1°, E 167, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CTN.
PRECEDENTES. INAPLlCAÇÃO DA MP N° 2.180-35/01.
PRINCíPIO DA HIERARQUIA DAS LEIS.
1. Agravo regimental contra decisão que proveu recurso especial.
2. O acórdão a quo determinou a devolução da contribuição
previdenciária indevidamente recolhida com juros moratórios á
base de 0,5% ao mês.
3. Pacifico o entendimento desta Corte no sentido de que no
cálculo dos juros de mora, em compensação ou restituição de
indébito tributário, aplica-se a taxa de 1% ao mês, a partir do
trânsito em julgado da decisão judicial (arts. 161, S 1°, e 167,
parágrafo único, do CTN).
4. Aplicação da Súmula nO 188/STJ ("Os juros moratórios, na
repetição do indébito, são devidos a partir do trânsito em julgado da
sentença. 'j 5. A ação não possui natureza previdenciária, não se
trata de repetição de indébito previdenciário a fazer incidir a MP nO
2.180-35/01. Matéria debatida nos autos que é pura repetição de
indébito tributário, atraindo o disposto no art. 167 do CTN e a
Súmula n° 188/STJ, com a incidência dos juros de mora a partir do
trânsito em julgado da ação.
6. Não-incidência, na repetição de indébito tributário, da MP n°
2. 180-35/01, que fixa juros moratórios de 6% ao ano, haja vista que
o comando expresso no CTN foi determinado pela Lei n° 5.172/66,
a qual possui forma de Lei Complementar. Já os juros moratórios
pretendidos pelos agravantes foram estatuidos por medida
provisória, que tem caráter de lei ordinária. Destarte, não se pode
aceitar que uma lei de hierarquia inferior revogue dispositivo legal
estabelecido por uma lei complementar.
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7. Agravo regimental não-conhecido. "
(STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTiÇA, AGRESP -
721861/RS, PRIMEIRA TURMA, Decisão: 12/05/2005, DJ DATA:
01/07/2005 PÁGINA: 429 REPDJ DATA: 22/08/2005 PÁGINA: 143,
Relator JOSÉ DELGADO) .

No que se refere, especificamente, á taxa SELlC, entendo restar
incabivel a sua aplicação. É este, inclusive, o entendimento constante do
Enunciado nO20 da Jornada de Direito Civil promovida pelo Centro de Estudos
Judiciários do Conselho da Justiça Federal (Jornada esta ocorrida no periodo de
11 a 13 de setembro de 2002, sob a coordenação cientifica do Ministro Ruy
Rosado, do STJ).

Referido Enunciado de nO20 segue adiante reproduzido:

"20 - AIt. 406: a taxa de juros moratórios a que se refere o alt. 406
é a do alt. 161, fi 1°, do Código Tributário Nacional, ou seja, 1%
(um por cento) ao mês".

Penso seja oportuno trazer á baila, ainda a este respeito, a
justificativa invocada, na mesma Jornada de Direito Civil, para a não-aplicação da
taxa SELlC. Confira-se:

'',/\ utilização da taxa SELlC como índice de apuração dos juros
legais não é juridicamente segura, porque impede o prévio
conhecimento dos juros; não é operacional, porque seu uso será
inviável sempre que se calcularem somente juros ou somente
correção monetária; é incompatível com a regra do alt. 591 do
novo Código Civil, que permite apenas a capitalização anual dos
juros, e pode ser incompatível com o alt. 192, fi 30, da Constituição
Federal, se resultarem juros reais superiores a 12% (doze por
cento) ao ano".

Quanto á correção monetária, devem ser aplicados os indices
oficiais da caderneta de poupança, nos termos do art. 5° da Lei nO11.960, de
29/6/2009, que alterou o art. 1°_F da Lei nO9.494, de 10 de setembro de 1997,
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introduzido pelo art. 4° da Medida Provisória nO 2.180-35, de 24. de agosto de
2001, nos seguintes termos:

"Art. 10 - F. Nas condenações impostas à Fazenda Pública,
independentemente de sua natureza e para fins de atualização
monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá
a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos indices
oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de
poupança".

Deixo de analisar o pleito prioridade na tramitação (Lei n°
10.173/01), por já ter sido atendido no 1° grau (despacho de fI. 36). No que se
refere, porém, ao pedido de concessão de gratuidade judiciária (Lei nO 1.060/50),
também reconhecido na referida decisão, entendo que merece apreciação, no que
se refere ao dispositivo da r. decisão vergastada.

Os Autores não poderiam ter sido condenados na verba
sucumbencial, uma vez que usufruem da qualidade de beneficiários da Justiça
Gratuita. Devendo, destarte, serem liberados deste ônus.

Os Autores não poderiam ter sido condenados nos honorários
advocaticios, cujo pagamento restaria sobrestado, até que fosse modificada a sua
condição financeira. Já está superada, pela jurisprudência pátria, a noção de que
o beneficiário da Justiça Gratuita deveria arcar com os ônus da sucumbência,
acaso viesse a apresentar mudança no seu quadro de hipossuficiência.

O art. 3°, inciso V, da Lei 1.060/50, estabelece as normas para a
Assistência Judiciária Gratuita, permitindo que o beneficiário da referida
gratuidade, vencido em ação judicial, seja condenado ao pagamento de
honorários advocatícios. Transcrevo:

"Art. 3° - A assistência judiciária compreende as seguintes
isenções:
(. ..).
V - dos honorários de advogado e peritos. "
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Apesar de ser bastante clara a isenção do beneficiário da Justiça
Gratuita, vencido em ação judicial, quanto ao pagamento de honorários
advocaticios, o preceito contido no art. 12 da mesma Lei, afirma que o art. 3° deve
ser aplicado em harmonia com o disposto no citado art. 12, que estatui:

"Art. 12 - A parte beneficiada pela isenção do pagamento das
custas ficará obrigada a pagá-Ias, desde que possa fazê-lo, sem
prejuizo do sustento próprio ou da famílía, se dentro de cinco anos,
a contar da sentença final, o assistido não puder satisfazer tal
pagamento, a obrigação ficará prescrita."

Tenho ciência, inclusive, que o egrégio STJ, em recentes decisões,
tem aplicado tal dispositivo, entretanto, este não tem sido meu entendimento. Em
verdade, sustento que o multicitado art. 12, da Lei 1.060/50, que prescreve que se
dentro do prazo de cinco anos for superado o estado de pobreza, é devida a verba
de sucumbência pelo beneficiário de Justiça Gratuita, não foi recepcionado pela
Carta Magna de 1988, especialmente, diante do que prescreve o inc. LXXIV do
art. 5°:

"Art. 50. (...);
LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica íntegral e gratuita
aos que comprovarem insuficiência de recursos."

Ademais, é de se observar que o referido dispositivo constitucional,
não se refere á lei infraconstitucional, como ocorria com o art. 153, parág, 32 da
Constituição de 1969, razão pela qual se entende que o legislador constitucional
não desejou abrir exceção á norma posta no inc. LXXIV do art. 5°.

Vejamos julgado deste Tribunal, sobre o assunto:

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRA TIVO. FGTS. EMBARGOS
DECLARA TÓRIOS. SUCUMBÊNCIA RECípROCA.
HONORÁRIOS ADVOCA TíCIOS. BENEFICIÁRIO DA
ASSITÊNCIA JURICIÁRIA. DESONERADO O AUTOR DO ÔNUS
DA SUCUMBÊNCIA. INTELIGÊNCIA DO ART. 5°, inciso LXXIV DA
CF. (...).
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1. Sendo, in casu, os litigantes vencido e vencedor, os honorários e
as despesas serão proporcionalmente distribuidos, entretanto,
sendo o particular beneficiário da justiça gratuita, isento se
encontra de sua parcela.
2. O art. 12, da Lei 1.060/50, que concedia o prazo de cinco anos
para que se cobrassem do assistido judicial as custas (Iatu sensu),
no caso de mudança de sua situação financeiro-econômica, não foi
recepcionado pelo novo ordenamento constitucional, vez que o art.
5°, LXXIV, não se reporta à Lei infraconstitucional, e assim sendo,
não possuindo o autor condições para arcar com as custas
processuais, há de ser desonerado, também, dos honorários
advocatícios.
3. (...)
4. Embargos declaratórios conhecidos e improvidos."
(EDAC 261.099-RN, Rei. Des. Federal PETRUCIO FERREIRA,
DJU 27.07.03, p. 647).

Assim, restando indubitável que os Autores não possuem
condições de arcar com as verbas de sucumbência, sem colocar em risco a sua
manutenção, sendo, portanto, beneficiários da gratuidade da justiça, não podem
.ser.condenados ao pagamento dos honorários advocatícios, a teor do art. 3°. inc.
V da Lei 1.060/50.

A asserção de afronta às leis mencionadas (para fins de
prequestionamento da matéria), concernente á futura e possível apreciação de
'questão federal', relativa à aplicabilidade dos dispositivos de lei federal, quanto
aos índices em apreço, também não tem consistência.

O não acatamento das argumentações contidas na defesa não
implica em violação, ou negativa, a tais dispositivos, posto que ao julgador cabe-
lhe apreciar a questão de acordo com o que ele entender atinente à lide..

Inexiste norma legal que impeça o Juiz, ao proferír sua decisão,
que a mesma tenha como fundamentação outro julgado, e até mesmo que o Juizo
"ad quem" não se apóie, no todo ou em parte, em sentença de primeiro grau
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prolatada no mesmo feito que se analisa. Nem mesmo em legislação, doutrina ou
jurisprudência colacionada pelas partes em suas manifestações.

Portanto, não está obrigado o Magistrado a julgar a questão posta
a seu exame de acordo com o pleiteado pelas partes, mas sim com o seu livre
convencimento (artigo 131, do "CPC"), utilizando-se dos fatos, provas, aspectos
pertinentes ao tema, legislação, doutrina e jurisprudência que julgar aplicáveis ao
caso concreto.

Pelo exposto, dou provimento, em parte, às Apelações e á
Remessa Necessária, apenas para fixar a taxa de juros de mora em 0,5% (meio
por cento) e a correção monetária pelos índices oficiais da caderneta de
poupança, nos termos da Lei nO 11.960/2009, afastando a aplicação da taxa
SELlC, e expurgar a condenação dos Autores, nos honorários advocatícios. É
como voto .
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APELANTE : CICERO SOUSA SANTOS e outros
ADV/PROC : RIVANA CAVALCANTE VIANA e outros
APELANTE: UNIÃO
APELADO : OS MESMOS
REMTE : Juízo DA 4" VARA FEDERAL DA PARAíBA (CAMPINA
GRANDE)
RELATOR : DES. FED. AUGUSTINO LIMA CHAVES (CONVOCADO)

EMENTA
ADMINISTRATIVO, PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL.
REAJUSTE DE BENEFíCIOS DE PENSIONISTAS DE SERVIDORES
PÚBLICOS FEDERAIS FALECIDOS. íNDICE DE 11,98%. AUSÊNCIA DE
DIREITO À INCIDÊNCIA SOBRE OS CONTRACHEQUES DOS
SERVIDORES DO PODER EXECUTIVO. DATA DE RECEBIMENTO DOS
VENCIMENTOS DIFERENTE DOS PODERES LEGISLATIVO E
JUDICIÁRIO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL DE REAJUSTE
REMUNERATÓRIO, PELO íNDICE DE 13,23%, DOS SERVIDORES DO
PODER EXECUTIVO. íNDICES DE 4,53% (JUNHO/04), 6,355%
(MAI0/05); 5,010% (ABRIL/06), 3,30% (MARÇO/O?)e 5,0% (MARÇO/08).
INCIDÊNCIA APENAS SOBRE OS BENEFíCIOS CONCEDIDOS
POSTERIORMENTE À EMENDA CONSTITUCIONAL N° 41/2003.
ALTERAÇÃO DO REGIME DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
PÚBLICOS, ATRIBUINDO-LHE CARÁTER CONTRIBUTIVO E
SOLIDÁRIO. ADOÇÃO DAS REGRAS DO RGPS - REGIME GERAL DA
PREVIDÊNCIA SOCIAL, PARA A FIXAÇÃO DA RENDA INICIAL E
REAJUSTE DOS PROVENTOS E PENSÕES DOS SERVIDORES
PÚBLICOS. EXTINÇÃO DA GARANTIA DA PARIDADE. REAJUSTES
DOS SERVIDORES DA ATIVA QUE NÃO SE ESTENDEM MAIS AOS
BENEFíCIOS DE PENSÃO. AUTORES COM DIFERENTES SITUAÇÕES
DE REAJUSTE DE PENSÃO, DE ACORDO COM A DATA DE
CONCESSÃO DO BENEFíCIO. MEDIDA PROVISÓRIA N° 2.180-35/01.
APLICABILIDADE. JUROS DE MORA À BASE DE 0,5% (MEIO POR
CENTO) AO MÊS, A PARTIR DA CITAÇÃO. AÇÃO AJUIZADA APÓS A
SUA EDiÇÃO. AFASTADA A TAXA SELlC. CORREÇÃO MONETÁRIA



!,

DGQ176

•

•

Poder Judiciário
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5' REGIÃO
Gabinete do Desembargador Federal Geraldo Apoliano

momf
APELAÇÃO / REEXAME NECESSÁRIO N° 7236-PB
(2008.82.01.002185-9)

PELOS íNDICES OFICIAIS DA CADERNETA DE POUPANÇA, NOS
TERMOS DA LEI N° 11.960/2009. BENEFICIÁRIOS DA JUSTiÇA
GRATUITA. DESCABIMENTO DA CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS
ADVOCATíCIOS. INC. LXXIV, DO ART. 5°, DA CF/88.
PREQUESTIONAMENTO.
1 - Ausência de direito à incidência do indice de 11,98%, decorrente da
conversão da URV. Apenas os servidores dos Poderes Legislativo e
Judiciário fazem jus à implantação deste percentual, sobre seus
vencimentos e, consequentemente, apenas os seus pensionistas é que têm
direito à sua incidência sobre os beneficios, retroativamente a março/1994.
Equivoco ocorrido na conversão da moeda corrente à época, quando da
implantação do Plano Real. Indevida a sua extensão aos servidores do
Poder Executivo -como é o caso dos falecidos instituidores das pensões
dos Autores-, vez que, em face da data na qual recebiam os seus
vencimentos, não sofreram qualquer redução nestes.
2 • índice de 13,23% que não está previsto nas leis que dispuseram sobre a
revisão geral anual e sobre o reajuste setorial dos servidores do Poder
Executivo da União Federal.
3 - índices de 4,53% Ounho/04), 6,355% (maio/05); 5,010% (abriIl06),
3,30% (março/07) e 5,0% (março/08) que só podem ser concedidos aos
pensionistas que tiveram o beneficio instituido anteriormente à publicação
da Emenda Constitucional nO41/2003, que alterou o regime de previdência
dos servidores públicos, atribuindo-lhe um caráter contributivo e solidário .
Adoção das regras do RGPS para a fixação da renda inicial e reajuste dos
proventos de aposentadoria e pensão dos servidores públicos. Pensões
que passaram a ser calculadas em função das remunerações utilizadas
como base para as contribuições do servidor ao regime de previdência, não
podendo exceder a remuneração do respectivo servidor no cargo efetivo
que serviu de referência para a concessão da pensão. Extinção da garantia
da paridade: Os reajustes, os beneficios e vantagens dos servidores da
ativa não mais se estendem aos proventos de aposentadoria e pensão.
Adoção da mesma regra aplicável ao RGPS, para garantir o poder de
compra dos beneficios.
4 - Pensões das Autoras DALVA CARDOSO DE ALMEIDA, FRANCISCA
MARIA ARAÚJO BELARMINO, HONÓRIA SÁ DOS SANTOS e LUZIA
ELISABETE MACIEL que foram concedidas, respectivamente, em 18/10/88,
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24/08/00, 15/06/94 e 26/09/95, antes da publicação da EC 41/03, não
estando sujeitas ás alterações ali promovidas. Pensões revistas conforme a
garantia da paridade_Ausência de direito ao reajuste na forma do art. 40, S
8°, da CF, e art. 15 da Lei nO10.887/2004.
5 - Pensão do Autor CíCERO SOUSA SANTOS que foi concedida em
23/04104, após a publicação da EC 41/03. Direito ao reajuste na forma do
art. 40, S 8°, da CF, e art. 15 da Lei n° 10.887/2004 e á incidência dos
seguintes indices percentuais de reajustes sobre a sua pensão, com
reflexos sobre as vantagens que tenham por base de cálculo, este valor:
6,355% (a partir de 01/01/05); 5,010% (a partir de 01/08/06),3,30% (a partir
de 01/04/07) e 5,0% (a partir de 01/03/08).
6 - Para a aplicação dos juros de mora, há que ser considerada a edição da
Medida Provisória nO2.180-35/2001. Ação intentada posteriormente á sua
emissão. Aplicação do percentual em 0,5% (meio por cento) ao mês.
7 - "A utilização da taxa SELlC como indice de apuração dos juros legais
não é juridicamente segura, porque impede o prévio conhecimento dos
juros; não é operacional, porque seu uso será inviável sempre que se
calcularem somente juros ou somente correção monetária; é incompatível
com a regra do art. 591 do novo Código Civil, que permite apenas a
capitalização anual dos juros, e pode ser incompativel com o art. 192, S 3°,
da Constituição Federal, se resultarem juros reais superiores a 12% (doze
por cento) ao ano". Inaplicabilidade.
8 - O art. 12, da Lei 1.060/50, que prescreve o prazo de cinco anos para a
cobrança de verba honorária sucumbencial ao beneficiário da justiça
gratuita, caso seja superado seu estado de pobreza, não foi recepcionado
pela Carta Magna de 1988.
9 - O art. 5°, LXXIV, da CF, prevê que o Estado deve prestar assistência
jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos,
deixando de se reportar a qualquer lei infraconstitucional. Estando os
Autores no rol dos que não possuem condições de arcar com a verba
sucumbencial, ficam isentos do pagamento de honorários advocaticios.
10. O não acatamento das argumentações contidas na defesa não implica
em violação, ou negatíva, a tais dispositivos, posto que ao julgador cabe-lhe
apreciar a questão de acordo com o que ele entender atinente á lide.
Inexiste norma legal que impeça o Juiz, ao proferir sua decisão, que a
mesma tenha como fundamentação outro julgado, e até mesmo que o Juízo
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"ad quem" não se apóie, no todo ou em parte, em sentença de primeiro
grau prolatada no mesmo feito que se analisa. Nem mesmo em legislação,
doutrina ou jurisprudência colacionada pelas partes em suas
manifestações.
11 - Apelações e Remessa Necessária providas, em parte, apenas para
fixar a taxa de juros de mora em 0,5% (meio por cento) ao mês e a correção
monetária pelos índices oficiais da caderneta de poupança, nos termos da
Lei nO 11.960/2009, afastando a aplicação da taxa SELlC, e expurgar a
condenação dos Autores nos honorários advocatícios.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes
as acima identificadas.

Decide a Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da 5a Região,
por unanimídade, dar provimento, em parte, às Apelações à Remessa Necessária,
nos termos do relatório, voto do Desembargador Federal e notas taquigráficas
constantes nos autos, que passam a integrar o presente julgado.

Custas, como de lei.
Recife (PE), 05 de novembro de 2009 (data do julgamento).

Desembargador Federal Augustino Lima Chaves
Relator Convocado
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O SECRETÁRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, no uso das atribuições

que lhe conferem o art. 9', I, da lei n' 9.717, de 27 de novembro de 1998, e o art. 8', IV, VIII

e X da Estrutura Regimental do Ministério da Previdência Social, aprovada pelo Decreto n'

4.818, de 26 de agosto de 2003, resolve:

Art. l' Os regimes próprios de previdência social dos servidores

públicos titulares de cargos efetivos, dos magistrados, Ministros e Conselheiros dos

Tribunais de Contas, membros do Ministério Público e de qualquer dos poderes da União,

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluidas suas autarquias e fundações,

obedecerão ao disposto nesta Orientação Normativa.

CAPíTULO I
DAS DEFINiÇÕES

Art. 2º Para os efeitos desta Orientação Normativa, considera-se:

I - regime próprio de previdência social, o sistema de previdência,

estabelecido no âmbito de cada ente federativo, que assegure, por lei, a servidor titular de

cargo efetivo, pelo menos os benefícios de aposentadoria e pensão por morte previstos no

art. 40 da Constituição Federal;

11- ente federativo, a União, os Estados, o Distrito Federal e os

Municipios;

III - unidade gestora, a entidade ou órgão integrante da estrutura da

administração pública de cada ente federativo que tenha por finalidade a administração, o

gerenciamento e a operacionalização do regime próprio, incluindo a arrecadação e gestão

de recursos e fundos previdenciários, a concessão, o pagamento e a manutenção dos

benefícios;

IV - cargo efetivo, o conjunto de atribuições, deveres e

responsabilidades específicas previstas na estrutura organizacional dos entes federativos

cometidas a um servidor aprovado por meio de concurso público de provas ou de provas e

títulos;

V - carreira, a sucessão de cargos efetivos, estruturados em níveis e

graus segundo sua natureza, complexidade e grau de responsabilidade, de acordo com o

plano definido por lei de cada ente federativo;

VI - tempo de efetivo exercício no serviço público, o tempo de

exercício de cargo, função ou emprego público, ainda que descontínuo, na Administração

3



r~F--Õec \
direta, autárquica, ou fundacional de qualquer dos entes federativos;

nF"_,"i'1q~*
VII - remuneração do cargo efetivo, o valor'-_'coostitliídó ~elos

vencimentos e vantagens pecuniárias permanentes desse cargp estabelecidas emllei,
l .••••..-...•. ",-_~."ô-<,!lt

acrescido dos adicionais de caráter individual e das vantagens pesr{0.àis ~~rm~ne.tLí~~~~

VIII - recursos previdenciários, as contribuições e quaisquer valores,

bens, ativos e seus rendimentos vinculados ao regime próprio ou ao fundo de previdência,

de que trata o art. 6' da Lei n' 9.717, de 1998.

Parágrafo único. Para os efeitos do disposto no inciso V, será

também considerado como tempo de carreira o tempo cumprido em emprego, função ou

cargo de natureza não efetiva até 16 de dezembro de 1998.

CAPíTULO 11
DA INSTITUiÇÃO E EXTINÇÃO DE REGIME PRÓPRIO

Art. 3' Considera-se instituído o regime próprio de previdência social

a partir da vigência da norma prevista no art. 2', inciso I, vedada a instituição retroativa.

Art. 4' O servidor titular de cargo efetivo, amparado por regime

próprio, somente será vinculado ao Regime Géral de Previdência Social - RGPS mediante

previsão expressa em lei do respectivo ente ou pela revogação de lei ou dispositivos de lei

qúe assegurem a concessão dos benefícios previstos no art. 2', inciso I.

Art. 5' Na hipótese de que trata o art. 4', é vedado o reconhecimento

retroativo de direitos e deveres em relação ao RGPS, ficando o ente federativo responsável

pelo custeio dos seguintes benefícios:

I - os já concedidos pelo regime próprio;

II - aqueles para os quais foram implementados os requisitos

necessários à sua concessão;

111- os decorrentes dos benefícios previstos nos incisos I e 11;e

IV - a complementação das aposentadorias e pensões concedidas

pelo RGPS de forma a cumprir o previsto na Constituição Federal.

S l' A extinção do regime próprio dar-se-á com a cessação do último

benefício de responsabilidade do ente federativo.

S 2' A simples extinção da unidade gestora não determina a

vinculação dos servidores ao RGPS.

Art. 6' É vedada a existência de mais de um regime próprio para

servidor público titular de cargo efetivo por ente federativo.

CAPíTULO 111
DO CERTIFICADO DE REGULARIDADE PREVIDENCIÁRIA

Art. 7' O Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP, instituido

pelo Decreto n' 3.788, de 11 de abril de 2001, é o documento que atesta a adequação do
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regime de previdência social de Estado, Distrito Federal ou de M~nicípio ao dispo,,!q'~\l.,L~i H •.
nO9.717, de 1998, e Portaria MPAS nO4.992, de 1999. V \d ,¥. ""

Art. 8° A Secretaria de Previdência Social - SPS ~e~~1vel~el~; tC 1ti \
manterá o Sistema de Informações dos Regimes de Previdência Social - QAQe.REVpara ---.,--'

fins de emissão do CRP.

Parágrafo único. No CADPREV, constarão os dados do regime de

previdência social, bem como o registro de eventuais inobservãncias e descumprimentos da

legislação que rege esse regime, inclusive na hipótese prevista do art. 4°.

Art. 9° A SPS, quando da emissão do CRP, observará os critêrios e o

cumprimento pelos Estados, Distrito Federal e Municípios das disposições da Lei nO9.717,

de 1998, e Portaria MPAS nO4.992, de 1999, de acordo com norma específica.

CAPíTULO IV
DOS CRITÉRIOS, REQUISITOS E EXIGÊNCIAS PARA OS REGIMES PRÓPRIOS

SEÇÃO I

DA COBERTURA EXCLUSIVA A SERVIDOR TITULAR DE CARGO EFETIVO

Art. 10. O regime próprio abrange, exclusivamente, o servidor público

titular de cargo efetivo, o inativo e seus dependentes.

Parágrafo único. Atê 15 de dezembro de 1998, o servidor público

ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão, de cargo temporário, de emprego público

ou mandato eletivo poderia estar vinculado a regime próprio que assegurasse, no mínimo,

aposentadoria e pensão por morte, nos termos definidos em lei do respectivo ente

federativo.

Art. 11. O servidor estável abrangido pelo art. 19 do Ato das

Disposições Constitucionais Transitórias e o admitido atê 05 de outubro de 1988, que não

tenham cumprido, naquela data, o tempo previsto para aquisição da estabilidade no serviço

público, podem ser filiados ao regime próprio, desde que expressamente regidos pelo

estatuto dos servidores do respectivo ente.

Parágrafo Único. O servidor de que trata o caput e que não esteja

amparado pelo regime próprio ê segurado do RGPS.

Art. 12. O aposentado por qualquer regime de previdência que

exerça ou venha a exercer cargo em comissão, cargo temporário, emprego público ou

mandato eletivo vincula.se, obrigatoriamente, ao RGPS.

Art. 13. O servidor público titular de cargo efetivo da União, Estados,

Distrito Federal e Municípios filiado a regime próprio permanecerá vinculado ao regime

previdenciário de origem nas seguintes situações:

I - quando cedido a órgão ou entidade da administração direta e

indireta de outro ente federativo, com ou sem õnus para o cessionário;
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III - durante o afastamento do cargo efetivo par~j <Ye'der~í~io de
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IV - durante o afastamento do país por cessãohu'Jc~e~~iam-entõêom
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Parágrafo único. O segurado exercente de mandato de vereador que

ocupe, concomitantemente, o cargo efetivo e o mandato filia-se ao regime próprio, pelo

cargo efetivo, e ao RGPS, pelo mandato eletivo_

SEÇÃO 11

DA UNIDADE GESTORA

Art. 14. O regime próprio da União, Estados, Distrito Federal e

Municípios será administrado por unidade gestora única vinculada ao Poder Executivo que:

I - contará com colegiado, com participação paritária de

representantes do ente federativo e dos segurados dos respectivos poderes, cabendo-lhes

acompanhar e fiscalizar sua administração;

11- procederá a recenseamento previdenciário, abrangendo todos os

aposentados e pensionistas do respectivo regime, com periodicidade não superior a cinco

anos; e

111 - disponibilizará ao público, inclusive por meio de rede pública de

transmissão de dados, informações atualizadas sobre as receitas e despesas do respectivo

regime, bem como os critérios e parãmetros adotados para garantir o seu equilíbrio

financeiro e atuariaL

Parágrafo único_ A unidade gestora única, cujas funções estão

definidas no art. 2', inciso 111,deverá centralizar, no mínimo, a concessão, o pagamento e a

manutenção dos benefícios de aposentadoria e pensão .

SEÇÃO 111

DA SEPARAÇÃO DA CONTA PREVIDENCIÁRIA

Art. 15. As disponibilidades de caixa do regime próprio, ainda que

vinculadas a fundos específicos, devem ser depositadas em contas separadas das demais

disponibilidades do ente federativo_

SEÇÃO IV

DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL

Art_ 16. O regime próprio deverá realizar escrituração contábil distinta

da mantida pelo tesouro do ente federativo, inclusive quanto às rubricas destacadas no

orçamento para pagamento de benefícios.

6
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Parágrafo único. A partir da competência janeiro de 2130510J'ilá'ncr:d~
'.; •.~, w ~"-

confas aprovado pela Portaria MPS nº 916, de 213133,será de utilização obrigafória. I

SEÇÃO V t s:tY"_';~~C~~ J
DO REGISTRO INDIVIDUALIZADO

Art. 17. O ente federativo manterá registro individualizado dos

segurados do regime próprio que conterá as seguintes informações:

I - nome e demais dados pessoais, inclusive dos dependentes;

11- matricula e outros dados funcionais;

111 - remuneração de contribuição, mês a mês;

IV - valores mensais e acumulados da contribuição; e

V - valores mensais e acumulados da contribuição do ente federativo.

S 1º Ao segurado serão disponibilizadas as informações constantes

de seu registro individualizado, mediante extrato anual, relativas ao exercício financeiro

anterior.

S 2º Os valores constantes do registro cadastral individualizado serão

consolidados para fins contábeis.

SEÇÃO VI

DO ACESSO DO SEGURADO ÀS INFORMAÇÕES DO REGIME

Art. 18. A entidade gestora deverá garantir pleno acesso dos

segurados às informações relativas ao regime próprio.

Parágrafo único. O acesso do segurado às informações relativas à

gestão do regime dar-se-á por atendimento a requerimento e pela disponibilização dos

demonstrativos contábeis, financeiros, previdenciários e demais dados pertinentes.

SEÇÃO VII

DO CARÁTER CONTRIBUTIVO

Art. 19. O regime próprio terá caráter contributivo e solidário,

mediante contribuição do respectivo ente federativo, dos servidores ativos, inativos e

pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o

disposto nesta Seção.

S 1º Entende-se por observãncia do caráter contributivo:

I - previsão expressa em lei do respectivo ente das alíquotas de

contribuição dos contribuintes previstos no caput,

11- o repasse mensal e integral dos valores das contribuições à

unidade gestora do regime próprio, inclusive, na hipótese prevista no art. 4º, quanto à

contribuição dos inativos e pensionistas;

7



f\-);;-
i i

-_.--.~
:CF 1

111 - a retenção, pela unidade gestora do regime, dos valor€@dJlliJiJ.;l, 8 Ô
pelos segurados inativos e pensionistas relativos aos beneficios cujo pagamento esteja sob \
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sua responsabilidade; e " "t. i,>. " )lJJ
IV - a efetiva instituição, em lei, de alíquotas determina~ii-rlo-éãl~-~I~~'

atuarial, observado o disposto no caput dos art. 20 e 24.

9 2º O repasse de que trata o parágrafo anterior será integral em

cada competência, independentemente de disponibilidade financeira do regime, sendo

vedada a compensação com passivos previdenciários ou reembolso de valores destinados à
cobertura de insuficiências financeiras de competências anteriores.

9 3º No cálculo atuarial, deverão ser incluídos todos os beneficios

previstos no art. 43 que forem custeados com recursos previdenciários.

Art. 20. A contribuição da União, dos Estados, do Distrito Federal e

dos Municipios não poderá ser inferior ao valor da contribuição do servidor ativo nem

superior ao dobro desta, observado o cálculo atuarial.

9 1º O ente será responsável pela cobertura de eventuais

insuficiências financeiras do regime próprio, decorrentes do pagamento de benefícios

previdenciários, observada a proporcionalidade das despesas entre os poderes.

9 2º Para observância dos limites previstos no caput, somente serão

computados os valores decorrentes da aplicação das alíquotas de contribuição.

Art. 21. A alíquota de contribuição dos servidores ativos ao

respectivo regime próprio não poderá ser inferior à prevista para os servidores titulares de

cargo efetivo da União.

9 1º A lei que fixar as alíquotas definirá as parcelas remuneratórias

que comporão a base de cálculo da contribuição, podendo prever que a inclusão das

parcelas pagas em decorrência de local de trabalho, de função de confiança ou de cargo em

comissão será feita mediante opção expressa do servidor, inclusive quando pagas por ente

cessionário.

9 2º A contribuição previdenciária incidirá sobre os beneficios de

salário-maternidade e auxilio-doença e não incidirá sobre o valor do abono de permanência

instituído pela Emenda Constitucional nº 41, de 31 de dezembro de 2003, de que trata o art.

67.
Art. 22. Incidirá contribuição sobre a parcela dos proventos de

aposentadorias e pensões concedidas pelo regime próprio que supere o limite máximo

estabelecido para os beneficios do RGPS definido no art. 63. (Alterado pela ON n' 04, de

08.09.2004)

Art. 22. Incidirá contribuição sobre a parcela dos proventos de aposentadorias e as pensões
concedidas pejo regime próprio, com base no disposto nas Subseções I a VIII da Seção XIV
deste Capítulo, que superem o limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS.

Art. 23. A contribuição de que trata o art. 22 incidirá sobre os

seguintes beneficios:
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Subseções I a VIII da Seção XIV deste Capitulo;

111 - os benefícios concedidos de acordo com o disposto no art. 66.

(Alterado pela ON n' 04, de 08.09.2004)

Art. 23. Os servidores inativos e pensionistas, em gozo de benefícios em 31 de dezembro de
2003, bem como os alcançados pelo disposto no art. 66, contribuirão para o custeio do
respectivo regime, sobre a parcela dos proventos de suas aposentadorias e pensões que
supere:
I - cinqüenta por cento do limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS, para os
servidores inativos e pensionistas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;
/I - sessenta por cento do limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS, para os
servidores inativos e os pensionistas da União.

Art. 24. As contribuições sobre os proventos de inativos e sobre as

pensões, de que tratam os art. 22 e 23, observarão a mesma alíquota aplicada ao servidor

ativo do respectivo ente.

Parágrafo Único. A parcela dos benefícios sobre a qual incidirá a

contribuição será calculada mensalmente, observado o disposto no art. 63.

Art. 25. As contribuições calculadas sobre o benefício de pensão

terão como base de cálculo o valor total deste benefício, conforme art. 54 e 66, antes de sua

divisão em cotas, respeitadas as faixas de não incidência de que tratam os art. 22 e 23.

Parágrafo único. O valor da contribuição calculado conforme o caput
será rateado para os pensionistas, na proporção de sua cota parte.

Art. 26. As contribuições previstas no caput do art. 19 somente

poderão ser exigidas depois de decorridos noventa dias da data da publicação da lei de

cada ente que as houver instituido ou majorado.

Parágrafo único. Para preservar o equilibrio financeiro e atuarial do

regime, a lei de cada ente que majorar as alíquotas de contribuição deverá prever a

manutenção da cobrança das alíquotas anteriores durante o periodo previsto no caput.

Art. 27. No caso de cessão de servidores para outro ente, com ônus

para o cessionário, inclusive para o exercício de mandato eletivo, será de responsabilidade

do órgão ou entidade em que o servidor estiver em exercício o recolhimento e repasse das

contribuições devidas pelo ente federativo de origem ao regime próprio a que o cedido

estiver filiado, conforme art. 20.

Art. 28. O desconto e repasse da contribuição devida pelo servidor à
unidade gestora do regime próprio de origem será de responsabilidade:

I - do cedente, no caso de o pagamento da remuneração do servidor

continuar na origem; ou

11- do cessionário, na hipótese de a remuneração do servidor ocorrer

à conta deste, além da contribuição prevista no art. 27.
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Art. 29. No termo ou ato de cessão do servidor com ônus para 'o '\ tj a\'Ulj ~\.:-
cessionário, será prevista a responsabilidade deste pelo desconto, recolhimento e re'passe

das contribuições previdenciárias ao regime de origem, conforme valores\ iQ:e~ajos:-u(; )1)J
mensalmente pelo cedente. \..,._.-"~' -' -

Art. 30. Não serão devidas contribuições ao regime próprio do ente

em que o servidor cedido esteja em exercício, nem ao RGPS, sobre as parcelas

remuneratórias complementares não correspondentes à remuneração do cargo efetivo

pagas pelo ente cessionário.

Art. 31. O servidor afastado ou licenciado temporariamente do cargo

efetivo sem recebimento de remuneração do ente federativo somente contará o respectivo

tempo de afastamento ou licenciamento, para fins de aposentadoria, mediante o

recolhimento mensal das contribuições, conforme lei do respectivo ente.

Art. 32. Nas hipóteses de cessão, licenciamento ou afastamento de

servidor, de que trata o art. 13, o cálculo da contribuição será feito de acordo com a

remuneração do cargo de que o servidor é titular.

SEÇÃO VIII

DA UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS PREVIDENCIÁRIOS

Art. 33. Os recursos previdenciários, conforme definidos no inciso VIII

do art. 2', somente poderão ser utilizados para o pagamento dos beneficios previdenciários

mencionados no art. 43, salvo a taxa de administração de que tratam os 99 3' e 4', do art.

17 da Portaria MPAS n' 4.992, de 1999.

Art. 34. É vedada a utilização dos recursos previdenciários para fins

assistenciais, inclusive à saúde.

Parágrafo único. Considera-se irregular o regime próprio que destine

percentual da alíquota de contribuição previdenciária para custeio de ações assistenciais.

Art. 35. Na hipótese de vinculação dos servidores ativos, antes

amparados por regime próprio, ao RGPS, na forma prevista no art. 4', os recursos

previdenciários somente poderão ser utilizados para:

I - pagamento de beneficios, conforme incisos I a IV do art. 5';

11- quitação dos débitos constituídos com o INSS até a data da lei de

vinculação dos servidores ativos ao RGPS;

111 - constituição do fundo previsto no art. 6' da Lei nº 9,717, de

1998; e

IV - pagamentos relativos à compensação previdenciária entre

regimes de que trata a Lei n' 9,796, de 1999.
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SEÇÃO IX i

DA VEDAÇÃO DE CONVÊNIO, CONSÓRCIO OU OUTRA FORMA DE ASSOCIAÇÔC:; 1 8 3
Art. 36. Ê vedado o pagamento de benefícios previdenciários I

mediante convênio, consórcio ou outra forma de associação entre estados, e'.nt~~stádÓS':é! C_~Uj
municípios e entre municípios, após 27 de novembro de 1998.

S l' Os convênios, consórcios ou outra forma de associação,

existentes até 27 de novembro de 1998, deverão garantir integralmente o pagamento dos

benefícios já concedidos, daqueles cujos requisitos necessários a sua concessão foram

implementados até aquela data, bem como os deles decorrentes.

S 2' O regime próprio deve assumir integralmente os benefícios,

cujos requisitos necessários a sua concessão tenham sido implementados após 27 de

novembro de 1998.

SEÇÃO X

DA VEDAÇÃO DE INCLUSÃO DE PARCELA TEMPORÁRIA NOS BENEFíCIOS

Art. 37. É vedada a inclusão, nos benefícios de aposentadoria e

pensão, para efeito de percepção destes, de parcelas remuneratórias pagas em decorrência

de local de trabalho, de função de confiança, de cargo em com issão ou do abono de

permanência de que trata o art. 67.

Parágrafo único. Compreende-se na vedação do caput a previsão de

incorporação de tais parcelas diretamente nos benefícios ou na remuneração, apenas para

efeito de concessão de beneficios, ainda que mediante regras específicas.

Art. 38. Não se incluem na vedação prevista no art. 37 as parcelas

remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho, de função de confiança, de

cargo em comissão que tiverem integrado a remuneração de contribuição do servidor que se

aposentar com proventos calculados conforme art. 52, respeitando-se, em qualquer

hipótese, o limite previsto no S 9' do citado artigo, observado o S l' do art. 21.

SEÇÃO XI

DO ATENDIMENTO DE SOLICITAÇÃO DO MPS E DO INSS

Art. 39. O ente federativo prestará ao MPS e ao Auditor Fiscal da

Previdência Social, devidamente credenciado pelo Instituto Nacional do Seguro Social

INSS, no prazo estipulado, as informações solicitadas sobre o regime próprio.

Art. 40. Deverá ser dado livre acesso á unídade gestora de regime

próprio previdenciário ao Auditor Fiscal da Previdência Social, que poderá inspecionar livros,

notas técnicas e demais documentos necessários ao perfeito desempenho de suas funções.

1I
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. SEÇÃO XII . ~ ~ " ~,

DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS PREVI6~~bÀR\às V
, I

Art, 41. Os recursos previdenc!ár.[Q$" vi~culao6s] ia tegime propno
~ '" <.. \..; I... ••• - _".,-1

serão aplicados nas condições de mercado, com observância'-deregras de segurança,

solvência, liquidez, rentabilidade, proteção e prudência financeira, conforme diretrizes

previstas em norma específica do Conselho Monetário Nacional.

SEÇÃO XIII

DO ENCAMINHAMENTO DE LEGISLAÇÃO E OUTROS DOCUMENTOS À SPS

Art. 42. Para fins de emissão do CRP, o ente federativo deverá

encaminhar à SPS os seguintes documentos, relativos a todos os poderes:

I - Legislação completa referente ao regime de previdência social dos

servidores, compreendendo as normas que disciplinam o regime juridico e o regime

previdenciário, contendo todas as alterações;

11 - Demonstrativo das Receitas e Despesas do Regime Próprio;

111 - Avaliação atuarial inicial do regime próprio;

IV - Demonstrativo de Resultado da Avaliação Atuarial - DRAA;

V - Demonstrativo Financeiro, relativo às aplicações dos recursos do

regime próprio; e

VI - Comprovante de Repasse dos valores das contribuições a cargo

do ente federativo e dos valores retidos dos segurados e dos pensionistas, relativas à folha

de pagamentos de cada competência informada, independentemente de terem sido

repassados em competências posteriores.

!l1' A SPS poderá solicitar outros documentos que julgar pertinentes

para a análise da regularidade do regime de previdência social.

!l 2' A legislação referida no inciso I deverá estar acompanhada de

comprovante de sua publicação, consideradas válidas para este fim a divulgação na

imprensa oficial ou jornal de circulação local ou a declaração da data inicial da afixação no

local competente.

!l 3' Na hipótese de apresentação da legislação ou do comprovante

de publicação por cópias, estas deverão ser autenticadas em cartório ou por servidor público

devidamente identificado por nome, cargo e matricula.

!l 4' A divulgação pelo ente em pagina eletrônica na rede de

comunicação Internet suprirá a autenticação da legislação e, caso conste expressamente no

documento disponibilizado a data e local de sua publicação, será dispensado também o

comprovante de sua publicidade, conforme disposto no !l 2'.

!l 5' Os documentos previstos nos incisos 11, V e VI deverão ser

encaminhados até trinta dias após o encerramento de cada bimestre do ano civil e o DRAA,

previsto no inciso IV, até o dia 31 de julho de cada exercício.
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~ 6Q OS documentos mencionados nos incisos 11, IV e V s!,(~(J'\ 'i ~.1',u u ~._-

remetidos pela página eletrônica do Ministério da Previdência Social- MPS. " - \

~ 7Q É de responsabilidade do ente federativo o \ eg~ie t 510_~:nC.~)J
comprovante de repasse citado do inciso VI, que conterá as assinaturas dcLdiri@ente--.- .•..-

máximo deste e da unidade gestora ou de seus representantes legais.

~ 8Q O documento previsto no inciso II deverá conter as receitas e

despesas relativas à folha de pagamentos de cada competência informada,

independentemente de terem sido realizadas ou liquidadas em competências posteriores.

SEÇÃO XIV

DOS BENEFíCIOS

Art. 43. Salvo disposição em contrário da Constituição Federal, da

Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, e da Emenda Constitucional nQ

41, de 19 de dezembro de 2003, o regime próprio não poderá conceder beneficio distinto

dos previstos pelo RGPS, ficando restrito aos seguintes:

I - quanto ao servidor:

a) aposentadoria por invalidez;

b) aposentadoria compulsória;

c) aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição;

d) aposentadoria voluntária por idade;

e) aposentadoria especial;

f) auxilio-doença;

g) salário-fam ilia; e

h) salário-maternidade.

II - quanto ao dependente:

a) pensão por morte; e

b) auxilio-reclusão.

~ 1Q São considerados beneficios previdenciários do regime próprio

os mencionados nos incisos I e 11.

~ 2Q OS regimes próprios deverão observar também a limitação de

concessão de beneficio apenas aos dependentes constantes do rol definido para o Regime

Geral de Previdência Social, que compreende o cônjuge, o companheiro, a companheira, os

filhos, os pais e os irmãos.

Art. 44. O salário-familia será devido, mensalmente, ao segurado que

perceber remuneração, subsidio ou proventos igualou inferior a R$ 586,19 (quinhentos e

oitenta e seis reais e dezenove centavos), na proporção do respectivo número de filhos ou

equiparados de qualquer condição.

Art. 45. Fará jus ao auxilio-reclusão o dependente do servidor

13
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recolhido à prisão que percebia remuneração igualou inferior a R$ 586,19 (quinhentos e~ ~ .,
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do cargo efetivo do servidor recluso, conforme art. 2', inciso VII. ! :,h','" _-.:-_:~
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& 2' O benefício do auxilio-reclusão será devido aos dependentes do

servidor recluso que não estiver recebendo remuneração decorrente do seu cargo e será

pago enquanto for titular deste cargo.

& 3' O beneficio concedido até 15 de dezembro de 1998 será

mantido na mesma forma em que foi concedido, independentemente do valor da

remuneração do servidor.

Art. 46. O valor limite mencionado nos art. 44 e 45 será corrigido

pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do RGPS.

SUBSEÇÃO I

DA APOSENTADORIA POR INVALIDEZ

Art. 47. O servidor será aposentado por invalidez permanente, com

proventos proporcionais ao tempo de contribuição, exceto se decorrente de acidente em

serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, hipóteses em que

os proventos serão integrais, observado quanto ao seu cálculo, o disposto no art. 52.

& l' Lei do respectivo ente regulamentará o disposto no caput quanto

à definição do rol de doenças e ao conceito de acidente em serviço, podendo ainda fixar

percentual mínimo para valor inicial dos proventos quando proporcionais ao tempo de

contribuição.

& 2' A aposentadoria por invalidez será devida a partir da

incapacidade total e definitiva para o exercicio do cargo, conforme data definida em laudo

médico-pericial.

& 3' O benefício de que trata este artigo será concedido com base

na legislação vigente na data da incapacidade total e definitiva, estabelecida no laudo

médico-pericial.

& 4' O pagamento do benefício de aposentadoria por invalidez

decorrente de doença mental somente será feito ao curador do segurado, condicionado à
apresentação do termo de curatela, ainda que provisório.

& 5' O aposentado que voltar a exercer atividade laboral terá a

aposentadoria por invalidez permanente cessada a partir da data do retorno.

SUBSEÇÃO II

DA APOSENTADORIA COMPULSÓRIA

Art. 48. O servidor, homem ou mulher, será aposentado

compulsoriamente aos setenta anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de

14
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contribuição, observado, quanto ao seu cálculo, o disposto no art. 5~:}Ú O 1 £l '3
Parágrafo único, Quanto à concessão d.a aposentadoria com'pulsória,

é vedada: \~.L_~i,.-~~J
I - a concessão em idade distinta daquela definida no caput,

II - a fixação de limites minimos de proventos em valor superior à
menor remuneração paga pelo ente federativo; e

111 - concessão de proventos em valor inferior ao salário-minimo.

SUBSEÇÃO 111

DA APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUiÇÃO

Art. 49. O servidor fará jus à aposentadoria voluntária por idade e

tempo de contribuição, com proventos calculados na forma prevista no art. 52, desde que

preencha, cumulativamente, os seguintes requisitos:

I - tempo mínimo de dez anos de efetivo exercicio no serviço público,

conforme art. 2°, inciso VI;

II - tempo minimo de cinco anos de efetivo exercicio no cargo efetivo

em que se der a aposentadoria; e

III - sessenta anos de idade e trinta e cinco de tempo de contribuição,

se homem, e cinqüenta e cinco anos de idade e trinta de tempo de contribuição, se mulher.

SUBSEÇÃO IV

DA APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE

Art. 50, O servidor fará jus à aposentadoria voluntária por idade com

proventos proporcionais ao tempo de contribuição calculados conforme art. 52, desde que

preencha, cumulativamente, os seguintes requisitos:

I - tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no serviço público,

conforme art. 2º, inciso VI;

11- tempo minimo de cinco anos de efetivo exercício no cargo efetivo

em que se der a aposentadoria; e

111 - sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de

idade, se mulher,

SUBSEÇÃO V

DA APOSENTADORIA ESPECIAL DO PROFESSOR

Art. 51. O professor que comprove, exclusivamente, tempo de efetivo

exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio,

quando da aposentadoria prevista no art, 49, terá os requisitos de idade e de tempo de

contribuição reduzidos em cínco anos.

15
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Parágrafo único. Considera-se como tempo de efetivo ~~e,écíç,io.,na I

função de magistério a atividade docente de professor exercida exclusivamente[é,w sYla 'd'it 4

aula, vedada a contagem de tempo relativo a qualquer outra atividade dOCrtS\ C L [, " ,; u C_IUJ
,-_.~-----_ ..-.~ ...

SUBSEÇÃO VI

DO CÁLCULO DOS PROVENTOS DE APOSENTADORIA

Art. 52. No cálculo dos proventos das aposentadorias referidas nos

art. 47, 48, 49, 50, 51 e 55 será considerada a média aritmética simples das maiores

remunerações ou subsídios, utilizados como base para as contribuições do servidor aos

regimes de previdência a que esteve vinculado, correspondentes a oitenta por cento de todo

o período contributivo desde a competência julho de 1994 ou desde a do início da

contribuição, se posterior àquela competência.

S l' Para os efeitos do disposto no caput, serão utilizados os valores

das remunerações que constituíram base para as contribuições do servidor aos regimes de

previdência, independentemente do percentual da alíquota estabelecida ou de terem sido

estas destinadas para o custeio de apenas parte dos benefícios previdenciários, observada

a definição do S 1º do art. 43.

S 2' As remunerações ou subsídios considerados no cálculo do valor

inicial dos proventos terão os seus valores atualizados, mês a mês, de acordo com a

variação integral do índice fixado para a atualização dos salários-de-contribuição

considerados no cálculo dos benefícios do RGPS, conforme portaria editada mensalmente

pelo MPS.
S 3' Nas competências a partir de julho de 1994 em que não tenha

havido contribuição para regime próprio, a base de cálculo dos proventos será a

remuneração do servidor no cargo efetivo, inclusive nos períodos em que houve isenção de

contribuição ou afastamento do cargo, desde que o respectivo afastamento seja

considerado como de efetivo exercício. (Alterado pela ON n' 04, de 08.09.2004)

fQfJ91hat S 3rt Nas competências a partir de julho de 1994 em que não tenha havido contribuição para
regime próprio, a base de cálculo dos proventos será a remuneração do servidor no cargo
efetivo, inclusive no período em que houve isenção de contribuição.

S 4' Na ausência de contribuição do servidor não titular de cargo

efetivo vinculado a regime próprio até dezembro .de 1998, será considerada a sua

remuneração no cargo ocupado no período correspondente.

S 5' As remunerações consideradas no cálculo da média, após

atualizadas na forma do S 2', não poderão ser:

I - inferiores ao valor do salário-mínimo;

11- superiores ao limite máximo do salário-de-contribuição, quanto

aos meses em que o servidor esteve vinculado ao RGPS.

S 6' As maíores remunerações de que trata o caput serão definidas

depois da aplicação dos fatores de atualização e da observância, mês a mês, dos limites

16



--_.-
\ ~:-
I

--'-1
- DF \

estabelecidos no ~ 5º.
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~ 7º Na determinação do número de competências correspoilljéntes

a oitenta por cento de todo o período contributivo de que trata o caput, desp'r1z?ffE);á_~;",: lU \
parte decimal. l-=.~-=-~.- ...-' -'-

~ 8º Se a partir de julho de 1994 houver lacunas no período

contributivo do segurado por ausência de vinculação a regime previdenciário, esse periodo

será desprezado do cálculo de que trata este artigo.

~ 9º Os proventos, calculados de acordo com o caput, por ocasião de

sua concessão, não poderão exceder a remuneração do respectivo servidor no cargo efetivo

em que se deu a aposentadoria, conforme art. 2º, inciso VII, observada a vedação do art. 37.

~ 10 Os valores das remunerações a serem utilizadas no cálculo de

que trata este artigo serão comprovados mediante documento fornecido pelos órgãos e

entidades gestoras dos regimes de previdência aos quais o servidor esteve vinculado ou, na

falta daquele, por outro documento público, sendo passíveis de confirmação as informações

fornecidas .

Art. 53. Para o cálculo dos proventos proporcionais ao tempo de

contribuição, será utilizada fração cujo numerador será o total desse tempo e o

denominador, o tempo necessário à respectiva aposentadoria voluntária com proventos

integrais, conforme inciso 111 do art. 49, não se aplicando a redução de que trata o art. 51.

~ 1º A fração de que trata o caput será aplicada sobre o valor dos

proventos calculado conforme art. 52, observando.se previamente a aplicação do limite de

que trata o ~ 9º do mesmo artigo.

9 2º Os períodos de tempo utilizados no cálculo previsto neste artigo

serão considerados em número de dias.

SUBSEÇÃO VII

DA PENSÃO POR MORTE

Art. 54. A pensão por morte será conferida ao conjunto dos

dependentes do segurado, quando do seu falecimento, em valor correspondente à:

I - totalidade dos proventos percebidos pelo aposentado na data

anterior à do óbito, até o limite máximo estabelecido para os beneficios do RGPS, acrescida

de setenta por cento da parcela excedente a esse limite; ou

II - totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo na data

anterior à do óbito, conforme definido no art. 2º, inciso VII, até o limite máximo estabelecido

para os beneficios do RGPS, acrescida de setenta por cento da parcela excedente a esse

limite, se o falecimento ocorrer quando o servidor ainda estiver em atividade.

9 1º Na hipótese de que trata o inciso 11, aplica-se a vedação de

inclusão no beneficio de pensão de parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local

de trabalho, de função de confiança, de cargo em comissão ou do abono de permanéncia de
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~ 2' Compreende-se na vedaçao do paragrafo antenor a prevlsao de

incorporação de tais parcelas diretamente no valor da pensão ou na remuneta'i~?t r~\el1a,~1),; 1\1 \
para efeito de concessão do benefício, ainda que mediante regras específícasL:: .•.•- ..' ...~- -~~ ..

~ 3' O direito á pensão configura-se na data do falecimento do

segurado, sendo o benefício concedido com base na legislação vigente nessa data.

SUBSEÇÃO VIII

DAS REGRAS DE TRANSiÇÃO PARA CONCESSÃO DE APOSENTADORIA

Art 55. Ao servidor que tenha ingressado por concurso público de

provas ou de provas e títulos em cargo efetivo na administração pública direta, autárquica e

fundacional até 16 de dezembro de 1998, é facultado aposentar-se com proventos

calculados de acordo com o art. 52 quando o servidor, cumulativamente:

I - tiver cinqüenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e oito

anos de idade, se mulher;

II - tiver cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a

aposentadoria; e

111- contar tempo de contribuição igual, no minimo, á soma de:

a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher; e

b) um periodo adicional de contribuição equivalente a vinte por cento

do tempo que, na data prevista no caput, faltava para atingir o limite de tempo constante da

alínea "a" deste inciso.

~l' O servidor de que trata este artigo que cumprir as exigências

para aposentadoria na forma do caput terá os seus proventos de inatividade reduzidos para

cada ano antecipado em relação aos limites de idade estabelecidos pelo inciso 111 do art. 49

e pelo art. 51 na seguinte proporção:

I - três inteiros e cinco décimos por cento, para aquele que completar

as eXlgencias para aposentadoria na forma do caput até 31 de dezembro de 2005,

independentemente de a concessão do benefício ocorrer em data posterior áquela; ou

II - cinco por cento, para aqueie que completar as exigências para

aposentadoria na forma do caput a partir de l' de janeiro de 2006.

~2' O número de anos antecipados na forma do ~ l' será verificado

no momento da concessão do benefício.

~3'Os percentuais de redução de que tratam os incisos I e 11do ~ l'
serão aplicados sobre o valor calculado segundo o art. 52, verificando-se previamente a

observãncia ao limite previsto no ~ 9' do mesmo artigo.

~4' Aplica-se ao magistrado e ao membro do Ministério Público e de

Tribunal de Contas o disposto neste artigo.
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S 52 Na aplicação do disposto no parágrafo anterior, o magistra~o pu:'\ '1 t,1
, l i ~ •.-o;.~ •

o membro do Ministério Público ou de Tribunal de Contas, se homem, terá o tempo Be

serviço exercido até 16 de dezembro de 1998, contado com acréscimo de dez'es~~t[!~,~r_ i:U;;':U \
cento, observando-se o disposto nos SS 12,22 e 32. \~~_: __o •• __ .• ,_-_, .~ __ .l

S 62 O segurado professor que, até a data de publicação da Emenda

Constitucional n2 20, de 15 de dezembro de 1998, tenha ingressado, regularmente, em

cargo efetivo de magistério na União, Estados, Distrito Federal ou Municipios, incluidas suas

autarquias e fundações, e que opte por aposentar-se na forma do disposto no caput, terá o

tempo de serviço, exercido até a publicação daquela Emenda, contado com o acréscimo de

dezessete por cento, se homem, e de vinte por cento, se mulher, desde que se aposente,

exclusivamente, com tempo de efetivo exercicio nas funções de magistério, observado o

disposto nos SS 12, 22 e 32•

S 72 As aposentadorias concedidas conforme este artigo serão

reajustadas de acordo com o disposto no art. 65.

Art. 56. Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas

estabelecidas no art. 49, ou no art. 55, o servidor que tiver ingressado no serviço público da

União, Estados, Distrito Federal e Municípios, até 31 de dezembro de 2003, poderá

aposentar-se com proventos integrais, que corresponderão à totalidade da remuneração do

servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, conforme art. 22, inciso VII,

quando, observadas as reduções de idade e tempo de contribuição contidas no art. 51, vier

a preencher, cumulativamente, as seguintes condições:

I - sessenta anos de idade, se homem, e cinqüenta e cinco anos de

idade, se mulher;

11- trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de

contribuição, se mulher;

111 - vinte anos de efetivo exercicio no serviço público conforme art.

22, inciso VI;

IV - dez anos de carreira, conforme art. 22, inciso V e parágrafo

único; e

V - cinco anos de efetivo exercicio no cargo em que se der a

aposentadoria.

S 12 Os proventos das aposentadorias concedidas conforme este

artigo serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a

remuneração dos servidores em atividade, observado o disposto no art. 37, XI, da

Constituição Federal, na forma da lei do ente federativo.

Art. 57. Para fins de fixação da data de ingresso no serviço público,

de que trata o art. 56, quando o servidor tiver ocupado, sem interrupção, sucessivos cargos

na Administração Pública direta, autárquica e fundacional, em qualquer dos entes

federativos, será considerada a data da mais remota investidura dentre as ininterruptas.

Art. 58. Na hipótese de o cargo em que se der a aposentadoria não
19
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estar inserido em plano de carreira, o requisito previsto no inciso IV deve~á ser cu~prido no

último cargo efetivo. O Ü O í S; O
Art. 59. O tempo de carreira deverá ser cumprido no meslm~ .e~te,. "ni'. i \

federativo e no mesmo poder. I::::c.,~:.,~:,:.l~=

SUBSEÇÃO IX

DAS DISPOSiÇÕES GERAIS SOBRE BENEFíCIOS

Art. 60. Para efeito do cumprimento dos requisitos de concessão das

aposentadorias previstas nos art. 49, 50, 55 e 56, o tempo de efetivo exercício no cargo em

que se dará a aposentadoria deverá ser cumprido no cargo efetivo em que o servidor esteja

em exercício na data imediatamente anterior à da concessão do benefício.

Art. 61. Independe de carência a concessão de benefícios

previdenciários, ressalvadas as aposentadorias previstas nos art. 49, 50, 55 e 56 que

observarão os prazos mínimos previstos naqueles artigos .

Art. 62. É vedado:

I . o cômputo de tempo de contribuição fictício para o cálculo de

benefício previdenciário.

11. a concessão de aposentadoria especial, nos termos do S 42 do

art. 40 da Constituição Federal, até que lei complementar federal discipline a matéria;

111. a percepção de mais de uma aposentadoria à conta do regime

prôprio a servidor público titular de cargo efetivo, ressalvadas as decorrentes dos cargos

acumuláveis previstos na Constituição Federal; e

IV . a percepção simultânea de proventos de aposentadoria

decorrente de regime prôprio de servidor titular de cargo efetivo, com a remuneração de

cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis previstos na

Constituição Federal, os cargos eletivos e os cargos em com issão declarados em lei de livre

nomeação e exoneração .

S l' Não se considera fictício o tempo definido em lei como tempo de

contribuição para fins de concessão de aposentadoria quando tenha havido, por parte do

servidor, a prestação de serviço ou a correspondente contribuição.

S 2' A vedação prevista no inciso IV não se aplica aos membros de

Poder e aos inativos, servidores e militares que, até 16 de dezembro de 1998, tenham

ingressado novamente no serviço público por concurso público de provas ou de provas e

títulos, e pelas demais formas previstas na Constituição Federal, sendo.lhes proibida a

percepção de mais de uma aposentadoria pelo regime prôprio, exceto se decorrentes de

cargos acumuláveis previstos na Constituição Federal.

S 32 O servidor inativo para ser investido em cargo público efetivo

não acumulável com aquele que gerou a aposentadoria deverá renunciar aos proventos

dessa.
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Art. 63. O limite máximo para o valor dos benefícios do R13~S,ç6".queC,
I~~~~I \ .••.' J

trata o art. 201 da Constituição Federal, a partir de 01 de maio de 2004, é de 'R$'"2:508,72
•

(dois mil, quinhentos e oito reais e setenta e dois centavos), devendo se~ .f~.~ju,Stad?,~t;li \

forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelo\.01~.rh~tíndi~es'.,..-l

aplicados aos benefícios daquele Regime.

Art. 64. Concedida a aposentadoria ou a pensão, será o ato

publicado e encaminhado, pela Unidade Gestora, ao Tríbunal de Contas para homologação.

SUBSEÇÃO X

DO REAJUSTE DOS BENEFíCIOS

Art. 65. Os benefícios de aposentadoria e pensão, de que tratam os

art. 47,48, 49, 50, 51, 54 e 55 serão reajustados para preservar-lhes, em caráter

permanente, o valor real, na mesma data em que se der o reajuste dos benefícios do RGPS,

de acordo com a variação do índice definido em lei pelo ente federativo .

Parágrafo único. Na ausência de definição do indice de

reajustamento pelo ente, os benefícios serão corrigidos pelos mesmos índices aplicados aos

benefícios do RGPS.

SUBSEÇÃO XI

DO DIREITO ADQUIRIDO

Art. 66. É assegurada a concessão de aposentadoria e pensão a

qualquer tempo, aos segurados e seus dependentes que, até 31 de dezembro de 2003,

tenham cumprido os requisitos para a obtenção destes benefícios, com base nos critérios da

legislação então vigente, observado o disposto no inciso XI do art. 37 da Constituição

Federal.

Parágrafo único. Os proventos da aposentadoria a ser concedida aos

segurados referidos no caput, em termos integrais ou proporcionais ao tempo de

contribuição já exercido até 31 de dezembro de 2003, bem como as pensões de seus

dependentes, serão calculados de acordo com a legislação em vigor à época em que foram

atendidas as prescrições nela estabelecidas para a concessão desses benefícios ou nas

condições da legislação vigente.

CAPíTULO V
DO ABONO DE PERMANÊNCIA

Art. 67. O segurado ativo que tenha completado as exigências para

aposentadoria voluntária estabelecidas nos art. 49, 51 e 55 e que opte por permanecer em

atividade fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição

previdenciária até completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas no art.

48.
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~l' O abono previsto no caput será concedido, nas mesl1)ap n r, ~.
nl",'"J

condições, ao servidor que, até 31 de dezembro de 2003, tenha cumprido todos-'os '- ~
requisitos para obtenção da aposentadoria voluntária, com proventos integrais ou" ,H \
proporcionais, com base nos critérios da legislação então vigente, col]lo previst~ ~J-ld/6ii"é~~,~
desde que conte com, no minimo, vinte e cinco anos de contribuição, se mulher, ou trinta
anos, se homem.

~ 2' O recebimento do abono de permanência pelo servidor que
cumpriu todos os requisitos para obtenção da aposentadoria voluntária, com proventos
integrais ou proporcionais em qualquer das regras previstas nos arts. 49, 51, 55 e 66,
conforme previsto no caput e ~ 1', não constitui impedimento à concessão do beneficio de
acordo com outra regra, inclusive a prevista no art. 56, desde que cumpridos os requisitos
previstos para a hipótese.

~ 3' O valor do abono de permanência será equivalente ao valor da
contribuição efetivamente descontada do servidor, ou recolhida por este, relativamente a

cada competência.

~4' O pagamento do abono de permanência é de responsabilidade
do respectivo ente federativo e será devido a partir do cumprimento dos requisitos para
obtenção do beneficio conforme disposto no caput e ~ 1', mediante opção expressa pela
permanência em atividade.

CAPíTULO VI
DA QUITAÇÃO DE DÉBITOS

SEÇÃO I

DO PARCELAMENTO

Art. 68. Os valores das contribuições previdenciárias devidas pelo
ente federativo e não repassadas à Unidade Gestora em época própria poderão, após
verificadas e confessadas, ser objeto de acordo para pagamento parcelado em moeda
corrente, inclusive mediante vinculação de percentual do Fundo de Participação dos
Estados - FPE ou Fundo de Participação dos Municípios - FPM, conforme lei do respectivo
ente.

~l' Não poderão ser objeto do acordo de que trata o caput as
contribuições descontadas dos segurados e pensionistas.

~ 2' Para preservar o equilíbrio financeiro e atuarial do regime
próprio, no acordo para pagamento parcelado deverão constar, no mínimo:

I - os critérios e índices de atualização do montante dos valores
devidos, das parcelas vincendas e das eventuais vencidas;

11 - a taxa de juros de mora;

111 - a quantidade máxima de parcelas admitidas para o parcelamento
e para cada competência; e

22



IV - o valor mínimo de cada parcela.

Art. 69. Na hipótese de inexistência de lei do '~~[pddtia C~~e

federativo que defina regras de parcelamento ou de vinculação ,do FPE/FP~,. ,.s~(ãQ
aplicadas, no que couber, as regras definidas para o RGPS na Lei nº ~.~~~(.ai\(t~'1;_~JiidJ
obrigatória a observância da quantidade máxima de sessenta. parcelas mensais e da
vedação de inclusão das contribuições descontadas dos contribuintes do regime.

SEÇÃO II

DA DAÇÃO EM PAGAMENTO

Art. 70. É vedada a quitação de dívida previdenciária do ente com o
regime próprio mediante a dação em pagamento com bens móveis e imóveis de qualquer
natureza, ações ou quaisquer outros títulos.

CAPíTULO VII
DAS DISPOSiÇÕES GERAIS E FINAIS

Art. 71. O ente federativo poderá, por lei específica de iniciativa do
respectivo Poder Executivo, instituir regime de previdência complementar para os seus
servidores titulares de cargo efetivo, observado o disposto no art. 202 da Constituição
Federal, no que couber, por intermédio de entidade fechada de previdência complementar,
de natureza pública, que oferecerá aos respectivos participantes planos de benefícios
somente na modalidade de contribuição definida.

!l1 º Somenteapós a aprovação da lei de que trata o caput, o ente
poderâ fixar, para o valor das aposentadorias e pensões a serem concedidas pelo RPPS, o
limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdéncia Social -
RGPS de que trata o art. 201 da Constituição Federal.

!l 2º Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto
neste artigo poderá ser aplicado ao servidor que tiver ingressado no serviço público Federal,
Estadual, Distrital ou Municipal até a data da publicação do ato de instituição do
correspondente regime de previdência complementar.

Art. 72. Esta Orientação Normativa entra em vigor na data de sua
publicação, ficando revogada a Orientação Normativa nº 02, de 05 de setembro de 2002, e
os art. 3º e 9º da Orientação Normativa nº 01, de 06 de janeiro de 2004.

HELMUT SCHWARZER
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ANEXO I _. n .~I,
APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA - DIREITO ADQUIRID61 (j U ~ U ,

(Art. 3' da EC 41/03) 1
(AlJerado pel~:;p!'/. !'1~4i,de 1J,8;O?I2.'oO¥)

Regras aplicáveis ao servidor titular de cargo efetivo que preencheLl:\odàs'as' i;ondiçõesde
elegibilidade estabelecidas até 31/12/2003 mantidos os direitos à úiiimitiemuneração até

19/02/04. .i

l' hiDotese

APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA - Art. 40, ~ 1', inciso 11I,"a" da CF

HOMEM

Professor n Demais servidores

Tempo de contribuição: 10950 dias (30anos) Tempo de contribuição: 12775 dias (35anos)
Tempo no serviço público: 3650 dias Tempo no serviço público: 3650 dias (1Oanos)
(10anos) Tempo no cargo: 1825 dias (5anos)
Tempo no cargo: 1825 dias (5anos)
Idade minima:55 anos

Idade mínima: 60 anos

Forma de cálculo: Proventos integrais (última Forma de cálculo: Proventos integrais (última
remuneração do cargo efetivo) remuneracão do cargo efetivo)
Teto do benefício: Remuneração do servidor Teto do benefício: Remuneração do servidor no
no cargo efetivo. cargo efetivo.

Reajuste do Benefício: Paridade Reajuste do Benefício: Paridade

MULHER

Professora n Demais servidoras

Tempo de contribuição: 9125 dias (25anos) Tempo de contribuição: 10950 dias (30anos)
Tempo no serviço público: 3650 dias Tempo no serviço público: 3650 dias (1Oanos)
(10anos)
Tempo no cargo: 1825 dias (5anos)

Tempo no cargo:1825 dias (5anos)

Idade minima: 50 anos
Idade mínima: 55 anos

Forma de cálculo: Proventos integrais (última Forma de cálculo: Proventos integrais (última
remuneração do cargo efetivo) remuneração do cargo efetivo)

Teto do benefício: Remuneração do servidor Teto do benefício: Remuneração do servidor no
no cargo efetivo cargo efetivo

Reajuste do Beneficio: Paridade Reajuste do Beneficio: Paridade

n redutor conforme 9 5', art. 40 da CF
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2' hipótese - - ~
APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA - Art. 40, !i 1º, Inciso 11I,"b" DA CF - PROVEN1JlS\ ~.

PROPORCIONAIS

HOMEM \ ~1~tt:~."-~:U
Todos os servidores l_--_-- .---_.----

Tempo no serviço público: 3650 dias (1Danos)
Tempo no cargo: 1825 dias (5anos)
Idade minima: 65 anos

Forma de cálculo: Proventos proporcionais ao tempo de contribuição.

Reajuste do Benefício: Paridade

MULHER

Todas as servidoras

Tempo no serviço público: 3650 dias (1Danos)
Tempo no cargo: 1825 dias (5anos)
Idade mínima: 60 anos

Forma de cálculo: Proventos proporcionais ao tempo de contribuição.

Reajuste do Benefício: Paridade

3' hipótese - REGRA DE TRANSICÃO
APOSENTADORIA VOLUNTARIA - REGRA DE TRANSIÇAO -Art. 8º, !i 1º da EC Nº

20/98 - PROVENTOS PROPORCIONAIS

HOMEM

Todos os servidores
Tempo de contribuição: 10950 (30anos)
Tempo no cargo: 1825 (5anos)
Idade mínima: 53 anos
Pedágio: Acréscimo de 40% no tempo que faltava, em 16/12/98, para atingir o tempo total
de contribuicão.
Forma de cálculo: Proventos proporcionais equivalentes a 70% do valor máximo que o
servidor poderia obter, acrescido de 5% por ano de contribuição que supere o tempo de
contribuição acima mais o pedágio.
Reajuste do Benefício: Paridade

MULHER

Todas as servidoras
Tempo de contribuição: 9125 dias (25anos)
Tempo no cargo: 1825 dias (5anos)
Idade minima: 48 anos
Pedágio: Acréscimo de 40% no tempo que faltava, em 16/12/98, para atingir o tempo total
de contribuicão.
Forma de cálculo: Proventos proporcionais equivalentes a 70% do valor máximo que o
servidor poderia obter, acrescido de 5% por ano de contribuição que supere o tempo de
contribuicão acima mais o pedáqio.
Reajuste do Benefício: Paridade
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4' hipótese - REGRA DE TRANSICÃO ."""'? t" ?
APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA - REGRA DE TRANSiÇÃO

~}V u ;.

Caput do art. 8° da EC N° 20/98 - PROVENTOS INTEGRAIS
i{'crt;\~:~ Ui

HOMEM l_::"::':.:._" .
Todos os servidores

Tempo de contribuição: 12775 dias (35 anos)
Tempo no cargo: 1825 dias (5 anos)
Idade minima: 53 anos
Pedágio: Acréscimo de 20% no tempo que faltava, em 16/12/98, para atingir o tempo total
de contribuição.

Regra Especial para Professor: Acréscimo de 17% no tempo exercido até 16/12/98, desde
que se aposente, exclusivamente, com tempo de efetivo nas funções de magistério.

Regra Especial para Magistrados, membros do Ministério Público e do TeU: Acréscimo de
17% no tempo exercido até 16/12/98.

Forma de cálculo: Proventos integrais (última remuneração do cargo efetivo)

Teto do benefício: Remuneração do servidor no cargo efetivo

Reajuste do Benefício: Paridade

MULHER

Todas as servidoras

Tempo de contribuição: 10950 dias (30anos)
Tempo no cargo: 1825 dias (5anos)
Idade mínima: 48 anos
Pedágio: Acréscimo de 20% no tempo que faltava, em 16/12/98, para atingir o tempo total
de contribuição.

Regra Especial para Professora: Acréscimo de 20% no tempo exercido até 16/12/98, desde
que se aposente, exclusivamente, com tempo de efetivo nas funções de magistério .

Forma de cálculo: Proventos integrais (última remuneração do cargo efetivo).

Teto do benefício: Remuneração do servidor no cargo efetivo.

Reajuste do Benefício: Paridade

•

•
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APOSENTADORIA VOLU~~~XR~~I_ REGRA PERMANENTE ,-j D n 2 [} J
(art. 40, li 1º, Inciso 111,alíneas "a" e "b" da Constituição Federal),., •. ,,. \

Aplicável ao servidor que ingressou no serviço público a partir de 31/12/?ogl,(o:uiàqUeielqU!Jj
não optou pelas regras dos art. 2º e 6º da EC 41/03. L-.,.- ..---.---.-

APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA - Art. 40, li 1º, inciso 11I,"a" DA CF

HOMEM

Professor (O) Demais Servidores

Tempo de contribuição: 10950 dias (30anos) Tempo de contribuição: 12775 dias (35anos)
Tempo no serviço público: 3650 dias Tempo no serviço público: 3650 dias
(10anos) (10anos)
Tempo no cargo: 1825 dias (5anos) Tempo no cargo: 1825 dias (5anos)
Idade minima: 55 anos Idade minima: 60 anos

Forma de cálculo: Aplicação da média Forma de cálculo: Aplicação da média
aritmética simples das maiores contribuições aritmética simples das maiores contribuições
efetuadas a oartir de iulho/1994. efetuadas a partir de iulho/1994
Teto do benefício: Remuneração do servidor Teto do benefício: Remuneração do servidor
no cargo efetivo no cargo efetivo

Reajuste do beneficio: Reajuste na mesma Reajuste do benefício: Reajuste na mesma
data em que ocorrer o reajuste do RGPS data em que ocorrer o reajuste do RGPS

I oara manutencão do valor real nara manutencão do valor real

MULHER

Professora (O) Demais Servidoras

Tempo de contribuição: 9125 dias (25anos) Tempo de contribuição: 10950 dias (30anos)
Tempo no serviço público: 3650 dias Tempo no serviço público: 3650 dias
(10anos) (10anos)
Tempo no cargo: 1825 dias (5anos) Tempo no cargo: 1825 dias (5anos)
Idade mínima: 50 anos Idade minima: 55 anos
Forma de cálculo: Aplicação da média Forma de cálculo: Aplicação da média
aritmética simples das maiores contribuições aritmética simples das maiores contribuições
efetuadas a partir de julho/1994 efetuadas a partir de julho/1994

Teto do benefício: Remuneração da Teto do benefício: Remuneração da
servidora no carao efetivo servidora no carao efetivo

Reajuste do Benefício: reajuste na mesma Reajuste do Benefício: reajuste para
data em que ocorrer o reajuste do RGPS manutenção do valor real na mesma data
para manutenção do valor real em que ocorrer o reajuste do RGPS

n redutor conforme & 5º, art. 40 da CF
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APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA - Art. 40 ~ 12, inciso 11I,"b" da C~-~RÓVENr~~~:__
PROPORCIONAIS \- .._-- .. -

HOMEM

Todos os servidores

Tempo no serviço público: 3650 dias no mínimo (10 anos)
Tempo no cargo: 1825 dias (5 anos)
Idade mínima: 65 anos

Forma de cálculo: Proventos proporcionais ao tempo de contribuição

Reajuste do Benefício: Reajuste na mesma data em que ocorrer o reajuste do RGPS para
manutenção do valor real.

MULHER

Todos as servidoras

Tempo no serviço público: 3650 dias no mínimo (10 anos)
Tempo no cargo: 1825 dias (5 anos)
Idade mínima: 60 anos

Forma de Cálculo: Proventos proporcionais ao tempo de contríbuição.

Reajuste do Benefício: Reajuste na mesma data em que ocorrer o reajuste do RGPS para
manutenção do valor real.
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. ANEXO 11I _ ~ '" ":l ~ ,;;;
APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA - REGRA DE TRANSiÇÃO (art. 2º da.Ee 41l'O3>, I

Aplicável aos servidores titulares de cargo efetivo que tenham ingressado no serviço público
até 16/12/1998 \ ;:r t-; ~, ~HH:JU ~t

L~~~-...~-~_._~--",-I

APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA-REGRA DE TRANSiÇÃO -Art. 2º da EC Nº 41/2003

HOMEM

Todos os servidores

Tempo de contribuição: 12775 dias (35 anos)
Tempo no cargo: 1825 dias (5 anos)
Idade minima: 53 anos
Pedágio: Acréscimo de 20% no tempo que faltava em 16/12/98, para atingir o tempo total de
contribuição.

Regra Especial para Professor: Acréscimo de 17% no tempo exercido até 16/12/98, desde
que se aposente, exclusivamente, com tempo de magistério.

Regra Especial para Magistrados, membros do Ministério Público e do TeU: Acréscimo de
17% no tempo exercido até 16/12/98.

Forma de cálculo: Aplicação da média aritmética simples das maiores contribuições
efetuadas a partir de julho/1994. Posteriormente, aplica-se a tabela de redução, conforme
Anexo IV.

Teto do beneficio: Remuneração do servidor no cargo efetivo.

Reajuste do Beneficio: Reajuste na mesma data em que ocorrer o reajuste do RGPS para
manutenção do valor real.

MULHER

Todos as servidoras
Tempo de contribuição: 10950 dias (30anos)
Tempo no cargo: 1825 dias (5anos)
Idade mínima: 48 anos
Pedágio: Acréscimo de 20% no tempo que faltava em 16/12/98, para atingir o tempo total de
contribuicão.

Regra Especial para Professora: Acréscimo de 20% no tempo exercido até 16/12/98, desde
que se aposente, exclusivamente, com tempo de magistério.

Forma de cálculo: Aplicação da média aritmética simples das maiores contribuições
efetuadas a partir de julho/1994. Posteriormente, aplica-se a tabela de redução, conforme
anexo IV.

Teto do beneficio: Remuneração da servidora no cargo efetivo.

Reajuste do Beneficio: Reajuste na mesma data em que ocorrer o reajuste do RGPS para
manutenção do valor real.
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ANEXO IV ' } d ;.;•.•,~

APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA - REGRA DE TRANSiÇÃO (art. 6" da EC 41/03) ,
Aplicável aos servidores titulares de cargo efetivo que tenham ingre~s~~q;Qq,ser¥iço lU!

público até 31/12/2003 l.-=..---- .....---

APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA - Art. 40, ~ 1", inciso 11I,"a" da CF

HOMEM

Professor (*) Demais servidores

Tempo de contribuição: 10950 dias (30anos) Tempo de contribuição: 12775 dias (35anos)Tempo no serviço público: 7300 dias Tempo no serviço público: 7300 dias (20anos)
(20anos) Tempo na carreira: 3650 dias (1Oanos)
Tempo na carreira: 3650 dias (10anos) Tempo no cargo: 1825 dias (5anos)Tempo no cargo: 1825 dias (5anos) Idade minima: 60 anosIdade minima; 55 anos.

Forma de cálculo: Aposentadoria integral Forma de cálculo: Aposentadoria integral
(última remuneração do cargo efetivo) (última remuneração do cargo efetivo)

Teto do benefício: Remuneração do servidor Teto do benefício: Remuneração do servidor
no cargo efetivo no cargo efetivo

Reajuste do Benefício: Paridade conforme lei Reajuste do Benefício: Paridade conforme lei

MULHER

Professora (*) Demais servidoras

Tempo de contribuição: 9125 dias (25anos) Tempo de contribuição: 10950 dias (30anos)
Tempo no serviço público: 7300 dias Tempo no serviço público: 7300 dias (20anos)
(20anos) Tempo na carreira: 3650 dias (10anos)
Tempo na carreira: 3650 dias (10anos) Tempo no cargo: 1825 dias (5anos)Tempo no cargo: 1825 dias (5anos) Idade minima: 55 anos
Idade mínima: 50 anos

Forma de cálculo: Aposentadoria integral Forma de cálculo: Aposentadoria integral
(última remuneração do cargo efetivo) (última remuneração do cargo efetivo)

Teto do benefício: Remuneração da Teto do benefício: Remuneração da servidora
servidora no cargo efetivo no cargo efetivo

Reajuste do Benefício: Paridade conforme lei Reajuste do Benefício: Paridade conforme lei

(*) redutor conforme fi 5", art. 40 da CF
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ANEXO V ., t, n Z ::'Q
TABELAS DE REDUÇÃO PARA CON_CESSÃO DA APOSENTADORIA PELA REGRÁ D.'E" \

TRANSIÇAO (art. 2' da EC 41/03) ;. . .' ,i o .;.
\ :} E C L :\ - ~.~..~~t~_~~".

1 - PARA QUALQUER SERVIDOR QUE COM.PLETAR OS REQUISITOS DO ARf~ 2; da
EC 41/2003 ATE 31/12/2005

IDADE HOMEM/MULHER I % A REDUZIR (3,5% a.a.) %ARECEBER

53/48 24,5% 75,5%
54/49 21% 79%
55/50 17,5% 82,5%
56/51 14% 86%
57/52 10,5% 89,5%

. 58/53 7% 93%
59/54 3,5% 96,5%
60/55 0% 100%

2. PARA QUALQUER SERVIDOR QUE COMPLETAR OS REQUISITOS DO ART. 2' da
EC 41/2003 APÓS 1'/01/2006

IDADE HOMEM/MULHER % A REDUZIR (5,0% a.a.) %ARECEBER

53/48 35% 65%
54/49 30% 70%
55/50 25% 75%
56/51 20% 80%
57/52 15% 85%
58/53 10% 90%
59/54 5% 95%
60/55 0% 100%

3. PARA PROFESSORES QUE COMPLETAREM OS REQUISITOS DO ART. 2' da EC
41/2003 ATÉ 31/12/2005 (*)

IDADE % A REDUZIR (3,5% a.a.) %A RECEBERHOMEM/MULHER(**)
53/48 70/0 93%
54/49 3,5% 96,5%
55/50 0% 100%

* Para o cálculo dos proventos dos professores, pela regra de transição não será
aplicada a redução de idade e tempo de contribuição prevista no g 5' do Art. 40da CF,
apenas o disposto no g 4' do art. 2' da EC 4t/2003 .
•• Para o cálculo do redutor previsto no g t' do Art. 2' da EC 41/2003 aplica-se a
redução estabelecida no g 5' do Art. 40 da CF

4. PARA PROFESSORES QUE COMPLETAREM OS REQUISITOS DO ART. 2' da EC
41/2003 APÓS 1'/01/2006'

IDADE HOMEM/MULHER % A REDUZIR (5,0% a.a.) %A RECEBER
53/48 10% 90%
54/49 I 50/0 95%
55/50 , 0% 100%

,- Valem as mesmas observações do quadro n' 03
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ANEXO VI t" ,1 ••• . '"

TRANSiÇÃO PARA APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA COM PROVENTOS \NT~~R~IS,.' c 'rJ
I Stl.lr\~-I'Jl,;!d

Procedimento para o cálculo do tempo que faltava em 16 de dezembro de 199a-iÍa,ao. servidor='"

aposentar-se pela regra de transição, por tempo integral de contribuição, segundo as regras

estabelecidas no art. 8' da Emenda Constitucional n' 20, de 15 de dezembro de 2003, art. 2' da Emenda

Constitucional n' 41 , de 19 de dezembro de 2003 e art. 55 desta Orientação Normativa.

I. Homem

1) Multiplicar o número de anos necessários para a aposentadoria integral por 365 (número de dias no

ano):

35 x 365 = 12.775

Esse resultado corresponde ao número de dias necessários à aposentadoria integral.
2) Transformar em dias todo o tempo trabalhado anterior a 17 de dezembro de 1998 da seguinte forma:

a) multiplicar o número de anos trabalhados por 365;

b) em seguida, multiplicar o número de meses trabalhados por 30 (número de dias no mês);

c) somar o resultado obtido das operações anteriores (a e b) ao número de dias trabalhados inferiores a

um mês, ou seja, inferiores a 30 dias. O resultado desse somatório corresponde ao número de dias

trabalhados.

3) Do resultado da operação 1 subtrair o resultado obtido da operação 2.

Multiplicar o resultado obtido dessa operação pelo tator 1,2 (um virgula dois), para encontrar o tempo

com acréscimo de 20% (vinte por cento) estabelecido no art. 55, inciso 111,alínea b, desta Orientação

Normativa. O resultado dessa operação terá uma parte inteira e poderá ter uma parte decimal. Caso

tenha a parte decimal, arredondar para maior, sempre. Esse é o tempo mínimo que falta, em dias, para a
aposentadoria integral. (Exemplo: 952 X 1,2 = 1.142,4. Arredondando-se para maior, obtém-se 1.143).

4) Dividir o resultado da operação 3 (tempo com acréscimo de 20%) por 365. O resultado dessa

operação terá uma parte inteira e poderá ter uma parte decimal. A parte inteira (á esquerda da vírgula)

corresponde ao número de anos que faltava para aposentadoria.

5) Multiplicar a parte inteira por 365.

6) Do resultado da operação 3 subtrair o resultado obtido da operação 5.

7) Se o resultado obtido da operação 6 for maior que 30, dividir esse resultado por 30.

O resultado dessa operação terá uma parte inteira e poderá ter uma parte decimal. A parte inteira
corresponde ao número de meses que faltava para aposentadoria.
8) Multiplicar a parte inteira por 30.

9) Do resultado da operação 6 subtrair o resultado obtido da operação 8.

Esse resultado corresponde ao número de dias que faltava para aposentadoria.

Exemplo:

Um servidor que já conta com 20 anos, 4 meses e 6 dias de serviço, considerados os anos bissextos,
deverá proceder assim:
1) Multiplicar o número de anos necessários para a aposentadoria integral por 365:

35 x 365 = 12.775

2) Transformar em dias todo o tempo trabalhado anterior a 17 de dezembro de 1998 da seguinte forma:
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Ia) multiplicar o número de anos trabalhàdos por 365:

20 x 365 = 7.300

b) multiplicar o número de meses trabalhados por 30:

;)Xs:::rl:~esultado obtido das operações anteriores (a e b) ao número de diaL,~i£~jo~}~~~i!;~sl

um mês:
7.300 + 120 + 6 = 7.426

3) Do resultado da operação 1 subtrair o resultado da operação 2:

a) 12.775 -7.426 = 5.349

b) multiplicar o resultado obtido dessa operação pelo fator 1,2:

5.349 x 1,2 = 6.418,8

c) arredondando a parte decimal para maior, obtém-se 6.419.

Esse resultado é o tempo mínimo que talta em dias, para a aposentadoria integral.

4) Dividir O resultado final da operação 3 (alínea c, correspondente ao tempo com acréscimo de 20%) por

365:

6.419: 365 = 17,5863

A parte inteira (à esquerda da vírgula) corresponde ao número de anos.

5) Multiplicar a parte inteira por 365

17 x 365 = 6.205

6) Do resultado final da operação 3 subtrair o resultado obtido da operação 5:

6.419 - 6.205 = 214

7) Dividir o resultado da operação 6 por 30:

214: 30= 7,1333

A parte inteira (à esquerda da vírgula) corresponde ao número de meses.

8) Multiplicar a parte inteira por 30:

7x30=210

9) Do resultado da operação 6 subtrair o resultado obtido da operação 8:

214-210=4

Conclusão: Esse servidor irá trabalhar, a contar de 17 de dezembro de 1998, mais 17 anos, 7 meses e 4

dias

It - Mulher
Os procedimentos são os mesmos, bastando observar que o tempo de contribuição exigido para a

aposentadoria integral da mulher é de 30 anos.

Exemplo:

Uma servidora que tenha trabalhado 20 anos, 4 meses e 6 dias, considerados os anos bissextos,

procederá assim:
1) Multiplicar o número de anos necessários para a aposentadoria integral por 365:

30 x 365 = 10.950

2) Transtormar em dias todo o tempo trabalhado anterior a 17 de dezembro de 1998 da seguinte forma:

a) multiplicar o número de anos trabalhados por 365:

20 x 365 = 7.300

b) multiplicar o número de meses trabalhados por 30:
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4x30=120

c) somar o resultado obtido das operações anteriores (a e b) ao número de dias trabalhados-ini8rib"e'i ai, ,
• ""'" ~., "=

um mês:
7,300 + 120 + Ó = 7,426

3) Do resultado da operação 1 subtrair o resultado da operação 2:

a) 10,950 - 7,426 = 3,524

b) multiplicar o resultado obtido dessa operação pelo fator 1,2:

3,524 x 1,2 = 4.228,8

c) arredondando a parte decimal para maior, obtém-se 4.229.

Esse resultado é o tempo minimo que falta, em dias, para a aposentadoria integral.

4) Dividir o resultado final da operação 3 (alinea c, correspondente ao tempo com acréscimo de 20%) por

365:

4.229:365 = 11,5863

A parte inteira (à esquerda da virgula) corresponde ao número de anos.

5) Multiplicar a parte inteira por 365:

11 x365=4.015

6) Do resultado final da operação 3 subtrair o resultado obtido da operação 5:

4.229 - 4 015 = 214

7) Dividir o resultado da operação 6 por 30:

214: 30 = 7,1333

A parte inteira (à esquerda da virgula) corresponde ao número de meses.

8) Multiplicar a parte inteira por 30

7x30=210

9) Do resultado da operação 6 subtrair o resultado obtido da operação 8:

214-210=4

Conclusão: Essa servidora ira trabalhar, a contar de 17 de dezembro de 1998, mais 11 anos, 7 meses e

4 dias,
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ANEXO VII

TRANSiÇÃO PARA APOSENTADORIA ESPECIAL DE PROFESSOR
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Procedimento para o cálculo do tempo que faltava em 16 de dezembro de 1998 paralo 'Séri7idói oc~~M;tk'l I
de cargo de professor, que tenha ingressado em cargo efetivo de magistério, aposen\ãr~sepelã"'r~g~~d; -

transição, com proventos integrais ao tempo de contribuição, segundo as regras estabelecidas no S 42

do art. 8' da Emenda Constitucional n' 20, de 15 de dezembro de 2003, no 3 4' do art 2' da Emenda

Constitucional nº 41 , de 19 de dezembro de 2003 e no 3 6' do art. 55 desta Orientação Normativa.

1- Homem

1) Multiplicar o número de anos necessários para a aposentadoria integral por 365 (número de dias no

ano):

35 x 365 = 12.775

Esse resultado corresponde ao número de dias necessários à aposentadoria integral.
2) Transformar em dias todo o tempo trabalhado, anterior a 17 de dezembro de 1998, da seguinte forma:

a) multiplicar o número de anos trabalhados por 365;

b) em seguida, multiplicar O número de meses trabalhados por 30 (número de dias no més);

c) somar o resultado obtido das operações anteriores (a e b) ao número de dias trabalhados inferiores a

um mês, ou seja, inferiores a 30 dias. O resultado desse somatório corresponde ao número de dias

trabalhados;

d) multiplicar o resultado obtido dessa operação pelo fator 1,17 (um virgula dezessete). Esse é o tempo

de serviço, com acréscimo de 17%, para o protessor previsto no 3 6' do art. 55 desta Orientação

Normativa.
3) Do resultado da operação 1 subtrair o resultado obtido da operação 2.

Multiplicar o resultado obtido dessa operação pelo fator 1,2 (um virgula dois), para encontrar o tempo

com acréscimo de 20% (vinte por cento) estabelecido no art. 55, inciso 111, alínea b, desta Orientação

Normativa. O resultado dessa operação terá uma parte inteira e poderá ter uma parte decimal. Caso

tenha a parte decimal, arredondar para maior, sempre. Esse é o tempo mínimo que falta, em dias, para a
aposentadoria integral. (Exemplo: 952 X 1,2 = 1.142,4. Arredondando-se para maior, obtém-se 1.143).

4) Dividir o resultado da operação 3 (tempo com acréscimo de 20%) por 365. O resultado dessa

operação terá uma parte inteira e poderá ter uma parte decimal. A parte inteira (ã esquerda da vírgula)

corresponde ao número de anos que faltava para aposentadoria.
5) Multiplicar a parte inteira por 365.

6) Do resultado da operação 3 subtrair o resultado obtido da operação 5.

7) Se o resultado obtido da operação 6 for maior que 30, dividir esse resultado por 30.

O resultado dessa operação terá uma parte inteira e poderá ter uma parte decimal. A parte inteira

corresponde ao número de meses que faltava para aposentadoria_
8) Multiplicar a parte inteira por 30.

9) Do resultado da operação 6 subtrair o resultado. obtido da operação 8.

Esse resultado corresponde ao número de dias que faltava para aposentadoria.
Exemplo:

Um servidor que já conta com 22 anos, 10 meses e 17 dias de serviço, considerados os anos bissextos,
deverá proceder assim:
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1) Multiplicar o número de anos necessários para a aposentadoria integral por 365:

35 x 365 = 12.775

•

•

2) Transformar em dias todo o tempo trabalhado anterior a 17 de dezembro de 1998 da seguinte torma: I

a) multiplicar o número de anos trabalhados por 365: \ S t:>' ': •. " 1:. i~ J
22 x 365 = 8.030 i..,. " , .... _.-" .'

b) multiplicar o número de meses trabalhados por 30:

10x30=300

c) somar o resultado obtido das operações anteriores (a e b) ao número de dias trabalhados inferiores a

um mês:
8.030 + 300 + 17 = 8.347

d) multiplicar o resultado dessa operação pelo fator 1,17:

8.347 x 1,17 = 9.765,99

Esse é tempo de serviço anterior a 17 de dezembro de 1998, com adicional de 17%.

3) Do resultado da operação 1 subtrair o resultado da operação 2:

a) 12.775 - 9.765,99 = 3.009,01

b) multiplicar o resultado obtido dessa operação pelo fator 1,2

3.009,01 x 1,2 = 3.610,81

c) arredondando-se a párte decimal para maior, obtém. se 3.611.

Esse resultado é o tempo mínimo que falta, em dias, para a aposentadoria integral.
4) Dividir o resultado final da operação 3 (alínea c, correspondente ao tempo com acréscimo de 20%) por

365:

3611 : 365 = 9,89315

A parte inteira (à esquerda da vírgula) corresponde ao número de anos.

5) Multiplicar a parte inteira por 365

9 x 365 = 3.285

6) Do resultado final da operação 3 subtrair o resultado obtido da operação 5:

3.611 - 3285 = 326

7) Dividir O resultado da operação 6 por 30:

326: 30 = 10,8666

A parte inteira (à esquerda da vírgula) corresponde ao número de meses .

8) Multiplicar a parte inteira por 30:

10x30=300

9) Do resultado da operação 6 subtrair o resultado obtido da operação 8:

326 -300 = 26

Conclusão: Esse servidor irá trabalhar, a contar de 17 de dezembro de 1998, mais 9 anos, 10 meses e

26 dias

11. Mulher

Os procedimentos são os mesmos, bastando observar que o tempo de contribuição exigido para a

aposentadoria integral da mulher é de 30 anos e que o acréscimo no tempo de serviço exercido até 16

de dezembro de 1998 será de 20%.

Exemplo:
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Uma servidora que tenha trabalhado 22 anos, 10 meses e 17 dias, considerados os anos bissextos,

procederá assim D (I O 2 í :)
:~ ~~:;I:~rOo9~~mero de anos necessários para a aposentadoria integral I p~rÉ3;~'l _ tl\j C H) I
2) Transformar em dias todo o tempo trabalhado anterior a 17 de dezemb "de' 1998 a,rSé9uíntê10rma:

a) multiplicar o número de anos trabalhados por 365:

22 x 365 = 8.030

b) multiplicar o número de meses trabalhados por 30:

10x30=300

c) somar o resultado obtido das operações anteriores (a e b) ao número de dias trabalhados inferiores a

um mês:

8,030 + 300 + 17 = 8,347

d) multiplicar o resultado obtido dessa operação pelo fator 1,2:

8,347 x 1,2 = 10.016,4

Esse é tempo de serviço anterior a 17 de dezembro de 1998, com adicional de 20%.

3) Do resultado da operação 1 subtrair o resultado da operação 2:

a) 10.950 -10.016,4 = 933,60

b) multiplicar o resultado obtido dessa operação pelo fator 1,2:

933,6 x 1,2 = 1.120,32

c) arredondando-se a parte decimal para maior, obtém-se 1.121.

Esse resultado é o tempo mínimo que falta, em dias, para a aposentadoria integral.

4) Dividir o resultado final da operação 3 (alínea b, correspondente ao tempo com acréscimo de 20%)

por 365:

1.121 : 365 = 3,07123

A parte inteira (à esquerda da vírgula) corresponde ao número de anos.

5) Multiplicar a parte inteira por 365:

3 x 365 = 1.095

6) Do resultado final da operação 3 subtrair o resultado obtido da operação 5:

1.121 -1.095 = 26

Como o resultado da operação foi menor do que 30, o resultado dessa operação corresponde ao número

de dias.

Conclusão: Essa servidora irá trabalhar, a contar de 17 de dezembro de 1998, mais 3 anos e 26 dias.
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20 x 365 ~ 7.300

~-.~:
- LO:

•

•

b) multiplicar o número de meses trabalhados por 30: .• G n 2. '\ ;;
4x30~ 120

c) somar o resultado obtido das operações anteriores (a e b) ao númerb ,!"•.dias,trabalhad~ i~feriores a
um mês: t ~.1 t ~~l.~.~.: ~_~: _~~,,-J
7.300 + 120 + 6 ~ 7.426

3) Do resultado da operação 1 subtrair o resultado da operação 2:

a) 10.950 - 7.426 ~ 3.524

b) multiplicar o resultado obtido dessa operação pelo fator 1,4:

. 3 524 x 1,4 = 4.933,6

c) arredondando a parte decimal para maior, obtém-se 4.934.

Esse resultado é o tempo mínimo que falta, em dias, para a aposentadoria proporcional.

4) Dividir o resultado final da operação 3 (alínea c, correspondente ao tempo com acréscimo de 40%) por

365

4.934 : 365 = 13,5178

A parte inteira (a esquerda da virgula) corresponde ao número de anos .

5) Multiplicar a parte inteira por 365:

13 x 365 ~ 4.745

6) Do resultado final da operação 3 subtrair o resultado obtido da operação 5:

4.934 - 4.745 = 189

7) Dividir o resultado da operação 6 por 30:

189:30~6,3

A parte inteira (a esquerda da vírgula) corresponde ao número de meses.

8) Multiplicar a parte inteira por 30:

6x30~180

9) Do resultado da operação 6 subtrair o resultado obtido da operação 8:

189-180~9

Conclusão: Esse servidor irá trabalhar, a contar de 17 de dezembro de 1998, mais 13 anos, 6 meses e 9

dias

11 - Mulher
Os procedimentos são os mesmos bastando observar que o tempo de contribuição exigido para a

aposentadoria proporcional da mulher é de 25 anos.

Exemplo:

Uma servidora que tenha trabalhado 20 anos, 4 meses e 6 dias, considerados os anos bissextos,

procederá assim:
1) Multiplicar o número de anos necessários para a aposentadoria proporcional por 365:

25 x 365 = 9.125

2) Transformar em dias todo o tempo trabalhado anterior a 17 de dezembro de 1998 da seguinte forma:

a) multiplicar o número de anos trabalhados por 365:

20 x 365 = 7300

b) multiplicar o número de meses trabalhados por 30:

4x30=120
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c) somar o resultado obtido das operações anteriores (a e b) áo número de.Qias trabalhados inferiores a

~ir;f\?,ij
um mês: t: L~~.J t.. ' i

7.300 + 120 + 6 = 7.426 . I
I .

3) Do resultado da operação 1 subtrair o resultado da o~e@~~2c\ -- ri li c 1li t
a) 9.125 _7.426 = 1.699 ; t.~_..-..,_.-,'0.'_'-'_

b) multiplicar O resultado obtido dessa operação pelo fator 1,4:'..
1.699 x 1,4 = 2.378,6

c) arredondando a parte decimal para maior, obtém-se 2.379.

Esse resultado é o tempo mínimo que falta, em dias, para a aposentadoria proporcional.

4) Dividir o resultado final da operação 3 (alínea c, correspondente ao tempo com acréscimo de 40%) por

365:

2379: 365 = 6,5178

A parte inteira (à esquerda da vírgula) corresponde ao número de anos.

5) Multiplicar a parte inteira por 365:

6 x 365 = 2.190

6) Do resultado final da operação 3 subtrair o resultado obtido da operação 5:

2.379-2.190= 189

7) Dividir o resultado da operação.6 por 30:

189: 30 = 6,3

A parte inteira (à esquerda da vírgula) corresponde ao número de meses.

8) Multiplicar a parte inteira por 30:

6x30=180

9) Do resultado da operação 6 subtrair o resultado obtido da operação 8 : 189 . 180 = 9

Conclusão: Essa servidora irá trabalhar, a contar de 17 de dezembro de 1998, mais 6 anos, 6 meses e 9

dias .
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'MARCELO CLAUDIO FAUSTOMAIA --------- ------- ---- --------~
~CELÕ-CorrnoPõHLMANN ----------------- -- - --- -,
'MARCELO D'ALENCOURT NOGUEIRA ------ - ------ - --- -----;
fijÃRCELO-GENTil MONTEIRO------ ------ ----- - -- ---- -----i
rCELÕ GOMES DA SIL\iA------ --- - ---- -:
M.P<RCEIõ-HENRIOUETEOBÂLOO DE CAMARGO ---- --- - --- -------:

I~;~g~~g~~~~i..D:é~~ ALVES DA LUZ -=-===--=--:=~_j
I!"1ARC_ELOMINAS HADOCCK LOBO ---'O--- ------J
IMARCELOOTHON PEREIRA 'O----------,
IMARCELO RAMOS LISBOA ----- ------------- -- ------:r~~~~g~;~~o~Pv~ME!l-TO ~@IAR.._:-= --=_~..:-~_-~~_=~:~--~_1
fMARCELôVTEiRADESOUSA CESAR ----------- --- - -------J
IMARCIAABE -- ---------------------- ----~
IMARCIAAPÀi'i'E-CIDAcon7\"- -------- i
~~~ CRIS_TII,!AFrD~!-_ESBE~i_:!.E~E-º_I:i_(=-==~-=-_ ------- ----i
IMARCIAHENRIQUES RIBEIRO DE OLIVEIRA -- -- - - -- --- -i
!MARcIA KÉRCH--- ---- - ---------:------------ - --- --- ..--_:

~RCIA M~R1A-cORSE:rr' GUIMARAES ==----=-=----- -- -- ----i
~ARº~!!',ARIKO MAT~UDA CANHOL_I _ ----- -- - - - -- - --1

~

ARCIA MUNHOZ DE ROCHA -- ------- --,
MARCIA REGINA SANTOS DE SOUSA - - ---i
MARCIAiíJTiÃRO-ÕIASMARTINS ------~---- ...- - -- ----!
lMARClo' AUGUSTO DE MELOMATOS -------- -----------i
[MA-RCIOBURLAMAOUT------------------------------ --i
WAf(CI()COEL':!Q oF{9~ºº-,- :..._______ --- .. --~- ------ -----;
IMARCIOCREJONIAS --------------- - -_,
'MARCia DA SilVA FLÕRENCIO------------------------ . -- ---- -1IMARCIOGUSTAVO SENRAFARIÃ- ----- ----------- --- - --- -- -- ----- -- i
'MARCIO JOSE ERTHAL ÕEMÔRAES -- .-------- i
fMÃRCIO JOSE FEITOZA ESTEVES------- --'O- --- - --!
'MARCIO MELHEM - -------- ---- ----- -j

iMARCio-MENEZESDECÃRVALHO--------------- -- - ---i
iMARCIO SANTOS DE FREITAS .---------- .. --- ------ - -- ---- i
~ÃRÇpANI9~IO B~!.E:.UxAi.VÀ~~-:~_:_=_~--_ ---~----- - - - '
Lr.1AR~C2..Al'IT()NIO CJ-\BDOS()_~I_~V~ .. :_ ~=-:_:~_~--=_:..:-:=:!
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'MARCOSALEXANDREDE SIQUEIRAMOURA - - -;
MARCOSALEXANDRETAVARESMARQUESMENDES -.. -- o,
MARCOSANTONIODEFREITASCOSTA -....------_
MARCOSÃiiiTONIOPEIXOTODE L1MA----- ---------------- -j

iMARCõsCESARUTIDA-MA~~~-BAEZA--------------------,~
'MARCOSEXPOSITOGUEVARA ------- -- ,
L~AR-COS:lATOBALOBO '------- ---------------- ..---- -- -j

1::1~~t~~~:T~~~~~EVITCH---=:= ..=-=--=----=-=- ~~-~-=~-:
!MAR(;OSPANDOLFOFiüZA DEMELO---- ---------- --------- --~
!MARCC5SPÃuLoLEITEVIEIRA ------------.--- -- ---- ----- ..!
!MARCOSPAULÕSANDRT'--- -.------------- __ ~
!MARCOS-ROBERTOCANDIDO -------- ---- - ;
ItRCõSTbRRES CAVALCANTE -------- ------ --- ----i
MARCOSVINICIUSSEVERODA SILVA - ~~ :-_--:-:~-----:---_
MARCOSVINICIUSVlANI GARCIA ----- ---' ,
I--MARCüSAB-RAHAM-----------=- .:::.==~ ____::.==_-~- '- ._- ----l

IMARCUSDEFREITASGOUVEA --- ----- ,
:MARCUSRAFAELDESOUZASANTOS ------ ----- - - -----i
IMarCüSViliicius Alves Porio - ---- :
IMARCUSVINICIUSCARDOSOBARBOSA -----------j
MARCUSVINICIUSCHAGASSARAIVA-- ------ --_i

~f\.l.~CUSVIN~CIU~SARZ(=~===___=_=-------------------j
IMARDEN MAnos BRAGA ------ __ j
iMARDENPESSOALOPES--- ----------------------------- -_i
~RGÁRETH ALVESDE õDVEfRA-----:- ,---- - ----- ..J

I~~RGARETHANNELEISTER ----- __ -j
IMÃRGARIDAVINASRIBEIROL1MÃ------.------ ---- ------- ....- ---j
fMA'RiAAMÉTiÃMÃCIEI-MACH'A'DO ---- --- -------- ------1
iMARIAAPARECIDASILVÃ-------------,--- -- ,
frMiRiÃ7ÜJ~fÃ-GENfij;=~~_~----_=- -- ~~~_--- - - - ---=j
iMARIABEATRIZLOBODEAZEVEDOTEIXE ----------
~RIA BEATRIZM.L.MOREIRACARVALHO..- ..----------.-- -----1
IMARIACAN~IDÃC~RV7il.-HOMA/>!.!.~ROD~ ALMEIDA__~-:-- --- ---o-i
IMARIACAR0!d.N..UlE MEDE~~~SRED_I ~ ---=:---- - --:
,MARIACECILIABARBOSA - - - ---1
!MARIACECíLIALEITEMOREIRA --------- .--------- ;
iMARIACELESTECARVALHODOS REIS ---------1
!MARIACELESTERODRIGUESGRACA ----- - ..-_. ---_~
~RlÃClãELTcoRR-EA RIBEIRO"- ------------------ --- - --- -- __--j
IMARIACLARAANASTÃSiÃREBECOHORTA----------- - ---- -----i
[MARIACLAUDIÁDASI LVAPINTÕ------- ----"--- "1
!MÁRIACLÁilliTÃGONDIMCAMPEIio --------------- " ,
'MARIACLAUDIATABORDAMÃSIERO--------------------1iMAR1ACONCILIADEARAGAOBASTOS ------ ------1
MARIACRISTINAEii:OISESILVA------------ ------- ...----- ' --j
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IMARIADA GRACAARAGAO ..., ,i ", ,_:,:
iMARI~D!- GRACA DO-PATROCINIOCO~LET --~-';EtL,---,," ;"I~~::~g~~~g~~:~~I:;~~~~~~EIDA ------- -=-..:::~~~~-~r--
@..ÃRIADA PENHA DUARTE 8RITÔ-------------- --- -- ..---'1
~ARIA DASGRACÀS RODRIGUESROCtt.~_-'::""-==-':'--=~ ~~ __ ~~~~~ -- ;
IMARIADELOURDES DOS SANTOS CABRAL ----i
IMARIADE LOURDESPEREIRAMAGALHÀES-- -------- ------,---. - -.. - í
~AB!A DE LURDESMARTIN~_-.::__= __====~~-~--~-------- .--i
'MARIADIONNEDE ARAUJO FELIPE - - - ---. ---- __ :
/MARIADcfcARMO PUCCINICAMINHA------------------~
~A50S6CORRODEBRiTõESilVA--.------ -- -- -- - ~

IMARIADO SOCORROSANTOS !2E CAS~R.9_____ ------ -i
MARIAELITRACHTENBERG -------_______ .

IMÃRiAELlSA QUILULAVASCONCELOS----.-------. ----- --- ----_: .
íMAR1AEMILlA CAVALCÀ,,:,!IgE ~UDA--- -------------------;
~ARIA FATIMAMOTA TAVARES -------- .,
iMARIA FERNANDADE FAR6sA~N=T=O=S------ ------ --- - - -- ;
1MÃRIAFERNANDAPÃCHECOv7\:Z----------------------J
lli0RIA FERREIRABISPÓSRI'ro --------- --.------- - ----i
~ARIA HEiENA URBANORIBEMBOIM- ---- ------- ..- -- '-- -- j
'MARiÃTNESMIYAABE---.------------. ----- __,__ . _o;

IMARIAJOSE DE FIGUEIREDOCAVALCANTE--------- ----!
,MARIAJOSE'DClNÃSCiMEN1'õ--- -------- -- ---- -- -- -.. - - ~
!MARIAJOSE NOGUEIRADE LUNA FILHA ---------------.----i
LMARIA-JOSEOLIVEIRAL1MA-R'OaUE -----.------ ------.--i
fMARIAJOS-E-OLlVEiRA-COPESDEFREITAS---- -- ._-- ----- -'. - - -- --i
:MARIAKA-RLALACERDÃ-OSORIONETTO ------------- -~ - - _~
!MARIAKORCZAGIN------.- -------------- ---- - --- J

!MARIALUCIAÔE PAULA OLlVEIRA---- ------------- ---- __ ---;
!MARIALUCIAINOUYESHINTATE ----------------1
[MARIA LUCIA PERRONI ._"- ----. --- ------,:
fMARIALlICIASA MOTTA A DOS REIS ----------- --- - -- _'
/rMRIA LüiSÃ MAG-ALHAESTEIXEIRA ----------~~_=___==-=~~..:.-i
IMARIALUiZÃ DE MEN50NCA'----
!MARIAllJiZA'NEUBER MARTINS ------------ ----- - ._,
IMariãluiza Renno_~ang~=~--------=--=~__==__=~- ---:=-- . -:
iMARIANELYBEZERRADE OLIVEIRA - ---._,
LMARIANEURACIRODRIS'_~ FREIRE - ----- ..----- - -- ---.-. -- !
IMARIA REGINA DANTAS DE ALCANTARA MOSlN - --.------- _._-_ ...
!MA;;fiA RITAZACCAR-'--- ------- ---------.------ -..-----'--i
~RIA-SALETÊDEOlIvEIRA _SUCENA --------- -- -- --- - ..)
lMARIA STELLAMICHELET DE OLIVEIRAP --.---- --:
IMARIATAnANA DA GAMA BARANDIER._--. ----- ------ "
!MARIATERESAPERElRÃ UMA--- .------- - ---------- -- -- ... - .!
íM'ARiATEREZADITÃffTE LIMA ------------~ .--------;
j..1AR/A VALENnNA MONTEIRODEL RIO------- ------------1
iMÂRIA VANDÃDINIZ BARREIRA .----- _-!

IMAR1AWAlOUIRIA RODRIGUES DE SOUSA -------------------1
!MARIANACRÚZMONTENEGRO-------------------- __ ,
fMARIÃNADEÃÜV1EIDA-------- ---------------. -- - ...- . -j
tMARIANADIÃSROSA R-EG-Õ---- --------------- ..-- ..---- - - ..__ :-- ._----_ .._-_._----- --._---------- . ._---- ..._--~
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!MARIANARACHISILVACONSALTER l._-~.--- _-C"--- ..
!!.'!ARIANASABINODE MATOSBRrrü--------.---.-- ..-----1
IMARIANASALESCAVALCANTE ------ ..------------ --.- -;
lMARIANASANSON WANDERLEY DA NOBREGA o. -- • --- --- -:

iMARILEIFORTUNAGOOOl--------.-------- ..-- -----
IMARILENEALMEIDACARVALHODE SOUZA ------- ------ .. - -----,
!MARllIA'ALMEIDARODRIGUESLIMA-.-- -- ------- -------- __o • --- ---)

iMARiÜAAPÃRECIDASILVÁDO CAAMo---- - -- ---- --------- --- ---:
/MARIUAMACHADO-i3XffEI-----------.------- --------i
IMARINAREZENDEACIOLl LINS .----------.---- ..- - _.- o,
fMARINARIBEiROFLEURY '--_ .. ------.- ..------- ._-- -_,

~~~~~r1'8.pB!.~~~S._-~=~~-::-=-=----:-===- -:.-=-=-===_:=-::-:
kMARIOAUGUSTOCARBONi------------ - -- --'--i
[MARiOAUGUSTOCASTANHA-.--.-----.-------.--.------.-;
iMARIOCEZARDE PAIVAPINHEIRO --------- ---- - ----i
lMario Eduardo Coelho de Abreu -----_--:
IMARIOJORGEPHILOCREONDE CASTROLIMA .--i
rMARIOMARCÕSSUCUPIRAALBUQUERQUE------------- ..-- -- - ... - i
IMARIOOTAViõVAZ.--.-,--------.-------- --- ----- ,
iMÃRiõPERÊlRÃI'iEVE-S---------.----------------- -_,
iMARiõPiR"ES"oEOLIVEIRA ----------------------- -j
íMARIOREISDEALMEIDA--_ - -.- .------- ..-.- .,
IMARlSA REGINA MAJOCHI HAYASHI "-- -- -.--.-.------
WARISERODRIGUESWALLlER.- --~------.---- ---- __o -- -..... ,

IMARiSõLNESPOLl .----- _----. --- ..-------------.-- 1

fMÀRITZACOSTALEAHY ---- ..------ - --- .._-- ---.- --- i
[!:;ÃRIZETARCILANUNESGUIMARAES ----------- --~ .._.J
IMARLONEMONTALVAO-õEALBüOüEROOE"-------- --.--- ..----i

=~~lt~~i:IVEIRA --------~=.:--=--=-.~~~~
>MARTINARIGAUDANDRADE---------------- - -- -. --------;

6~1:!:J:i~~~~_~~":!DACO --=~--------:
~AAKI WASSANO . - .-----. --- - ---i
IMATELiS-FERNANDESDE SOUZAMENDES ---- ..-- -.-------;
iMÃ THEUSCARNEIROASSUNCAO--. --- -- o_o ------.- -"---i
IMã1heLisFaria-Cãmeirõ---- ..--.- ..----.--.-_ .. _._-~ --. -- -_ ..._~. __'_1
fMAURICIOCARDOSOOllVA-------.------------ -- --'-';
fMÀURICIOSERAFIMKELLER------------------ -----i
[MAURIDESCELSOLEI.!E--==--====--:-~_______ _ --- --- --i
'MAUROCESARLARADE BARROS - ---- •-.- ---,
j~~~RO-ºB!.r:lE!~G ..:__..::::::::::-_----=::.-=~---...--...-..---....:
íMAUROHENRIQUEPEREIRADOS S~~OS -__ ~-=~=~._.---i
,MAUROMOACIRRIELLAFERNANDES - ----- - - -- ;
iMAUROSILVAOllVEIRÃ- - ---- ------ ---- ----- _ .. -- -.,,--. ---..!

jMAUROTE1.x1:1RA""DASiLVA------- -- ..---- :-=.::_~_=::-"':'J
I.MEL~~ADESTRODE ~OUZA _ -- ..-- __ J
IMETONIZAN VIEIRACIDRAODEALBUQUERQUE I
rM'CARTON-ANDREBRASIL'CORREIA --_.- --------.- ---- - ---i
IMICHELÃlEM NETO---'-'---' ---.------------- --. --.-" .•.• --i
•....~ .._--.-?---- ..------~--- ----- ------- _.- -. -_...-- "-_.?-1
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iMIRIAN ISMENIA SIMOES ----------------- -------- __ ;
IMIRNA CASTELO GOMES FRANCA -------------.-.-- i
IMIRZAANDREINA PORTELA DESENASOUSÃ-- .---- - ----- -- • - -- .. -,
jMOEMA QUADROS D'ALMEIDA --- '---- "- -- '-- __ ,
iMOISES COELHO DE ARAUJO • - ----'-. ------ ------ - -.-----_

~9.!..SES.DESOU~~ CARV'AfHO P~~E!f3.~.~~~'=::"-=~.:_.- -- --.'-. -'j
.MONICA DE OLIVEIRA RODRIGUES - - - --- ---- -,
fMONICA CRISTiNA ALMEIDA L. A DE VASCONCELOS --- --- -- -- -,
!MONICA DOS SANTOS BARBOSA ---'-- ..-----.-. ----- -. ". __-!
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~g~;g~~~~~~ZD:::~;~}:-~_-==--:--==.-:==-1
íMoijlc~OLIVEIRA OEPTijRõPINUAD MADRU~A -----=--------;
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!'MYRIAMVIANA DE CARVALHO ----.-------------.---. ". -- _.. ,
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'NÃNCiAPAREdDA CARCANH'A----.--------- ------.- _-,
~ATALlA FERREIRADÉCARi/Ai}:jORCJDRiGUES ---- - - .. ' .• - .. . !
INELlDA MARrA DE BRITO ARAUJO "- ----.---~ --- -- ---- __
[NELSON EDSON DA CONCEICAOJUNIOR------- - '- -----.- - .. -----. :
[NELSON FERRÃO FllHO-----.--- --- ----- --....-_..... -- -..- .~
!NELSON SILVERIODE SANVÃNA FILHO-----.----- o --- -- •• --- - i
íNERVJ(isrM'ÀR'ClÃNÕ--.---------. . -- -- ------ ... _. _,
[NESTOR ALBERiêíAMARALCüN'RA-"- -- - ------ _...-. o !

iNEY CARVALHÕ BRAGA CANTANHEDE ---o -=-=-==-:::.-::~-~---j
fNEYDJA MARIA DIAS DE MORAIS . - - o ,

rNIARÍI-DECASfRéi'TElXEiRA-----.--------.--- .-- ....--.----1
lNICOLABAZANELLI '---. ------------- -:
fN,LO DÕMINGUESGREGO -- -------------- -_ .. -_._-- -----_..._ :
iNiIolouRíVACFERREIRA------.------- ..----.- o • - '--'--- i
!NILsoiii-õE' CARVALHO HEFfM'foA---------------- -- -.------ ... ---j
íNILTON CELlÓ-[OCATELLI ---------.-------------- ,
rN'ivALDOTAVAAESTÓRQÚATO---------- ----'" --... -- - ,
iNo'EMltiÊ'OLlVEIRA' --- ..-- ..... ----.--.--- .... -- - .--j

~AALiCEPEREIRARODRIGUES ----- ..----.- ------. '--- __ o:
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rOCTAVlÕ-OECASTRO ALCANTARA -- ------- '---1
!ODAClRSEccHi------- -------- "-- ;
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OMAR NAMI HADDAD SAADE L '- ~__
,OMARA GUSMAO DE OUVE-IRA ------ ------- - - --- ---- ----------- -- ---- ----;
lORIVALDOAUGUSTO ROGANO------ ------ _----- --- --- -------1
ORLANDO RINCON JUNiOR --------------- ----- ---~---- -1
ioSMAAAlVESõE-MELO------------- --- ------- !
LOSVALDOANTONIO DE UMA ----------------_~
[OSVALDO LEO UJIKAWA ------ ---- -------- - - - - ;
ÍQSVALDO THÃI-S------- - ------------- --- - --- --- - --1
IOSWALDO CESAR DA CAMARA PIMENTEL - -_ i
!OSWALDO OTHclNDE PONTES SARAIVA"F-_ - - -- - ------ - --- .. -- - - -----]
foTAVlO GUIMARAES PA/VÃ NETO - ------------------i
iOTAVIO TAVARES DE MORAES NETO ------ -------- __ :
JpALOMAPEPE FRANCO-------------- ------- - -------.-_ ~
IPARCELU DIONIZIO MOREIRA .--------------- -------- j

If3ATRICIÁALOOCHE'NOUMAN---- ---'- ---- ----- -- ---- _. _,
iPATRICIA BARISON DA S!.LY!-~_==--~=-:-_~- --- - --- - h. ,

'PATRICIA CORREIA DE JESUS - -- -- - .-. -- ,
lpATRTcIA DE ARAUJO CALDEIRA BRITO ------ -------------1
fpÃTRiCiÃOESEIXASlESSA---------- --- ------- - - ------ - --- i
'PATRICIA GRASSI OSORIO ---------- ---.---- ------------- ;
fpATRICIA ISABEL TORRES MONTEIRÕ--- ------- --h ---- ------- - -- iIPATRICIA MARA DOS SANTOSSAADIliEn-O---------.-- - -..--. - - - - --j
PATRICIAMEllO DE BRITO --------- ---- ---- . ;

iPATRICIA MONTEIRO lEMOS ------------- -- ----I
[Pãlr;C;;;PetiYPêfsike------- --- -------- -------- --- ~
iPATRICIA POYARES FRANCA------------------ -- --- __ ,
jPATRICIA TENDRICH lOBIANCC! VICENTE .. -_j
[PATRICIA VElRA GABARDO ------------ -_. :
(PATRICIA VIGNOLO ALVES ----- -- ----------------!
~ATRIC/O FERNANDO VAiFERR~-- ----------- ----------.- ---'-i
~A!Ji:ACAMPõSFjUZA--- ------ ---- --------- --- --- __ ~ ;
iPAUlAABRANCHESARAUJO SILVA---------.- --------------_:
PaulaAlbU<luerQüeAriiislrongSay~o------ -------- ---- '_ ~
PAULA CARINE FAHEL lOBC)TEillS5EMACEDO---- -- -- -- - - -- - - -i
IPAULA CAROLINA-BiSsOLl CONTRERAS ----- -- -- - ;
'PADV:CINTRA DE AZEVEOO7iRAGÃÕ- -------- -. - --- -. --- -- __ o __ ,

lPALiLAõI:MARTíNO-iE-RRA--- --- ----------- - -' - __ o - :

fpiUIA-rJACHADO FERREIRA'MARIA --- ----.---------- -- -- --------i
!PAULA MAiilciN ZAGóNEL---------- --- ---- ------ ~__ . ~
iPAULAMORAiSBRITO-ÕE SANTANA ----- - ----- ---.---- --- ._---;
IPAULA NAKANDAKARI GâVA- ---.------- --- ----- -----1
!PAUlO'AFÕNSO PEREIRA 6Ã-sl[vÃ---- ---- -------- ------_~
iPAUlOAITA-CACILHAS--------------------- __ o. -- -. --- -- ----- i
IPAUl.OALVESDASrlVAPAiVA --.-------- -.----- - - ---- -- ---i
[PAULO ANDRADE GOMES ------ ----- --------- -------- -__ ~
~AULO ANTONio NUNES-- -- . -.. ----- - --- - -- - - __ _ ---j
IPAULO CESARDE OllVEIRA------------- ----- ----- ~
rpAUlO CESAR FER-REIRAVIANNA --.----- -----i
~AUlO C~~AR N_~GRAO-bEi:ACERDA=----.=-- ..--- --------__. --!
~AUlO DE OLIVEIRA MEDEIROS --- - -- ---- -----.-- _
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ANEXO VIII
TRANSiÇÃO PARA APOSENTADORIA COM PROVENTOS PF!Çl~O!'!CJONAI.?

. U ~Ji __o tJ
Procedimento para o cálculo do tempo que taltava em 16 de dezembro de 1998 Pqra o servidor

aposentar-se pela regra de transição, com proventos proporcionai~ ibtl~rhpo -ôé' cdnlribuiçãO, segundo
t. __...._._.,. _ ... '__~1

as regras estabelecidas no art. 8' da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998.

1- Homem
1) Multiplicar o número de anos necessários para a aposentadoria proporcional por 365 (número de dias

no ano):

30 x 365 = 10.950

Esse resultado corresponde ao número de dias necessários à aposentadoria proporcional.

2) Transformar em dias todo o tempo trabalhado anterior a 17 de dezembro de 1998 da seguinte forma:

a) multiplicar o número de anos trabalhados por 365;

b) em seguida, multiplicar o número de meses trabalhados por 30 (número de dias no mês),

c) somar o resultado obtido das operações anteriores (a e b) ao número de dias trabalhados interiores a

um mês, ou seja, inferiores a 30 dias. O resultado desse somatório corresponde ao número de dias

trabalhado.

3) Do resultado da operação 1 subtrair o resultado obtido da operação 2.

Multiplicar o resultado obtido dessa operação pelo fator 1,4 (um vírgula quatro), para encontrar o tempo

com acréscimo de 40% (quarenta por cento) estabelecido no art. 8', ~ 1', inciso I, alínea b, da Emenda

Constitucional n' 20, de 1998. O resultado dessa operação terá uma parte inteira e poderá ter uma parte

decimal. Caso tenha a parte decimal, arredondar para maior, sempre. Esse é o tempo mínimo que falta,
em dias, para a aposentadoria proporcional. (Exemplo: 952 x 1,4 = 1.332,8. Arredondando-se para

maior, obtém-se 1.3333).

4) Dividir o resultado da operação 3 (tempo com acréscimo de 40%) por 365. O resultado dessa

operação terá uma parte inteira e poderá ter uma parte decimal. A parte inteira (á esquerda da vírgula)

corresponde ao número de anos que faltava para aposentadoria.

5) Mulliplicar a parte inteira por 365.

6) Do resultado da operação 3 subtrair o resultado obtido da operação 5.

7) Se o resultado obtido da operação 6 for maior que 30, dividir esse resultado por 30.

O resultado dessa operação terá uma parte inteira e poderá ter uma parte decimal. A parte inteira

correspondeao número de meses que faltava para aposentadoria.
8) Multiplicar a parte inteira por 30.

9) Do resultado da operação 6 subtrair o resultado obtido da operação 8.

Esse-resultadocorresponde ao número de dias que faltava para aposentadoria.

Exemplo:

Um servidor que já conta com 20 anos, 4 meses e 6 dias de serviço, considerados os anos bissextos,

deverá proceder assim:
1) Multiplicar o número de anos necessários para a aposentadoria proporcional por 365:

30 x 365 = 10.950

2) Transformar em dias todo o tempo trabalhado anterior a 17 de dezembro de 1998 da seguinte forma:

a) multiplicar o número de anos trabalhados por 365:

38
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PODER JUDICIÁRIO

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

c"" TERMO DE ENCERRAMENTO

AoJ~ dias do mês de rlt~)~ de 20i 0, a '
se,1; de Clossificàção e Distribuição proce ~o encer;c.amento deste

- volume, c05' folhas numeradas de 02= a02,SUz,oblindocse,
em seguida, cc2- volume, a partir da folhá de na 02:::JL "

Para ,constar, sub


	Página 1
	00000001
	00000002
	00000003
	00000004
	00000005
	00000006
	00000007
	00000008
	00000009
	00000010
	00000011
	00000012
	00000013
	00000014
	00000015
	00000016
	00000017
	00000018
	00000019
	00000020
	00000021
	00000022
	00000023
	00000024
	00000025
	00000026
	00000027
	00000028
	00000029
	00000030
	00000031
	00000032
	00000033
	00000034
	00000035
	00000036
	00000037
	00000038
	00000039
	00000040
	00000041
	00000042
	00000043
	00000044
	00000045
	00000046
	00000047
	00000048
	00000049
	00000050
	00000051
	00000052
	00000053
	00000054
	00000055
	00000056
	00000057
	00000058
	00000059
	00000060
	00000061
	00000062
	00000063
	00000064
	00000065
	00000066
	00000067
	00000068
	00000069
	00000070
	00000071
	00000072
	00000073
	00000074
	00000075
	00000076
	00000077
	00000078
	00000079
	00000080
	00000081
	00000082
	00000083
	00000084
	00000085
	00000086
	00000087
	00000088
	00000089
	00000090
	00000091
	00000092
	00000093
	00000094
	00000095
	00000096
	00000097
	00000098
	00000099
	00000100
	00000101
	00000102
	00000103
	00000104
	00000105
	00000106
	00000107
	00000108
	00000109
	00000110
	00000111
	00000112
	00000113
	00000114
	00000115
	00000116
	00000117
	00000118
	00000119
	00000120
	00000121
	00000122
	00000123
	00000124
	00000125
	00000126
	00000127
	00000128
	00000129
	00000130
	00000131
	00000132
	00000133
	00000134
	00000135
	00000136
	00000137
	00000138
	00000139
	00000140
	00000141
	00000142
	00000143
	00000144
	00000145
	00000146
	00000147
	00000148
	00000149
	00000150
	00000151
	00000152
	00000153
	00000154
	00000155
	00000156
	00000157
	00000158
	00000159
	00000160
	00000161
	00000162
	00000163
	00000164
	00000165
	00000166
	00000167
	00000168
	00000169
	00000170
	00000171
	00000172
	00000173
	00000174
	00000175
	00000176
	00000177
	00000178
	00000179
	00000180
	00000181
	00000182
	00000183
	00000184
	00000185
	00000186
	00000187
	00000188
	00000189
	00000190
	00000191
	00000192
	00000193
	00000194
	00000195
	00000196
	00000197
	00000198
	00000199
	00000200
	00000201
	00000202
	00000203
	00000204
	00000205
	00000206
	00000207
	00000208
	00000209
	00000210
	00000211
	00000212
	00000213
	00000214
	00000215
	00000216
	00000217
	00000218
	00000219
	00000220
	00000221
	00000222
	00000223
	00000224
	00000225
	00000226
	00000227
	00000228
	00000229
	00000230
	00000231
	00000232
	00000233
	00000234
	00000235
	00000236
	00000237
	00000238
	00000239
	00000240
	00000241
	00000242
	00000243
	00000244
	00000245
	00000246
	00000247

